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PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Sob a proteção de Deus, damos início à 5ª Reunião Ordinária da Comissão Parlamentar de Inquérito do Transporte, nesta quinta-feira, 25 de junho de 2015.

Nossa pauta de hoje é a seguinte:

No item nº 1, teremos a colaboração dos Procuradores do Distrito Federal que trabalharam na Concorrência Pública 01/2011 – Dr. Rodrigo Alves Chaves, Dr. Edvaldo Costa Barreto Júnior e Dr. Marcos Vinícius Witczak. 
No item nº 2, teremos a oitiva do Sr. Galeno Furtado Monte, ex-Presidente da Comissão Especial de Licitação da antiga Secretaria de Transporte do DF. 
No item nº 3, teremos a oitiva do Sr. João Ferreira de Pádua, membro da Comissão Especial de Licitação da antiga Secretaria de Transporte do DF. 
No item nº 4, teremos a oitiva do Sr. Umberto Rafael de Menezes Filho, membro da Comissão Especial de Licitação da antiga Secretaria de Transporte do DF. E temos assuntos gerais a serem discutidos ao final. 

Mesmo com a ausência do nosso Relator, Deputado Raimundo Ribeiro, em respeito aos Procuradores, nós vamos começar a nossa conversa para não tomarmos mais tempo dos Procuradores.

Agradeço a ilustre presença do Líder do PMDB, Deputado Wellington Luiz. Seja bem-vindo. A sua presença é importante para nós.

Vamos apresentar aqui, formalmente, a presença do Dr. Rodrigo Alves Chaves, do Dr. Edvaldo Costa Barreto Júnior e do Dr. Marcos Vinicius Witczak. Nós agradecemos a presença dos senhores, que, com certeza, será muito importante para nos ajudar na fase em que estamos tentando elucidar alguns pontos na CPI, aliás, no transporte público. Agradeço a colaboração dos senhores.

A imprensa sempre pede que os senhores fiquem do lado de cá, mas são três; não dá para todos ocuparem um lugar à Mesa. Agradeço e peço a colaboração dos senhores, para que possamos esclarecer algumas coisas. Sintam-se à vontade para responder às perguntas. Os senhores estão colaborando conosco nessa investigação; não é nada que possamos... Bem, a Procuradoria não está sendo investigada.

No item 3.3.5.1, que trata da legalidade na contratação do advogado Sacha Reck, contido o pedido de suspenção da liminar na Ação Civil Pública nº 2013.01.1.137964-2, a Procuradoria-Geral do Distrito Federal, na defesa dos interesses do Distrito Federal, afirma que o advogado Sasha Reck foi contratado para prestar consultoria técnica junto à Secretaria de Estado de Transportes, tanto na fase interna quanto na fase externa do procedimento licitatório. 
Mais à frente, a Procuradoria entende que a atuação do advogado Sasha Reck junto à Secretaria de Estado de Transportes, sobretudo perante a Comissão Especial de Licitação do Edital de Concorrência nº 1/2011, não possui qualquer mácula, uma vez que o vínculo formado com o Distrito Federal se deu sempre com a intervenção do BID e de forma absolutamente regular.

Eu terminei de concluir, mas antes eu gostaria de perguntar – eu vou voltar aqui ao início – ao Dr. Rodrigo Alves Chaves: primeiro, qual foi a participação do senhor na análise desse processo? Depois eu refaço a pergunta. (Pausa.)

(Intervenção fora do microfone.)

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Muito obrigado, o Líder da Oposição sempre nos ajuda muito.

SR. RODRIGO ALVES CHAVES – Primeiramente, Deputado, eu agradeço...

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Só um minuto, doutor.

Nós agradecemos aqui... estou vendo o Dr. Jonas Fontenelle, provavelmente com o Sr. Galeno, sejam bem-vindos.

Vou solicitar que os senhores acompanhem o nosso secretário à outra sala. Daqui a pouco os convidaremos.

Desculpe-me, Dr. Rodrigo. Então, qual foi a participação do senhor na análise desse processo de licitação?

SR. RODRIGO ALVES CHAVES – Perfeito, Deputado, eminentes Parlamentares. Nós, da Procuradoria, agradecemos o convite. Estamos sempre dispostos a colaborar com o Poder Legislativo. Eu gostaria de fazer um pequeno preâmbulo aqui para destacar as duas frentes de atuação da Procuradoria nesse processo de licitação e em todos os demais, como é que se dá essa atuação. 

A análise que coube a mim se referiu ao edital de licitação. Certo? O procedimento licitatório foi iniciado por força de uma decisão judicial que obrigava o Distrito Federal a realizar a licitação do transporte coletivo. Havia imposição de multa diária pelo Judiciário pelo descumprimento dessa decisão. E, então, a Secretaria de Transportes deu início a esse processo. 

A análise pela Procuradoria se deu com fundamento no art. 38, parágrafo único da Lei de Licitações, que dispõe que as minutas de edital e de contratos celebrados pela Administração devem ser objetos de uma prévia análise e aprovação pelo órgão central de assessoria jurídica da Administração. E assim foi feito. Qual é o teor, qual é o objeto da análise da Procuradoria nesses processos em que há uma licitação? Verificar, à luz da Lei de Licitações... e aqui, como se trata também de uma licitação para contratação de um serviço mediante concessão de serviço público, além da Lei nº 8.666/1993, há os requisitos da Lei de Concessões, que é a Lei nº 8.987/95. Então, o teor da nossa manifestação, naquela oportunidade, foi verificar, à luz dos requisitos da legislação, da 8.666 e da 8.987, se o procedimento licitatório, tanto na fase interna de preparação, de estudos, como na própria minuta de edital, se os termos da minuta do edital continham todos os requisitos obrigatórios para que a licitação pudesse chegar à sua fase externa, ou seja, com lançamento do edital na rua, digamos assim. 

Isso foi feito. Então, é a análise estrita da legalidade, verificar aqueles atos de caráter vinculativo, ou seja, em que o gestor é obrigado a cumprir, sob pena de incidir em irregularidade, em nulidade, e são atos sem os quais o ato se torna inválido. Então, são de observância obrigatória. O papel da Procuradoria é este, é verificar, à luz da lei, o que deve constar do edital, o que deve constar do processo. 
Paralelamente a isso, num processo de licitação, em todo processo de licitação, há decisões de caráter técnico, de caráter político, estratégico, que essas decisões competem ao gestor e não à Procuradoria. A Procuradoria não tem competência – aqui eu digo competência no sentido técnico jurídico –, ou seja, não tem atribuição legal de se imiscuir nas decisões do gestor e também competência no sentido leigo da palavra, nós não temos expertise para avaliar se a melhor solução técnica num caso concreto é realizar uma licitação por bacia, por frota, por linha ou se o administrador deve construir uma ponte de concreto ou de ferro com três pilares ou cinco pilares, enfim. 
Sobre essas questões de discricionariedade do administrador o que compete a Procuradoria é tão somente recomendar que o administrador justifique, documente tecnicamente no processo se as suas opções são, no caso concreto, as mais adequadas. A lei não dá uma carta branca ao administrador para fazer o que ele bem entender, simplesmente a lei não pode prever de antemão em cada caso concreto qual a melhor solução. Então, o que cabe à Procuradoria fazer, como órgão de assessoramento jurídico, é simplesmente dizer se essa foi a solução técnica adotada, que seja justificada, plenamente justificada, nos autos as razões pelas quais a administração, o gestor público chegou àquela solução tida como ótima, como a melhor à luz do interesse público. Analisando o parecer que demos lá, constam exatamente essas duas formas de atuação. Uma apontando aqueles requisitos obrigatórios que deviam constar do edital e, em outra linha, reconhecendo que as opções do gestor ou já tinham sido justificadas tecnicamente pela área técnica, pelo gestor a quem compete responder pela higidez dessas mesmas informações, e, quando essas justificativas estavam faltando ou insuficientes, nós recomendamos que elas fossem complementadas. Feito isso, exarado o parecer, o processo retorna ao órgão de origem. 
Esse processo de licitação, como todo e qualquer outro processo, não tramita na Procuradoria. O órgão de origem conduz o processo de licitação. Quando ele se sentir seguro para entender que o edital já está pronto, ele manda para a Procuradoria. A Procuradoria analisa o edital e devolve para o órgão de origem. Então, o parecer foi exarado em 2012, voltou para a Secretaria de Transportes e, em relação a esse processo, não houve uma nova provocação à Procuradoria. Esse processo não retorna depois para nós verificarmos se aquelas recomendações foram atendidas ou não, a menos que haja uma provocação formal do próprio órgão de origem. Então, a atuação no consultivo foi até a emissão do parecer. A partir daí, com o lançamento do edital, surge uma nova fase que são as impugnações judiciais por todos os licitantes, eventualmente pelo Ministério Público. 
Enfim, com a judicialização da licitação passa-se a um ponto seguinte que é a fase do contencioso judicial, que aí já não é mais da nossa alçada lá do consultivo. Aí quem pode falar melhor são os colegas que atuaram nos processos judiciais. Especificamente sobre a atuação desse advogado, ela se deu, se mostrou controvertida na fase judicial. Na nossa análise de legalidade do edital e da licitação, essa questão não havia sido colocada ainda. Ela surgiu num momento posterior e eu acho que os meus colegas podem esclarecer também como se deu essa atuação no contencioso em todos os temas, inclusive nessa do advogado. Agradeço.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Obrigado, Dr. Rodrigo.

Da mesma forma, pergunto ao Dr. Edvaldo Costa Barreto Júnior: em que fase você atuou nessa provocação da Secretaria de Transporte junto ao Edital de Licitação nº 01/2011?

SR. EDVALDO COSTA BARRETO JUNIOR – Perfeito. Bom dia, Presidente. Bom dia, demais Deputados. Bom dia a todos os presentes. Complementando a fala do Dr. Rodrigo, a fase judicial do procedimento licitatório é acompanhada normalmente pelos procuradores que atuam no contencioso. Então, a Procuradoria é dividida em dois grandes grupos de procuradores: os procuradores que atuam no consultivo, elaborando pareceres, como foi o caso da atuação do Dr. Rodrigo, e os procuradores que atuam no contencioso, que é no embate judicial. E como se dá essa atuação da Procuradoria nesse embate judicial? 
A Procuradoria é o órgão central de representação judicial do Distrito Federal e ela age com base nas informações que são prestadas pelos órgãos. No caso específico dessa licitação, toda atuação da Procuradoria Geral do DF – e aqui eu digo, representada na minha pessoa e na pessoa do Dr. Marcos, porque nós acompanhamos diretamente essa licitação na fase judicial –, toda essa atuação foi pautada nas informações que nos eram prestadas pela Secretaria de Transportes. Quando a gente recebia uma demanda, uma citação, por exemplo, que é o ato inicial que dá início ao processo sob a ótica do réu, nós líamos a petição inicial, identificávamos os pontos controvertidos e colhíamos as informações da Secretaria de Transportes. Via ofício, essas informações chegavam até a Procuradoria e a partir daí nós elaboramos as peças processuais, sejam contestação, apelação, agravo instrumento ou até o próprio pedido de suspensão de segurança. 
E já respondendo à pergunta de V.Exa., a minha atuação especificamente junto com a do Dr. Marcos, desde 2012 até o final da licitação, nós fomos destacados para atuar quase que exclusivamente nessa licitação. Já se previa que surgiriam diversas demandas, e eu acho que o número chegou perto de 130, 140 medidas judiciais entre recursos, ações judiciais, suspensões de segurança e era realmente necessária uma dedicação quase que exclusiva da Procuradoria no caso. Eu e o Dr. Marcos fomos destacados para fazer essa atuação. Então, esse foi o meu papel na fase da licitação do transporte público do Distrito Federal. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Muito obrigado, Dr. Edvaldo. 

Da mesma forma pergunto ao Dr. Marcos Vinicius Witczak, ainda que o Dr. Edvaldo já tenha dito, qual a participação do senhor nesse edital de licitação?

SR. MARCOS VINICIUS WITCZAK – Bom dia, Sr. Presidente. Bom dia aos demais integrantes da Mesa. Bom dia aos ilustres Deputados também presentes e a todos os demais. Sr. Presidente, a Procuradoria, como órgão jurídico do Distrito Federal, foi convocada para, no caso, já após o lançamento do edital e a próxima data de abertura da licitação, foi convocada para que houvesse já um trabalho, uma preparação para as demandas judiciais que certamente viriam a impugnar a licitação e as suas fases. Fomos então convocados e designados, no caso eu e o Dr. Edvaldo, para atuarmos nas demandas que viessem e que porventura pudessem impedir a abertura da licitação e o seu fluxo normal, o seu andamento normal até a sua conclusão. Realmente havia uma expectativa do governo de que essa licitação seria alvo de grandes impugnações até mesmo pela sua grandeza, pelo seu volume. Era uma licitação muito grande. Salvo engano, a primeira licitação feita no Distrito Federal para o transporte público de passageiros. 
Então, realmente houve uma ideia de que procuradores ficassem designados para acompanhar todo o processo, para que entendessem bem o processo, que é muito complexo. E realmente isso se mostrou, essa expectativa se mostrou verdadeira, porque houve realmente uma série de impugnações desde o início da licitação. E a nossa missão, a missão que nos foi dada era trabalhar a todo o custo para que se evitassem paralizações ou interrupções da licitação que prejudicassem seu regular andamento. Como há grandes interesses envolvidos, isso realmente aconteceu. E há interesses de toda ordem, não só econômicos. O próprio Ministério Público do Trabalho, por exemplo, impugnou a licitação desde o seu início, porque entendia, na época, que havia já uma determinação de que os ônibus teriam o motor na parte dianteira, como de fato ocorre. E o Ministério Público entendia que aquilo não era salutar para os trabalhadores, que haveria problemas com relação aos ruídos, ruídos do motor. Fez, então, um questionamento judicial a respeito disso, judicializou essa questão, e buscou impedir a abertura da licitação para que houvesse uma alteração com relação aos ônibus, para que fosse estabelecido o motor traseiro dos veículos. 
Esse é só um exemplo do que nós enfrentamos: desde o início da licitação, já houve essa impugnação. Então, isso se mostrou, realmente... Assim, a expectativa de que a licitação fosse alvo de diversas demandas, como o Dr. Edvaldo já colocou, isso se concretizou. E nossa missão era, com base obviamente nos dados técnicos que nos eram repassados pela Secretaria de Transportes, evitar a suspensão da licitação, porque o objetivo do governo era concluir o certame, obviamente. Então, tivemos reunião com técnicos da Secretaria de Transportes, que sempre nos subsidiavam com informações técnicas para nós fazermos a defesa do Distrito Federal, no sentido de evitar que a licitação fosse interrompida. Então, a minha atuação específica, juntamente com o Dr. Edvaldo, foi nessa fase judicial em que nós defendemos o Distrito Federal em um sem número de demandas. Não temos o número exato, mas foi algo em torno de 140, 150 ações em que nós atuamos, e tivemos sucesso na atuação, porque nós evitamos que a licitação pudesse ser interrompida. É isso, Presidente. Estou à disposição para qualquer outra...

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Muito obrigado, Dr. Marcos.

A minha primeira pergunta é a seguinte.

Aliás, vocês já explanaram. Só para reafirmar aquilo que já foi dito: a Procuradoria-Geral do Distrito Federal deve analisar e aprovar previamente as minutas de edital e contrato, como determina o art. 38, parágrafo único da Lei nº 8.666, de 1993. 

Assim, havendo manifestação para correção das disposições em edital ou contrato, eu pergunto:

1º – É obrigatória a correção das disposições conforme determinado pela Procuradoria?

2º – Quem é o responsável para verificar se as correções determinadas pela Procuradoria foram realizadas ou não?

Depois, eu posso refazer as perguntas à medida que o senhor for respondendo cada uma.

3º – Havendo modificação posterior das minutas, por inclusão ou supressão de cláusulas, é necessária uma nova análise da Procuradoria?

E nesse tópico, a última pergunta: a ausência de nova análise da Procuradoria sobre modificações realizadas nas minutas de edital e contrato acarreta algum tipo de ilegalidade?

Então, a primeira pergunta foi: é obrigatória a correção das disposições conforme determinado pela Procuradoria?

SR. RODRIGO ALVES CHAVES – Pois não, Sr. Presidente. Volto àquele ponto inicial. O parecer contém dois tipos de abordagens em relação àquelas observações que são feitas no parecer, atinentes aos requisitos exigidos pela lei para a legalidade do procedimento licitatório, em relação aos atos administrativos vinculados que devem ser praticados pela comissão, pelo gestor público, essas determinações do parecer são de conteúdo vinculativo. Então, por exemplo, se o órgão quer licitar um bem ou serviço, ele tem que comprovar a existência de um projeto básico. 
Esse projeto básico tem determinados requisitos: deve haver aprovação desse projeto básico; o órgão tem que comprovar a existência de dotação orçamentária, atendimento à Lei de Responsabilidade Fiscal; o edital de licitação deve conter determinadas cláusulas obrigatórias à minuta do contrato. Então, essas são questões que devem, sim, ser de observância obrigatória pelo gestor. Aquelas questões que são de competência técnica e discricionária do administrador, como eu disse, a nossa atuação vai apenas no sentido de alertar até para, em nome do interesse público em primeiro lugar, mas até para alertar o gestor quanto à necessidade de ele se preservar num futuro controle externo. Então, olha, a competência para saber qual das três, ou quatro, ou cinco soluções possíveis de ordem técnica é a melhor no caso concreto, o gestor deve justificá-las para um futuro controle externo. Isso é salutar para ele próprio. Quanto mais ele justificar tecnicamente, de forma documentada, que aquela solução é a melhor, tanto menos problema ele terá futuramente. 
Então, são duas abordagens. As recomendações, ele deve justificar e, se não justificar, ele pode ter problemas futuros. Objetivamente, aqueles requisitos de natureza obrigatória, os atos vinculados que ele está obrigado a praticar, caso não haja a prática, sim, ele comete uma irregularidade – ele pode ser objeto, depois, de uma futura responsabilização, seja pelo Tribunal de Contas, seja pelo Judiciário, não importa. Então, há essa questão. 
A segunda pergunta é: quem é o responsável pela verificação das recomendações que foram feitas pela Procuradoria. Nesse caso, como eu relatei naquele meu preâmbulo, a regra geral é: processo de licitação corre perante o órgão. Ele é o responsável pela condução do procedimento até o momento de lançamento do edital – antes do lançamento do edital. Ele manda o processo para a Procuradoria para essa análise – porque a Procuradoria faz essa análise, à luz dos requisitos da legislação –, e devolve para o órgão. Compete ao órgão, por meio inclusive de sua assessoria jurídico-legislativa, dar cumprimento àquelas orientações. O parecer que eu dei na licitação... A cota de aprovação do Procurador-Geral contém uma disposição que é comum em todo e qualquer parecer, que diz exatamente o seguinte. Ele aprova o parecer – na época, foi aprovado pelo então Procurador-Geral Adjunto Dr. Leandro Zannoni Alencar. Ele aprova o parecer, e aí vem esta observação, que é comum em todos os nossos opinativos: “Ressalto que a autoridade administrativa deverá zelar pela correta condução do processo administrativo submetido a exame, sendo de sua inteira responsabilidade a observância às normas legais de regência e às recomendações constantes do opinativo. Considerando, ainda, o teor do pronunciamento desta Procuradoria, recomenda-se que, após a implementação das observações apontadas, haja manifestação da respectiva assessoria jurídico-legislativo em despacho no qual deva versar exclusivamente sobre o atendimento ou não da manifestação desta Casa, ressalvando-se, em todo caso, a possibilidade de nova manifestação do órgão central do sistema jurídico do Distrito Federal, caso subsista dúvida jurídica específica”. 
Então, compete, em primeiro lugar, à JL do órgão contratante fazer um check list daquelas recomendações e determinações, e atestar que elas foram cumpridas ou não. Caso o próprio órgão, o gestor, entenda que há uma dúvida jurídica específica, ele pode recomendar ou solicitar novo pronunciamento da Procuradoria. Neste caso específico aqui, isso não ocorreu. Quer dizer, houve a exaração do parecer, nós o encaminhamos ao órgão de origem e ele não voltou mais, para novos esclarecimentos, neste ponto, nesta fase da licitação.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Não mais voltou?

SR. RODRIGO ALVES CHAVES – Não mais voltou. Eu não dei parecer e, do que tenho conhecimento, o processo de licitação, versando sobre a licitação, não foi submetido a parecer. Posteriormente, já na execução do contrato, diversas outras consultas foram feitas, já em relação a pleitos de concessionárias, a interpretações de contrato, e vários Procuradores podem ter dado parecer nesse sentido. Mas, especificamente, sobre o edital, o parecer que existe é este: 138/2012.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Então, a análise, logicamente – não deve ser diferente! –, é estritamente técnica?

SR. RODRIGO ALVES CHAVES – Sim. Técnica jurídica.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Agora, só outra situação. Nessa fase, logicamente, se analisa o projeto básico, correto?

SR. RODRIGO ALVES CHAVES – Sim, naquilo que é de natureza jurídica: se o projeto básico contém aqueles requisitos da legislação impostos pela Lei nº 8666 e pela Lei nº 8987, que é a de concessões. Os tópicos do projeto básico, as especificações do objeto, as opções de natureza política e técnica adotadas pelo gestor, sobre essas, a Procuradoria não tem competência para se manifestar conclusivamente. Ela simplesmente sugere e essa sugestão é feita, em todo e qualquer processo, que o gestor justifique, de forma mais completa possível, o acerto das suas opções. O gestor é escravo das suas escolhas e das justificativas...

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Responsável por elas?

SR. RODRIGO ALVES CHAVES – Responsável por elas. Então, a análise do projeto básico não se aprofunda em questões de índole técnica, de engenharia, de contabilidade, de economia, enfim.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Porque a pergunta deveu-se ao seguinte fato: para o Ministério Público de Contas, o projeto básico, na realidade, não era um projeto básico, ainda que posteriormente a própria Justiça tenha acatado. Em algum momento, vocês também chegaram a ver essa situação, no projeto básico, já que, para o Ministério Público de Contas, ele não existia, não tinha projeto básico nessa licitação, ainda que tenha uma empresa contratada para isso.

SR. RODRIGO ALVES CHAVES – No que tange à atuação da Procuradoria, o que eu posso dizer é o seguinte: este processo, antes de ser remetido à Procuradoria, o procedimento licitatório ficou suspenso por alguns meses... Não sei exatamente o cronograma, porque – eu volto a repetir – esse processo passa pela Procuradoria, ele não tramita lá, internamente. 
O foco central não é a Procuradoria. Ela simplesmente é chamada, num determinado momento, para opinar: o telefone toca, de lá para cá, do órgão para a Procuradoria, ela se manifesta nos termos do 38 e devolve, para o órgão de origem, e por lá fica. Se houver necessidade, mediante juízo do próprio órgão sobre a necessidade de nova consulta, aí, sim, ele volta. Mas não voltou. Em relação ao projeto básico, esse processo ficou parado, alguns meses, no Tribunal de Contas, para análise de diversos aspectos, inclusive, até mais abrangentes do que a nossa atuação da Procuradoria, que é estritamente a verificação dos requisitos do edital e da fase interna. O Tribunal de Contas tem uma análise, como órgão auxiliar do Poder Legislativo... Ele vai um pouco além: ele analisa questões atinentes à economicidade, à modicidade tarifária, ele entra em determinados assuntos que não temos competência para opinar, como, enfim, planilhas, a formação do preço. Isso tudo são questões técnicas que o Tribunal de Contas tem secretarias setoriais próprias para isso. 
Naquele momento, o Tribunal de Contas do Distrito Federal, após uma série de questionamentos, concordou com os termos do edital e da licitação e liberou o processo para análise da Procuradoria. Então, naquele momento, não havia esse entendimento. Do ponto de vista jurídico, a minha análise no parecer... E ela se restringe – faço questão de deixar isso muito bem claro – aos aspectos estritamente jurídicos. Nós não vislumbramos, na Procuradoria, nenhuma impropriedade jurídico-formal. Essa manifestação do Ministério Público, junto ao Tribunal de Contas, não sei em que momento foi feita, quais são as críticas ao projeto básico, porque esse processo não mais retornou à Procuradoria para análise. Isso até pode ser objeto de uma nova consulta futura, e tudo o que eu disser aqui não tem um caráter vinculativo à Procuradoria. Eventualmente, ela pode ser chamada a se manifestar, sobre vários aspectos dessa licitação, em atos posteriores. 
O que me cabe dizer aqui: sou um escravo daquilo que eu escrevi, naquele momento, à luz daquela documentação que foi entregue à Procuradoria para análise. Então, eu não tenho condições sequer de rebater essas alegações, de concordar com elas ou de discordar, porque eu não tive acesso a esse estudo do Ministério Público, que, provavelmente, é posterior, porque, àquele momento, nós não tínhamos conhecimento de restrições do Tribunal de Contas sobre o edital.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – A minha pergunta, especialmente inicial, é a seguinte: se era preciso voltar, feitas as recomendações, à Procuradoria, porque uma foi a minuta analisada, por vocês, na Procuradoria. Ela sofreu modificações na Secretaria de Transportes. Mas a aprovada, na Secretaria, foi outra totalmente diferente. Vocês analisaram uma, ela foi modificada na Secretaria de Transportes, mas, mesmo modificada, quando foi para aprovação, foi outra totalmente diferente. 

Então, aquilo que foi recomendado, de alguma forma, que vocês analisaram, não foi exatamente o que aconteceu no processo licitatório. Então, foram essas as razões da pergunta. Se houve um acompanhamento. Vocês vão pegar fases totalmente distintas: uma minuta que vocês analisaram, que sofreu algumas modificações, dentro da Secretaria, e, depois da aprovação, foi outra totalmente... Bem, totalmente, não! Foi outra um pouquinho diferente. 

Antes de passar ao nobre Relator, eu volto à pergunta que fiz logo no início: no Item 3.5.1, no que trata da legalidade de contratação do advogado Sacha Reck, contido o pedido de suspensão de liminar de ação civil pública, a Procuradoria do Distrito Federal, na defesa dos interesses públicos do DF, afirma que o advogado Sacha Reck foi contratado para prestar consultoria técnica, junto à Secretaria de Estado de Transporte, tanto na fase interna quanto na fase externa do procedimento licitatório. Mais à frente, a Procuradoria entende que a atuação do advogado Sacha Reck, junto à Secretaria de Estado de Transporte, sobretudo perante a Comissão Especial de Licitação de Concorrência nº 2011, não possui qualquer mácula, uma vez que o vínculo formado, com o Distrito Federal, deu-se com a intervenção do BID e de forma absolutamente regular. 

Aí vem a pergunta: no entendimento de V.Sas., a participação do Dr. Sacha Reck não configuraria afronta às proibições legais requerida pela Lei de Licitações, pois a participação de Sacha Reck, em ambas as fases da concorrência, interna e externa, não configuraria, no mínimo, um conflito de interesses?

SR. EDVALDO COSTA BARRETO JUNIOR – Excelência, para responder essa sua indagação, eu gostaria de recuperar uma fala anterior e fazer uma breve introdução. Bom, o procedimento licitatório é divido em duas grandes fases: a fase interna, em que são feitos estudos técnicos, são colhidos preços no mercado, é elaborado o termo de referência, o projeto básico, a minuta do edital e a minuta do contrato de licitação. Essa é a fase interna, que se encerra com a publicação do edital, com o instrumento convocatório para convocar as pessoas físicas interessadas em contratar com o Poder Público. Então, passada a fase interna, inicia-se a fase externa com a publicação do edital. A fase externa tem micro fases, que são a fase de habilitação, julgamento das propostas técnicas, proposta de preço, adjudicação, homologação e, finalmente, a execução do contrato. Então, o procedimento licitatório tem esses dois grandes momentos. Por que eu estou fazendo essa introdução? Recuperando a nossa fala anterior, toda a nossa atuação judicial é pautada nas informações e nos documentos que nos são fornecidos pelos órgãos da administração direta ou indireta, nesse caso específico, a então Secretaria de Transportes, hoje Secretaria de Mobilidade. 
Quando nos chegou a demanda em que foi questionada, especificamente, a atuação do advogado Sacha Reck, nós requisitamos as informações, e elas vieram com o seguinte teor – eu até fiz um quadro explicativo, Se V.Exas. permitirem, posso até entregá-lo posteriormente. Em 2008, foi firmado um contrato de empréstimo, o de número 1.957, entre o BID e o Distrito Federal. O objetivo era, a partir do financiamento feito pelo BID, o Distrito Federal reprogramar ou fazer o programa de transporte urbano, em que estaria incluído o transporte coletivo urbano que é feito hoje por meio de ônibus. Em 2008. 
A partir desse contrato, também em 2008, foi celebrado um contrato entre o DF e a Logos Engenharia, depois substituída por uma empresa chamada Arcadis Logos, cujo objeto era gerenciar o apoio ao financiamento. É uma exigência do BID, segundo, mais uma vez, as informações que nos foram prestadas pela Secretaria de Transporte. Eram exigências do BID que existisse esse contrato para fiscalizar se o dinheiro estava sendo investido onde deveria ter sido investido. Em 2008. Mas, caminhando mais para a frente, em 2009, o BID fez um acordo de cooperação técnica com o Distrito Federal, por meio do qual doaria uma consultoria, com o objetivo específico de celebrar um termo de referência para essa licitação que hoje está em fase de execução. Bom, o BID fez uma seleção e contratou uma empresa de consultoria chamada Logit/Logitrans. 
Essa empresa tinha a incumbência de elaborar o edital, ao menos o termo de referência. Ou seja, o objetivo dessa empresa de consultoria era atuar na fase interna da licitação. Aí, esse é o primeiro momento em que o Sacha aparece. Na documentação que nos foi enviada pela Secretaria de Transporte, no rol de consultores dessa empresa de consultoria constava lá o nome do advogado Sacha Reck. Então, a atuação dele na fase interna se deu por meio dessa empresa Logit/Logitrans enquanto consultor dessa empresa. Em 2012, o edital foi publicado, salvo engano, dia 9 de agosto de 2012. 
Segundo as informações prestadas pela Secretaria de Transporte, eles precisariam manter uma consultoria constante. O que foi feito? Eles se utilizaram daquele contrato de apoio, firmado em 2008, e essa empresa Arcadis Logos, que havia sido contrata em 2008, fez uma subcontratação da consultoria para a fase externa da licitação. Então, resumindo: a atuação do advogado Sacha Reck, mais uma vez, segundo as informações que nos foram passadas pela Secretaria, se deu na fase interna como consultor listado no rol de consultores da Logit/Logitrans – desculpe, na fase interna – e na fase externa como subcontratado da Arcadis Logos, que era uma empresa contratada para fazer o apoio gerencial ao financiamento. Então, essas foram as informações que nos foram passadas pela Secretaria de Transporte, e devidamente comprovadas. Essas informações foram ventiladas em todas as nossas peças, inclusive na suspensão de segurança, e também foram juntados documentos que comprovavam todo esse arcabouço normativo, esse arcabouço contratual. 
Especificamente em relação à contratação, se é legal ou ilegal, em tese é possível, sim, se contratar um apoio jurídico especializado externo. A Lei n.º 8.666 permite. Nesse caso específico, em relação ao ponto de contratação do Sacha, seja na fase interna da licitação, seja na fase externa, esse caso não foi submetido à Procuradoria. A Procuradoria não foi instada a se manifestar acerca da contratação do Sacha. Precisaríamos investigar, analisar os documentos que realmente consubstanciaram essa contratação, para, assim, concluir se há ou não uma ilegalidade nesse tipo de contração. Mas, em tese, hipoteticamente, é possível esse tipo de contratação. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – A segunda pergunta, ainda relativa a isso, no item 3.5.1.2, no patrocínio das causas para empresas do grupo, contido o pedido de suspensão da liminar da ação civil pública, a Procuradoria Geral do Distrito Federal, na defesa dos interesses públicos do Distrito Federal, afirma que: “o fato de o advogado Sacha Reck já ter patrocinado causas pretéritas para as citadas empresas não significa, por si só, que tenha direcionado o certame para os seus antigos clientes, até mesmo porque a sua atuação durante o processo licitatório limitava-se a esclarecer os questionamentos formulados pela comissão de licitação naquilo que lhe competia”. 

Então, a pergunta é: No entendimento de V.Sa. houve alguma impropriedade ou ilegalidade na participação do Sr. Sacha Reck no procedimento licitatório, uma vez que o referido advogado prestou serviços às empresas licitantes em outras causas judiciais e continua prestando?

SR. EDVALDO COSTA BARRETO JUNIOR – Essas ações eu acho que datam de 2012, 2013. Eu vou tentar recuperar o que eu tenho na memória sobre o que nós ventilamos nessas peças. Mas, salvo engano, a alegação era de que o advogado havia patrocinado causas em favor da Viação Marechal, da Viação Piracicabana e das empresas que fazem parte do grupo Constantino. 
O que nos foi passado pela Secretaria foi que a atuação do advogado em favor do grupo Marechal se deu em uma demanda coletiva. Eu não sei exatamente se eles estavam advogando para uma associação ou um sindicato. Mas que naquele caso específico foi necessário se outorgar uma procuração especificamente da Marechal, além das outras empresas, para o Sacha Reck. 
Então, na realidade, essa atuação não teria sido específica. Salvo engano, esse foi o argumento que utilizamos nas nossas defesas judiciais. Não teria sido uma atuação específica para a empresa Marechal, mas, sim, uma atuação lato sensu para alguma entidade associativa da qual ela fazia parte. Em relação ao grupo Constantino, a Piracicabana especificamente, nos parece que a informação que nos foi prestada pela Secretaria de Transporte foi que o Sacha Reck havia recebido uma procuração para atuar em nome de uma das empresas do grupo. Eu não me recordo exatamente, mas eu acho que é alguma coisa como Transportes Bauru ou Cidades Bauru, alguma assim. Em São Paulo. E essa atuação se deu exclusivamente em relação a essa empresa e não em relação à Viação Piracicabana. 
E o que nos foi repassado de informação foi que não seria faticamente possível a comissão de licitação investigar toda a atuação, no âmbito externo à licitação, feita pelo advogado Sacha Reck. Então, foram essas as informações que nos foram prestadas e foi isso que consignamos na defesa, no interesse público primário do Distrito Federal. 

SR. MARCOS VINICIUS WITCZAK – Sr. Presidente, posso complementar?

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Por favor. 

SR. MARCOS VINICIUS WITCZAK – Obrigado, Sr. Presidente. Há uma informação interessante que deve, desde logo, ser falada, que é a seguinte: quando nós fomos... como eu falei, houve uma reunião em que fomos convocados para atuar judicialmente, no contencioso judicial, em favor dos atos administrativos da licitação em si. Houve uma reunião em que nos foi dito que havia um consultor que poderia apoiar na fase externa da licitação, que estaria à disposição da Procuradoria para apoio da Procuradoria. 
Na época, eu nem me lembro se foi falado o nome dele ou não; depois, posteriormente, nós viemos a saber que era o Sr. Sacha Reck. E nós deixamos bem claro para os técnicos da Secretaria de Transportes como se dava a nossa atuação. A nossa atuação se dá da seguinte forma: nós recebemos os mandados judiciais, que é uma das atribuições da Procuradoria receber citações e intimações em nome do Distrito Federal. 
Então, nós receberíamos esses documentos, essas intimações e decisões liminares etc. e nós iríamos então, imediatamente, pedir as informações para a Secretaria. E nós deixamos claro, naquele momento, que nós queríamos que a Secretaria nos fornecesse as informações. Porque eles chegaram a cogitar que nós entrássemos em contato diretamente com esse consultor que estaria disponível para apoiar a nossa atuação. nós esclarecemos que não, que não é assim que funciona, que, institucionalmente, a Procuradoria só recebe informações da Secretaria de Transportes. 

Em alguns momentos, realmente nós verificamos que a Secretaria encaminhava a nós, para a nossa atuação judicial, documentos elaborados pelo Sacha Reck. Algumas coisas foram aproveitadas e outras não, porque a decisão, a estratégia de atuação judicial é totalmente definida na Procuradoria, com independência técnica. Então, a estratégia judicial que nós escolhemos adotar foi toda definida internamente por nós, não levando em consideração sugestões, por vezes, desse Dr. Sacha Reck. Então, só para deixar claro, Excelência, que a Procuradoria sempre mantém um canal institucional com os órgãos da administração direta. E assim foi nesse caso. Nós sempre recebemos essas informações, via Secretaria, oficialmente. E também, como o Dr. Edvaldo já colocou, nós sempre nos pautamos, porque é assim que tem que ser, não temos também alternativas, porque são dados técnicos, nós sempre nos pautamos nas informações que recebemos da Secretaria - e são informações com fé pública. 
Então, temos que veicular, em juízo, informações, que, por vezes, são informações que nem temos conhecimento, técnicas de questão de... dados técnicos que nos chegam e que justificam as decisões tomadas pelo administrador e que nós temos a obrigação de veicular e levar ao Judiciário. É só para esclarecer como se dá essa atuação, em juízo, da Procuradoria, sempre pautada em informações e dados técnicos que nos são encaminhados pela Secretaria. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Nós agradecemos inclusive a presença da Dra. Paola, Procuradora-Geral, que se encontra conosco.

Por que a pergunta? Eu conheço o zelo da Procuradoria, mesmo porque já exerci alguns cargos de gestão, como o de administrador regional, secretário de estado, e já recorri, muitas vezes, à ajuda de V.Sas., para que pudéssemos elucidar algumas questões. Jamais eu deixei de atender a todas as recomendações da Procuradoria. 

Aí é que surge essa dúvida - e, claro, que vocês vão responder a essa pergunta se quiserem -, porque o Ministério Público já ingressou com ação de improbidade e que tinha sido o Sacha Reck exatamente, porque ele atuava como advogado, legitimamente constituído, para a Viação Marechal, que se sagrou vencedora do lote nº 4. 

Tudo o que seja falado – e aí, como eu já disse, respondam se quiserem -, teria o Estado, através da Secretaria de Transportes ou de seus gestores, induzido a erro ou a informações não verdadeiras a Procuradoria, de alguma forma, para que hoje, depois de passado todo o processo, verificar-se que, de fato, houve alguma irregularidade na contratação, especialmente nesse caso específico do Sacha Reck? Teria sido a Procuradoria induzida a algum tipo de erro? 

SR. EDVALDO COSTA BARRETO JÚNIOR – Não dá para precisar se houve o induzimento ou não. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Erro de avaliação, é claro. 

SR. EDVALDO COSTA BARRETO JUNIOR – Então, o fato é que a contratação em si dessa consultoria não foi objeto de análise pela Procuradoria.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Hum hum...
SR. EDVALDO COSTA BARRETO JUNIOR – Se tivesse isso, realmente a gente poderia opinar de forma mais incisiva sobre esse fato. Mas, de fato, a Secretaria de Transportes, nem na fase interna nem na fase externa, eles não consultaram a Procuradoria sobre esse tipo de contratação. Então, é um pouco difícil a gente opinar sobre especificamente esse ponto.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – E nem forçaria a isso. 

No item 3.5.1.3 da inexistência, o grupo econômico, nos termos do Edital de Concorrência nº 1, de 2011, contido o pedido de suspensão de liminar da ação civil pública já mencionada anteriormente, a Procuradoria Geral do Distrito Federal, na defesa dos interesses do DF, afirma que, a partir da análise dos contratos sociais das empresas Viação Pioneira e Viação Piracicabana não significa que tais empresas possuam controle societário ou administradores comuns.

Pergunta-se: no entendimento de V.Sas., não haveria uma relação similar ao conceito do mesmo grupo econômico, já que os sócios citados da empresa faziam parte da sociedade de uma terceira empresa, demonstrando, assim, a interpelação entre as partes?

SR. EDVALDO COSTA BARRETO JUNIOR – Excelência, o conceito de grupo econômico é um conceito indeterminado. Não há uma previsão legal, não há uma lei que diga que esse conglomerado ou aquele conglomerado de empresas se configure como um grupo econômico. A Justiça do Trabalho adota alguns impedimentos, mas não tem nada definitivamente definido em que esteja claro o que seja um grupo econômico. 
O que foi feito nessa licitação? O edital definiu que seria grupo econômico. Para o edital, se consideraria grupo econômico e seria vedada a participação das empresas que assim estivessem se uma mesma pessoa sócia de uma empresa a também compusesse uma empresa b. Para o edital, isso seria grupo econômico. Nesse caso específico – há a questão do administrador também – discutia-se a formação de grupo econômico entre duas empresas, a Viação Piracicabana e a Viação Pioneira. A alegação era a de que faziam parte do mesmo grupo econômico. O que a comissão fez? Também partindo do pressuposto do que nos foi informado pela Secretaria de Transportes, o que a comissão fez? Analisou o contrato social da Piracicabana, analisou o contrato social da Pioneira, não identificaram entre si pessoas ou administradores em comum, então, à luz do edital, não se formaria um grupo econômico. 
Não havia assim...Eles adentraram ainda mais, avançaram ainda mais na argumentação e falaram que não seria possível identificar todas as empresas em que aquelas pessoas que ali compunham o quadro societário faziam parte. Então, à luz do edital, as duas empresas, a Viação Piracicabana e a Viação Pioneira não formariam um grupo econômico, porque não possuíam nem sócios e nem administradores em comum. E essa foi a tese que nós defendemos judicialmente, inclusive no pedido de inspeção de segurança.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Muito obrigado, da minha parte, Dr. Rodrigo, Dr. Edvaldo e Dr. Marcos.

Passo a palavra ao professor, eminente advogado, doutor, eu estou enrolando, porque esqueci o seu nome, Deputado Raimundo Ribeiro.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Bom dia a todos.

Quero primeiro dizer que esqueceu de adjetivar também discípulo de V.Exa. Eu só perdoo esse lapso de memória em razão da idade de V.Exa.

Primeiro quero saudar meus colegas da Procuradoria do DF. Eu, durante muito tempo, fiquei em um órgão similar, só que no âmbito federal.

Pelo o que eu ouvi, inicialmente, na explanação dos colegas, parece-me que essa questão era especial para o governo, tanto assim que o governo pediu à Procuradoria uma dedicação especial, montou um grupo de pessoas dentro da Procuradoria para acompanhar isso?

(Resposta dos depoentes fora do microfone.)

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Esse tratamento especial, ele, ao longo das conversas, ele foi explicitado, ele foi fundamentado. Era especial por quê? Por que era a primeira vez que se fazia uma licitação para o transporte?

SR. MARCOS VINICIUS WITCZAK – Exato, Excelência. E pelo vulto, pelo vulto dos contratos, pela necessidade dessa licitação, tendo em vista também, Excelência, de que havia uma decisão judicial determinando a realização dessa licitação, sob pena de multa diária ao Distrito Federal. Foi uma decisão judicial tomada numa ação civil pública, que eu acredito que já seja de conhecimento da comissão. Então, houve um empenho do governo nesse sentido de levar a cabo de concluir o certame, e nós fomos convocados com essa missão – nós, do contencioso, para trabalharmos no sentido de evitar interrupções que atrasassem a licitação. 

Havia também o apelo pelos grandes eventos que seriam realizados na cidade – Copa das Confederações, Copa do Mundo, em seguida –, e que houvesse essa agilização para que fosse possível concluir o processo o quanto antes. Então, isso é o que nos foi passado. E nós, obviamente, como a nossa atribuição é esta mesma, defender o interesse do Distrito Federal em juízo, foi o que fizemos.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok. E essa preocupação foi passada para os senhores no âmbito da Procuradoria ou veio de algum outro órgão do governo – da secretaria, da governadoria, enfim?

SR. EDVALDO COSTA BARRETO JUNIOR – Bom dia, senhores. Especificamente para nossa atuação no contencioso, a designação veio da nossa chefia imediata e do então Procurador-Geral, à época.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, o contato dos senhores era com o Procurador-Geral, que repassava, certamente, orientações. O papel da Procuradoria – evidentemente, a gente sabe – é orientar o governo acerca da legalidade dos atos, e essa orientação é sempre passada para o Governo do Distrito Federal. Num determinado momento, o Ministério Público de Contas, com atuação no Tribunal de Contas, parece-me que começou a questionar algumas situações. Isso, de alguma forma, não causou a necessidade de um contato maior com o Ministério Público de Contas para verificar exatamente onde é que residia, tendo em vista que poderia acontecer uma judicialização, que colocaria a Procuradoria num polo e o Ministério Público em outro polo?

SR. EDVALDO COSTA BARRETO JUNIOR – Durante o procedimento licitatório, pelo menos para mim – e acredito que também para o Dr. Marcos –, não houve nenhum contato, nenhuma provocação do Tribunal de Contas, sobretudo do Ministério Público de Contas em relação ao procedimento licitatório em si. Na fase da execução dos contratos, a Procuradoria ainda não foi instada a se manifestar sobre qualquer espécie de ilegalidade, não que seja do meu conhecimento. Talvez o Dr. Rodrigo, que atua no consultivo, possa esclarecer melhor. Mas, em relação à fase judicial em que atuamos, não houve uma relação direta com o Ministério Público de Contas, que, salvo engano, na época não havia nenhum questionamento em relação à ilegalidade do procedimento.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Só para eu poder dar continuidade, Dr. Rodrigo, antes de o senhor se manifestar. O senhor atuava na área consultiva, e os demais, no contencioso. 

(Intervenção fora do microfone.)

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok.

SR. RODRIGO ALVES CHAVES – Então, Deputado... Bom dia. O que ocorreu? A minha atuação foi prévia e, depois, com o lançamento do edital, passamos o bastão para o núcleo contencioso. Naquele momento, eu fui designado para acompanhar e para dar o parecer no edital de licitação e, num momento anterior, como essa questão era sensível para o Distrito Federal, solicitaram que alguns procuradores participassem, inicialmente, de uma audiência pública, que é uma exigência da Lei de Concessões. Concessões de serviço público desse porte... para essas concessões, a Lei de Concessões exige uma prévia audiência pública com a participação aberta a toda sociedade civil. E eu fui designado para acompanhar essa audiência pública, e se deu na sede do Ministério Público do Distrito Federal. E, posteriormente, no Tribunal de Contas... eu não me recordo também a data, porque a última vez que eu tive contato com esse processo licitatório foi quando eu entreguei o parecer. 
A partir desse momento, o processo não mais retornou para esclarecimentos ou respostas a questionamentos jurídicos futuros, posteriores ao meu parecer. Naquele momento, previamente, há poucos dias, talvez antes do lançamento do edital, houve uma espécie de seminário, que durou dois ou três dias, no Tribunal de Contas do Distrito Federal, com a presença de diversas autoridades e gestores da Secretaria de Transportes, do DFTrans. Solicitaram a presença da Procuradoria, eu fui com mais dois procuradores do consultivo. 
E, naquele momento, a informação que nós tínhamos era que todas as pendências, todos os questionamentos feitos pelo Tribunal de Contas – e que inclusive atrasaram o lançamento do edital – haviam sido superados, superados esses questionamentos naquele momento. Após essa liberação do processo pelo Tribunal de Contas é que ele veio a parecer pela Procuradoria. Nós fizemos o parecer, foi submetido às instâncias superiores da casa, e o processo retornou ao órgão de origem e, como eu disse, não mais retornou. Eventuais questionamentos futuros, logo após ou recentemente, nós não temos conhecimento. Isso pode até ser objeto de uma futura consulta à Procuradoria sobre aspectos jurídico-legais envolvendo esses questionamentos do Tribunal de Contas ou do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, mas que nós... eu pelo menos não tenho nenhum conhecimento desse teor. E isso será, se o caso, objeto de uma futura consulta. E aí, assim, no foro apropriado, analisando com prazo para manifestação e submissão desse entendimento às instâncias superiores da casa, é que a Procuradoria poderá se manifestar. Hoje nós não temos condições de fazer essa avaliação. 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok. O senhor, então, informa que, num grupo de trabalho, num seminário ou alguma coisa assim, teria recebido a informação de que os questionamentos levantados pela Procuradoria teriam sido todos atendidos. Não é isso?

SR. RODRIGO ALVES CHAVES – Não os da Procuradoria, os do Tribunal de Contas. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Os do Tribunal de Contas.

SR. RODRIGO ALVES CHAVES – O processo antes de ser submetido...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Quem deu essa informação no seminário?

SR. RODRIGO ALVES CHAVES – Eu não me recordo. Eram várias autoridades da Secretaria de Transportes, do DFTrans. Eu acredito que havia também pessoas ligadas à consultoria, que foi contratada para apoio à elaboração do termo de referência. Foram feitos esclarecimentos a respeito das opções políticas e técnicas sobre regime de bacias, sobre o número de bacias, sobre questões atinentes à política tarifária. Tudo isso foi exposto no próprio Tribunal de Contas. Nós não tomamos assento naquela mesa, simplesmente estávamos ali convidados para ouvir o que tinha sido exposto. E o processo só retornou... antes até da informação que nos foi passada pela Secretaria de Transportes, passada institucionalmente à Procuradoria, é que o processo licitatório estava atrasado justamente por conta da necessidade de superação de pendências junto ao Tribunal de Contas, e eu, enfim, passados três anos, não me recordo de cabeça de que pendências eram essas.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Entendi.

SR. RODRIGO ALVES CHAVES – Mas após isso é que o processo veio à Procuradoria para o parecer.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok. O senhor tem notícia de que, após o processo sair da Procuradoria com uma série de exigências, recomendações, enfim, o que for, ocorreram alterações que resultaram inclusive num acréscimo de aproximadamente 10 milhões de reais. O senhor teve notícia disso?

SR. RODRIGO ALVES CHAVES – Não tenho notícia. Estou sabendo...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor não chegou a ver, então, o ato posterior, ou seja, a Procuradoria faz a recomendação, encaminha, e o órgão atende ou não atende, mas a Procuradoria não faz esse acompanhamento?

SR. RODRIGO ALVES CHAVES – Não. Institucionalmente, não funciona dessa maneira. Até li aqui a parte final da cota de aprovação do Procurador-Geral do Distrito Federal, que não diverge de outros pareceres da casa. Compete ao órgão de origem dar cumprimento àquelas orientações. Se o órgão de origem, o seu gestor, a sua área técnica, tiverem dúvidas jurídicas novas, se fizerem alterações substanciais que demandem uma nova análise jurídica, compete ao órgão de origem solicitar uma...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Órgão jurídico da Secretaria?

SR. RODRIGO ALVES CHAVES – Eu digo órgão de origem ou órgão consulente, inclusive por intermediação da...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Vamos aqui imaginar: ou DFTrans ou a Secretaria de Transportes...

SR. RODRIGO ALVES CHAVES – Exatamente. Compete a esse órgão, de onde o processo é originário, solicitar à Procuradoria um novo pronunciamento. Não há como fazer esse acompanhamento via Procuradoria. A Procuradoria não tem condições de avaliar e de fiscalizar o que foi cumprido.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, só para que eu possa entender. Na minha cabeça eu tenho a ideia do meu órgão lá, que tem a mesma função, mas talvez uma estruturação diferente. A Procuradoria ao se manifestar devolve os autos ao órgão de origem. O órgão de origem dispõe de uma assessoria jurídico legislativa que, caso surjam novas situações, ela certamente, além de instruir o feito, deve fazer retornar o processo à Procuradoria para que ela possa se manifestar novamente sobre diante da nova instrução. É isso?

SR. RODRIGO ALVES CHAVES – Sim. Se V.Exa. me permite eu vou até ler novamente a última parte da cota de aprovação do Procurador-Geral, que é uma orientação padrão. O que diz a cota: “Aprovo o parecer número tal. Ressalto que a autoridade administrativa deverá zelar pela correta condução do processo administrativo submetido a exame, sendo de sua inteira responsabilidade a observância às normas legais de regência e as recomendações constantes do opinativo. Considerando, ainda, o teor do pronunciamento desta Procuradoria, recomenda-se que, após a implementação das observações apontadas, haja manifestação da respectiva Assessoria Judídico-Legislativa em despacho no qual deva versar exclusivamente sobre o atendimento ou não da manifestação desta Casa, ressalvando-se, em todo caso, a possibilidade de nova manifestação do órgão central caso subsista dúvida jurídica específica”. Então, o processo vai para o órgão de origem, a Assessoria Judídico-Legislativa do órgão tem o dever de exarar um despacho dizendo: as recomendações da procuradoria foram atendidas.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ou não foram atendidas.

SR. RODRIGO ALVES CHAVES – Ou não foram atendidas e porque não foram. E, nesse caso, caberá ao órgão, ao gestor do órgão solicitar, havendo uma dúvida jurídica nova, um novo pronunciamento da Procuradoria.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok. No caso, como o processo não retornou à Procuradoria, inobstante terem acontecidas as alterações que, inclusive, resultaram no acréscimo de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), a assessoria jurídica-legislativa não fez retornar o processo à Procuradoria. É isso?

SR. RODRIGO ALVES CHAVES – O que eu tenho conhecimento é que eu exarei o parecer em fevereiro de 2012, nesse processo de licitação e voltei a tomar...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor fica vinculado a ele?

SR. RODRIGO ALVES CHAVES – Não necessariamente. O que acontece é que muitas vezes quando é um processo de grande complexidade que um Procurador já analisou, para não reinventar roda ele acaba voltando para o mesmo procurador porque ele já sabe mais ou menos...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Só a título de informação. A Assessoria Judídico-Legislativa compõe a estrutura da procuradoria como órgão vinculado? Não subordinado, vinculado? Não?

SR. RODRIGO ALVES CHAVES – Faz parte, é integrante do sistema jurídico do Distrito Federal.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ela é integrante do sistema jurídico?

SR. RODRIGO ALVES CHAVES – Sim, mas não há uma vinculação organizacional, estrutura vinculativa não. Ou seja, não. Cada Assessoria Judídico-Legislativa tem o seu corpo jurídico próprio e o que se recomenda sempre, e essa é uma decorrência da própria Lei, do art. 132, da Constituição Federal, que a consultoria jurídica é feita pela Procuradoria. A Assessoria Jurídico-Legislativa não tem competência para opinar em caráter definitivo sob qualquer questão jurídica. Havendo uma questão jurídica...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas não há uma, apesar de integrar, uma subordinação. 

SR. RODRIGO ALVES CHAVES – Não. Hierarquicamente não. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, nesse aspecto ela é diferente da gente, porque todos os órgãos da administração direta ou indireta são vinculados e subordinados à Advocacia Geral da União, diferente do GDF.

Sr. EDVALDO COSTA BARRETOR JUNIOR – Aqui no Distrito Federal, na grande maioria e ocupada por procuradores.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não é por procuradores. Eu me lembro. R

Realmente, quando fui secretário de justiça, coloquei um defensor público, Dr. João Marcelo, que foi meu AJL 

Eu acho que aí já não será o senhor que vai me responder, acho eu. Eu notei que alguém falou sobre a questão da participação de um advogado, que teria sido contratado não sei se diretamente pelo BID ou por uma empresa interposta. Não sei exatamente. Mas, enfim, quem o remunerou foi recurso advindo do BID. Em algum momento, alguns dos senhores na atuação, seja na área consultiva – que me parece que não aconteceu porque foi prévia –, seja na área do contencioso, em algum momento alguém percebeu que haveria um provável conflito de interesses pelo fato de que esse advogado tinha procuração nos autos em nome de interessados que estavam nesse processo?

SR. EDVALDO COSTA BARRETO JUNIOR – Excelência, mais uma vez recuperando a fala anterior, a gente atua, como V.Exa. mesmo sabe, de acordo com as informações que nos são passadas pelos órgãos. No caso, a Secretaria de Transportes nos passou as informações e a construção fática feita não dava a entender que havia realmente essa atuação direta. Então, essa foi a nossa defesa feita em juízo e que está até hoje sub judice porque, salvo engano, não há uma sentença definitiva de mérito sobre esse fato. Mas a argumentação era de que, nesse caso específico, houve realmente uma contratação, não houve uma contratação direta do DF, mas sim por meio de consultoria na fase interna ou subcontratação na fase externa. E essa atuação desse advogado especificamente em relação às empresas em que houve uma espécie de alegação nesse sentido, pelas informações que nos foram passadas, eram passíveis de defesa porque não havia sido uma atuação direta, mas sim por meio de índices associativos. Foi algo mais ou menos relacionado nesse sentido. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas nos autos do processo, Dr. Edvaldo, em que se começou a atuar, e parece-me que com uma ação impetrada pelo Ministério Público, não restou juntados elementos que comprovavam essa atuação do advogado na defesa dos interesses dessas empresas, ao mesmo tempo em que ele atuava como consultor do GDF? 

SR. EDVALDO COSTA BARRETO JUNIOR – Salvo engano foi uma ação civil pública proposta por uma associação de defesa do consumidor. A ABRADEC acho que tramita ainda na 1ª Vara da Fazenda Pública. Primeira ou segunda, não me recordo.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Nesse processo foram juntados elementos que denunciavam essa situação de (ininteligível).

SR. EDVALDO COSTA BARRETO JUNIOR – E a alegação que nos foi apresentada e nós apresentamos em juízo foi a seguinte... 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Pela Secretaria de Transportes?

SR. EDVALDO COSTA BARRETO JUNIOR – Pela Secretaria de Transportes. A nossa atuação é pautada nas informações e nos documentos que são repassados pela Secretaria de Transportes. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas não houve nenhum questionamento da Procuradoria à Secretaria de Transportes? Porque uma coisa é o que o órgão nos informa para embasar nossa defesa, nossa como advogado público. Outra coisa são os fatos que nós necessariamente tomamos conhecimento na análise dos autos. 

SR. EDVALDO COSTA BARRETO JUNIOR – Nesse caso específico, salvo engano, foi uma procuração outorgada. A atuação dele foi vinculada a uma entidade associativa – não me recordo se uma associação ou sindicato –, a qual a empresa, salvo engano, a Marechal fazia parte. E para aquela demanda específica, na defesa dos interesses da entidade associativa, precisou ser outorgada uma procuração especificamente para ele. Salvo engano foi essa a argumentação. E, em princípio, parece defensável.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E isso satisfez a Procuradoria?

SR. EDVALDO COSTA BARRETO JUNIOR – Parecia defensável, porque não havia uma relação direta cliente-advogado, mas, sim, por meio da entidade associativa interposta na relação. Então, era defensável essa tese. E quando nós atuamos na defesa judicial, obviamente a gente tem o limite da legalidade. Mas quando tem a fumaça de um bom direito, a gente defende com base... Assim, sempre tentando privilegiar o interesse público primário. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Eu pergunto, Dr. Edvaldo, porque eu mesmo, na minha atuação, em algumas oportunidades, invoquei o princípio da autotutela para corrigir alguns atos do Poder Executivo, e até para poder orientá-los – porque, realmente, o nosso papel é este, de orientação. 

Não sei se acontece no GDF, mas quando os nossos pareceres são aprovados pelo Presidente da República, eles se tornam norma na administração pública. Eu acho que é a mesma coisa aqui no Governo do Distrito Federal. 

A meu juízo, aí existia uma fumaça do bom direito ou, no mínimo, periculum in mora. (Risos.) Está certo? Talvez seja melhor esta expressão. 

E o fato se tornou notório. Eu me lembro bem de que, à época, alguns jornais noticiavam esse suposto conflito de interesses. Depois, houve o questionamento na seara judicial. Eu pergunto porque sei do comprometimento maior da Procuradoria. Nós não somos defensores de governo; nós somos defensores do Estado. A Procuradoria, naquele momento, não ter percebido, ou noutro momento – porque o processo teve continuidade. Eu não sei se houve, noutros momentos posteriores, algum questionamento ao Poder Executivo. Aconteceu esse questionamento, ou simplesmente a Procuradoria entendeu que aquela resposta teria sido satisfatória, não obstante uma série de outras informações que foram agregadas ao fato, a Procuradoria não tocou mais no assunto?

SR. EDVALDO COSTA BARRETO JUNIOR – Bom, no que se refere a nós, os procuradores que atuamos diretamente na ponta, no front, na linha de batalha, não houve o questionamento direto ao governo. Não sei se nas instâncias superiores, em nível da chefia imediata ou da Procuradoria-Geral, se houve. Mas eu repito: a argumentação que nos foi colocada era defensável. Então, se a atuação aconteceu por meio de uma interposta pessoa, nos parecia que era plausível a defesa, naquele momento.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok.

Só para finalizar as minhas perguntas por ora, quanto tempo esse processo ficou na Procuradoria, para análise? Tem uma ideia? Não precisa ser o tempo exato.

SR. RODRIGO ALVES CHAVES – Fase consultiva?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Na fase consultiva.

SR. RODRIGO ALVES CHAVES – Eu participei, indicado pela chefia, para atuar nos trâmites um pouco antecedentes à emissão do parecer no edital, alguns dias antes, semanas – não me recordo bem -, nessa audiência pública, nessa reunião que houve no Tribunal de Contas. Depois que houve o envio dos autos à Procuradoria para parecer, eu até tive que recuperar essa informação, porque... Eu emiti o parecer, tenho a cópia dele na Procuradoria. Todos os pareceres da Procuradoria são públicos, hoje. Qualquer um tem acesso à posição consultiva da Procuradoria, de vários anos para cá. Mas os autos do processo, não tinha, por que, uma vez exarado o parecer, todo o processo é encaminhado.
Então, eu fui fazer essa recuperação histórica ontem – pegar o despacho de encaminhamento. Salvo engano, ele foi distribuído no dia 24 de fevereiro. Era um tratamento prioritário, pelo vulto da licitação, por tudo o que estava envolvido, pelo risco que nos era passado de um colapso no sistema de transportes caso essa licitação não chegasse a um bom termo. Então, me designaram para dar o parecer em caráter prioritário – me liberaram de outros processos –, e eu devolvi no dia 29 de fevereiro. Então, eu tive seis dias para analisar o edital e os trâmites da fase interna da licitação, e devolvi no dia 29 de fevereiro. Depois, isso passou pela Procuradoria-Chefe e, depois, pelo Procurador-Geral. Não me recordo exatamente o dia exato que ele saiu da Procuradoria – provavelmente, dois dias, três dias depois. E, aí, não mais retornou para análise.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Perfeito.

SR. EDVALDO COSTA BARRETO JUNIOR – Excelência, se V.Exa. me permitir, eu queria apenas complementar a minha fala. Nós atuamos em 130 a 150 ações, medidas judiciais – não me recordo exatamente –, e a grande maioria delas adveio de medidas liminares. Então... E, assim, o nosso interesse era na implementação da política pública. O nosso interesse era de privilegiar o interesse público primário. Então, a nossa ideia era sempre fazer com que a licitação caminhasse para o seu fim. E essas atuações ocorriam da noite para o dia, madrugada, final de semana, feriado, e, às vezes, a gente não tinha tempo hábil para examinar a fundo esse tipo de questão, como essa que foi colocada por V.Exa. Então, era só o que eu queria deixar claro aqui.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Eu agradeço, Dr. Edvaldo, e eu compreendo. Eu sei que, realmente, você tem o seu volume normal de processo e, de repente, vem uma situação como essa, que requer uma atenção maior e, muitas vezes, uma dedicação integral. E nós temos uma grande dificuldade, que é uma variável que a gente não muda: o tempo, e o consequente prazo. Nós temos prazos para trabalhar. Então, eu compreendo perfeitamente. E agradeço o esclarecimento do senhor.

Devolvo a palavra para a minha Presidente em exercício, tendo em vista que o nosso “papa”, Bispo Renato, está ali muito envolto com os veículos de comunicação, para que ela possa dar prosseguimento.

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Obrigada, meu querido mestre, Deputado Raimundo Ribeiro. 

Papa? Vamos fazer uma correção: patriarca. (Risos.)

Bom dia a todos os presentes. Cumprimento a Procuradora, Dra. Paola, os procuradores, todos os presentes, o Deputado Rodrigo Delmasso, os membros da comissão.

Pelo que eu escutei aqui, Dr. Rodrigo, no entendimento da Procuradoria, o serviço de assessoramento do Dr. Sacha Reck possuía todo respaldo contratual. É isso? A Procuradoria conclui que ele possuía todo respaldo contratual para atuar nesse processo?

SR. EDVALDO COSTA BARRETO JUNIOR – Bom dia, Excelência. Na realidade, a contratação específica do Sacha, do advogado Sacha Reck, não foi submetida à Procuradoria. A defesa que nós fizemos judicialmente indicava que seria algo legítimo, porque havia, do ponto de vista formal, uma relação contratual, mas o mérito da contratação, o questionamento se essa contratação foi legal ou ilegal, em nenhum momento, a Procuradoria do Distrito Federal se manifestou sobre o caso. Não foi instada a se manifestar sobre o caso.

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Certo. 

E V.Exa. sabe me informar se essa questão encontra-se judicializada? Sobre a atuação dele nesse processo.

SR. EDVALDO COSTA BARRETO JUNIOR – Sim, encontra-se judicializada. Foram ajuizadas diversas ações judiciais, questionando justamente essa atuação. Uma delas foi a que o Deputado Raimundo Ribeiro acabou de mencionar. Então, houve, realmente, a judicialização dessa problemática. 

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Certo. Eu entendo que foi feita uma contratação via BID, pelo que eu entendi, em 2008, quando ele já fazia parte do rol de assessores do processo. Agora, aos olhos da Procuradoria do Distrito Federal, havia algum impedimento legal para a atuação do Dr. Sacha?

SR. EDVALDO COSTA BARRETO JUNIOR – Então, em tese, é possível, sim, a administração pública fazer uma contratação de uma consultoria específica. Em tese. Para nós firmarmos um convencimento, especificamente sobre esse caso, a demanda como um todo, todo o processo que acarretou essa contratação, seja na fase interna ou na fase externa, esse processo precisaria ser encaminhado à Procuradoria, para ser avaliado, e nós sermos indagados especificamente quanto a esse ponto. Em tese, é possível, mas, no caso concreto, precisaríamos analisar os detalhes do caso.

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Quando você fala “em tese”, qual é o óbice que você consegue identificar nisso?

SR. EDVALDO COSTA BARRETO JUNIOR – Eu vou pedir ajuda ao Dr. Rodrigo porque ele atua no consultivo e está inteirado com a parte das contratações do Poder Público.

SR. RODRIGO ALVES CHAVES – Bom dia, Deputada. Eu gostaria apenas de fazer uma complementação e, talvez, esclarecer um pouco a mudança de enfoque que existe na atividade consultiva e no contencioso. Quando o meu colega diz que esse processo de contratação não passou pela Procuradoria, ele não passou pelo consultivo da Procuradoria. Então, não foi formulado um questionamento no seguinte sentido: nesse caso concreto, diante dessas circunstâncias, para prestar esse serviço, é legal a contratação de um consultor que prestará esse tipo de assessoria? Esse questionamento não foi feito. Se houvesse sido feito, nós, do consultivo, atuamos – com o perdão da comparação – como juízes. Você tem liberdade de entender, à luz da legislação e do caso concreto, dos documentos que estão sendo apreciados, avaliar e opinar no sentido de que é legal ou ilegal. A lei prevê... O art. 13 da Lei nº 8666, diz que há serviços técnicos especializados para uma série de atividades, consultorias, elaboração de projetos executivos, básicos... 
Dependendo da complexidade do objeto, a lei, em tese, prevê, até mesmo por inexigibilidade. Agora, no caso concreto, para nós dizermos que essa contratação específica é legal ou não, teremos de analisar o processo do início e esse processo não foi submetido à Casa. Passa-se, então, a um segundo momento, que é a fase externa da licitação, em que havia dezenas e centenas de ações judiciais tentando barrar o andamento da licitação. Se essas pretensões são legítimas, ou não, será o Judiciário que vai dizer. 
A nossa função – e aqui não mais na parte consultiva, na parte contenciosa – era: temos de evitar o caos no sistema de transporte. Vai haver um vácuo, então, nós temos de fazer com que o processo siga. Se uma ação judicial questiona a atuação do consultor “a” ou da licitante ”b” ou do consultor técnico que prestou serviço para uma licitante “a”, uma decisão dessa... Qualquer decisão liminar que parasse por completo a licitação, para nós, da Procuradoria, no Núcleo Contencioso, o nosso papel é defender o Distrito Federal e levar a licitação adiante. Então, num primeiro momento, a defesa era esta: a legalidade de acordo com as informações que nos foram passadas pelos órgãos que estavam envolvidos na contratação. 

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Dr. Rodrigo, só uma pergunta, antes que eu me esqueça: quando as informações são passadas, para os senhores ,para emitir um parecer, essas informações passam por algum momento de averiguação ou vocês as recebem e as têm como fato e trabalham apenas em cima delas ou existe algum tipo de averiguação mais profunda da parte da Procuradoria?

SR. RODRIGO ALVES CHAVES – Bom, aí há duas questões: tem a parte consultiva, da qual eu faço parte; e o processo de licitação, quando é enviado à Procuradoria, nos termos lá do art. 38, da Lei nº 8666, que é para analisar os termos do edital, a nossa análise é de todo o procedimento naquilo que diz respeito aos aspectos jurídicos: se as cláusulas obrigatórias do edital estão ali presentes, se os atos antecedentes, que são obrigatórios pela Lei de Licitações e pela Lei de Concessões, estão observados e toda a documentação é analisada. 
O processo inteiro licitatório é enviado para a Procuradoria. Há questões - que eu falei um pouco mais cedo, na minha fala inicial - de natureza técnica em que nós não temos competência legal para nos manifestar ou para opinar, então, não posso dizer que a adoção de uma solução x, y, z é a melhor e deve ser adotada. O que cabe à Procuradoria dizer é: “justifique, tecnicamente, documentalmente por que essa opção foi adotada, por que o sistema de bacias é melhor do que o sistema de frota ou de linha, junte documentos que demonstrem isso, justifique por que determinada exigência de qualificação técnica, justifique por que determinada exigência quanto à participação de capital social mínimo. 
Enfim, com essas questões, que competem ao gestor decidir, o que fazemos é exigir justificativas para um futuro controle posterior, controle externo, inclusive. Então, a partir desse momento, quando a questão está judicializada - talvez os meus colegas aqui possam dizer de forma mais precisa -, os prazos judiciais, muitas vezes, são curtos, nós não temos autonomia para inventarmos uma tese da nossa cabeça. A gente dá a formatação jurídica à defesa, mas com base nos subsídios de fato que nos são repassados pelo órgão de origem.

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Então, na realidade, Dr. Rodrigo, quando chegou à equipe, para vocês, os documentos preliminares, para poderem fazer o parecer, foi tida como fato, não foi questionada, em nenhum momento, pela Procuradoria, a atuação do Dr. Sacha nesse processo. Eu posso concluir isso?

SR. RODRIGO ALVES CHAVES – A atuação do Dr. Sacha não foi objeto do parecer, porque essa questão, até aquele momento, simplesmente não existia na Procuradoria. A Procuradoria não tomou conhecimento e não era objeto do nosso parecer se manifestar sobre essa contratação. Isso, formalmente, não existia. Posteriormente, com o ajuizamento de ações judiciais, de licitantes, de associações de defesa do consumidor, ação popular e tudo mais, questionando e demonstrando esse tipo de vínculo, de eventual vínculo desse advogado com empresas e tudo mais, a questão passou a ser judicializada. Então, eu já tinha dado o parecer, já estávamos no momento futuro. A atuação do contencioso foi colher as informações do órgão de origem, recebê-las e apresentar a defesa em juízo. 

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Entendi.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Só uma questão de esclarecimento. Eu acho que até para isso poder servir de embasamento para as perguntas que certamente os outros Parlamentares farão, recebemos a informação de que o processo teria ficado, até o dia 29/02, ou teria retornado no dia 29/02. Apenas a título de informação e sem nenhum juízo de valor, eu informo que, no dia primeiro de março, a Comissão de Licitação, em cima do parecer da Procuradoria, cumpriu todas as exigências, o Secretário aprovou o projeto básico, a JL diz que tudo foi atendido e, no dia seguinte, já estava disponível e publicado no Diário Oficial, o que mostra que, efetivamente, havia um tratamento especial para essa questão. Até porque essa celeridade não é comum na Administração Pública, principalmente, quando envolve importâncias tamanhas. Mas, no âmbito do Executivo, realmente, a celeridade foi extraordinária. Essa informação é só para possa auxiliar, talvez, a elaboração de alguns questionamentos.

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Dr. Rodrigo – se algum outro Procurador quiser responder, sem problemas –, no entendimento da Procuradoria, não se configurou grupo econômico a forma que aconteceu, a homologação dos lotes da licitação para as empresas Piracicabana e Pioneira? Pelo que eu escutei dos demais Deputados aqui.

SR. RODRIGO ALVES CHAVES – Essa é uma questão posterior à emissão do parecer já judicializado. Então, o Dr. Edvaldo pode responder.

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Como o senhor mencionou sobre o judicalizado, depois que foi feito, começaram a vir as ações, nas quais houve o questionamento da atuação do Dr. Sacha. Então, depois disso, qual foi a atuação na hora em que a Procuradoria viu tantas ações de questionamento? A Procuradoria continuou com o parecer? Não houve nenhuma alteração?

SR. RODRIGO ALVES CHAVES – O parecer foi dado, nesse caso, com fundamento no 38, parágrafo único, da Lei de Licitações. Tem um objeto muito específico, que é analisar a regularidade jurídico-formal do edital de licitação, das cláusulas editalícias, da minuta do contrato, da fase interna do procedimento licitatório. Esse é o objeto do parecer que foi dado. Essa questão específica da contratação desse advogado: em momento algum, até aquele momento, e até hoje, não foi submetida à Procuradoria formalmente uma consulta sobre a legalidade ou não dessa contratação. Então, sequer, havia conhecimento dessa questão controvertida. Esse assunto veio ao conhecimento da Procuradoria a partir do ajuizamento de ações. Aí já estávamos na fase externa do processo licitatório. O edital já havia sido publicado, as empresas já estavam fazendo impugnações perante a comissão de licitações, interpondo ou ajuizando ações contra atos da comissão, e aí já é uma outra situação. Quer dizer, isso veio à tona no momento seguinte. Do ponto de vista da atividade consultiva, nós não fomos consultados sobre a legalidade dessa contratação. Não posso aqui dar um juízo de valor porque eu não tenho, as minhas palavras aqui são no intuito de colaborar, de esclarecer, mas não vinculam à Procuradoria. Numa eventual consulta, isso será distribuído para um Procurador, que terá tempo para analisar e submeter às instâncias da Casa. Aí, sim. E sempre lembrando que hoje essa questão está judicializada. Se houver uma decisão final pela legalidade ou ilegalidade, a Procuradoria vai cumprir.

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – E sobre essa ajudicação dos lotes de licitação para as empresas Piracicabana e Pioneira? 

SR. EVALDO COSTA BARRETO JUNIOR – Posso responder à indagação, Excelência? Mas antes eu queria contextualizá-la. A judicialização dessa licitação foi dividida em três grandes momentos. Assim que o edital foi publicado, as demandas judiciais gravitavam em cima do seguinte objeto: as atuais empresas propuseram diversas ações dizendo que, com base no art. 42, da Lei n.º 8.987, elas diziam que, antes de a licitação prosseguir, deveria haver a indenização das empresas que estavam no mercado. Então, esse foi o primeiro argumento na primeira fase. Além disso, o Ministério Público do Trabalho também questionou o fato de o edital não prever motor traseiro. Segundo entendimento do Ministério Público, seria o mais adequado. Esta foi a primeira fase da judicialização. 
Na segunda fase da judicialização, foram discutidas as questões relativas à habilitação e as propostas das empresas. Então, eram as empresas brigando, no bom sentido da palavra, com a comissão de licitação e discutindo isso judicialmente por meio de mandado de segurança, ações ordinárias, enfim – essa foi a segunda fase. Na terceira fase, já no final do procedimento licitatório é que começou a ser questionada a consultoria feita pelo advogado Sacha Reck. Então, já foi no final do procedimento licitatório. 
Nós não tínhamos conhecimento dessas informações no princípio do procedimento licitatório. E a nossa atuação foi pautada nas informações que foram prestadas pela Secretaria de Transporte. E, à luz do que foi prestado pela Secretaria de Transporte, ainda que no final do processo, transparecia a fumaça de um bom direito, tanto que foi defendido em juízo. Está sendo até hoje defendida em juízo essa linha argumentativa. Respondendo especificamente em relação à pergunta do grupo econômico: como eu havia falado anteriormente, grupo econômico é um conceito jurídico indeterminado. 
O que quer dizer isso? É que comporta diversas interpretações. Não há uma lei federal que diga que esse ou aquele conglomerado de empresas, com aquelas características, se conformará como um grupo econômico. Não há. O que foi feito nessa licitação? O edital disse o que seria grupo econômico. O edital dessa licitação diz que: ocorrerá um grupo econômico quando tiver uma composição societária em uma empresa e esses sócios ou administradores também façam parte de uma outra empresa que esteja concorrendo. Então, nesse caso específico, de alegação de grupo econômico formado entre a Viação Piracicabana e a Viação Pioneira, como se fossem pertencentes ao mesmo grupo Constantino, à luz do edital: examinando os contratos sociais, não dava para perceber que tinham a mesma composição societária? Não havia grupo econômico exclusivamente à luz do edital. Então, essa foi a conclusão, e isso foi defendido em juízo. 

DEPUTADA SANDRA FARAJ – E isso foi o defendido e é o que é concluído pela Procuradoria. 

Para encerar, de acordo com a informação que o Relator, Deputado Raimundo Ribeiro, colocou aqui: vocês acham que teve algum tratamento prioritário ou privilégio em relação a essa licitação, devido a essa informação, de tanta celeridade da Procuradoria, do Executivo, em publicar essa licitação?

SR. EDVALDO COSTA BARRETO JUNIOR – Não dá para fazer uma avaliação do ponto de vista dos gestores, mas, sim, no âmbito da Procuradoria. Foram destacados dois Procuradores, eu e o Dr. Marcos, para atuar quase que exclusivamente com a licitação. Então, no âmbito da Procuradoria foi dado um tratamento prioritário. Não temos informações se esse mesmo tratamento foi dado no âmbito da Administração. Na Procuradoria foram destacados dois Procuradores para tratar dessa licitação. 

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Por qual motivo?

SR. EDVALDO COSTA BARRETO JÚNIOR – Recebemos uma ordem da chefia imediata e do então Procurador-Geral. 

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Quem era o Procurador-Geral?

SR. EDVALDO COSTA BARRETO JÚNIOR – Era o Dr. Marcelo Castello Branco.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Muito obrigada. Eu me dou por satisfeita. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Concedo a palavra ao Deputado Rafael Prudente. 

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Bom dia a todos. Bom dia, Dra. Paola. Bom dia, senhores Procuradores. Eu não vou me alongar muito, até porque eu acho que boa parte das perguntas, dos questionamentos que foram feitos aqui, eu também gostaria de fazer. Está muito bem explicado. Aqui tem uma defesa que a Procuradoria fez e encaminhou ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal, respondendo à ação judicial da Associação Brasileira de Defesa do Consumidor, Meio Ambiente e Cidadania – Abradec. Então, é uma defesa bem completa, e boa parte de possíveis questionamentos já são respondidos por aqui. Mas há algumas questões que eu não sei se entendi direito. 

Vocês fizeram uma série de recomendações, até por ser um processo muito grande, um processo muito complexo. Foi encaminhado o edital ou todo o processo licitatório para a Procuradoria, e a Procuradoria fez o seu parecer. E, depois, esse processo não mais voltou. O Deputado Raimundo Ribeiro agora colocou que foi informado que foram acatados todos os questionamentos da Procuradoria. Um dos documentos que compõem um edital é a minuta de contrato. Não é isso? Essa minuta também foi aprovada pela Procuradoria com alguns questionamentos, que, como dito agora, foram acatados pela Secretaria de Transporte. 

Eu faço dois questionamentos aqui. A Secretaria de Mobilidade fez um grupo de trabalho para analisar esse contrato. Foram colocadas aqui possíveis irregularidades nesse contrato. O primeiro item que eles colocam está aqui escrito e eu vou ler para os senhores: No contrato de concessão, no item nº 5 da cláusula sexta do objeto, apresenta uma ilegalidade quando estabelece que a Empresa Pública Sociedade de Transporte Coletivos de Brasília - TCB não poderá operar novas linhas, devendo ficar limitada apenas às linhas que atualmente opera no sistema de transporte público do Distrito Federal, durante dez anos de concessão das novas bacias.

Aí diz o art. 10, § 4º, do Regulamento do Sistema do Transporte Público Coletivo do DF, aprovado pelo Decreto nº 30.584, de 2009... Vai contra esse decreto. 

Aqui está o decreto, um decreto simples, que é editado pelo ex-Governador Arruda, em 15 de julho de 2009, que aprova o regulamento do sistema de transporte público coletivo do Distrito Federal. Aí eu transcrevo o artigo do regulamento do sistema de transporte público: 

Do regime jurídico da prestação de serviço, art. 10, § 4º: A TCB terá a preferência na exploração de qualquer linha ou serviço criado. 

Então, esse é o parágrafo quarto. Esse é o primeiro questionamento. Pergunto se há alguma ilegalidade ou se vai de encontro a algum artigo da lei.

Outra pergunta... Posso fazer outra pergunta já?

SR. RODRIGO ALVES CHAVES – Vou anotar para não esquecer.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Então, ele questiona que o contrato vai de encontro ao Decreto nº 30.584, de 2009, que regulamenta o sistema de transporte público coletivo, e que o art. 10, § 4º, do Regulamento, diz que a TCB terá preferência na exploração de qualquer linha. 

SR. RODRIGO ALVES CHAVES – Bom dia, Deputado. Bom, esse parecer não foi o parecer da Procuradoria, creio eu. Deve ser uma manifestação...

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Não, não. Isso aqui não é um parecer da Procuradoria, é um item do contrato que o governo, agora, está questionando a legalidade desse item do contrato. Como dentro da licitação, vai a minuta de contrato, pergunto se isso foi questionado, em algum momento, pelos senhores.

SR. RODRIGO ALVES CHAVES – Não. Aqui temos que ver qual foi a minuta que foi submetida à nossa apreciação e, eventualmente, se houve alterações na minuta do contrato, na minuta do edital. Eu não tenho essa... Eu não tenho condições de verificar, ponto a ponto, o que foi objeto daquelas orientações, observações que nós fizemos no nosso parecer, o que foi cumprido e se houve modificações. Estou obtendo essa informação hoje aqui. Mas como esse processo não voltou à Procuradoria, nós teríamos que fazer uma comparação entre o que foi dito e o que foi observado, ou não observado, ou modificado, para ter uma conclusão, uma opinião conclusiva. E essa opinião conclusiva, ainda que eu tivesse esses elementos aqui, eu não tenho condições de emitir um juízo de valor. 
A Procuradoria tem os seus trâmites. Havendo um questionamento específico sobre isso, a Procuradoria será instada a se manifestar e, eventualmente, responder a esse questionamento. Aqui realmente tenho o meu parecer e tenho a minuta do edital sobre a qual nós nos debruçamos. No nosso opinativo, não consta nenhuma... E não foi objeto de nenhum questionamento essa situação desse regulamento. O que há é: a Lei 4.011 permite a exploração do serviço de forma indireta, por concessão, e também por forma direta, mediante a prestação pela TCB, pelo Metrô e tudo o mais. Então, em tese, a possiblidade de a TCB continuar atuando juntamente com o modelo de exploração indireta de serviço é uma possibilidade, mas esse ponto específico não foi objeto de questionamento. Então, eu não tenho elementos aqui e nem esse é o foro apropriado para eu emitir uma posição jurídica definitiva sobre o tema.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Ok.

Também há um questionamento, até o senhor falou agora da Lei nº 4.011, de 12 de setembro de 2007. No art. 18 da presente lei, há dois artigos que eu gostaria de ler e também de fazer a pergunta se o contrato assinado está em desacordo com a lei. Diz o art. 18:

Art. 18: “O serviço de transporte público coletivo do DF será remunerado pelo produto da arrecadação tarifária”.

E o art. 56 diz que: “é vedada ao Distrito Federal a concessão de subsídios diretos e delegatários privados”.

Eu pergunto se o contrato está em desacordo com esta lei, porque está claro aqui, no art. 18, que os serviços serão remunerados pelo produto da arrecadação tarifária e agora diz, no art. 56, que é vedada a concessão de subsídios diretos e delegatários privados, sendo que o contrato prevê, como se diz, uma garantia, um retorno financeiro previsto se não alcançar uma determinada arrecadação, se o governo banca essa diferença.

SR. EDVALDO COSTA BARRETO JUNIOR – Bom dia, em primeiro lugar. Parece que é uma dúvida jurídica em relação a um ponto específico do contrato. Talvez, o ideal seria que a Procuradoria, enquanto instituição, fosse provocada quanto ao ponto, mas é importante destacar que hoje existe uma política, a lei que disciplina a política nacional de mobilidade urbana, ela é 12.587, de 2012, e ela estabelece lá a tarifa de remuneração. Nessa tarifa de remuneração, que é a base de cálculo da remuneração das concessionárias, há uma parte em que ela é composta pela tarifa básica e outra parte pelo subsídio. Então, a própria lei nacional da política de mobilidade urbana prevê essa diferenciação. Mas, os pontos específicos em que se questiona um confronto, de um eventual confronto do contrato com a legislação atual do Distrito Federal, 4.011, o ideal, se V.Exa. assim permitir, é que fosse formulada uma consulta formal à Procuradoria, para que a Procuradoria possa, enquanto instituição, se manifestar, até porque o arcabouço legislativo que trata do sistema de transporte público do DF é gigantesco. Então, provavelmente, a gente estaria fazendo uma afirmação em face de um ato normativo esquecendo os outros. Essa bancada não permite que a gente recupere, de memória, tudo o que consta na legislação distrital.

SR. RODRIGO ALVES CHAVES – Apenas para complementar, Deputado. Sobre esse tema, eu não estou falando aqui em tese, porque consta do parecer, o que o parecer se restringiu a dizer sobre política tarifária é que nos termos da nossa legislação e V.Exa. bem mencionou o art. 56, é vedada a concessão de subsídios diretamente aos delegatários privados. 
O parecer recomenda ao órgão consulente que deixe inequivocamente expressa, nas disposições do edital e do contrato, essa regra de não repasse de subsídios diretamente a delegatários privados. O processo foi, provavelmente, deve ter sido, creio eu, incluído alguma coisa em observância a essa recomendação do parecer. O que o Dr. Edvaldo está falando é que há a possibilidade de concessão de subsídios, não diretamente aos delegatários privados e nos termos dessa política nacional de mobilidade urbana. Então, eventual confronto das regras do contrato com essa norma, de fato a gente teria que responder a esses questionamentos de forma institucional lá, no âmbito da Procuradoria.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Eu agradeço. Estou satisfeito, Sr. Presidente.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Concedo a palavra ao Deputado Ricardo Vale. 

DEPUTADO RICARDO VALE – Bom dia a todos. Bom dia aos Procuradores. Eu preparei aqui dois blocos de perguntas: um com relação à questão propriamente jurídica do edital e outra com relação àquela ação pública que foi impetrada contra a licitação. 

Como o objeto que estamos investigando aqui é a licitação, se houve ou não irregularidades, nós preparamos umas perguntas bem objetivas, e primeiro eu queria me dirigir ao Dr. Rodrigo.

Consta, no processo de licitação, que o senhor subscreveu o Parecer nº 138, de 2012, opinando favoravelmente, do ponto de vista jurídico, ao edital de licitação dos transportes públicos e a seus anexos. Isso ocorreu no início de 2012. Entre as observações que o senhor fez, destaco as seguintes colhidas do citado parecer.

a) Foi adequado chamar de concessão e não permissão a delegação do transporte público.

b) O Distrito Federal optou por fazer a licitação por meio de bacia, o que estava respaldado na Lei Distrital nº 4.011, de 2007. Nesse caso, a opção estava juridicamente respaldada na discricionariedade da administração pública.

c) O senhor consignou que, conforme exigência do Tribunal de Contas do Distrito Federal, essa opção estava devidamente justificada e respaldada em estudos técnicos.

d) Segundo o seu parecer, o modelo escolhido pelo poder público para fazer a licitação estava absolutamente regular.

e) O senhor registrou também que as linhas então operadas pela TCB permaneciam com empresas sem inclusão de novas linhas como forma de não modificar o equilíbrio econômico das concessões.

f) Foi observado também a necessidade de se aprovar o projeto básico e de se dar publicidade de ato prévio justificando a concessão.

g) Sobre o edital de licitação, o senhor fez observações sobre a necessidade de correções meramente materiais, como a necessidade de preenchimentos de espaços em branco, reimpressão de minutas de contratos, etc.

h) O senhor consignou que o prazo de licitação por dez anos, prorrogável por igual período, estava de acordo com a legislação.

i) Fez algumas outras observações, mas nenhuma delas me parece significativa, uma vez que o senhor constatou que a licitação era judicialmente viável. 

Em razão desses aspectos eu pergunto: a atuação do senhor restringiu-se a esse parecer ou teve outras atuações ou participações nesse processo de licitação? Prestou alguma assessoria, orientação à Comissão de Licitação?

SR. RODRIGO ALVES CHAVES – Bom dia, Excelência. A minha atuação, neste processo de licitação, encerrou-se com a emissão desse parecer. A partir daí, de 2012 para cá, eu devo ter exarado mais uns duzentos, trezentos ou mais pareceres, muitos dos quais objetos de consultas oriundas da Secretaria de Transportes, hoje, Secretaria de Mobilidade. Mas, no edital de licitação, no processo de licitação, o único parecer que eu dei foi o 138, de 2012, esse em que o senhor destacou alguns pontos. Não sei se V.Exa. quer que eu faça considerações sobre cada um desses tópicos. 
O fato é que a minha atuação se deu até o final da fase interna, que é justamente quando a Lei de Licitações determina que a minuta do edital seja objeto de análise. A partir daí, com a publicação do edital, passa-se a uma nova fase, que é a fase externa, com impugnação das licitantes, com abertura das propostas, enfim. E, nessa fase, eu não prestei... e não era incumbência da Procuradoria prestar consultoria à comissão de licitação, a menos que houvesse uma provocação formal da própria Secretaria, e justificadamente, para que a Procuradoria dirimisse alguma dúvida suscitada no âmbito da comissão. Mas não foi distribuído a mim nenhum processo para atuar perante a comissão.
DEPUTADO RICARDO VALE – Então, essas observações que eu fiz aqui são verdadeiras, e o senhor realmente considerou viável, do ponto de vista jurídico, essa licitação?

SR. RODRIGO ALVES CHAVES – O parecer tem quinze, vinte páginas. Ele faz... eu volto aqui de forma ainda mais sucinta, não vou repetir aquilo que eu disse antes. A análise fundada nesse art. 38 é muito técnica. Nós não fazemos considerações de caráter subjetivo quanto ao mérito da atuação administrativa, sobre opções técnicas e de política, de estratégias de interesse público e tudo mais. Isso aí é competência do gestor, que deve se escudar na sua área técnica e tudo mais. Eu fiz praticamente um check list daqueles requisitos legais. Em alguns momentos, eu disse: está atendido. Em outros momentos, eu disse: isso aqui não está atendido. Eu me recordo até de algumas cláusulas contratuais que são obrigatórias. A lei exige que a minuta do contrato contenha cláusulas dispondo sobre determinados aspectos. Eu vislumbrei que não havia ali uma ou duas cláusulas obrigatórias. Fiz recomendações nesse sentido, aprovação do projeto básico, enfim. O parecer foi no sentido de que, uma vez atendidas aquelas orientações, a licitação poderia prosseguir. Esse foi o teor do parecer. 

DEPUTADO RICARDO VALE – A pergunta é em cima de questões técnicas mesmo.

SR. RODRIGO ALVES CHAVES – Do ponto de vista técnico, com as observações que foram feitas no parecer, uma vez atendidas, a licitação poderia prosseguir normalmente.

DEPUTADO RICARDO VALE – Do ponto de vista jurídico, olhando hoje a licitação, há algum elemento jurídico ou de interesse público que o senhor não tenha visto, mas que tenha sido violado e que comprometa o processo licitatório a ponto de anulá-lo?

SR. RODRIGO ALVES CHAVES – Não tenho qualquer informação nesse sentido, porque o processo não retornou à Procuradoria. Não há nenhum questionamento jurídico sobre a licitude do procedimento ou de determinadas disposições do edital ou do contrato que tenham sido submetidas a casa, pelo menos até onde eu conheço não há. O que há, o que eu acompanho e volto a repetir é: exarado esse parecer em 2012, ele voltou ao órgão de origem, e eu nunca mais tive contato com ele formalmente para emissão de nenhum parecer. Então, se houver um futuro questionamento à Procuradoria, ela deverá se manifestar por algum Procurador, e esse entendimento será submetido à direção da casa. O que se sabe é que há uma série de demandas judiciais, e aí é o Núcleo Contencioso da Procuradoria que toca essas ações, e o que vier a ser decidido pelo Judiciário, uma vez transitado em julgado, aí já muda o enfoque. Caberá ao Distrito Federal simplesmente cumprir aquilo que o Judiciário decidir.

DEPUTADO RICARDO VALE – Eu estou lhe perguntado isso, porque o objeto desta CPI é justamente apurar as irregularidades do processo de licitação. E aí eu te pergunto: o senhor assinaria novamente o mesmo parecer?

SR. RODRIGO ALVES CHAVES – À luz dos aspectos jurídicos da licitação, à luz dos documentos constantes do procedimento de licitação naquele momento, eu lendo hoje e relendo os termos do parecer, eu não modificaria em nada. Foram feitas recomendações de caráter obrigatório, foram feitas outras recomendações para aperfeiçoamento de justificativas, e, uma vez atendidas aquelas observações de caráter jurídico, isso aí é o nosso limite, nós somos limitados pela atuação do 38. É aquele brocardo jurídico “não vá o sapateiro além das sandálias”. Nós não temos condições de ficar opinando sobre questões de natureza técnica. Sob o aspecto jurídico, o edital foi analisado, foram feitas observações e, dentro desse contexto, eu não vejo, no parecer que foi dado e submetido ao Procurador-Geral, nada que pudesse ser alterado. Daí se há irregularidades em outros aspectos isso eu não tenho qualquer condição de opinar porque o processo não voltou à Procuradoria para essa finalidade. 

DEPUTADO RICARDO VALE – Está bom. A minuto do contrato, Cláusula nº 16, prevê reajuste a cada 12 meses para licitantes e vencedores, conforme segue: o valor da tarifa técnica será reajustado a cada 12 meses contados da data base inicial da apresentação da proposta financeira vencedora da licitação. Recentemente, inclusive o Governo promoveu reajuste da tarife técnica para duas das cinco concessionárias que operam no sistema. Eu pergunto: tem alguma coisa estranha ou errada nesse prazo de reajuste? 

SR. RODRIGO ALVES CHAVES – Voltando aqui ao mesmo ponto, nós analisamos o edital, o edital contém tanto hipóteses da previsão abstrata de reajuste e de revisão. Isso decorre diretamente da Lei nº 8.987, a política tarifária é prevista numa lei federal que regula concessões e permissões de serviços públicos. Do ponto de vista jurídico formal, a previsão desses dois mecanismos de majoração da tarifa é perfeitamente possível até porque elas se destinam a finalidades diversas; o reajustamento, a repactuação se destina à recomposição do preço decorrente da variação dos insumos, dos custos e tudo mais, e a revisão tarifária para fatos extraordinários. Então, sob o ponto de vista estritamente jurídico e formal não há. O edital simplesmente se reportou ao que diz a lei. 
Uma outra questão sobre a tarifa técnica, sobre a equação que compõe essa tarifa técnica – tarifa técnica é um critério para a formação do preço, é uma equação matemática, econômica, com inúmeras variáveis e essa equação é alimentada com dados que são fornecidos pela área técnica. Quanto a isso a Procuradoria não tem condições de opinar, a área técnica responsável pela adoção dessa sistemática é que tem que prestar os esclarecimentos necessários. 

DEPUTADO RICARDO VALE – Vou fazer a última pergunta, justamente sobre as tarifas técnicas que você já explicou, só para finalizar. 

Hoje depois de passada a licitação com as empresas operando no sistema, o senhor acha que foi correto fazer a licitação ou era melhor manter as empresas sem contrato de concessão como antes? 

SR. RODRIGO ALVES CHAVES – Eu não tenho condições de fazer juízo de valor, essa não é a nossa incumbência como órgão central de assessoramento e eu não estou aqui falando pela Procuradoria formalmente, não é? O que há, o fato concreto é que havia uma decisão judicial, impondo uma multa diária de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por descumprimento, e havia uma obrigação decorrente da Constituição Federal que vinha sendo descumprida para realização da licitação. A Secretaria de Transporte está atendendo a essa ordem judicial nos termos da sua competência, elaborou um modelo de concessão, submeteu esse modelo à discussão nos órgãos competentes e a participação da Procuradoria se restringiu, naquele momento, à análise do edital. Considerações outras que não essas realmente peço perdão a V.Exa., mas eu não tenho como fazer um juízo de valor. 

DEPUTADO RICARDO VALE – Eu entendo, mas essa informação que você coloca por último é importante. Você coloca que essa ação judicial, desde 2008, mandando fazer essa legislação contradiz um pouco o que o Deputado Raimundo Ribeiro coloca, que a fiscalização foi feita de uma forma muito rápida, muito açodada, enfim. Eu achei importante esse elemento, porque desde 2008 que o Estado sofria pressão para fazer esse processo de licitação.

E com relação ao Dr. Edvaldo e ao Dr. Marcos também se puderem, eu até farei umas perguntas. Consta, nos documentos enviados a esta CPI, que o senhor subscreveu em 2013 uma petição judicial em nome do Distrito Federal para caçar uma liminar que havia suspendido três dos cinco contratos. Percebe-se, nesta petição, uma argumentação muito contundente contra a decisão do magistrado. Parece-me que o senhor reagiu com indignação contra a suspensão do processo licitatório pelo juiz de primeiro grau e não poupou palavras para combater a decisão como está aqui nos autos do processo.
Para abreviar nossa conversa vou passar para as perguntas. O senhor pode relatar para esta CPI a situação dessa ação civil pública, como ela se deu? O que houve? Conseguiu suspender a decisão cautelar? Em suma, como isso se encontra hoje e qual a sua opinião sobre ela?

SR. EDVALDO COSTA BARRETO JUNIOR – Bom dia Excelência. Creio eu que V.Exa. se refira a uma ação civil pública proposta pela Abradec, é isso? Nessa ação foi proferida uma decisão interlocutória em caráter liminar em face da qual nós propusemos um pedido de suspensão de segurança diretamente no Presidente do tribunal. É esse o caso?

DEPUTADO RICARDO VALE – Sim.

SR. EDVALDO COSTA BARRETO JUNIOR – Como aconteceu diversas vezes na jurisdicialização desse procedimento, a nossa atuação sempre acontecia de forma célere e muitas vezes em questão de horas, justamente para não impedir que a licitação parasse. Não me recordo, como V.Exa. bem destacou é uma decisão que data de 2013, não me recordo exatamente os termos da licitação, mas pelo tempo creio que já tenham sido questionamentos a respeito da consultoria que foi feita da existência do grupo econômico, enfim, de eventuais supostas ilegalidades que ocorreram na licitação. Como a gente repetiu aqui diversas vezes, a nossa atuação é pautada nas informações que nos são prestadas pela Secretaria de Transporte. 
Quando recebemos as informações e as filtramos, identificamos que havia uma fumaça de um bom direito e assim, defendemos isso em juízo. Quanto a essa defesa com afinco, são estratégias que todo advogado utiliza na defesa de seu cliente. No nosso caso, enquanto Procuradores, nosso cliente é o Distrito Federal. Então, às vezes, alguma articulação, alguma argumentação mais exacerbada não é nada mais além do que uma estratégia processual de ataque ou de defesa de acordo com o polo que nós estejamos ocupando naquela demanda processual. Eu não sei exatamente qual a fase em que se encontra esse processo. Muito provavelmente, na fase decisória. 
Então, os argumentos que foram suscitados agora, sim, serão examinados pelo Judiciário, quem dará a palavra final em relação ao que foi defendido em juízo. Em relação a formular juízo de valor, eu repito: nós trabalhamos com as informações que são prestadas pelo órgão que a gente está assessorando juridicamente, no caso, a Secretaria de Transportes. Então, naquele momento, parecia viável a defesa e assim foi feita em juízo naqueles termos.

DEPUTADO RICARDO VALE – Obrigado. 

Com relação ao advogado Sacha, acho que já entendi que ele chega em um outro momento depois de toda a análise que vocês fizeram. Não vou fazer mais essa pergunta. 

É só isso. Muito obrigado.

SR. EDVALDO COSTA BARRETO JUNIOR – No final do procedimento.

Obrigado, Excelência.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Nós queremos agradecer a colaboração do Dr. Rodrigo Alves Chaves, do Dr. Edvaldo Costa Barreto Junior e Dr. Marcos Vinicius Witczak, da Dra. Paola, juntamente com os demais colegas que a acompanham. Muito obrigado por terem vindo. Com certeza, isso vai nos ajudar e muito. 

Alguém tem a dizer mais alguma coisa?

SR. EDVALDO COSTA BARRETO JUNIOR – Só um agradecimento mesmo em oportunizar essa colaboração com esta comissão parlamentar de inquérito.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Muito obrigado, Dr. Edvaldo. Agradecemos aos senhores.

Peço à assessoria que encaminhe o Sr. Galeno para que possamos continuar. 

Nós não vamos parar, vamos continuar as nossas oitivas. 

Muito obrigado, senhores. 

Vou suspender esta reunião até que o Sr. Galeno chegue; logo em seguida, reiniciaremos.

(Suspensa às 12h10min, a reunião é reaberta às 12h14min.)

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Está reaberta a 5ª Reunião Ordinária da CPI, em que iremos colher o depoimento do Sr. Galeno Furtado Monte, ex-Presidente da Comissão Especial de Licitação da antiga Secretaria de Transporte do DF.

Ele está acompanhado do seu advogado, Dr. Jonas Fontenele. 

Aos vinte e cinco dias do mês de junho de 2015, às 12h14min, no plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal compareceu o Sr. Galeno Furtado Monte, que ora qualifico.

Por favor, Sr. Galeno, o senhor poderia declinar o seu nome completo?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Galeno Furtado Monte.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – O senhor nasceu onde?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Calcaia, Ceará.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Qual o seu estado civil

SR. GALENO FURTADO MONTE – Casado.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – A idade?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Sessenta e um anos.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – A sua filiação?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Joaquim Caetano do Monte, Judite Furtado Mourão.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – O senhor reside onde? Poderia declinar o seu local de residência?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Fazenda Briúzo, Rodovia BR-060, Km 21. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Qual a sua profissão e em que lugar o senhor está exercendo as suas atividades?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Alexânia. Perdão, economista.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – O senhor está exercendo sua atividade onde?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Na Prefeitura de Alexânia.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Sr. Galeno Furtado Monte, esclareço que o senhor está diante de uma Comissão Parlamentar de Inquérito e que deverá dizer a verdade, sob a palavra de honra, sob o que souber e lhe for perguntado.

Esclareço ainda que, de acordo com o art. 342 do Código Penal Brasileiro, fazer afirmação falsa ou negar ou calar a verdade é crime punível, com pena de reclusão de um a três anos e multa.

Preliminarmente, eu pergunto se o senhor gostaria de falar alguma coisa, Sr. Galeno.

SR. GALENO FURTADO MONTE – Desejar uma boa-tarde aos Srs. Deputados, às Sras. Deputadas, aos presentes. E eu estou aqui à disposição da secretaria, perdão, da CPI. E vim à CPI, de livre e espontânea vontade.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Muito obrigado, Dr. Galeno.

Eu vou passar a maior parte da inquirição para o nosso relator, mas antes eu gostaria de fazer algumas perguntas ao senhor. Se for possível, que o senhor possa respondê-las.

O Ministério Público do Distrito Federal, na ação civil pública recebida pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, Ação nº 048070/5, de 2015, alega que o senhor, Sr. Galeno Furtado Monte, apesar de formalmente ser o Presidente da Comissão Especial de Licitação, demitiu-se de suas funções, permitindo que o advogado Sacha Reck ditasse o resultado do certame. 

Eu pergunto ao senhor: os despachos emitidos pelo Sr. Sacha Reck, no âmbito do processo licitatório relacionado à Concorrência Pública nº 1, de 2012, tiveram, em algum momento, caráter deliberativo sobre as decisões da Comissão Especial de Licitação?

SR. GALENO FURTADO MONTE – O parecer do consultor Sacha Reck, a comissão acatava, sim.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Obrigado.

Segunda pergunta. O jornalista Mino Pedrosa, em reportagem publicada no portal QuidNovi, intitulada Documentos falam através de computador da Licitação dos Transportes no DF, apresenta a seguinte afirmação atribuída a V.Sa.: “Tinha uns quatro caras. Secretário... Um bocado de gente. Chamaram o Procurador-Chefe, até o chefe da Polícia Civil. Imagina, gente, mero barnabé, com Vice-Governador e o Governador, dando ordens! Foi desgastante.”

Em outro momento, o jornalista atribui novamente a V.Sa. a seguinte afirmação: “Toda licitação foi redigida pelo escritório Sacha Reck. Isso já foi negociado antes. Até o resultado da licitação. É o escritório que dá o resultado. É uma enganação!”

Eu pergunto ao senhor: os fatos narrados pelo jornalista Nilo Pedrosa, na referida reportagem – se o senhor se lembra –, são procedentes? Houve algum direcionamento ou pressão por parte de alguma autoridade política para fechar a licitação?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Sr. Presidente, eu não conheço esse cidadão. Nunca vi. Não dei uma entrevista e, na época, eu fiz uma comunicação oficial ao Secretário, através de um memorando. Eu trouxe uma cópia aqui comigo e vou passar a vossas mãos, e a Comissão, a CPI, faça uma apuração e, se for possível, uma acareação, com esse cidadão, porque eu quero que ele me diga que ele me entrevistou e que eu falei, com ele, e que ele me conhece. Presidente, não conheço, não o vi e não falei com ele. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – A segunda pergunta foi: houve algum direcionamento ou pressão por parte de alguma autoridade política para “fechar” – entre aspas – a licitação?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não, senhor.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – No termo de declarações prestadas por V.Sa., segundo a Promotoria de Justiça e Defesa do Patrimônio Público e Social, no dia 30 de junho de 2013, há as seguintes afirmações: “As informações eram prestadas, para a Procuradoria Geral do DF, que a proposta econômico-financeira era encaminhada à empresa Logit, para a Comissão de Licitação, pois a Comissão de Licitação não tinha conhecimentos técnicos para proceder com a análise dos documentos encaminhados pelos licitantes. Esclarece que a Comissão não tinha conhecimentos técnicos para impugnar a análise realizada pela Logit, que não houve correção dos pareceres da Logit”. A pergunta é: V.Sa. poderia detalhar esse procedimento?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Feito a partir... Apuração da empresa vencedora... A Logit era uma empresa contratada não sei por quem, está bom? E ela fazia a planilha de custo. E ela nos mandava essa planilha e a Comissão aceitava. Eu tenho a planilha aqui. Também posso passar. Trouxe a planilha para entregar para o senhor.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Eu gostaria que o senhor repassasse. A gente agradece pela colaboração de o senhor realmente falar o que o senhor sabe.

V.Sa. tem conhecimento de quem atestou e homologou as propostas econômico-financeiras por parte da empresa Logit?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não entendi.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – V.Sa. tem conhecimento de quem atestou e homologou as propostas econômico-financeiras por parte da empresa Logit?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Sim. Foram homologadas, sim.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Mas o senhor sabe quem atestou? Quem homologou?

SR. GALENO FURTADO MONTE – A empresa?

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Quem homologou as planilhas apresentadas, as propostas apresentadas?

SR. GALENO FURTADO MONTE – A própria empresa. A empresa tinha um representante.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – O senhor se lembra do nome dessa pessoa?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Eu tenho aqui.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Ok. Mas, daqui a pouco, o senhor pode...

SR. GALENO FURTADO MONTE – Tá.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Após o parecer das propostas, por parte da empresa Logit, houve atestado por parte do antigo Secretário de Transportes, o Sr. José Walter Vazquez Filho?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não, senhor.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – V.Sa. não acha estranho que o mencionado advogado, o Sacha Reck, atuasse para apresentar a peça jurídica para subsidiar a manifestação da própria Procuradoria Geral do Distrito Federal, uma vez que a comunicação entre órgãos administrativos não necessita de prévia formalização jurídica de ofício, bastando que a Comissão encaminhasse informações e que a PGDF iria examinar a legalidade do ato?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Secretário, quando a Comissão foi nomeada, nós recebemos o edital e recebemos o consultor, que nos foi apresentado em uma reunião: “Esse é o edital. Esse é o consultor para fazer a licitação”.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Ah, já chegou com o edital pronto?

SR. GALENO FURTADO MONTE – O edital já estava pronto. Nós não fizemos edital.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – A Comissão de Licitação não fez o edital.

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não, não, não, não.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Quem fez o edital?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Era bom a gente ir relacionando essas perguntas, porque eu não recordo, mas eu tenho aqui...

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Por favor. Pode procurar. (Pausa.)

Enquanto o Sr. Galeno procura – e pode ficar com calma... Gente, uma das coisas que eu quero adiantar é que aqui todos serão bem tratados e com certeza não sofrerão constrangimentos, especialmente aqueles que querem, de fato, colaborar com essa investigação. Vamos dar todo o tempo que o Sr. Galeno precisa para procurar os documentos, porque ninguém tem tudo de cabeça. 

Enquanto ele procura, passo a palavra o Deputado Raimundo Ribeiro.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sr. Presidente, é só para que possamos ganhar tempo e já fico mais feliz que V.Exa. não esqueceu mais meu nome. 

Os fatos vão acontecendo e, enquanto o Sr. Galeno procura os documentos, quero informar que o ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva impetrou ontem um habeas corpus preventivo com relação à operação Lava Jato. Parece-me que teme algum tipo de constrangimento que possa vir a vitimá-lo. 

Em segundo lugar, lamento a saída do jornalista Ricardo Callado do Governo do Distrito Federal. Ele está saindo da Secretaria de Comunicação e, certamente, deve fazer parte dessas mudanças que o Governo está procedendo. De toda sorte, eu gostaria de registrar o enorme apreço que tenho por esse profissional altamente competente, que é o jornalista Ricardo Callado.

DEPUTADO RICARDO VALE - Só um comentário, eu pensei que o Lula fosse objeto desta CPI também. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Realmente não o é. Mas é só informação do nobre Deputado Raimundo Ribeiro. 

SR. GALENO FURTADO MONTE – Sr. Presidente, eu passei à mão do senhor a pessoa da empresa que fazia a planilha.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Sr. Wagner Colombini Martins. 

SR. GALENO FURTADO MONTE – Isso, esse é o documento que nós recebíamos dessa empresa. Agora, quem fez o edital eu não estou encontrando aqui, mas eu tenho quase certeza de que é a Logit/Logitrans. Era um consórcio. Depois, ficou só a Logit fazendo a planilha financeira. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – O senhor falou, ainda há pouco, de uma reunião. Quando foi feita essa reunião com o advogado Sacha Reck e a Comissão?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Foi, tipo assim...

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Só para completar, Sr. Galeno: o edital chegou à Secretaria no dia 1º de março de 2012, e já no dia 2 de março de 2012 já estava publicado.

SR. GALENO FURTADO MONTE – A indicação do Sacha? A apresentação dele à Comissão?

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Quando vocês tiveram essa reunião? Quando foi feita essa reunião entre o advogado Sacha Reck e a Comissão?

SR. GALENO FURTADO MONTE – O dia eu não tenho como dizer, para o senhor, com precisão.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Não lembra o mês?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não... Saiu, no Diário Oficial, dois ou três ou quatro dias, logo em seguida à reunião, para começar o trabalho. O Sacha veio, veio do Paraná, foi apresentado, a nós, por dois Subsecretários, está certo? E foi dito que ele seria a pessoa que iria nos assessorar.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Assessorar?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Sim. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – E, a partir daí, o Sacha Reck passou a fazer o que dentro da Comissão de Licitação?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Ele fazia toda a parte jurídica.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Toda a parte jurídica?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Sim. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Elaborava os textos?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Elaborava os textos, as atas.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – E só trazia para o senhor assinar?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Sim, senhor. Eu tenho aqui as atas feitas por ele. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Eu estou perguntando isso, para o senhor, Sr. Galeno, porque a gente tem aqui um documento em que ele elaborava os textos, com a empresa do escritório dele, depois, chegava, só tirava o timbre e colocava “GDF” e o senhor assinava. É isso mesmo?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Verdade.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Eu faria ao senhor outras perguntas, mas, como o senhor está sendo de uma clareza tão grande e está disposto realmente a colaborar, eu farei apenas mais duas perguntas e vou passar já para o Relator – quero agradecer aqui também a presença da Presidente, Deputada Celina Leão. 
A Lei n.º 4.001, de 2.007, que dispõe sobre o serviço de transporte público coletivo integrante do sistema de transporte do Distrito Federal, instituído pela Lei Orgânica do Distrito Federal e dá outras providências, determina em seu art. 17: “As tarifas dos serviços integrantes do STPC/DF serão fixadas pelo Poder Executivo, com base em estudos de custos e tarifas desenvolvidos pela entidade gestora, observadas as disposições legais e ouvido, previamente, CTPC/DF”. 

Pergunta-se: em algum momento do processo licitatório, o Conselho de Transporte Coletivo do Distrito Federal foi ouvido acerca dos valores propostos das tarifas licitadas?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não, senhor.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Em momento nenhum?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Na Representação n.º 8, de 2013, oferecida pelo Ministério Público de Contas junto ao Tribunal de Contas do Distrito Federal, o escopo central da peça refere-se ao sigilo imposto pela jurisdicionada ao orçamento detalhado e à ausência do memorial de cálculo da revisão dos dados de quilometragem e do tempo estimado das viagens. 

Transcreve-se o texto da representação do cidadão Sr. Adevando Pereira da Silva, representante da empresa Vera Cruz: “Perguntei ao Presidente da comissão de licitação, Sr. Galeno, onde estão os memoriais, os cálculos, as planilhas e as justificativas? Esse me informou, na frente da testemunha, o Sr. João Gonçalves Fernandes, que não existia nenhum desses documentos no edital e que o edital não havia sido feito por ele, que não sabia de nada do edital, considerando o resultado dos valores das tarifas licitadas, muito próximos aos valores publicados no edital”. 

Pergunta-se ao senhor: No entendimento de V.Sa., quais foram as razões para a baixa eficiência do processo licitatório, uma vez que as tarifas licitadas foram praticamente aquelas publicadas no edital? Cito a tarifa da bacia única, no edital previa 2.6584 e foi licitada a 2.6555. Houve cerceamento das empresas devido à falta de transparência do processo licitatório? Alguma empresa foi cerceada nessa participação?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Sr. Presidente, a comissão nomeada de que eu fiz parte e mais quatro membros, são pessoas que assino por todos eles.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Pela idoneidade delas?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Eu assino. Eu conheço muito bem. Não conhecia, conheci ao desenrolar dos trabalhos; nós nunca tínhamos nos visto – nós somos cinco pessoas que foram nomeadas para a comissão. E nós não tínhamos poder de discutir preço, porque o edital foi entregue.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Quem discutiu os preços o senhor sabe dizer para a gente? Não tem a menor ideia?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não, veja bem, Sr. Presidente: o edital era uma receita do que tinha de ser feito. Ok? Que dizia: a documentação para ser habilitada tem que ser a, b, c, d. Tá. Habilitou? Aquela empresa está habilitada? Está. As outras empresas não estão? Estão desclassificadas. Por quê? Não têm certidão, não têm atestado de capacidade técnica. Então essas foram desclassificadas. A classificada, tem que se abrir o envelope dela. E eu não tinha como discutir preço. O edital dizia. Agora foram... o edital diz o seguinte: era o preço ofertado. Não tinha duas empresas! Só tinha ela! 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – O Sacha Reck participava ativamente do processo licitatório?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Sim.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Abria envelopes?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Ele era o nosso âncora. Para nós ele é o... sem ele, ou outro jurídico, digo assim, não vou dizer o Sacha Reck; sem um corpo jurídico com conhecimento em licitação, nós não teríamos elaborado a licitação.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Ok. Eu farei mais perguntas ao senhor logo em seguida, mas já vou passar a palavra ao Relator, Deputado Raimundo Ribeiro.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Boa tarde, Sr. Galeno, Dr. Jonas, advogado que o acompanha. O senhor é servidor da...

SR. GALENO FURTADO MONTE – Codeplan.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Há quanto tempo?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Desde 86. Há 29 anos.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Há 29 anos. E há quanto tempo a sua lotação não é naquele órgão de origem?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Que eu não estou na Codeplan? 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – É.

SR. GALENO FURTADO MONTE – Eu estou fora da Codeplan desde 2012. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor foi cedido para a prefeitura de Alexânia?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Isso.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Prefeitura de Alexânia. Isso foi para atender o seu interesse pessoal ou foi para atender algum outro interesse?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Foi solicitação do prefeito de Alexânia, porque é uma cidade do Entorno, carente de pessoas que possam ajudar. Como eu moro lá, o prefeito convidou.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O prefeito convidou e a Codeplan aquiesceu. Qual é o cargo do senhor, Sr. Galeno?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Sou economista.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Economista da Codeplan. 

SR. GALENO FURTADO MONTE – Da Codeplan.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor foi para lá com ônus ou sem ônus para a Codeplan?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Com ônus.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Com ônus. Então, é a Codeplan que paga o salário para o senhor servir ao Município de Alexânia?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Sim, senhor.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor lá tem presidido comissão de licitação?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não, senhor.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não? A experiência que foi requerida pela prefeitura foi em que área?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Na área de assessoria ao prefeito. Atendimento ao usuário, à população.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Certo, mas a assessoria, especificamente, é em que área? Porque me parece que o senhor se tornou conhecido pela sua experiência administrativa, principalmente no que se refere a procedimentos licitatórios, ou não?

SR. GALENO FURTADO MONTE – (Risos.) Deputado, eu nunca fiz uma licitação na minha vida, nunca nem...
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – A não ser essa?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Nunca nem estive em plateia para ver uma abertura de envelope.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Como?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Eu nunca estive em uma licitação, na minha vida, para presenciar abertura de envelope de qualquer licitação! Em Alexânia, eu não tenho nada a ver com licitação.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não, né?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Eu passo longe. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok. Mas o senhor foi presidente dessa comissão de licitação dos transportes ou não?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Fui sim, senhor, aqui em Brasília.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Pois é.

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não, mas foi a única! 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ah, essa foi a única licitação...

SR. GALENO FURTADO MONTE – A única na minha vida.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Aham, tá. Eu estou perguntando porque eu estou querendo entender os critérios que levaram o senhor a ser designado presidente de uma comissão de licitação. Só para que o senhor possa se situar, acabamos aqui de ouvir os Procuradores nos informarem que o Governo tratava essa questão, principalmente a licitação, de uma forma muito especial. Tão especial que solicitou à Procuradoria do Distrito Federal que montasse um grupo de Procuradores para poder cuidar da questão da legalidade, da orientação jurídica e essa coisa toda, não é? Aí, confesso ao senhor que me causa uma estranheza agora que o senhor tenha presidido uma comissão de licitação que seria, assim, utilizando uma metáfora, a joia da princesa. Que o senhor tenha sido escolhido presidente desta comissão sem ter qualquer tipo de experiência nessa área?

SR. GALENO FURTADO MONTE – É verdade. Não só eu. Toda a comissão.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Toda a comissão?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Sim, senhor.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor sabe os motivos que o levaram a ser escolhido.

SR. GALENO FURTADO MONTE – Eu, particularmente, nenhuma.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor não sabe?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Nenhuma. Eu tenho quase certeza que os membros também.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas como é que o senhor chegou até lá?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Eu estava requisitado na secretaria. Eu já estava.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor estava na Secretaria de Transportes?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Sim, de Transportes.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ai, de repente, o senhor foi designado presidente da comissão de licitação cujo objeto era a joia da princesa? Era tudo que o Governo considerava fundamental, importante. Como é que se deu a escolha do senhor para essa...

SR. GALENO FURTADO MONTE – Eu fui consultado pelo subsecretário Luiz Messina.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O Luiz Messina consultou o senhor. 

SR. GALENO FURTADO MONTE – Ele é subsecretário, e me ligou: Galeno, você quer participar de uma comissão de licitação? Eu estava lá. Eu sou servidor! Está bom, pode colocar.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor se dispôs? 

SR. GALENO FURTADO MONTE – Sim. Não tem nenhum problema. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok.

SR. GALENO FURTADO MONTE – Aí ele voltou a ligar para mim e perguntou: “você pode ser o presidente?” Qual o problema? Eu estava lá. Está certo? Mas não tinha noção de nada sobre licitação. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E o senhor atribui esse convite desse Sr. Luiz Messina a alguma simples relação de amizade ou reconhecimento profissional? Reconhecimento profissional não é, porque o senhor não tinha experiência na área. 

SR. GALENO FURTADO MONTE – Sim. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – A que o senhor atribui esse presente que lhe foi dado pelo Sr. Luiz? Inicialmente, era presente. Depois, virou de grego.

SR. GALENO FURTADO MONTE – É. Deputado, eu não tenho a menor ideia. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Em momento algum ele lhe disse?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não. Está lá. Estou no trabalho. Vamos fazer uma comissão. Fulano, fulano, fulano. Pronto. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok. Qual a relação que o senhor tem com esse senhor que o indicou? É apenas profissional?

SR. GALENO FURTADO MONTE – O Luiz Messina há muito tempo foi servidor da Codeplan. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, vocês eram colegas de trabalho?

V SR. GALENO FURTADO MONTE – Eu não conhecia ele. Eu não tinha amizade. Quando eu cheguei, ele estava fazendo concurso e saiu da Codeplan. Então, a ligação, a sintonia seria a empresa. Mas nós não tínhamos ligação. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok. Então, já temos aqui a sua escolha e a designação foi aleatória. 

SR. GALENO FURTADO MONTE – Sim.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E dos demais membros? Foi o senhor que indicou ou já veio pronto?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Eu não indiquei ninguém. Eu não conhecia ninguém.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor chegou e descobriu que estava...

SR. GALENO FURTADO MONTE – Está aqui os cinco. Está aqui o edital. Está aqui o consultor. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok. O senhor chegou a participar da elaboração do projeto básico do edital? 

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não senhor. Eu já peguei o edital pronto.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Já veio pronto o edital?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Já. O edital foi feito por essa empresa que eu falei para o senhor, Logitrans.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Logitrans. E quando a gente fala dessa empresa, essa empresa é a que tinha no seu quadro de consultores o advogado Sacha Reck?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não. A Sacha Reck era Sacha e Gonçalves, alguma coisa. Não era o Sacha que fazia parte dessa empresa. Quem fazia parte dessa empresa era, se não me engano, o pai e uma irmã ou um irmão.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Do Sr. Sacha Reck?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Isso. Na Logit não. Na Logitrans. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Qual era a participação efetiva do Dr. Sacha Reck nessa comissão especial de licitação que era presidida pelo senhor?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Todas as dúvidas que a comissão tinha, nós consultávamos a ele. Está certo? E essa consulta...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, ele era efetivamente um consultor?

SR. GALENO FURTADO MONTE – É. Ele que era o nosso, digamos...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Guru?

SR. GALENO FURTADO MONTE – É. Diga-se de passagem, ele nos ajudou muito, porque a gente não tinha conhecimento. Ele, não, podia ser um outro, se tivesse conhecimento. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, o fato, como o senhor não dominava o assunto amplamente, o senhor se socorria ao Dr. Sacha Reck?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Isso. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E eu pergunto ao senhor, como o Dr. Sacha Reck chegou até o senhor? O senhor já o conhecia antes?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não senhor. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor foi apresentado por quem?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Publicada a comissão de licitação, dois ou três dias depois, eu não posso dizer com exatidão, foi marcada uma reunião na Secretaria em que estavam presentes à comissão: o Sacha Reck e mais dois subsecretários, Luiz Messina e Augusto Pinto. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, estavam presentes, só para que eu possa me organizar, dois subsecretários; o Dr. Sacha Reck...

SR. GALENO FURTADO MONTE – E mais cinco membros.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mais cinco membros dessa comissão?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Isso.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Os dois subsecretários, o senhor recorda quem eram?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Luiz Messina e Augusto Pinto. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E o que aconteceu nessa reunião?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Foi nos apresentado a ele.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Qual dos dois subsecretários se apresentou?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Os dois chegaram juntos.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas qual tomou a palavra e disse: olhem, a partir de hoje o...

SR. GALENO FURTADO MONTE – Eu não me recordo.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não se recorda. 

SR. GALENO FURTADO MONTE – Tem três anos isso.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas, com certeza, foi um dos dois subsecretários ou não? 

SR. GALENO FURTADO MONTE – Sim, com certeza, foi. Alguém tinha que apresentar.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E apresentou o Dr. Sacha Reck como consultor?

SR. GALENO FURTADO MONTE – É. Que iria nos assessorar. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Que iria assessorar. Ok.

Então, a partir daí, ele passou a fazer parte da comissão?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Sim, sim.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O subsecretário, e aí fica a indefinição ainda quanto a quem seja, apresentou apenas algum documento ou foi uma coisa apenas oral? 

SR. GALENO FURTADO MONTE – Só oral. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, ninguém lhe apresentou qualquer documento dizendo: a partir de hoje, por imposição formal, o Dr. Sacha Reck é o consultor desta comissão?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não, senhor.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não. 

Foi o Sr. Sacha Reck que elaborou a ata de abertura da licitação, efetuou o recebimento dos envelopes com as propostas e realizou a conferência dos envelopes com as propostas? 

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não. Receber o envelope não, senhor. Quem recebeu o envelope foi a comissão.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – A comissão.

SR. GALENO FURTADO MONTE – A comissão recebeu, publicou. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor lembra qual dos cinco?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Todos os cinco.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Todos?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Sim. Era a Mesa. No DER, foi montada uma mesa, com auditório. Está certo? Eu tenho inclusive a planta aqui. Se o senhor quiser dar uma olhada como a gente... 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não, não. Não há necessidade.

Então, o recebimento dos envelopes foi feito pela comissão? 

SR. GALENO FURTADO MONTE – A comissão. Recebemos, assinamos.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sem o Dr. Sacha Reck? 

SR. GALENO FURTADO MONTE – Ele ficou em baixo. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ele ficou em baixo. 

Quem elaborou a ata de abertura da licitação? 

SR. GALENO FURTADO MONTE – Quem começou a ata foi o nosso membro Humberto Filho e quem concluiu foi o Sacha Reck. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ah, então, quem concluiu a revisão final foi o Dr. Sacha Reck? 

SR. GALENO FURTADO MONTE – A revisão final não. Vamos dizer, o final e mais a revisão.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok.

Quem realizou a conferência dos envelopes com as propostas?

SR. GALENO FURTADO MONTE – A comissão. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – A comissão, sem qualquer participação do Dr. Sacha Reck? 

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não. Aí não teve.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok.

O senhor se recorda se algum documento do procedimento licitatório foi encaminhado ao advogado Sacha Reck para análise e elaboração de parecer, exceto a questão da ata da qual já sabemos que ele participou?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Toda documentação passávamos para o Augusto Pinto e este digitaliza e mandava, por e-mail, para o Sacha Reck. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Na verdade, a palavra final era sempre do Dr. Sacha Reck?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Sim, senhor. Não, não. Não, a final seria a da comissão?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas ele era quem dava a formalização de tudo?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Isso. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Entendi.

O senhor acabou de me dizer que a leitura da ata da sessão inicial da licitação teria sido feita pela comissão. 

Se o senhor me permite, colhida aqui algumas declarações do senhor ao Ministério Público, lá, no Ministério Público, o senhor disse que foi o advogado Sacha Reck. 

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não, porque quando eu falo que foi o advogado Sacha Reck... Quem começou o trabalho foi o nosso membro da comissão Humberto Filho. Isso nós temos fotografia. Se eu falei ao Ministério Público, eu falei sem na hora raciocinar. Mas o correto: quem começou esse trabalho da ata, quem começou a digitar foi o Humberto, porque nós já tínhamos combinado antes, já tínhamos feito o preâmbulo. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Eu queria só relembrar ao senhor, se me permite, que o senhor até deu detalhes daquele momento. O senhor diz lá para o Ministério Público. É por isso que estou aqui querendo entender. 

O senhor diz que o Dr. Sacha Reck sentou-se inclusive na cadeira destinada à secretária responsável pela digitação da ata. 

SR. GALENO FURTADO MONTE – É verdade. É verdade, porque a ata foi começada. Saiu... 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, com a participação dele?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Houve. Eu falei... Olhe: quem começou a redigir a ata... 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Eu acho que eu entendi mal. Eu tinha entendido que ele não teria tido nenhuma participação na elaboração da...

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não, não. Eu falei o seguinte: quem começou a ata... a redigir a ata foi um membro da comissão. Se saiu...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Aí ele sentou no lugar...

SR. GALENO FURTADO MONTE – Aí ele sentou, concluiu e fez a revisão.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ah, tá! Então, o senhor confirma as declarações que o senhor prestou no Ministério Público?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Sim, sim.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Aí eu pergunto ao senhor: o senhor era o Presidente... 

(Intervenção fora do microfone.)

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Umberto. Dr. Umberto.

O senhor era presidente da comissão de licitação, sabendo que tinha uma figura ilustre lá, que era o consultor, Dr. Sacha Reck, mas, ainda assim, formalmente, ele não era membro da licitação. Ele era consultor. Consultor fica sentado confortavelmente em algum lugar, mas em apartado. Como é que o senhor permite, como presidente da comissão, por que o senhor permite que ele se coloque numa condição de integrante da comissão se ele não era integrante da comissão, inclusive para elaborar uma ata?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Deputado, eu estava na mesa superior, e o nosso membro estava afastado com a ata. Eu não autorizei e não mandei ele fazer a ata.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas permitiu.

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não. Quando eu vi, a ata já estava pronta.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, quando o senhor viu, já estava pronta. E ele era assim – desculpe a expressão – meio folgado, sentava-se em qualquer lugar, fazia o que queria? Era isso?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Só para que eu possa entender. Veja: o senhor é o presidente da comissão, o senhor é o responsável, o senhor preside aquilo ali, e, de repente, aparece um advogado...Tudo bem, independentemente de ele receber em dólar, ser pago pelo BID, não sei o quê e tal, mas ele é um mero consultor! Como é que ele chega, assenhora-se da cadeira da secretária, senta-se ali, elabora tudo e entrega tudo pronto. 

Qual a providência que o senhor tomou? Ou o senhor não tomou nenhuma providência?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Quem começou essa ata foi o nosso membro Umberto, tá bom? Inclusive, ele está aqui. Ele...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Está aqui, que o senhor diz, é aqui?

SR. GALENO FURTADO MONTE – É.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Onde?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não, não, não. Está na Casa. Ele é que, à franqueza, ele é que tem que dizer por que ele permitiu! Não fui eu que autorizei!

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sim, mas o senhor era o presidente!

SR. GALENO FURTADO MONTE – Sim, mas eu vi depois! Quando eu vi, chamei a atenção do Umberto, mas o Sacha foi lá sentar. Não autorizei.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Entendi. 

Sr. Galeno, o senhor tinha conhecimento de que o escritório de advocacia – com o tempo, claro, a gente vai adquirindo informações – do Sr. Sacha Reck já tinha patrocinado causas para empresas que estavam participando da licitação, em especial, a Piracicabana e a Marechal? 

SR. GALENO FURTADO MONTE – Através da imprensa.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Em que momento o senhor tomou conhecimento disso?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Através da imprensa. De uma denúncia.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Em algum momento o senhor deu uma desconfiadinha e disse “uai, esse cabra está aqui, é a raposa no galinheiro” ou não?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Deputado, eu chamei o Sacha para dar uma explicação, ele veio à comissão, estava presente nessa reunião com a chefe do gabinete do secretário.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Chefe do gabinete do secretário. O senhor lembra o nome dela?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Andriela.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Hã?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Andriela.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Andriela. Ok.

SR. GALENO FURTADO MONTE – Ok?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Hum hum...

SR. GALENO FURTADO MONTE – A chefe do jurídico...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Quem era?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Raquel Portela.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – É Procuradora? O senhor sabe?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não, senhor. Advogada. E os cinco membros. Eu sempre tive muita preocupação com as coisas que aconteciam dentro da comissão. E eu instituí um livro na comissão, e tudo que acontecia na comissão nós fazíamos uma ata, e todos os membros presentes assinavam aquela ata. E esta reunião...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor fez uma memória, então, de tudo?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Sim, senhor. Eu tenho. Eu trouxe a cópia em que o Sr. Sacha Reck veio, deu a explicação, numerou item por item. Agora: nessa... nessa... nessa... nessa reunião, ele não quis assinar. Achou por bem não fazer a ata, tanto ela quanto as pessoas que não faziam parte da comissão. Mas eu fiz a ata, e os membros assinaram, e esse assunto consta na ata, e a ata está comigo.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok. A ata está com o senhor. Mas, apesar de ter dado as explicações, o Dr. Sacha Reck não quis assinar, se recusou a assinar.

SR. GALENO FURTADO MONTE – E está escrito.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E está escrito. O senhor certificou isso.

SR. GALENO FURTADO MONTE – Sim, senhor. Tanto ele quanto as outras duas pessoas, que não faziam parte. Eles disseram que não precisava fazer uma ata da reunião, mas nós fizemos, e nós assinamos.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – As outras duas pessoas a que o senhor se refere são a chefe de gabinete e...

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não. Não seria chefe de gabinete. Seria uma assessora direto da secretaria...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Do secretário...

SR. GALENO FURTADO MONTE – É, que faria toda a parte.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E mais a assessora jurídica?

SR. GALENO FURTADO MONTE – A chefe da assessoria jurídica.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Entendi.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – A ata, o senhor está com ela aí, agora?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Estou sim, senhor.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Se o senhor pudesse disponibilizar para a gente... (Pausa.) 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Localizou?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Já. Já passei para tirar cópia.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok. Obrigado. Eu quero, mais uma vez, lhe agradecer pelo fato de o senhor ter se prontificado a estar aqui conosco, nesta convocação. Também agradeço a sua disposição de colaborar conosco. E quero que o senhor entenda que nós estamos aqui com um único objetivo: nós queremos entender o que aconteceu lá atrás, para que possamos efetivamente adotar providências que porventura se façam necessárias para o futuro. Mas o nosso objetivo aqui, em momento algum, de alguma forma é fazer com que o senhor tenha qualquer tipo de constrangimento. Eu quero que o senhor fique muito à vontade, com muita tranquilidade, porque esse é o nosso objetivo mesmo. 

Lá, no Ministério Público, o senhor afirmou também que foi o Dr. Sacha Reck que fez a leitura da ata da sessão inicial da licitação. O senhor confirma, então, isso?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Confirmo.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – OK. (Pausa.)

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Algumas empresas questionaram o fato de o Sr. Sacha Reck advogar para empresas que participavam do procedimento licitatório, em especial a Pioneira e a Piracicabana. Ambas do Grupo Constantino, e a Aviação Marechal do Grupo Gulin. O senhor chegou a efetuar alguma diligência, determinou que fosse efetuada alguma coisa para que pudesse esclarecer isso ou não?

SR. GALENO FURTADO MONTE – A gente tinha que analisar a documentação, está certo? A Gulin era uma empresa que, no histórico do documento apresentado, não tinha ligação com a Piracicabana, com o grupo do Constantino. E o Grupo Constantino tentou participar com duas empresas aqui de Brasília: era Pioneira e a Cidade Brasília. E nós desclassificamos ela. Nós desclassificamos a empresa dele. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas, assim, não foi feita nenhuma investigação para checar? Nada disso. Os fatos aconteceram e o senhor, pelo curso natural, desclassificaram, é isso?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não, o que acontece? A Pioneira, a documentação dela estava Ok, e passou. A Cidade Brasília, a documentação também estava Ok. Só que nós encontramos um problema sério: era formação de grupo econômico. E aí nós batemos nessa tecla do grupo econômico. O que era grupo econômico? Uma empresa que uma é de duas filhas, a outra é dois genros, não é grupo econômico?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, o senhor levantou essa questão?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Levantei. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Nas discussões?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Sim, levantei.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E a qual conclusão chegaram?

SR. GALENO FURTADO MONTE – A Procuradoria confirmou que não era grupo econômico.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ah, a Procuradoria Geral do Distrito Federal foi consultada...

SR. GALENO FURTADO MONTE – Foi.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E confirmou que não eram grupos econômicos?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Eu tenho esse documento aqui.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Eu pediria, então, se o senhor pudesse também disponibilizar para a Comissão. 

SR. GALENO FURTADO MONTE – Ok. Aí muito bem, aí as duas empresas estavam habilitadas. Um membro da Comissão teve a sapiência de dizer: “Esta empresa não transportou esse número efetivo de passageiro”. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Um membro da Comissão disse isso?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Foi.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor se lembra qual foi?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Alessandro. Ele falou: “Não tem”. E eu pedi os documentos. Fizemos uma diligência para confirmar a veracidade. Nós fizemos verbalmente, não veio. Aí eu fiz oficialmente.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor pediu verbalmente para quem?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Ao Campanella.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ao Diretor do DFTrans, Campanella. 

SR. GALENO FURTADO MONTE – Sim. Eu estava no Buriti: “Campanella, eu estou precisando...”. Ai não veio. Não veio, talvez esqueceu ou...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Aí o senhor oficiou?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Eu oficiei. E veio a resposta. A resposta foi um erro de 700 mil passageiros. A diferença...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O erro, 700 mil passageiros?

SR. GALENO FURTADO MONTE – É. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Isso se a gente transformar em valor de passagem é o quê? Multiplica setecentos...

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não, não, não. Não...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – É alguma coisa assim?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não, não.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não?

SR. GALENO FURTADO MONTE – A empresa para participar da licitação ela teria que transportar num primeiro momento 50% da quantidade de passageiros que ela iria transportar na bacia. Aí depois caiu para 40%. Com esses setecentos, a Cidade Brasília estaria habilitada.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Estaria o quê?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Habilitada. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ah, está.

SR. GALENO FURTADO MONTE – Ela ganharia a concorrência. Ok? E nós desclassificamos. Foi...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, inicialmente, estava preparado, quer dizer, criaram-se as condições para que o resultado acontecesse e aí como teve um membro da Comissão que teve a sapiência de levantar a questão, vocês conseguiram desmontar essa arapuca?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Isso. Aí nós pedimos os documentos. Eu lembro muito bem, porque isso é um fato que a gente não consegue esquecer com facilidade, que a justificativa foi a digitadora no somatório. Então, na hora de somar...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então o erro foi da digitadora, não é? A antiga datilógrafa.

SR. GALENO FURTADO MONTE – É.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sempre a culpa é da datilógrafa ou do escrivão do Deputado Dr. Michel. 

SR. GALENO FURTADO MONTE – É. A pessoa quando foi digitar, aconteceu isso, está bom? Aí não teve jeito, foi desclassificado. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas a informação só veio mesmo quando o senhor oficiou. 

SR. GALENO FURTADO MONTE – Só. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E a informação veio do DFTrans, do Diretor do DFTrans.

SR. GALENO FURTADO MONTE – É, com o número exato. Com esse número exato, a cidade de Brasília estava fora, nós desclassificamos ela. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok. Foram os membros da Comissão, ou foi o Dr. Sacha Reck, ou algum preposto dele, que efetuou a análise e o julgamento das propostas apresentadas na licitação? 

SR. GALENO FURTADO MONTE – Da proposta financeira era uma empresa, eu não sei qual o contrato que ele tinha com o Sacha Reck. Eram duas partes. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Pois é, deixa eu entender porque eu sou meio limitado nessa coisa também. Como é? 

SR. GALENO FURTADO MONTE – Primeiro, é a parte documental, ok? A gente abria o envelope e verificava se a empresa estava legal documentalmente.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Este ato foi praticado com a participação do...

SR. GALENO FURTADO MONTE – Do Sacha.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Do Sacha. Então, na abertura dos envelopes ele estava lá firme e atuante?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Uai, então, não entendi. 

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não, não, não. Nós abríamos os envelopes na presença...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Nós que o senhor diz são...

SR. GALENO FURTADO MONTE – A comissão.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Só a Comissão?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não, não, não. A comissão e as pessoas interessadas.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Incluindo o Dr. Sacha Reck.

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não, não, não. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não. Ele estava fora disso. 

SR. GALENO FURTADO MONTE – Nesse momento não.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Está. 

SR. GALENO FURTADO MONTE – Que eu me recorde, não. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok. 

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não tinha nem o porquê. Aí quem estava presente eram os empresários, os prepostos dos empresários, advogados, o público interessado na licitação. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Menos o Dr. Sacha Reck. 

SR. GALENO FURTADO MONTE – Que eu me recorde, não. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor não se lembra, né? 

SR. GALENO FURTADO MONTE – Depois de aberta a documentação, está certo... 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Aí vai para a análise.

SR. GALENO FURTADO MONTE – Aí nós vamos analisar. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Aí ele entra? 

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não, a gente pega essa documentação e entrega para o Augusto Pinto, ele digitaliza e manda para o Sacha Reck. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ah, está. Então, na verdade, o Sacha Reck não estava até porque não era preciso, pois o documento iria até ele. 

SR. GALENO FURTADO MONTE – Ele não se reportava. No final da licitação é que nós tínhamos um contato direto com o Sacha Reck. Até então a gente...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Quer dizer, era o momento decisório mesmo...

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não, eu digo cronológico.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Certo. 

SR. GALENO FURTADO MONTE – No início da licitação...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Na sequência dos procedimentos administrativos.

SR. GALENO FURTADO MONTE – Eu digo, Deputado, no desgaste do dia a dia, do trabalho da licitação é que a coisa foi esclarecendo e nós fomos tomando rédea da licitação, porque a documentação nós passávamos para o Augusto Pinto ou para o Mecina e esses dois é que mandavam para o Sacha Reck, e a volta também era assim.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Era via esses dois subsecretários.

SR. GALENO FURTADO MONTE – É, isso. Os e-mails eram trocados com ele, está certo? E ele mandava para nós. Nós não tínhamos uma ligação direta com o Sacha Reck. Essa ligação veio a acontecer no final da licitação depois de muito desgaste pessoal a chegar ao ponto de fazer um documento dizendo que nós não queríamos ninguém intermediando ou intercedendo no nosso trabalho. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Certo. 

SR. GALENO FURTADO MONTE – E eu tenho o e-mail para mostrar ao senhor. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok. Então, no nosso entendimento a Piracicabana e a Pioneira... foi levantada essa questão do mesmo grupo econômico...

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não. Pioneira e Cidade Brasília.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ah, está.

SR. GALENO FURTADO MONTE – Isso é lá no começo. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok.

SR. GALENO FURTADO MONTE – Piracicabana é mais na frente. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok. O senhor se recorda se em algum momento o senhor afirmou para alguém que a licitação toda ela foi redigida pelo escritório Sacha Reck e que já teria sido negociado antes até o resultado da licitação e que exatamente por isso foram colocadas na comissão cinco pessoas sem experiência na área para tocar isso? 

SR. GALENO FURTADO MONTE – O edital não foi o Sacha que fez. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não foi o Sacha que fez? 

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não. Eu não frisei isso.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor não disse isso?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não. O edital não foi feito pelo Sacha.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Hum-hum.

O senhor, em algum momento, pediu ao Subsecretário Augusto Pinto cópia do contrato do governo com Sacha? 

SR. GALENO FURTADO MONTE – Pedi e...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E não veio?

SR. GALENO FURTADO MONTE – E tenho a cópia do memorando.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas o senhor não teve resposta?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Até hoje, não. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Até hoje o senhor não teve, não é? 

O senhor sabe se o edital foi feito, então, senão pelo...

(Intervenção fora do microfone.)

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ele vai disponibilizar para a gente.

SR. GALENO FURTADO MONTE – Vamos anotar o que... A documentação.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – A gente podia pedir a alguém para fazer as anotações dos documentos que ele vai poder disponibilizar para gente. Você pode fazer isso? Ok.

O senhor já nos disse que não foi o Dr. Sacha Reck quem fez o edital. Mas o senhor tem notícia se foi o escritório do pai dele?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Tenho. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Tem?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Tenho. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, o senhor confirma que foi o escritório do pai dele que fez?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Sim.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok. 

O senhor, em algum momento, participou de uma reunião em que tinha o Procurador-Chefe, o chefe da Polícia Civil – que eu imagino que seja o Diretor, não é? –, o Vice-Governador à época e o Governador mantendo contato, e que nessa reunião aconteceu um telefonema, ou a troca de um telefonema com o Governador para se chegar a fechar a licitação? O senhor se lembra dessa reunião?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Olha, essa reunião que o senhor fala é uma reunião que está na matéria de um blog. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Hum-hum.

SR. GALENO FURTADO MONTE – Para o senhor ter uma ideia, o Procurador do GDF estava na Argentina.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, essa reunião não aconteceu?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Essa reunião que ele fala, em que o Procurador do Distrito Federal estaria na reunião, não é verdade. Essa reunião aconteceu...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, teve a reunião?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não, depois houve uma reunião do governo, em que foi dito isso no blog, que eu teria dado entrevista a esse cidadão.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Vamos esquecer o blog. 

Aconteceu uma reunião. Quem estava presente a essa reunião?

SR. GALENO FURTADO MONTE – O blogueiro que deu a entrevista é que sabe, porque eu não dei entrevista para ele.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não, veja... Esqueça, Sr. Galeno, o blog. Estou perguntando para o senhor: aconteceu uma reunião com a presença de alguém da Procuradoria que fizesse as vezes do Procurador, que tinha a presença também do Diretor da Polícia Civil, e que nesta reunião foram feitos diversos contatos com o Governador e com o Vice-Governador, e que teria, já próximo do final, ocorrido um telefonema com o Governador para fechar a licitação? Ocorreu ou não ocorreu essa reunião?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Eu não confirmo a reunião em que o assunto da licitação teria sido fechado com o Vice-Governador e com o Governador.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, o que o senhor pode confirmar? O que o senhor pode esclarecer para gente, com relação a isso?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Reunião havia.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Havia uma reunião.

SR. GALENO FURTADO MONTE – Sim, sempre teve reunião para discutir o assunto.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Certo.

O senhor teve contato direto com o Governador para tratar desse assunto?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não, senhor.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Com o Vice?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Também não.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Também não? 

Alguém teve, na presença do senhor?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Quem fazia a interlocução era o Luiz Messina e o Augusto Pinto.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E o Sacha Reck, não?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não, não...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não, Sacha era parte jurídica. O dia a dia do trabalho, quem levava e trazia qualquer coisa era o Luiz Messina e o...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Na presença do senhor, esses subsecretários consultavam normalmente o Governador e o Vice-Governador?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Ah, com certeza, porque...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor viu?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não. Vi não.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Veja bem, aqui a gente não pode dizer o que o senhor deduz. 

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Eu preciso saber se o senhor presenciou.

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor nunca presenciou?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não, de maneira alguma. Agora, que ele usava o nome do Governador, usava.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas ele nunca telefonou para o Governador na presença do senhor?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Nem para o Vice-Governador?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Nenhum dos dois?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok. 

Em algum momento o senhor recebeu alguma determinação, de algum subsecretário, para que a comissão enviasse sempre qualquer questionamento ao escritório do Dr. Sacha Reck?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Via o subsecretário.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, o subsecretário dizia isso?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Nós mandávamos para ele a documentação, ele digitalizava e mandava para o Sacha Reck. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ocorreram diversas impugnações judiciais. O senhor quem foi que respondeu a essas impugnações?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Para nós, era o Sacha Reck. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Era o Sacha mesmo, não é?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Sim.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok. 

Eu tenho aqui uma pergunta que preciso passar algumas informações para o senhor. A empresa Piracicabana deixou de atender os itens 21.3.1.4 – e aí tem a certidão negativa – e 2.5.1.2, que são demonstrações contábeis perante a Receita Federal na data adequada, e foi desclassificada. Posteriormente, a comissão de licitação mudou de posição e habilitou a licitante?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Eu não recordo desse assunto. Realmente eu, em nenhum momento, privilegiei uma empresa ou outra. Muito pelo contrário. Do Grupo Constantino, eu desclassifiquei a empresa da cidade de Brasília. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok. 

Tem-se notícia de que dois membros da comissão que era presidida pelo senhor, a Sra. Ângela Dark e o João Ferreira, foram até Piracicaba. O senhor sabe o que eles foram verificar lá?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Essa viagem não aconteceu.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ah, a viagem não aconteceu?

SR. GALENO FURTADO MONTE – A viagem ia acontecer e não aconteceu.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ela não aconteceu.

SR. GALENO FURTADO MONTE – É, porque tinha que pegar um avião até Campinas; de Campinas tinha que pegar um ônibus até a cidade. Foi uma coisa assim, e não tinha tempo hábil, e o que eles iam fazer foi feito por documento. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Hum-hum.

O senhor prestou um depoimento no Ministério Público, no dia 30/11/2013, em que o senhor assevera: que a proposta econômico-financeira era encaminhada à empresa Logit, pois a comissão de licitação não tinha conhecimento técnico para proceder com a análise dos documentos encaminhados pelos licitantes; que a Logit elaborava uma justificativa e planilha acerca da viabilidade econômico-financeira e devolvia as propostas para a comissão de licitação; que a comissão procedia com a leitura da justificativa da planilha elaborada pela Logit a fim de verificar se constava alguma impropriedade redacional no documento; que esclarece que a comissão não tinha conhecimentos técnicos para impugnar a análise realizada pela Logit; que não houve correção dos pareceres da Logit. O senhor confirma esse depoimento?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Confirmo, e é verdade. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Eu quero a ajuda do senhor. Eu posso concluir, então, que quem realmente habilitou e desabilitou as empresas concorrentes, no que diz respeito ao aspecto econômico-financeiro, foi a Logit? Posso concluir? (Pausa.) Claro, não é?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Presidente, posso só fazer um parêntese?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Só vou corrigir: o Presidente é Deputado Bispo Renato Andrade.

SR. GALENO FURTADO MONTE – (Risos.) Relator, só um minuto. Veja bem, quando o senhor fala que a Logit habilitava, ela não habilitava. Quem habilitava era a comissão, tá bom? Ela subsidiava a comissão, e essa fazia a avaliação e dizia “Ok!”

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas o senhor me confirma, então, que ela orientava e que os pareceres dela nunca tinham qualquer correção, até por desconhecimento técnico?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Sim, tanto ela quanto o Sacha Reck.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Eles eram papas e não podiam confrontar, não é? 

SR. GALENO FURTADO MONTE – Sim, sim, sim.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – É o nosso caso aqui. Quando falamos com o Bispo, nós, discípulos, temos que ficar no nosso lugar.

Bem, os relatórios de análises das propostas econômico-financeiras referentes aos lotes 3 e 4 foram assinadas pela Logit ou por alguma outra empresa?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Financeiro, pela Logit.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Pela Logit. 

No dia 3 de junho de 2013, o senhor se recorda de ter participado de uma reunião em que estavam presentes o Sr. José Augusto, Luiz Messina e outras pessoas, para tratar da questão da licitação? O senhor se recorda dessa reunião, nessa data?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Da data, com exatidão, não, senhor. As reuniões eram constantes. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E o objeto era a licitação. O senhor poderia nos dizer, aqui, quem eram essas outras pessoas, onde foi realizada essa reunião, quem foi, quais os membros da Comissão que participaram e o que ficou decidido?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Eu não me recordo da data. A data assim, cronologia, eu não...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Dia 3 de junho. Quer dizer... Era na efervescência da coisa. O senhor não se lembra, não é? Mas o senhor se lembra de alguma reunião em que o senhor...

SR. GALENO FURTADO MONTE – Foi na Procuradoria?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não, não sei. Eu queria saber do senhor.

SR. GALENO FURTADO MONTE – Então, também, fica difícil.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – É. Veja só. Nessa reunião, estava o Sr. José Augusto, o Sr. Luis Fernando e várias outras pessoas. E o objeto, a pauta seria a licitação. O senhor não se lembra porque eram muitas? 

SR. GALENO FURTADO MONTE – Todas as reuniões que a gente tratava era para tentar licitação. Não tinha outro assunto. E, assim, o dia e as pessoas... Fica difícil.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Eu estou aqui recebendo a informação de que foi no dia 3 essa reunião porque a publicação do edital – é um momento marcante, então, com certeza, o senhor lembra, não é? – foi na segunda-feira, dia 5. Isso significa dizer que essa reunião, então, aconteceu num sábado. Essa reunião foi num sábado. No sábado que antecedeu a publicação da licitação. O senhor não se recorda?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Dia 3 de junho?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – É. Naquele diário do... Ah, não! Ainda não tinha...

SR. GALENO FURTADO MONTE – Diário era só trabalho interno. Dia 3 de junho foi feriado? Era feriado 3 de junho?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não. Creio que não. 

SR. GALENO FURTADO MONTE – Que dia era da semana?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sábado, porque dia 5 foi segunda. 

SR. GALENO FURTADO MONTE – De que ano?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – 2013.

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não, Deputado. Não me lembro. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não lembra não, não é?

O senhor assinou algum documento, com ressalva, por não concordar com o conteúdo?

SR. GALENO FURTADO MONTE - Eu não assinei não, senhor. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Em 7 de março de 2012, o Secretário de Transportes editou a Portaria nº 16, designando uma nova Comissão, revogando as Comissões anteriores. O senhor sabe o que levou o Secretário a destituir a Comissão que o senhor presidia?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Ele destituiu a Comissão ou trocou alguns membros?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Foi a Comissão quase toda, não é, que ele destituiu, ou não?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não! 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Teve a saída de um membro da Comissão. Aí, veio a substituição. Depois, saiu outro membro, e veio a substituição.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ah, então, foram só 2 membros de 5.

SR. GALENO FURTADO MONTE – Mas foram substituídos.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sim. Eu sei. Eu sei.

SR. GALENO FURTADO MONTE – Sim.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor sabe o motivo da substituição?

SR. GALENO FURTADO MONTE – O primeiro, eu lembro. O primeiro, ele trabalha do DFTrans e ele fez a opção de ficar no DF Trans.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ah, então, foi um ato voluntário dele. Ele que pediu. “Deixa eu ir embora. Não quero mais ficar aqui”.

SR. GALENO FURTADO MONTE – É. Ele pediu para ficar no DFTrans.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok.

SR. GALENO FURTADO MONTE – E a segunda substituição foi o nosso membro. Foi, para o Japão, num treinamento, uma coisa desse tipo.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Também por interesse, então, próprio dele, não é?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Sim.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor se afastou, em razão disso, da Secretaria? O senhor foi trocado também? Ou não?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não! Só dois membros!

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não, não é? Só esses dois nomes, não é?

Agora, eu queria, antes de passar, só para concluir, Sr. Presidente, o seguinte: o senhor conhece o jornalista Hugo Marques?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Hugo Marques?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – É. Da Veja?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não, senhor.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não conhece? Não se recorda de já ter conversado com ele?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Quem me consultou, quem me... Eu conheço, por telefone, um chamado Alex.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Alex. Da Veja?
SR. GALENO FURTADO MONTE – Da Veja.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor chegou a dar uma entrevista a esse veículo de comunicação, revista Veja, em que, mais tarde, o senhor teria até se arrependido do que revelou, independentemente de ser verdadeiro, ou não, e ter solicitado que não fosse publicado nada sobre essa questão?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Relator, eu... Se eu conversei com ele, não foi assunto reservado. A Comissão não tinha assunto reservado.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – A Comissão não tinha assunto reservado?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não, senhor.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas, com esse jornalista... Enfim, o senhor nunca teve nenhuma conversa, com um jornalista da Veja, na qual o senhor revelou detalhes dessa comissão de licitação em que algumas supostas irregularidades, entre as quais uma que já está evidenciada, que é essa participação excessiva desse advogado. O senhor não se lembra de ter dado a sua impressão...

SR. GALENO FURTADO MONTE – Desse Hugo, eu não me lembro. Hugo?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas qualquer outro. Esqueça o nome “Hugo”. Qualquer outro jornalista.

SR. GALENO FURTADO MONTE – Eu posso ter conversado, no Buriti, ou, então, em outro lugar, mas uma conversa informal. Sentar aqui e conversar. Mas entrevista, né? Sem ser da palavra, não, senhor.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas o senhor tem, assim, algum reparo a comentar em todo esse processo? Ou seja, veja bem, o filme: o senhor, economista da Codeplan, à disposição da Secretaria de Transportes. De repente, vem um Subsecretário e diz assim: “Olhe, vou lhe colocar numa comissão permanente de licitação”. O senhor não conhece nada de licitação, mas é um estudioso. Certamente, foi se aprofundar. 
Essa licitação é exatamente aquilo que de mais importante ia acontecer com o governo que estava lá. Ao longo dos trabalhos, lhe é disponibilizado um advogado, como consultor, que tem conflito de interesse notório, haja visto que ele advogava para as empresas que estavam participando daquele processo. Ocorrem algumas situações que são submetidas sempre à apreciação desse advogado, inobstante o brilho da consultoria, mas me parece que as atribuições do senhor, como presidente, terminaram sendo amenizadas, porque, pelo que entendi, o Dr. Sacha Reck era muito ativo, muito proativo, ele fazia quase tudo. Isso de alguma forma não lhe causou qualquer tipo de impressão negativa, alguma suspeita de que se quisesse fazer algo, aquela informação que o senhor nos prestou de que houve um erro de 700 mil passageiros, não é isso? Quer dizer, todos esses percalços o senhor coloca como se fossem coisas naturais de um processo ou o senhor tem o sentimento de que, talvez, fosse melhor ter ficado fora da presidência dessa comissão de licitação?

SR.GALENO FURTADO MONTE – Eu posso escolher as opções?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Claro.

SR.GALENO FURTADO MONTE – Eu fico com a segunda.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor preferia estar fora disso tudo, não é?

SR.GALENO FURTADO MONTE – E não faço mais hoje: não faço licitação nem para comprar um prego. Eu compro e levo.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Está certo. Sr. Galeno, eu agradeço ao senhor por ter respondido às nossas perguntas. 

Devolvo a palavra ao Presidente. Por enquanto, estou satisfeito.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Antes de passar a palavra à Deputada Sandra e, logo após, à Deputada Celina: o senhor fez uma declaração ao Deputado Raimundo Ribeiro sobre a ausência do grupo econômico. A pergunta é exatamente esta: o senhor tem certeza de que a Procuradoria fez um parecer sobre a ausência do grupo econômico. Por quê? Os Procuradores ouvidos aqui, anteriormente, afirmaram que a manifestação deles no processo de licitação encerrou-se na análise do edital. 
Além disso, quando houve uma ação popular contra o edital, a Procuradoria solicitou informações à comissão, e o senhor enviou o Memorando n.º 43, no qual o senhor apresenta os fundamentos jurídicos para afastar alegação do grupo econômico, que curiosamente é muito similar aos esclarecimentos prestados por Sacha na Polícia Civil. 

Então, tanto os documentos do escritório Muniz quanto os que o senhor envia são praticamente a mesma coisa. Então, o senhor tem certeza de que a Procuradoria fez um parecer sobre a ausência do grupo econômico?

SR.GALENO FURTADO MONTE – Eu acredito que esta decisão esteja aqui dentro. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Mas o senhor não tem certeza.

SR.GALENO FURTADO MONTE – Não, eu vou ter certeza quando eu abrir esse documento. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Eu já vou passar a palavra para a Deputada Sandra. Desculpe-me pela forma que vou apresentar, não me leve a mal, mas o senhor se considerava um laranja como presidente da comissão de licitação? O senhor era de direito, mas não de fato o presidente da comissão de licitação?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Deputado, a comissão em nenhum momento foi uma comissão laranja, a comissão trabalhou com tudo o que ela tinha de capacidade, a comissão foi estudar a lei da licitação, a comissão questionou muitos atos que vinham, trocamos pareceres. Agora, se a ferramenta que nos foi dada estava podre, nós não temos culpa. A culpa foi da ferramenta. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Eu fiz essa pergunta com todo respeito ao senhor, até pelos anos que o senhor tem de serviço público, porque o próprio Ministério Público nos dá a entender exatamente que o senhor atuava, só assinava o que lhe era mandado. O senhor até já confirmou aqui, há pouco.

SR.GALENO FURTADO MONTE – Sim.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – E o senhor também acabou de dizer que, se dependesse do senhor, não teria participado, o que lhe teria feito muito bem, porque acho que isso ultrapassou muito aquilo que podia ser do dia a dia de uma licitação comum. Por essa razão, sem tentar ofender o senhor. Está bom?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não, porque é muito desgastante para um cidadão que chega na minha idade passar por uma situação dessa, sem ter... O trabalho que nós fizemos tinha de ser feito. Eu não vou dizer bem ou errado, o trabalho foi feito. Agora, se houve excesso, se houve zelo demais...

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Disso o senhor não tem conhecimento? 

SR. GALENO FURTADO MONTE – Foi feito em cima do que nós tínhamos. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Ok. Concedo a palavra à Deputada Sandra Faraj.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Boa tarde, Sr. Galeno. Boa tarde. Bom, pegando o gancho do que o Deputado Presidente Bispo Renato Andrade perguntou, o senhor falou que, em nenhum momento, a comissão atuou como laranja, mas aquilo que foi questionado... como o senhor falou, algumas coisas foram questionadas, a gente estudou, a gente viu... aquilo que foi questionado e que aos olhos da comissão poderia lhes parecer errado vocês tiveram o poder de mudar decisões?

SR. GALENO FURTADO MONTE – De revogar decisões? Lógico. Lógico, Deputada! A coisa não vinha do amém! 

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Quais foram os subsecretários que apresentaram o Sr. Sacha Reck? 

SR. GALENO FURTADO MONTE – Foram dois subsecretários: Luiz Messina e Augusto Pinto.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Houve alguma recomendação quando o Sr. Sacha Reck foi apresentado? Houve alguma recomendação de como ele atuaria no processo, no certame?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Sim.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Qual foi a recomendação?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Que ele era o nosso consultor. Tudo o que fosse com relação à parte jurídica seria com ele. 

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Houve alguma orientação do Sr. Sacha Reck que vocês não atenderam, não atentaram e mudaram o curso do certame?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Sim.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Qual, por exemplo?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Agora não me recordo, mas nós mudamos, sim, os pareceres do Sacha. 

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Alguma irregularidade constatada? 

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não, não digo irregularidade. Não digo que seja irregularidade. Talvez fosse falta de conhecimento dele. Por exemplo, essa da Viação Cidade Brasília. Se um membro da comissão não tivesse naquele momento a sapiência de achar que aquilo número estava alto, hoje teríamos a Viação Cidade Brasília operando na cidade, e nós estaríamos aqui respondendo por um documento que não corresponderia à verdade.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Foi uma sugestão do Sr. Sacha Reck?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não. Sugestão nossa! Nós que alteramos.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Não, sugestão dessa empresa foi do Sr. Sacha Reck. 

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Vocês resistiram a essa decisão.

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não. Ele não sugeriu. Em cima da documentação que a empresa apresentou, ela estaria legal, habilitada. E, se não fosse o conhecimento de um técnico nosso em nos dizer que aquela empresa não transportou aquele volume de passageiros, ela estaria habilitada e talvez tivesse operando na cidade.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – O senhor falou que a sua escolha foi uma indicação do subsecretário Messina para a presidência da comissão. É isso?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Isso.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Mas a sua escolha foi baseada em quê? Porque o senhor mencionou conosco que nunca tinha participado de uma licitação. É estranho, justamente o presidente de uma licitação tão vultosa, tão importante, ter sido escolhido por uma pessoa, sem querer ofendê-lo de maneira alguma, sem uma experiência de presidência de comissão. O que o senhor atribui à sua escolha?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Deputada, eram cinco pessoas sem conhecimento. Algum tinha que presidir. Fui eu.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Mas porque foram escolhidas cinco pessoas sem conhecimento para uma licitação dessa importância?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Deputada, vou dever a resposta à senhora porque eu não participei da escolha. Está certo? Fui nomeado junto com os outros quatro membros e nós nos conhecemos depois. Está certo? Com relação à minha escolha, eu não tenho a menor ideia para responder a senhora.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – E o senhor, prontamente, aceitou a presidência?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Deputada, missão é missão. 

DEPUTADA SANDRA FARAJ – O senhor tem conhecimento de se alguém dessa comissão teve algum benefício em participar dela? Cargos, sei lá, alguma promessa futura?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Com certeza não. A minha família não tem ninguém no GDF. 

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Quando apareceu o advogado Sacha, alguém da comissão questionou a participação dele?

SR. GALENO FURTADO MONTE – A condição era aquela.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – A condição era aquela. Pelo meu conhecimento, comissões de licitação, elas, normalmente, têm reuniões fechadas, onde só quem pode participar são os membros da comissão. O Sr. Sacha Reck também participava dessas reuniões?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não. Reunião fechada, não. Reunião fechada eram só os membros da comissão, com a ata que eu instituí. Deputada, eu instituí uma ata em que tudo que era feito na comissão a gente relatava e todos os membros assinavam.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – O senhor trouxe essa ata?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Trouxe. E, inclusive, já entreguei. 

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Ok. Obrigada. Não falando da ata, que eu diria que é um diário que o senhor fez, mas a ata mesmo da licitação, o senhor assinou essa ata da licitação?

SR. GALENO FURTADO MONTE – A ata era assinada pelos cinco membros. 

DEPUTADA SANDRA FARAJ – O senhor assinou concordando ou em algum momento o senhor foi coagido a assinar alguma coisa?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não houve nenhuma coação. 

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Nenhuma. Alguma autoridade superior do GDF, por exemplo, fez algum direcionamento sobre esse certame? Direcionou em algum aspecto?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Deputada, e nem podia, né?

DEPUTADA SANDRA FARAJ – O certo é não poder, né?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Isso.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Mas se existe uma CPI em torno do assunto, é por que alguma coisa está sendo investigada nesse caso.

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não, Deputada. Ninguém nos pediu.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Ok. E você tem conhecimento de alguém que tenha auferido alguma vantagem financeira nesse processo inteiro? 

SR. GALENO FURTADO MONTE – Com certeza não. Ninguém teve vantagem financeira. Que eu saiba não. 

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Agora, para finalizar, Sr. Galeno, o senhor considera que esse certame foi um processo bem conduzido? O senhor acha que ele foi vantajoso para o GDF e para a sociedade? Como o senhor julga essa licitação de transporte?

SR. GALENO FURTADO MONTE - Deputada, eu não posso julgar o bem-estar ou o mal-estar que a licitação deu à população. Nós estávamos lá para fazer a licitação. A gente não tinha condições de dizer: o ônibus, como foi questionado, o ônibus tem que ter o motor atrás ou tem que ter o motor na frente. Nós não podíamos dizer isso. Se o edital dizia que o ônibus tinha que ter um pneu x, tinha que ser o pneu x. Porque se eu questionasse, eu era questionado na Justiça. Eu estava lá para aplicar o edital. 

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Sr. Galeno, eu entendi. A atuação do senhor era profissional. O senhor tinha que fazer. Mas a minha pergunta é: o senhor conclui hoje que essa licitação foi benéfica para a cidade?

SR. GALENO FURTADO MONTE – A senhora quer a resposta como presidente da comissão ou como cidadão?

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Como cidadão. 

SR. GALENO FURTADO MONTE – Como cidadão. Eu vou dizer uma coisa para a senhora, Deputada, o serviço público de transporte de Brasília, eu, isso não faz parte da comissão, do meu depoimento...

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Eu entendi.

SR. GALENO FURTADO MONTE – Eu vou falar como cidadão que mora em Brasília. Eu vim para Brasília para fazer parte do extinto DTU. Em 1985, quando ele foi criado, Brasília tinha cinco empresas. Não, três empresas. Três grupos e quatro empresas. Os técnicos do departamento lutaram muito para que a economia e a concorrência em Brasília fossem abertas para outras empresas. O que foi conseguido às custas de muita dificuldade. Agora, nós voltamos em 1985. A senhora entendeu?

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Entendi. 

SR. GALENO FURTADO MONTE – Eu estou falando como cidadão. 

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Entendi.

Só para finalizar mesmo dessa vez, o senhor julga que houve, que a atuação dessa licitação, a finalização dela, configura grupo econômico? 

SR. GALENO FURTADO MONTE – Como a documentação foi apresentada, não.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Ok.

Obrigada, Sr. Galeno.

Estou satisfeita.

Devolvo a palavra ao Presidente.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Muito obrigado, Deputada Sandra Faraj.

Já foi feita essa pergunta para o senhor, mas eu vou perguntar de novo: o senhor recebeu alguma vantagem financeira por parte das empresas, do escritório do Sacha, do pai dele, de algum membro do governo, para atuar nessa comissão de licitação?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não, senhor.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – O senhor já tinha até falado.

SR. GALENO FURTADO MONTE – Sim. Inclusive, Deputado, ao Ministério Público eu autorizei quebrar o meu sigilo fiscal e o meu sigilo telefônico, de livre e espontânea vontade.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – É isso que pergunto ao senhor.

O senhor também autoriza a quebra do seu sigilo telefônico, fiscal e bancário a esta Comissão Parlamentar de Inquérito da Câmara Legislativa? 

SR. GALENO FURTADO MONTE – Deputado, a minha quebra está no Ministério Público, cujo processo está na mão do senhor.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Ok.

Mas pergunto, mais uma vez: o senhor autorizaria?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Já está quebrado.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Além daquilo que o senhor...

SR. GALENO FURTADO MONTE – Já está quebrado. É só o senhor pegar lá.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Isso é só para demonstrar mais essa boa vontade do senhor.

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não, não. Boa vontade eu tenho. Está certo? Agora, se já foi quebrado por uma vez, o senhor tem poder de solicitar ao Ministério Público e eles lhe mandam... 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Na realidade, já foi enviado. É isso o que estou tentando mostrar para o senhor.

Se o senhor abriria mão disso, se assinaria e deixaria pronto, porque vamos ter acesso a isso, logicamente, para que possamos trabalhar esses dados. O senhor assinaria isso perante esta comissão? É isso o que estou perguntando ao senhor.

SR. GALENO FURTADO MONTE – Presidente, o senhor já tem o meu sigilo na mão. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Ok.

SR. GALENO FURTADO MONTE – É isso o que estou dizendo para o senhor. Não tenho que declarar mais. O senhor já tem. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Então, o senhor não autoriza a quebra dos seus sigilos telefônico, fiscal e bancário por esta CPI? 

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não. Se o senhor tivesse... Veja bem...

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Dependendo dos dados que o senhor já tem no... 

Veja só: quando o senhor ofereceu ...para o Ministério Público, foi em um determinado período. De lá para cá - é isso o que estou tentando mostrar para o senhor-, do que aconteceu de lá para cá... Isso foi agora, recente, eu sei que o senhor esteve, esse ano, no Ministério Público. Para que, de fato, fique bem claro que o senhor não tem sofrido pressão, que o senhor não tem sofrido ameaça em hipótese nenhuma e, se elas tivessem ... exatamente o que nós estamos querendo também dizer para o senhor, no que depender de nós, o senhor vai ter todo o tratamento respeitoso que está tendo aqui, pela colaboração que está prestando. 

SR. GALENO FURTADO MONTE – Deputado, como o meu sigilo telefônico e bancário já foi quebrado até aquele momento, daquele momento para cá, daquele momento para cá... porque para trás o senhor já tem.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Hum-hum! 

SR. GALENO FURTADO MONTE – O senhor pode trazer agora o requerimento que eu assino. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Ok.

Era isso o que nós queríamos saber.

Concedo a palavra Deputada Celina Leão.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Primeiro, eu gostaria de cumprimentar o Sr. Galeno. Nós percebemos que o senhor tem respondido a todos os questionamentos. Isso é muito importante para esta Casa. 

O senhor sabe que eu sou uma das Deputadas que investiga essa situação antes da existência desta CPI. Eu investiguei a licitação em si.

A primeira pergunta que eu tenho para fazer ao senhor é se o senhor teve alguma reunião com o Vice-Governador ou com o Governador sobre essa licitação?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Deputada, eu quero parabenizar a senhora pelo seu espírito guerreiro. A senhora está de parabéns. Nós só tivemos uma reunião com o Governador. Foi quando nós fomos apresentados a ele, a comissão. Está certo? E com o Vice-Governador também. Nós não tínhamos ligação com os dois, como eu já disse. A ligação da comissão era com 

REVISORA: VERONICA a ligação da comissão era com Luiz Messina e Augusto Pinto. Esse era o nosso dia a dia. E que falava no nome do governador. Agora: eu não respondo que nível de ligação... como ele se reportava ao governador.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Entendi.

A minha segunda pergunta é: o senhor lembra o grau de escolaridade dos outros membros da comissão de licitação, se eram pessoas que tinham conhecimento jurídico, ou conhecimento técnico, ou se eram pessoas simples, humildes? O senhor tem um perfil, mais ou menos, dessas pessoas?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Bom, na comissão, nós tínhamos um técnico de... transporte. Foi esse que nos salvou. Tá bom?

DEPUTADA CELINA LEÃO – Hum hum. (Risos.)

E o resto?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não, nós tínhamos um policial civil que nos assessorava, e o resto da comissão era... (ininteligível.) Agora: a gente estudou. Se houve erro, foi excesso. Eu nunca estudei tanto a Lei nº 8.666.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Quando... Ainda... Antes de assinar realmente a licitação, homologá-la, nós fizemos aqui a denúncia sobre a duplicidade de empresas do mesmo grupo familiar. O senhor sabe me dizer se já viu o Sacha Reck em relacionamento com os empresários?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não!

DEPUTADA CELINA LEÃO – Telefonemas, visitas, se eles iam...?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não!

DEPUTADA CELINA LEÃO – Se eles iam com frequência...?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não! Olha, a gente veio ter um contato mais com o Sacha Reck já mais no final da licitação, porque, até então, existia um intermediário no meio. Nós fazíamos a nossa demanda, mandava para a pessoa que ficava no meio – dois subsecretários –, e eles é que se reportavam ao Sacha Reck. O caminho era o mesmo. Ele vinha para os dois secretários, e ele chegava para nós.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Hum hum. Então, ele não atendia dentro da secretaria?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não! Não, não. Ele não tinha sala, não tinha gabinete, não tinha nada. O gabinete dele era em Curitiba, e a nossa ligação, quer dizer, a nossa não, a ligação do governo era assim.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Então, ele dava consultoria de Curitiba?

SR. GALENO FURTADO MONTE – De Curitiba. Quando havia necessidade, ele vinha. Em nenhum momento ele se opõe.

DEPUTADA CELINA LEÃO – O senhor sabe, mais ou menos, a frequência com que ele estava em Brasília?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Eu não tinha esse controle.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Não sabia, especificamente?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Por algum momento, diante das nossas denúncias aqui, na Câmara, o senhor procurou o Sacha Reck, ou o Messina, ou o subsecretário para pedir explicações?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Sim.

DEPUTADA CELINA LEÃO – E o que eles falaram?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Nesse diário que nós tínhamos, está claro. Nós cobramos a posição do Sacha Reck, e ele veio e fez esclarecimento, que só a comissão assinou.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Ele não quis assinar?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Ele, em nenhum momento, ele... Vocês pediram...

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não, não, não. Ele não quis fazer, digamos, um diário, uma ata que a gente fazia, uma ata improvisada, mas para a gente ter o histórico da coisa. Ele achou, naquele momento, que não era importante – está certo? –, que não era importante assinar, como também a pessoa que assessorava estava presente, e a chefe do jurídico, da secretaria. Não achei importante fazer aquela ata, mas nós fizemos, sem a assinatura deles. Inclusive, na ata está escrito isso! 

DEPUTADA CELINA LEÃO – Entendo. Em algum momento, o senhor percebia que as empresas eram desqualificadas, e chegavam realmente vários processos para desqualificá-las durante o processo do edital?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Deputada, nós não desclassificamos nenhuma empresa.

DEPUTADA CELINA LEÃO – A comissão, não.

SR. GALENO FURTADO MONTE – O Sacha Reck não eliminou nenhuma empresa. As empresas se eliminaram, porque não tinham o documento exigido no edital! A senhora entendeu?

DEPUTADA CELINA LEÃO – Entendi.

SR. GALENO FURTADO MONTE – A gente não tinha... O edital dizia: tem que ter a certidão negativa. A empresa não tinha! Não tinha! Não podia participar! Mas não era eu que ia dizer: essa pode, aquela não pode.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Quem fazia isso?

SR. GALENO FURTADO MONTES – Era... A licitação era aberta, todos os participantes tinham cópia de todo o processo. Em nenhum momento, a comissão se negou a... escondeu informação. Eu cedi todos, digitalizado em CD.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Se eu falar alguma coisa que não esteja correta, o senhor me corrige. 

SR. GALENO FURTADO MONTES – Sim, senhora.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Então, só para esclarecer: o senhor recebia todo o processo dentro da normalidade, de legalidade, encaminhava-o ao subsecretário, que o encaminhava ao consultor jurídico, que o analisava e retornava a vocês, com parecer por escrito, se a pessoa estava com o documento, se aquele documento estava válido, se não estava válido, se estava dentro da legalidade ou não.

SR. GALENO FURTADO MONTES – É verdade, inclusive está aqui. Tem vários documentos dele que eu trouxe para mostrar para a senhora. Posso mostrar e posso deixar aqui. Isso não é documento sigiloso. É documento público. Está aqui.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Eu gostaria, sim.

SR. GALENO FURTADO MONTES – Sim, eu deixo!

DEPUTADA CELINA LEÃO – Eu gostaria de ter esse documento conosco. O senhor sabia que o Sr. Sacha Reck era advogado de todas as empresas que ganharam o certame? De quase todas elas?

SR. GALENO FURTADO MONTES – Não! De maneira alguma! A gente veio saber num... no caminho da carruagem é que a gente foi saber. (Risos.) Entendeu? É tanto que essa ata que a gente fez, que ninguém quis assinar, o Sacha veio e deu esclarecimento para nós! Está na ata! Eu deixei aqui a cópia!

DEPUTADA CELINA LEÃO – Eu tive a oportunidade de ir à CPI de Curitiba, e o que me causou estranheza foi que, quando eu cheguei para depor na CPI de Curitiba, para trazer todas as denúncias que eu tinha sobre a licitação de Brasília, eu cheguei à Mesa, e quem defendia todas as empresas? Quem estava na mesma CPI para defender as empresas? Era o advogado Sacha Reck. Isso foi divulgado, à época, e a homologação da licitação ainda não tinha sido assinada. O senhor teve conhecimento sobre esse fato também?

SR. GALENO FURTADO MONTES – Não, senhora. Já tinha acabado aqui, não?

DEPUTADA CELINA LEÃO – Não, ainda não.

SR. GALENO FURTADO MONTES – Não?

DEPUTADA CELINA LEÃO – Não. Não teve conhecimento sobre isso?

SR. GALENO FURTADO MONTES – Não. Não soube.

DEPUTADA CELINA LEÃO – O senhor sabe me dizer qual foi o dado técnico realmente de elaboração dessas tarifas técnicas, se teve, em algum momento, algum técnico que falou sobre isso no edital, alguma coisa?

SR. GALENO FURTADO MONTES – Deputada, eu, particularmente, se houve, eu juro para a senhora que eu não tenho noção. Agora: quem fazia a tarifa técnica era uma empresa terceirizada.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Você sabe o nome da empresa?

SR. GALENO FURTADO MONTES – É... Logit. Eu deixei um documento dela aqui.

DEPUTADA CELINA LEÃO – A Logit era de quem?

SR. GALENO FURTADO MONTES – No documento que eu já entreguei, tem o nome da pessoa.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Do pai do Sacha Reck?

SR. GALENO FURTADO MONTES – Não, senhora. A do Sacha Reck eu acho que é Logitrans.

DEPUTADA CELINA LEÃO – O senhor, em algum momento, recebeu algum documento oficial do BID atestando que o Sacha Reck era servidor do BID ou um consultor jurídico?

SR. GALENO FURTADO MONTES – Eu não! 

DEPUTADA CELINA LEÃO – O BID, em nenhum momento, mandou esse documento para o senhor?

SR. GALENO FURTADO MONTES – Não. Que eu recorde, se eu recebi está no processo. Toda documentação nossa ia para o processo.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Todos os documentos?

SR. GALENO FURTADO MONTES – Sim.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Outra pergunta que eu tenho a fazer para o senhor: eu convidei o senhor duas vezes para vir à Câmara Legislativa. Na terceira vez nem conseguir fazer o convite, porque o senhor tinha sido transferido para a Prefeitura de Alexânia. Ainda tive a oportunidade de chegar e pegar a sua fala. Eu queria saber se teve algum político ou de que forma... com quem você conversou para você conseguir uma liberação para Alexânia? Porque não é um ato normal do poder público ceder com ônus para o Distrito Federal alguém para uma prefeitura em outro local. A pergunta que eu faço é se, de certa forma, era um alívio para o senhor sair daqui e não ter que realmente passar por uma explanação como essa de hoje?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Deputada, a companhia, eu não sou o único caso dela a estar requisitado para outro estado, com ônus para a companhia. Em nenhum momento não é. Eu não sou o primeiro caso. Já houve, já houveram (sic) outros casos. Eu acho interessante, porque no Entorno de Brasília as cidades são muito carentes, Deputada. A senhora chega lá e tem secretário de estado que não sabe assinar o nome. Isso é aqui no Entorno de Brasília. A senhora imagina nos grotões do Brasil. E uma prefeitura que consegue absorver para fazer um trabalho que tenha um certo conhecimento, isso engradece a cidade. Eu não estou dizendo o caso meu. Se nós pudéssemos ajudar as cidades do Entorno, lotando nas cidades do Entorno técnicos da própria companhia, com certeza iríamos resolver muitos problemas sociais e de desenvolvimento econômico dessas cidades. 

DEPUTADA CELINA LEÃO – Eu gostaria de saber se o senhor se recorda de ter dado uma entrevista ao jornalista Hugo Marques, da Veja, que diz, segundo a entrevista, que teria sido gravada, sem autorização do senhor, que o senhor tinha conhecimento de uma reunião que acontecia no Lago Sul, com a presença do Vice-Governador, de alguns empresários do transporte público, para definir os problemas da CPI... da licitação e que o senhor inclusive tinha medo de, como o senhor não tinha envolvimento nenhum naquilo, o senhor, inclusive, estava com medo de morrer?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Deputada, eu não sei do que se trata de uma reunião com o Governador e os empresários do Lago Sul. Isso não é de meu conhecimento. Não é nem da minha área. Agora, que eu tinha medo de morrer? Deputada, até hoje.

DEPUTADA CELINA LEÃO – O senhor tem medo de ser ameaçado de morte? Já foi ameaçado durante esse processo?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Muito.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Muitas vezes?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Eu tenho... Eu tenho... Eu já fui seguido várias vezes até a minha casa. Três vezes eu vi. A primeira vez foi uma camioneta cinza, cabine dupla. A segunda vez foi uma Marajó vermelha. Essa eu fui atrás. Consegui a placa.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Conseguiu a placa?

SR. GALENO FURTADO MONTE – E peguei a placa. 

DEPUTADA CELINA LEÃO – Você tem a placa?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não, na época eu entreguei para o nosso policial. Ele averiguou e disse que era um leasing do Bradesco. Eu também não fui atrás. Muito bem. Outra vez foi na rotatória do Riacho Fundo, um camarada me deu um tranco e apontou uma arma para mim. Eu não sei se é em função da licitação ou se eu, sem querer, dei um chega para ele.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Ele disse alguma coisa?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não. 

DEPUTADA CELINA LEÃO – Só lhe apontou a arma?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Só apontou a arma e foi embora. 

DEPUTADA CELINA LEÃO – O senhor se lembra mais ou menos a época?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Foi na época da licitação. Não me recordo não. Agora, essa última foi mais grave. Essa foi mais grave. Eu, quando vou para a minha casa, fica distante de Brasília 70km. E eu indo para a minha casa eu tenho que andar mais 6km, porque o retorno é depois da minha casa. Então, eu ando 6 para ir e 6 para voltar. Mas quando chegou ao outlet, o outlet chegou e eu arranjei uma solução fácil para o outlet: eu entro no outlet e saio do outlet simultaneamente. Em vez de pegar a direita, para pegar a pista e vir embora, eu pego a esquerda. Aí eu desço, tem um mato, na época tinha um prédio em construção, tinha uma pousada e a minha casa. Como já aconteceu essas duas vezes, esses dois carros, eu fiquei cabreiro. Eu desci e vi um carro me seguindo. Porque você vê, ali naquela... A minha casa é fim de rua. O camarada ou vai para esse prédio em construção, ou vai para a pousada, que na época era pousada, hoje já dissolveu, não é mais pousada, já estão construindo um shopping popular –, ou para minha casa. Aí eu parei e o carro continuou. Quando o carro chegou próximo, eu entrei num asfalto, na pista, rapidamente acelerado e o carro também fez o mesmo movimento atrás de mim. Em frente ao outlet tem um recuo grande e lá tinham duas Scanias paradas com aquele povo do sul que faz janta, faz almoço, então, o povo estava fazendo a comida lá e o carro atrás de mim. Aí eu peguei o meu carro e direcionei para junto do pessoal, porque eu tinha uma proteção ali. Aí o carro passou por mim. Quando ele passou por mim, eu fiquei atrás dele, eu era a caça, passei a ser o caçador. 

DEPUTADA CELINA LEÃO – Hum hum.

SR. GALENO FURTADO MONTE – Anotei a placa e entrei no shopping. Quando eu entrei no shopping eu vi nitidamente quando ele pisou no freio, ele estava na minha frente, e para ver o que tinha acontecido. Aí eu entrei no shopping, fiquei de frente para a pista, logo na entrada, no começo do shopping, fiquei de frente para a pista, liguei para o pessoal da segurança do governo, narrei a história, estava no telefone, contando a história que eu tinha anotado a placa do carro, que estava ali anotado, o pessoal checou a placa e disse que a placa não existia. Não existe a placa. Aí o negócio fica mais difícil, não é? Eu estou no telefone, o carro entra aí eu sigo esse carro. Dentro do shopping a gente dá... A senhora conhece o shopping? 

DEPUTADA CELINA LEÃO – Hum hum.

SR. GALENO FURTADO MONTE – Eu fui até o final do shopping, dei a volta todinha e voltei a setenta por hora ali dentro, ele na frente e eu atrás e eu não tinha confirmado a placa ainda. Ao chegar na cancela eu já estava atrás dele, eu vi a placa. Quando eu vi a placa, Deputada, eu gelei, era o carro e sorte que eu não estava armado. 

DEPUTADA CELINA LEÃO – Hum hum.

SR. GALENO FURTADO MONTE – O carro parou na cancela, eu parei de lado, ele tirou o ticket, passou o ticket, e eu fiquei nervoso, lógico, não sabia onde estava meu ticket, e fiquei procurando o ticket, aí ele saiu e veio para Brasília. Eu levantei, fiquei olhando o carro e o carro foi embora. Muito bem. Esse foi o ato ocorrido. Vamos retroceder agora a duas semanas antes. Isso, a licitação já tinha terminado, acabou a licitação. 

DEPUTADA CELINA LEÃO – Mas havia as minhas denúncias? 

SR. GALENO FURTADO MONTE – Senhora?

DEPUTADA CELINA LEÃO – Mas havia as minhas denúncias.

SR. GALENO FURTADO MONTE – Sim, não. Tinha terminado a licitação, eu estava em Brasília. Duas semanas do ocorrido, me liga um policial civil que trabalhou conosco na licitação: “Galeno, eu quero conversar com você que eu quero fechar o relatório da segurança que eu fiz da comissão”. Mas aí já tinha terminado a comissão acho que há mais de um mês. “Está bom. Hoje eu não posso ir. Essa semana eu não posso conversar com você”. Não, eu acho que eu já estava na Prefeitura já. Pela data a gente mata se eu estava lá ou não. “Mas semana que vem eu vou fazer um exame de cardiologista e a gente se encontra. Combinado?”;”Combinado”. Aí eu marquei com ele que estava vindo para Brasília, marcamos o local. “Agora, eu vou conversar com você só depois que eu sair do médico, aí eu vou à secretaria falar contigo”. Combinado. Aí eu fui lá, fiz meu exame de esteira, fiz o meu exame de coração e tal. Terminou, eu liguei para ele: “Olha, eu estou aqui no Sudoeste”. Por sinal é em frente à CPE. Tem um prédio que tem o Banco do Brasil, ali em cima. “Estou indo para a Secretaria”, que ele fica na Secretaria. Ele disse: “Galeno, não precisa vir. Você fica aí que eu vou te encontrar”. Eu disse: “Está bom. Vou te esperar”. Ele veio. “Onde você está”? Disse: “Estou aqui”. Tá bom. Aí se encontrou comigo, a gente conversou. A gente conversou uma conversa nada com nada. Aquelas conversas de encher linguiça. Aí, já eram umas cinco e meia da tarde, e eu, com medo do engarrafamento, pensei, vou passar num restaurante de um amigo meu, vou jantar com ele, o engarrafamento acaba e eu vou para casa. Quando cheguei no restaurante ele não estava. Eu estou falando no Sudoeste. Aí eu desço no Sudoeste na Quadra 100, 101, chego na cerca do Parque da Cidade, pego à direita – ali é o Setor de Indústria Gráfica, não é, aquele acesso –, passo na entrada do parque, passo em frente a CPE, quando chega na EPIA, no cruzamento da EPIA, eu olhei para minha esquerda, no Park Shopping estava uma loucura. Disse: não, agora eu vou pela EPTG. Aí peguei a EPTG, quando chegou em Águas Claras, no Park Way, passei por debaixo do viaduto, entrei, passei reto, peguei o Núcleo Bandeirante e fui para casa. Aí nesse dia é que houve a perseguição. 

DEPUTADA CELINA LEÃO – Entendi.

SR. GALENO FURTADO MONTE – Tá bom?! Essa história que eu contei aqui para os senhores eu contei em detalhes, porque é uma história que eu tenho gravado em vídeo. 

DEPUTADA CELINA LEÃO – A perseguição? 

SR. GALENO FURTADO MONTE – Sim, senhora. 

DEPUTADA CELINA LEÃO – O senhor pode disponibilizar para a CPI?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Disponibilizo. Eu tenho gravado em vídeo. Eu trouxe as fotos congeladas. As fotos estão aqui, eu posso mostrar para a senhora, porque este carro que me seguiu, que tinha a placa fria, este carro pertence a Secretaria de Segurança Pública. 

DEPUTADA CELINA LEÃO – Uau.

SR. GALENO FURTADO MONTE – Esta pessoa que foi lá me perseguir por duas ocasiões na mesma noite é um agente de polícia acompanhado de uma mulher policial. E no console do carro tem uma pistola clara, ou 380, ou 9 milímetros, quem sabe 45. Cromada, com a luz do shopping da cancela, a fotografia está nítida. Está lá.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Você reconhece essa pessoa de algum lugar.

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não, não. Eu não conheço, nunca vi. Mas a foto está lá. Está clara. Talvez hoje o carro já esteja no Renavam depois dessa confusão. Quando a senhora fala se eu fui perseguido, se eu disser quantas vezes ninguém acredita, porque a fantasia das pessoas, dizer que foi perseguido, que não foi...

DEPUTADA CELINA LEÃO – Não, eu acredito. Galeno, eu acredito. Eu fui ameaçada de morte durante a investigação.

SR. GALENO FURTADO MONTE – O meu filho estuda em Anápolis. Faz faculdade. “Olha, eu sei que o teu filho chega meia-noite em casa”. 

DEPUTADA CELINA LEÃO – Você já recebeu telefonemas assim?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Sim. “Eu sei que o teu neto estuda no Colégio Pedacinho do Céu”. Poxa! Eu tenho um filho e um neto. Eu sabia que cada vez que eu venho de Alexânia para Brasília, eu digo para a senhora, eu tenho medo. Eu não tenho medo de morrer, não. Eu tenho medo da covardia, da surpresa. Camarada te matar porque você sabe muito, porque você não sabe. Celso Daniel morreu por muito menos. 

DEPUTADA CELINA LEÃO – Hum-hum. Entendi.

SR. GALENO FURTADO MONTE – Eu estou com as fotos aqui e vou mostrar para de primeira mão para a senhora. Depois eu vou com o pessoal da informática, a gente copia a imagem, eu deixo com a senhora. 

DEPUTADA CELINA LEÃO – Ok.

SR. GALENO FURTADO MONTE – E vamos ver quem é esse policial e porque que ele estava lá. Mais um detalhe: eu fui à delegacia da minha cidade, registrei a ocorrência na delegacia. Registrei um BO. E eu só consegui as imagens do shopping – porque o shopping não dá as imagens – porque eu sensibilizei o delegado para que ele conseguisse as imagens para mim, porque eu contar para os senhores aqui é uma coisa, mas mostrar a foto, a gravação, a coisa é diferente. Ele sentiu-se sensibilizado e conseguiu. Também registrei a ocorrência em Brasília.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Hum-hum. 

SR. GALENO FURTADO MONTE – Então, tudo que um cidadão pode fazer para se resguardar, eu fiz. Talvez eu esteja vivo hoje pela minha maneira de ser, porque eu fui à delegacia de Brasília, a 1ª DP, e disse o nome dos agentes que estavam envolvidos na segurança. E disse o nome do agente que me chamou a Brasília. Para uma tocaia? Não sei. Não sei. Ele que tem que dizer. Para dar segurança para mim? Não é verdade, porque a comissão já tinha terminado. Porque a minha segurança eu pedi. 

DEPUTADA CELINA LEÃO – Você pediu formalmente?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Na época da (inaudível)? Não. Na época da licitação eu pedi segurança. 

DEPUTADA CELINA LEÃO – O senhor percebe as ameaças após a licitação?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não. Durante a licitação.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Também?

SR. GALENO FURTADO MONTE – É. Após essa, clara. 

DEPUTADA CELINA LEÃO – Clara.

SR. GALENO FURTADO MONTE – Essa talvez para queima de arquivo ou coisa parecida – suposição minha, Deputada. Está certo? É muito difícil. Eu vim, de lá para cá, eu juro para a senhora: eu sou um alvo fácil no engarrafamento ou na estrada. Tem muito movimento. No Brasil se mata por um pé de chinelo. Não é por um par, não, é por um pé. 

DEPUTADA CELINA LEÃO – Eu queria fazer mais uma pergunta para o senhor. Quando foi aberta a CPI aqui na Câmara Legislativa, você foi procurado pelo ex-Secretário ou por alguém que participava da Secretaria para não vir depor ou para tentar falar com que você não falasse ou para te fazer alguma proposta?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Deputada, ninguém me procurou. Acabou, acabou. A senhora me fez uma pergunta e eu não expliquei. Deputada, eu não vim a sua solicitação primeiro porque eu gostaria muito de estar com a senhora. Tá bom? Depois, é que realmente... Olha, a pressão era tão grande...

DEPUTADA CELINA LEÃO – Para você não falar, como você falou aqui hoje?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Sim. Eu estive duas vezes no Hospital do Coração. Três vezes com coluna. Eu tinha um problema no nervo ciático.

DEPUTADA CELINA LEÃO – De quem era a pressão, especificamente? Quem fazia essa pressão?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não, não, não. Era tudo. Era o trabalho, o dia a dia, a responsabilidade, a cobrança, o aborrecimento, Deputada.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Alguns desses subsecretários ou o próprio Secretário falou que você não deveria vir prestar o esclarecimento?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não, senhora. Não, senhora.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Agora ou no passado?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não. Agora... Agora, Deputada, explicar para a senhora uma coisa. No mês três, que eu comprei uma passagem para os Estados Unidos por U$ 400,00 (quatrocentos dólares), tá certo? No mês três. Então, eu fui aos Estados Unidos, porque eu tenho um amigo meu, de 40 anos, que mora lá. Fui visitar. Eu fui, com a viagem marcada para o dia 15. Eu tenho o documento. Não, perdão. Dia 15, na volta. Dia 15, na volta. Estava no aeroporto, fechou o tempo, mas fechou o tempo em uma hora. Ficou escuro e choveu. Uma hora depois, parou tudo. Em uma hora, ninguém decola, ninguém aterrissa. E eu fiquei retido no aeroporto. Próximo voo só na quarta-feira. Eu estou aqui, Deputada, com o bilhete de embarque, a minha bagagem, que já estava dentro do avião. Tiveram que tirar a bagagem, porque eu tinha que fazer uma conexão. Para a senhora ver que eu estaria aqui no dia 18, como combinado, porque eu chegaria no dia dezesseis. Quinze, dezesseis estava aqui. Mas não deu. Cheguei no dia 18. Então, a senhora me desculpe. Não houve nenhuma má-fé e nenhuma pressão de não vir aqui. Eu vim hoje de livre e espontânea vontade. O Dr. Jonas agendou a minha vinda para vir aqui. Está certo? Não houve em nenhum momento fuga. Fugiu para os Estados Unidos. Foi visto em Brasília. Não tem fundamento. Eu tenho documento, tenho o passaporte, e eu fico à disposição da senhora. Está certo? Não precisa nem requerer, só telefonar e eu venho. Viu, Presidente? Estou à disposição do senhor, dos senhores, a qualquer hora. “Olha, faltou o esclarecimento”. Eu sou parceiro.

DEPUTADA CELINA LEÃO – O senhor se arrepende de ter ocupado esse cargo de chefe da comissão de licitação?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Deputada, eu não sou de fugir. Eu sou aquele de cumprir missão à Garcia. A senhora conhece essa história de “missão à Garcia”? Na guerra dos Estados Unidos com Cuba, tinha um Presidente cubano chamado “Garcia”. O Presidente americano chegou, para um soldado, e disse: “Leve esta missão a Garcia”. Ele não sabia quem era o Garcia, não sabia onde era Cuba, não sabia nada. Ele saiu dos Estados Unidos, foi a Cuba, entregou a mensagem e faleceu. Então, eu não sou de... Agora, se me derem a chance, eu digo que não. Hoje eu passo longe de licitação. Se eu pegar Diário Oficial, e, na página, tiver licitação, eu pulo. 

DEPUTADA CELINA LEÃO – Para terminar, eu queria fazer uma última pergunta sobre a situação de realmente não terem cumprido o papel que deveria ser de uma comissão de licitação. Se nós pegarmos a Lei da Administração Pública, veremos que é obrigação da comissão de licitação fazer, habilitar, desabilitar. Neste caso, nós tivemos uma figura, que foi o Sacha Reck que fez todo esse processo. 

A minha pergunta é a seguinte. Se forem constadas improbidades, crimes, superfaturamentos, desvios, o senhor os atribui à Comissão de Licitação ou ao Sacha Reck, ao Subsecretário e ao Secretário?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Eu concebo ao sistema. Como um todo. Desde a montagem do edital...

DEPUTADA CELINA LEÃO – Pelo pai do Sacha Reck?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Sim. E pelo próprio consultor jurídico, porque nós não... Se você contrata uma pessoa para dizer que... Se a senhora contrata um médico, tem de acreditar no médico! O paciente pode até morrer, mas ele está dizendo que aquele remédio cura!

DEPUTADA CELINA LEÃO – As outras pessoas da Comissão de Licitação o procuraram?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não, senhora.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Participaram?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não. Acabou, acabou. Eu fui para Alexânia, está certo? Talvez, pela minha ida para lá, eu esteja vivo. Eu tenho medo.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Por mim, as perguntas estão tranquilas. Eu quero deixar aqui...

Para terminar, a minha última pergunta: você esteve hoje, aqui, na Câmara, reunido com o Secretário José Walter Vazquez?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não. Eu não falo “reunido”. Está certo? Eu vim, com o meu advogado, para fazer o meu depoimento, marcado, na hora combinada.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Mas você esteve, com ele, ou não, aqui, na Câmara?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Estive.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Mas eu perguntei, antes, se você esteve com alguém, com o Secretário, com o Subsecretário...

SR. GALENO FURTADO MONTE – Ah, não! Mas eu não me referi a hoje. 

DEPUTADA CELINA LEÃO – Não, não. A pergunta foi se o senhor esteve, com algumas dessas pessoas antes de fazer este depoimento? O senhor disse que não. Aí eu pergunto de novo, e o senhor fala que sim?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não, não, Deputada. Veja só. Quando a senhora me fala... A senhora me desculpa. Foi a minha interpretação.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Ok.

SR. GALENO FURTADO MONTE – Vamos esquecer. Vamos fazer o seguinte: de ontem para trás, eu não estive. Hoje foi o seguinte: eu vim na hora marcada. Vim com o meu advogado, entrei na Casa, sentei ali. Alguém aqui disse que eu não poderia ficar aqui. Me levou para uma sala. E, na sala, estavam dois membros e o Secretário. 

DEPUTADA CELINA LEÃO – Quais são os membros que estavam na sala?

SR. GALENO FURTADO MONTE – O Humberto e o Ferreira.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Aqui, da Casa?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não. 

DEPUTADA CELINA LEÃO – Membros da Comissão de Licitação?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Isso.

DEPUTADA CELINA LEÃO – O que eles queriam com o senhor? Eles falaram alguma coisa?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não! Não!

DEPUTADA CELINA LEÃO – Perguntaram alguma coisa? 

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não! De maneira alguma! De maneira alguma! Não houve nem... E a porta era aberta. Nós tínhamos, inclusive, funcionários da Casa trabalhando lá dentro. Entrou um deputado lá...

DEPUTADA CELINA LEÃO – Qual Deputado? Você lembra?

SR. GALENO FURTADO MONTE – O Deputado Chico Vigilante entrou. Entrou um novinho. O Robério Negreiros. Está certo? Eu posso mostrar para a senhora?

DEPUTADA CELINA LEÃO – Pode. Claro. (Pausa.)

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Esperando ele entregar os documentos à Deputada Celina. 

Logo em seguida, vamos passar para os componentes da CPI. Todos os Deputados terão direito a fazer perguntas. 

É que pode ser que algum Deputado da Casa queira vir fazer perguntas. O Dr. Michel, daqui a pouco, aparece. (Pausa.)

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Eu agradeço à Deputada Celina Leão, porque é sempre uma honra tê-la conosco, mas eu pergunto ao Sr. Galeno Furtado: depois do que ele entregou aqui à Deputada Celina Leão, se o senhor desejaria que nós solicitássemos proteção policial para o senhor.

SR. GALENO FURTADO MONTE – Olha... Eu não sei, sabe? Honestamente, a coisa já passou faz tanto tempo. Eu acho que... Eu não sei. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – O senhor pensa. Até o final...

SR. GALENO FURTADO MONTE – Eu não sei. Eu não sei, porque assim... O que eu tinha que falar eu falei.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Ah! Eu gostaria de pedir: você também está com o registro do boletim de ocorrência que o senhor fez?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Ah, tô.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Eu gostaria que o senhor passasse também oficialmente à CPI.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – No boletim de ocorrência, o senhor relatou o nome do policial que o chamou aqui, a Brasília, para essa conversa?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Os dois.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Relatou, não é?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Fui claro.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Ok. Eu não vou nem pedir que o senhor decline o nome deles, mas, já que está na ocorrência policial...

SR. GALENO FURTADO MONTE – Está. Está na ocorrência policial.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Está ok.

Só mais uma pergunta, Sr. Galeno. Sem citar o nome, essa pessoa que o convidou a vir, para essa conversa, era também membro da Comissão de Licitação, não é? 

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não, senhor.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Não, não é?

SR. GALENO FURTADO MONTE – É policial civil que trabalhou conosco no apoio à Comissão.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Só no apoio. Não como membro da Comissão.

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não, não, não, não, não.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Ok. Era só para tirar uma dúvida.

Eu, então, passo a palavra ao Deputado Ricardo Vale.

DEPUTADO RICARDO VALE – Boa tarde, Sr. Galeno. Boa tarde a todos. 

Sr. Galeno, o senhor falou que esteve, com o Governador Agnelo e com o vice-Governador, apenas uma vez, quando foi, numa reunião, apresentado à comissão, à Comissão de Licitação como um todo. E foi a única vez que vocês tiveram contato com os dois. E você falou que tinha duas pessoas que faziam essa interlocução, tanto com a Secretaria como com o próprio Governador e com o Vice-Governador. Esqueci o nome dos dois que você falou que faziam essa ponte. Pode citar o nome dos dois?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Luiz Messina e Augusto Pinto.

DEPUTADO RICARDO VALE – Essas duas pessoas, elas tentaram, de alguma forma, influenciar no processo de licitação? Eles chegavam com recados do Governador ou do vice-Governador no sentido de direcionar, influenciar, fazer alguma pressão de que você tomasse algum encaminhamento durante o processo de licitação?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Deputado, não. E nem podia, porque as empresas licitantes, elas foram desclassificadas por falta de documento. Quer dizer, não havia necessidade de ele nos pressionar, está certo? Agora, com o andamento do processo, sim. Está certo? Houve um desentendimento meu, muito desagradável, com o Subsecretário. Muito desagradável com o subsecretário, muito desagradável.

PRESIDENTE (DEPUTADO RICARDO VALE) – Quem era o Subsecretário mesmo?

SR.GALENO FURTADO MONTE – Augusto Pinto.

DEPUTADO RICARDO VALE – O que aconteceu?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Foi em função de ele querer agilizar uma documentação que eu falei que não dava, não dava para agilizar. Essa documentação não foi para favorecer empresa nenhuma. Era agilização na digitalização da documentação para entregar para as empresas, está certo? Como um todo. “Ah vai preparar um documento para atender a empresa a ou b”. Não, não houve. 

PRESIDENTE (DEPUTADO RICARDO VALE) – Ele queria acelerar o processo?

SR.GALENO FURTADO MONTE – Ele queria acelerar o processo, quando não dava, está certo? Era muito documento. E eu saí da sala, eu fui resolver um problema das minhas férias, e ele foi pegar um documento, mas eu tinha dito para o pessoal que ninguém tirava uma folha de papel da sala sem minha autorização. Fui claro. E ele veio pegar os documentos para digitalizar e o pessoal falou que não. E nessa época nós tínhamos contratado um advogado. Eu pedi um advogado nosso. Em nenhum momento se perguntou, e agora eu estou dando um adendo: nós contratamos um advogado para ficar conosco no dia a dia, o Dr. Edmundo Gonzaga. Foi contratado pela... por uma terceirizada que tinha lá, que era ligada ao Subsecretário Augusto Pinto, que ele era o executor do contrato. Aí, o Secretário, de prontidão... eu pedi ao Secretário, que nunca mediu esforço em nos atender. Todos os pedidos que a comissão fez o Secretário atendeu de imediato. Nós pedimos um advogado para ficar conosco no dia a dia, porque a gente não tinha, para atender uma reclamação de imediato, o Secretário mandou contratar, e esse advogado foi contratado. E no dia foi um fato muito desgastante. Ele chegou para o advogado e falou: “você pensa que o Galeno é o seu chefe? O seu chefe sou eu, eu posso lhe demitir”. E esse assunto me desgastou, esse dia a dia é que você vai somando, você vai se aborrecendo, você enche um copo de pingo em pingo. E eu fui ao Secretário e isso provocou uma reunião do Secretário com todos os membros da comissão, só os membros da comissão. Aí, o Secretário mandou chamar o Dr. Edmundo. O Dr. Edmundo veio, participou da reunião, relatei para o Secretário, e o Secretário em nenhum momento tirou nenhum apoio do presidente da comissão, muito pelo contrário: afastou o cidadão, está certo? Qualquer coisa eu tinha que me reportar, e a coisa, mas não foi, digamos, não foi um 100%, e a gente dentro do trabalho releva algumas coisas desse tipo. Tempos depois o advogado foi demitido sem explicação, sob a alegação: “recursos”. E nós perdemos o advogado que poderia estar na comissão nos ajudando.

PRESIDENTE (DEPUTADO RICARDO VALE) – O Secretário José Walter, na relação que o senhor tinha com ele, durante o processo, fazia algum tipo de pressão, tentava direcionar para favorecer alguma empresa, mandava emissários para tentar intervir no processo da comissão de licitação? Como era a relação do Secretário com relação à comissão e ao senhor no caso?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Deputado, o Secretário nunca intercedeu por ninguém, e além de ele... não ia nem na sala; não havia, assim, pressão do Secretário, pedido do Secretário. Se eu falasse isso, estaria mentindo; ele nunca nos pressionou, nunca fez nenhum pedido. Exatamente isso. Isso eu falo para o senhor e...

DEPUTADO RICARDO VALE – Você falou que o Sacha Reck, no início do processo, quando você topou o desafio de ser o presidente da comissão, vocês tiveram muito que recorrer a ele. Praticamente ele era o cara que dominava todo o processo. Parece que foi contratado para isso. No período inicial, você falou que dependia muito dele. Depois vocês foram pegando o jeito com a coisa, enfim, a comissão, e ele passou a ter menos influência em cima da comissão. Eu te pergunto: nessa fase em ele começou a ter menos influência – você mesmo falou: a gente já dominava e já tinha condições –, esse advogado Sacha Reck ficava pressionando, também tentando influenciar, tentando direcionar, pressionando você ou a comissão para que fizesse a coisa de uma forma não republicana, digamos assim?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não. Não, porque, se houvesse alguma pressão, seria já na documentação. Pessoa fisicamente, não. Fisicamente não. Eu lembro de um fato que eu tive de peitar o pessoal, o subsecretário. Foi difícil esse dia. Eles queriam colocar duas pessoas do trabalho dele, da consultoria, dentro da comissão para conferir os documentos, porque eles tinham mais experiência. Deputado, foi muito difícil esse dia! A gente... eu chegar e peitar o camarada e dizer que não vinha, não ia aceitar e não ia trabalhar. Ele não trabalhou. Nós não aceitamos! 

DEPUTADO RICARDO VALE – Uma última pergunta: o senhor falou dessas ameaças todas ou dessa possível ameaça que você passou, enfim, desses momentos todos. Nessa tentativa de intimidar você durante o processo de licitação, você acha que isso partia das empresas, principalmente das que acabaram saindo do sistema, ou de setores do próprio Governo do Distrito Federal. O que você acha? De onde vinha esse tipo de ação no sentido de tentar te intimidar, ficar te vigiando, correndo atrás, botando arma, apontando arma, você acha que isso vem de quem? Do setor empresarial ou dos setores do governo que, de uma forma ou de outra, tentaram influenciar nesse processo?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Deputado, nós temos três caminhos. Nós temos três opções. Eu não estou aqui para prejudicar... para julgar ninguém. É uma situação que você pode analisar. Tu tens uma situação de um grupo que ganhou, você tem outra de outro grupo que perdeu. Vocês têm dois grupos econômicos disputando a licitação. Ok? E você tem o governo, que tem o servidor do governo, que vai me ameaçar na minha casa. Não estou dizendo que tenha ninguém do governo nesse intuito. Não estou dizendo! Estou relatando que você tem. Porque, como o camarada, o cidadão, é servidor do governo, ele tem de estar a serviço do governo. Se ele está a serviço deste grupo ou deste grupo, ele não é policial, ele é um bandido. O senhor entendeu?

DEPUTADO RICARDO VALE – Entendi. Eu te agradeço e parabenizo pela postura, pela firmeza e pela tranquilidade com que você veio aqui e respondeu a todos nós. 

SR. GALENO FURTADO MONTE – Deputado, eu estou na minha casa – reitero – à disposição da comissão. Na hora em que os senhores e as senhoras necessitarem de um esclarecimento maior, de uma dúvida, eu estou à disposição. Muito obrigado.

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Concedo a palavra ao Deputado Rafael Prudente.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Boa tarde, Sr. Galeno. O senhor disse aqui que é servidor da Codeplan. É isso?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Isso mesmo.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Quando o senhor saiu da Codeplan foi em 2012?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Em 2012.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Quando o senhor era da Codeplan...

SR. GALENO FURTADO MONTE – Deputado, eu continuo na Codeplan.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Sim. Quando o senhor estava dentro, trabalhando na Codeplan efetivamente, qual foi o seu último chefe direto?

SR. GALENO FURTADO MONTE – O Júlio Miragaya.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – O senhor também recebia algum tipo de comissionamento na Codeplan? Exercia algum cargo em comissão ou não?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não, senhor.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Quando o senhor foi para a Secretaria de Transportes, o senhor foi para lá recebendo o mesmo valor ou recebendo um pouco mais?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não. O valor do salário é o salário. Não se mexe. Na Secretaria, eu recebia um diferencial pela função que eu exercia. 

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Depois que o senhor foi nomeado na Secretaria de Transportes, quanto tempo depois ocorreu a nomeação para presidir a comissão de licitação? 

SR. GALENO FURTADO MONTE – Deputado, eu acredito que depois de uns cinco, seis meses. 

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – O senhor chegou a participar de algum curso nessa área de licitações ou não?

SR. GALENO FURTADO MONTE –Não. Curso eu participei quando eu estava na Codeplan. No período que eu estava lá.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – De licitações?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não. De pesquisa. De licitação, não. 

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – O senhor nunca fez nenhum curso na área de licitação?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não. 

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Considerando os detalhes técnicos que envolvem uma licitação para a concessão de transporte público como essa, o senhor entende que possuiu o perfil técnico adequado para elaborar, não para elaborar edital, que o senhor não elaborou edital, mas para analisar a documentação dos licitantes?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não, para analisar sim. A parte jurídica, não. 

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Vou perguntar de novo, já foi perguntado, mas para deixar mais claro, o senhor sofreu algum tipo de pressão de autoridade hierarquicamente superior para alterar algum ato do processo licitatório?

SR. GALENO FURTADO MONTE – De maneira alguma.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – O senhor tomou conhecimento de que algum membro da comissão de licitação ou da Secretaria de Transportes tenha recebido alguma vantagem pessoal para influenciar na licitação?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não, senhor. 

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Em alguma etapa dos trabalhos, o senhor questionou oficialmente a participação do Sr. Sacha Reck junto aos trabalhos da comissão?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Participei e eu tenho o memorando. Não, não é o questionamento dele. Eu pedi a cópia do contrato com o Sacha Reck. Eu não questionei. 

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – E a Secretaria o respondeu? 

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não. Eu perguntei ao executor do contrato. 

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Só verbalmente?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não, senhor. Memorando. 

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – O senhor é economista, certo? Por que motivos a proposta econômico-financeira das empresas era encaminhada à empresa Logit, do consórcio Logitrans, para análise, sendo que o senhor é economista?

SR. GALENO FURTADO MONTE – É uma economia muito específica. E eu não tenho conhecimento. 

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – E o senhor sabe por que não foram requisitados técnicos do GDF para proceder à análise econômico-financeira das empresas?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não, senhor.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – O senhor não sabe por que não foi?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não. 

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Poderia ter sido, não é?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Sim. Às vezes, é uma decisão política. 

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Nós tivemos informações, divulgadas pela imprensa, que dão conta de que o senhor tem uma sociedade com o Sr. Durval Barbosa na empresa Alambique Cachaça do Brasil Ltda. O senhor confirma? 

SR. GALENO FURTADO MONTE – Essa empresa existiu tem 13 anos, 14 anos atrás. 

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – E não existe mais?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não, senhor.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Ela foi encerrada em que ano?

SR. GALENO FURTADO MONTE – É... 2002, 2003, por aí.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Então, foi até 2002.

SR. GALENO FURTADO MONTE – Dois mil e dois, né?

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Então, enquanto o senhor foi presidente da comissão, julgando todos esses processos, o senhor não tinha nenhuma empresa em nome do senhor, em que o senhor era o sócio gestor? 

SR. GALENO FURTADO MONTE – Eu tenho uma empresa no meu nome, mas o gestor é meu filho. Eu dei uma procuração para ele e eu trouxe para cá, para mostrar para o senhor. 

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Quero repetir uma pergunta que já foi feita no início. 

A Procuradoria diz que... Como o senhor falou, a Procuradoria enviou um documento no qual dizia que não configurava grupo econômico a Viação Piracicabana e a Pioneira. É isso? 

SR. GALENO FURTADO MONTE – Deputado, eu gostaria de dar essa resposta para o senhor com exatidão, em cima de um documento que tenho aqui. Está bem? Porque não quero trabalhar em cima de hipótese, eu quero trabalhar... Aqui, Deputado, essa é a resposta. 

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Ok.

Agora, para o senhor, como o senhor já disse aqui, mesmo discordando do parecer da Procuradoria, se existe, para o senhor, configura grupo econômico. É isso? 

SR. GALENO FURTADO MONTE – Deputado, eu, com o meu conhecimento de economia, se você tem uma empresa com duas filhas e outra com dois genros, mesmo o genro sendo rompido com o sogro, não sei se é grupo econômico. É? Na mesma empresa? 

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Mesmo assim, com essas informações, o senhor decidiu seguir em frente, habilitando as duas empresas?

SR. GALENO FURTADO MONTE – A empresa foi desabilitada. A empresa dos genros, ela foi desabilitada. Ela não foi habilitada. Nós desabilitamos ela.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Qual empresa foi desabilitada?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Cidade Brasília.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Mas quem ganhou não foi a Pioneira, que também é de parentes?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não, mas a Cidade Brasília é a empresa que pertence aos genros. Esta foi desabilitada. Ficou a empresa que são de duas filhas do Sr. Nenê Constantino.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Isso é a Piracicabana?

SR. GALENO FURTADO MONTE – É outra empresa. Mas a Piracicabana não é dele. A documentação que foi apresentada é de outras pessoas. O que o senhor queria que eu fizesse? É legalmente. Transferiram os sócios e a comissão tinha que aceitar. 

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Essa mudança de sociedade foi recente? Foi um pouco antes do período da licitação? 

SR. GALENO FURTADO MONTE – Foi no período... É, naquele momento em que você perdeu a Cidade Brasília, eles colocaram outra empresa em outro lote. Mas, em nenhum momento, a empresa está no nome de um parente do Nenê Constantino. O contrato foi feito com essas pessoas. São três pessoas. São dois homens e uma senhora. Eu não me recordo do nome. A Piracicabana. 

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Ok.

Agradeço ao Sr. Galeno pela clareza e firmeza nas respostas, no posicionamento. Ao agradecer, digo que termino por aqui, Sr. Presidente.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Deputado Wellington Luiz, V.Exa. quer fazer alguma pergunta. (Pausa.)

Deputado Chico Vigilante? (Pausa.)

O Deputado Dr. Michel está onde? (Pausa.)

Concedo a palavra ao Deputado Chico Vigilante.

DEPUTADO CHICO VIGILANTE – Sr. Presidente, na verdade, 

DEPUTADO CHICO VIGILANTE – Sr. Presidente, na verdade, eu não quero fazer nenhuma pergunta para o Sr. Galeno, mas eu quero...Tomei conhecimento... Eu não estava aqui na hora, mas tomei conhecimento de que o nobre Deputado Raimundo Ribeiro teria falado aqui, nesta CPI, de um suposto habeas corpus impetrado pelo ex-Presidente Lula. Na verdade, o ex-Presidente Lula e sua assessoria jurídica não impetraram nenhum habeas corpus. O Instituto Lula já desmentiu categoricamente, e essa notícia foi transmitida através da conta do twitter do Sr. Ronaldo Caiado. 

Agora: se algum irresponsável – o Deputado Raimundo Ribeiro é advogado e sabe que existe advogado que gosta de aparecer para ter quinze minutos de fama –, se alguém entrou, vai inclusive responder por isso, porque o ex-Presidente Lula não autorizou ninguém – em absoluto! –, ninguém a impetrar habeas corpus em defesa dele, até porque, em relação à CPI da Lava Jato, ele está absolutamente tranquilo, assim como em relação à gestão que ele fez durante oito anos no Brasil.

O ex-Presidente Lula é um nordestino, cabra macho, cabra da peste, que não foge de uma boa briga. Mas, quanto a essa... Ele não está nem ligando para o que estão falando. 

Portanto, foi uma sandice plantada pelo twitter do Sr. Ronaldo Caiado.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sr. Presidente, eu gostaria... Tendo em vista que o Deputado Chico Vigilante fez referência de que eu teria informado, realmente fui eu que informei, porque hoje a rede social anda muito rápido. E a rede social pode até estar mentindo, Deputado Chico Vigilante, mas existem informações aqui, com o número do processo, de que o paciente – esta é a expressão que se utiliza num habeas corpus: o paciente, o impetrante – seria Luiz Inácio Lula da Silva. E o mais famoso que a gente conhece é esse rapaz aí que foi Presidente da República em determinado momento neste país.

Realmente, não precisa que seja ele não. Qualquer pessoa pode intentar um remédio jurídico como esse em favor de quem quer seja. Em razão dos maus antecedentes do ex-Presidente Lula, eu até acho que ele deve ter utilizado alguém como laranja e, em razão também de V.Exa. dizer que ele é cabra macho, nordestino como nós, eu gostaria muito que ele me processasse. Então, eu não tenho nenhuma dificuldade de responder. Agora: esse perfil que V.Exa. acaba de me mostrar do ex-
-Presidente Lula não é exatamente o perfil que eu conheci lá atrás não.

Então, eu reafirmo: existe um habeas corpus, e acho que ele tem que ficar, sim, muito preocupado, porque, durante o governo dele, foi ele que botou o Sr. Paulo Roberto Costa na Petrobrás para roubar a empresa, e depois a Presidente Dilma o manteve.

Então, é muito claro agora. Não é o assunto aqui em debate. Eu apenas quis...

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Eu apenas queria dizer a vocês dois que o tema de chamar o ex-Presidente Lula ficará para a próxima reunião da CPI.

Agradeço a intervenção de V.Exas.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO) – Concedo a palavra a V.Exa.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Sr. Presidente, a cópia do habeas corpus está aqui. Está na Folha de S.Paulo. Se não foi o Lula que pediu, foi o amigo dele.

DEPUTADO RICARDO VALE – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Concedo a palavra ao Deputado Ricardo Vale.

DEPUTADO RICARDO VALE – Nós vamos debater essa questão do Lula ou vamos voltar para a CPI?

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Voltar para a CPI.

DEPUTADO RICARDO VALE – Se for para discutir a questão do Lula, tem tanta coisa para falar do FHC, do Arruda, de todo mundo aí. Eu acho que temos que voltar para o nosso tema.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Vamos deixar para lá, porque daqui a pouco vão querer falar do Rodrigo Rollemberg também. Vamos esquecer e vamos voltar para a nossa CPI.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO) – Concedo a palavra a V.Exa.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Sr. Presidente, eu queria fazer um pedido ao Deputado Chico Vigilante, que tem uma audiência pública aqui, ou melhor, uma comissão geral, aqui no plenário. Como estamos no meio do processo da CPI, ouvindo os membros, já como todo mundo aqui, no plenário, pergunto se V.Exa. poderia transferir a sua comissão, que ainda não começou, para o auditório da Casa, porque deve vir muita gente, mais do que os presentes a esta CPI. O auditório é grande e acomodaria todo mundo.

DEPUTADO CHICO VIGILANTE – Inclusive eu já conversei com o Presidente desta CPI, desde ontem, e falei a S.Exa que a comissão geral foi aprovada por esta Casa para ser realizada neste plenário, às 15 horas. Eu disse ao Deputado Bispo Renato Andrade que, diante de certa experiência que tenho de CPI e do número de pessoas convocadas, que essas oitivas não terminariam antes – quem sabe – de meia-noite, porque eu acredito que o senhor José Walter tem muita coisa para dizer.

Portanto, eu peço a V.Exa. – e isso é regimental – que sigamos o que determina o Regimento Interno, ou seja, vamos abrir a sessão, transformar em comissão geral e fazer o debate aqui, em plenário, porque é assim que o Regimento Interno determina.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Sr. Presidente desta CPI, eu gostaria de sugerir a transferência da CPI para o auditório da Câmara Legislativa, porque o auditório comporta. Peço que as notas taquigráficas também sigam para o auditório, porque é importante continuarmos a ouvir todos os convocados, que já se encontram aqui para depor. Essa é a minha sugestão.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Realmente, Deputado Chico Vigilante, eu ouvirei seus conselhos da próxima vez. Como o senhor é um homem de bom senso, como sempre foi, ainda que alguém diga o contrário, eu tenho certeza de que V.Exa. não negaria que continuássemos aqui. O senhor vai abrir mão do auditório? 
DEPUTADO WELLINGTON LUIZ – Eu tinha uma solenidade marcada para hoje de manhã e abri mão para que a CPI pudesse acontecer. Fui para o auditório, e acabou sendo muito bom.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – É.

DEPUTADO DR. MICHEL – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Concedo a palavra ao Deputado Dr. Michel.

DEPUTADO DR. MICHEL – Sr. Presidente, eu quero aqui elogiar o Líder do meu bloco por ter aberto mão do plenário na parte da manhã para podermos realizar a CPI. O senhor está de parabéns. É de Deputados como V.Exa. que nós precisamos nesta Casa! Não estou dizendo que não precisamos do Deputado Chico Vigilante, mas precisamos do senhor, pode ter certeza. O senhor está de parabéns.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Obrigado, Deputado Wellington Luiz, por V.Exa. ter cedido o espaço, pela grandiosidade, generosidade. É isso que faz de V.Exa. esse grande líder.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Deputado Wellington Luiz, a grandeza dos nossos atos fica na seguinte frase: dor de barriga dá na pessoa não só um dia. Todo dia a gente precisa. Um dia é a gente que precisa, o outro dia é o nosso companheiro.

Então, vamos pedir que o nosso Presidente encerre, para que possamos abrir...

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Nós vamos suspender...

DEPUTADO CHICO VIGILANTE – Sr. Presidente, eu quero dizer o seguinte: eu sou cumpridor de normas, sou cumpridor do Regimento. Doendo barriga ou deixando de doer, não tem nada de gesto de grandeza não. Estou exigindo o cumprimento do Regimento!

Nós aprovamos, neste plenário! Todo mundo tinha conhecimento. Eu disse a V.Exa. que teríamos comissão geral hoje. Comuniquei ao secretário de plenário, o Marcelo, que realizaríamos essa comissão, e vamos realizá-la. É o cumprimento do Regimento!

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Sim, senhor. Mas isso não diminui o gesto de grandeza do Deputado Wellington Luiz.

A Presidência vai suspender esta comissão, para transferirmos os trabalhos da CPI para o auditório desta Casa. E lá nós continuaremos os trabalhos.

Peço publicamente que o senhor comunique ao Correio Braziliense que quem come goiaba no plenário é V.Exa. e não eu, está certo?

Peço desculpas ao Sr. Galeno e ao Dr. Jonas, mas vamos para o auditório, pois ainda há perguntas a serem feitas. 

Está suspensa a reunião.

(Reunião suspensa às 15h.)
PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Declaro reaberta a reunião.

Até em respeito aqui ao Sr. Galeno, que também não almoçou até agora, juntamente com o Dr. Jonas, eu vou reabrir a reunião para que possamos ouvir as perguntas do Doutor... O senhor não quer ficar aqui conosco, Deputado Dr. Michel? Ficaria melhor. Por favor. 

(Intervenção fora do microfone.)

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Não, é porque o senhor fica comendo goiaba no Plenário e depois fica falando que sou eu. (Pausa.)

Suspendo novamente a reunião. Vamos esperar chegar o pessoal da Taquigrafia. (Pausa.)

Então, se está gravando, ok. 

Então, reabrimos de novo e vamos passar ao Deputado... (Pausa.)

Passo a palavra ao Deputado Dr. Michel para que possa fazer as suas perguntas ao Sr. Galeno. 

DEPUTADO DR. MICHEL – Boa tarde a todos. Boa tarde, Dr. Jonas Fontenele, meu grande advogado, causídico, é um prazer imenso tê-lo aqui nesta Casa de Leis, fiquei muito satisfeito em vê-lo aqui. Pode ter a certeza de que tenho um carinho muito especial pelo senhor e pelo seu trabalho também, não obstante que já foi meu advogado. Então, eu lhe agradeço muito.

Quero cumprimentar o nosso radialista Geraldo Naves – viu, Geraldo? –, seja bem-vindo a esta Casa de Leis. Aqui quem foi nunca deixa de ser, você será o nosso eterno Deputado, então, seja muito bem-vindo.

Quero agradecer ao Deputado Bispo Renato Andrade e ao Deputado Rafael Prudente por me permitir.

Boa tarde, Sr. Galeno, é um prazer imenso tê-lo aqui e fico muito satisfeito em vê-lo contribuir. É disso que o Distrito Federal precisa, de servidores proficientes como o senhor, que chegam e falam a verdade sem ter medo. 

As minhas perguntas são perguntas simples, só para que tiremos algumas dúvidas que ficaram a meu ver.

O senhor foi um dos que realizou, que fez esta licitação e o senhor disse que esta licitação foi feita pelo pai do Charrete? Eu ouvi isso? 

Eu não sei o nome. É Chacharré? É Sacharret, né? Sacha Reck. É porque eu não sei bem o nome aí fica meio, mas, por esse advogado que o pessoal fala que começa com “sa”. 

Ou eu ouvi mal, ou o senhor falou que isso não foi feito por ele, mas pelo pai dele? Teve uma fala assim, do senhor, em algum lugar. O senhor confirma que foi feita pelo pai dele o projeto dessa licitação. Pelo pai dele? (Manifestação fora do microfone.)

DEPUTADO DR. MICHEL – O pai dele é servidor público?

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – O senhor pode chegar mais perto do... 

SR. GALENO FUTADO MONTE – O edital.

DEPUTADO DR. MICHEL – Sim, mas o edital. 

SR. GALENO FUTADO MONTE – Não, o edital da licitação foi feito pela empresa que pertence ao pai do Sacha Reck, ele é o empresário.

DEPUTADO DR. MICHEL – Sim, mas sobre o auspício de quem do Governo? Ou ele fez e trouxe.

SR. GALENO FUTADO MONTE – Deputado, aí eu já peguei o edital pronto. Eu...

DEPUTADO DR. MICHEL – O senhor pegou o edital pronto? Então, qual foi a sua contribuição, dentro desse contexto todo de que hoje nós estamos falando? Porque o edital é o que faz com que a licitação vá para a rua e, dentro do edital, é que se ditam as normas da licitação. O senhor, sendo servidor da Codeplan que foi requisitado para a Secretaria de Transportes, na Secretaria de Transportes, o senhor tinha o cargo do senhor da Codeplan e mais um cargo em comissão e foi designado para acompanhar a licitação. O senhor, na condição de servidor público, o senhor se sentiu à vontade, com esse edital de licitação, que não foi... E o senhor não sabe quem foi... Em que acompanhou uma empresa privada fazendo o edital?

SR. GALENO FUTADO MONTE – Deputado, uma licitação tem de ter o projeto básico e o edital. O produto de se aplicar. Vamos dizer o seguinte, o senhor me dá a liberdade...

DEPUTADO DR. MICHEL – Claro.

SR. GALENO FUTADO MONTE – De passar para o senhor o prático, o corriqueiro. 

DEPUTADO DR. MICHEL – Sim.

SR. GALENO FUTADO MONTE – Aqui é o bolo, você vai fazer esse bolo e está aqui o seu assistente, ok?

DEPUTADO DR. MICHEL – Certo.

SR. GALENO FUTADO MONTE – Nós recebemos a receita do bolo, nós não fizemos a receita. 

DEPUTADO DR. MICHEL – Sim.

SR. GALENO FUTADO MONTE – Nós executamos este bolo, nós produzimos o bolo, em cima dessa receita, e o confeiteiro nos ajudou, está bom? 

DEPUTADO DR. MICHEL – Sim.

SR. GALENO FUTADO MONTE – Agora eu vou para o lado real. 

DEPUTADO DR. MICHEL – Não, mas eu entendi. Eu só queria que o senhor me confirmasse o seguinte: foi feito o edital, esse edital, que é um projeto, foi feito por uma empresa particular ou o pai do Sacha Reck ou do Charrete é servidor público? 

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não, não, não. O Sacha Reck... O pai do Sacha Reck tem uma empresa chamada “Logitrans”. 

DEPUTADO DR. MICHEL – Logitrans? 

SR. GALENO FURTADO MONTE – É.

DEPUTADO DR. MICHEL – Ela é aqui, em Brasília, mesmo?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não sei se é em Curitiba, não posso dizer para o senhor o local. Deve ser em Curitiba.

DEPUTADO DR. MICHEL – Então, esse projeto de edital ou esse edital foi feito lá em Curitiba?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não. Fisicamente eu não sei dizer para o senhor. A empresa está localizada em Curitiba. Ok? Então, essa empresa deve ter ganho uma licitação para fazer o projeto. Tá bom?

DEPUTADO DR. MICHEL – Espera aí. Eu sou meio burro, o senhor me desculpe. Porque é um projeto para outro projeto, ou seja, então...

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não, não, não.

DEPUTADO DR. MICHEL – Sim. O senhor acabou de dizer agora que a empresa ganhou para fazer um projeto de um edital de uma licitação.

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não, não. A empresa ganhou para fazer o edital de licitação. 

DEPUTADO DR. MICHEL – A empresa ganhou para fazer um projeto.

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não. O edital. A empresa fez o edital. Entregou para o Governo. Está aqui o edital. Pronto. Recebeu o dinheiro e foi embora. Tá aqui o projeto. Tá aqui o edital.

DEPUTADO DR. MICHEL – Tá aqui o edital.

SR. GALENO FURTADO MONTE – Tá aqui o edital. Tudo bem. Alguém tem que ir...

DEPUTADO DR. MICHEL – O senhor sabe quanto que essa empresa cobrou para fazer esse projeto?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não tenho a menor ideia, Deputado.

DEPUTADO DR. MICHEL – Não tem nem ideia?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não. Eu não tinha noção...

DEPUTADO DR. MICHEL – Mas, o senhor, como um economista renomado e de uma pessoa de uma grande capacidade – não estou fazendo aqui nenhum tipo de ironia porque, pelas respostas que vi o senhor dar, e eu tenho a percepção da sua capacidade laboral –, eu pergunto ao senhor: quanto o senhor acha que custa um projeto de edital desse? Só mais uma pergunta só para que eu possa... Está ruim, vou sentar ali, do outro lado, para poder olhar nos seus olhos.

SR. GALENO FURTADO MONTE – Todo valor que eu der, para o senhor, eu estaria sendo vulgar. O senhor entendeu? Todo valor que eu fornecer ao senhor, eu estaria sendo vulgar. Depende da estrutura da empresa, depende do nome da empresa. Isso é como um advogado. O senhor vai contratar um advogado, tá bom?

DEPUTADO DR. MICHEL – Ainda mais se for o Dr. Fontenelle, eu vou dizer para o senhor: o trem pega, viu, nego véio! Porque o homem é bom, o homem não é brinquedo! Igual a ele, se existirem dois iguais, é muito. Ele pode ser até por... Quando não precisa nem de licitação? Espécie. Porque o homem é bom. Igual, não tem, não.

SR. GALENO FURTADO MONTE – Vamos citar um exemplo de um médico. Tem médico que tem consulta de R$ 200,00 (duzentos reais). R$ 100,00 (cem reais). Tem médico que é de mil.

DEPUTADO DR. MICHEL – Só quero esclarecer. Então, foi feita uma licitação para se fazer um projeto de licitação porque, se essa empresa ganhou... Se ela é lá de Londrina, Curitiba, de não sei onde... Ganhou para fazer um projeto de licitação no Distrito Federal. Para que essa empresa tenha ganho esta licitação para fazer o projeto, teve uma licitação para licitação do projeto. O senhor poderia me informar isso. Se houve isso?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Deputado, essa resposta, para mim, é muito difícil de responder para o senhor. Estou sendo muito transparente. 

PRESIDENTE (DEPUTADO DR. MICHEL) – Mas...

SR. GALENO FURTADO MONTE – Por quê? Eu não participei, eu não sei quais foram as condições, eu não sei o preço, eu não sei de nada. Eu recebi o edital pronto para praticar. Só isso. Eu me limito a receber o edital.

DEPUTADO DR. MICHEL – O senhor conhece a fundo esse edital?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Ah, nós executamos ele. 

DEPUTADO DR. MICHEL – Então o senhor conhece o edital a fundo?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Sim.

DEPUTADO DR. MICHEL – O senhor conhece as peripécias que, porventura, possa haver dentro desse edital? Por exemplo, o que o senhor me diz a respeito da integração?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Deputado, eu não estava para discutir a integração, eu estava para aplicar o edital. Eu não posso discutir...

DEPUTADO DR. MICHEL – Espera aí. Mas o senhor, como servidor público que tem um nome a zelar, pega um edital e vê nele algumas mazelas, se é que há alguma mazela, e mesmo assim aplicaria ou aplicou esse edital na praça?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Eu não conheci nenhuma mazela.

DEPUTADO DR. MICHEL – O senhor não conheceu nenhuma?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não.

DEPUTADO DR. MICHEL – Se eu disser uma para o senhor, o senhor me diz se é ou não?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Depende do ponto de vista.

DEPUTADO DR. MICHEL – Sim. Tudo depende. É igual “vareia”. Nem tudo é igual. Mas eu pergunto ao senhor o seguinte: Quanto é que o governo paga por um braço da linha? Ou seja, no edital, para vir de Santa Maria até o Plano Piloto, o cidadão paga uma passagem e o governo paga o subsídio, não é isso?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Deputado, é uma pergunta muito difícil. 

DEPUTADO DR. MICHEL – Não pode ser! Se o senhor aplicou o edital e o senhor não sabe isto, que é o primordial, como o senhor o aplica? O senhor me desculpe. Eu sei que o Dr. Jonas está até se coçando ali, porque parece que estou sendo muito incisivo, mas a minha voz é assim mesmo, não estou querendo pressionar o senhor, é só para que eu possa entender, porque, veja comigo aqui: Se o cidadão paga uma passagem e o governo paga outra; o edital vem dizendo a respeito da integração, e o senhor... por isso eu perguntei antes para o senhor se conhece bem o edital. 
O senhor me disse que conhece, que trabalhou no edital. Aí, eu lhe fiz uma pergunta sobre a integração, e o senhor está me dizendo: “eu não estava ali para falar sobre integração. Eu estava falando sobre...” Espera aí. Mas, quando o senhor é o executor da licitação, porque nesse caso o senhor era o executor da licitação, o senhor tinha que observar até o ponto que seria bom para o governo, porque o senhor ali representava o governo. O senhor acha que essa integração... 

Vou fazer outra pergunta para o senhor e depois volto a essa de novo. O senhor, como governador, teria a coragem de implantar a integração no transporte público do Distrito Federal, conforme preceitua o edital?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Deputado, eu vim à CPI para esclarecer pontos do edital. Quando o senhor questiona preço de tarifa, não é o foco nosso. 

DEPUTADO DR. MICHEL – O foco é tudo. O senhor me desculpe. O meu foco aqui passa pela tarifa, pelo seguinte: porque...

SR. GALENO FURTADO MONTE – Eu posso terminar, Deputado?

DEPUTADO DR. MICHEL – Termina.

SR. GALENO FURTADO MONTE – Bom, o edital estava feito, tinha que ser cumprido.

DEPUTADO DR. MICHEL – Espera aí, espera aí. Só um instantinho. O senhor é servidor público, e ordem absurda não se cumpre. O senhor sabe disso. E ninguém pode se escusar da lei por não conhecê-la. Se o senhor me disser isso aqui, eu vou ter que retirar tudo aquilo que eu disse sobre o senhor. Um servidor da qualidade que o senhor é, com a capacidade que o senhor tem de conhecimento, me dizer que só é “cumpra-se!”? Aí, não! O senhor me desculpe porque eu vou ter que retirar os elogios que fiz ao senhor. Por quê? Porque o edital estava pronto, e o senhor vem para cumprir o edital? Não. O senhor tem que defender o Estado. Aí é que vem a minha pergunta, por isso eu pergunto para o senhor. Dentro do edital estava dito a respeito dessa integração. Eu fiz uma pergunta para o senhor: O senhor como governador teria coragem de implementar a integração no transporte urbano do Distrito Federal?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Deputado, eu expliquei para o senhor o seguinte. Eu tinha o edital e tinha que aplicar aquele edital. Eu não tinha que comentar o edital. É essa a resposta que eu tenho que dar para o senhor. Por quê? Eu não estava para discutir.

DEPUTADO DR. MICHEL – Mas, espera aí, se há uma mazela dentro do edital... O senhor conhece o edital. O senhor disse a mim que conhece. Então, dentro do edital veio falando sobre os braços ou as pontas, como quiserem chamar, e sobre a integração do transporte. O senhor, como executor do contrato, saberia me dizer ou sabe me dizer? O senhor está me dizendo que o senhor estava pronto para executá-lo, independentemente do que estivesse ali dentro? O senhor é um servidor público! Independentemente de quem esteja acima do senhor, o senhor tem que ter a capacidade de discutir e não aceitar o edital. Por isso, eu pergunto. Se o senhor me disser: “Não. A integração é boa por isso, por isso, por isso e por aquilo”, o senhor me convence. Aqui, o senhor tem que me trazer argumentos, e o senhor me desculpe, porque o senhor se propôs a vir, ninguém é obrigado a criar prova contra si mesmo; o senhor não está na qualidade de acusado e, sim, de testemunha, e para poder ajudar. Aí fica a minha pergunta. 

O senhor conhecia a fundo o edital. A fundo. Me desculpe. Não é desdém nenhum ao senhor, até porque tenho muito respeito pelo senhor. O senhor está me dizendo que o senhor trabalhou como se fosse um robô. “Está aqui o edital! Aplique-se! Dentro dessas regras.” O senhor, em momento algum, percebeu determinadas situações que estavam puxando? Então, vamos ser mais claros: O senhor não percebeu que esse edital era pernicioso para o Estado e só puxava para o lado dos donos dos transportes? O senhor não percebeu que, com a nova licitação, só iriam ganhar os empresários?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Deputado, o senhor quer uma resposta como ex-presidente ou como cidadão? 

DEPUTADO DR. MICHEL – É, como ex-presidente, o senhor pode se complicar. Fale-me como cidadão.

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não, não. Não me complico não.

DEPUTADO DR. MICHEL – Então, fale como os dois. Se o senhor não se complica, fale como os dois, porque eu quero ouvir a palavra do servidor público e, depois, do cidadão.

SR. GALENO FURTADO MONTE – Eu, como ex-presidente da comissão, eu tenho que dizer para o senhor o seguinte: eu tinha que aplicar aquela regra que estava ali, que eu não criei. Isso é como um juiz.

DEPUTADO DR. MICHEL – Não. Não. O juiz tem o direito de...

SR. GALENO FURTADO MONTE – O senhor deixa eu falar?

DEPUTADO DR. MICHEL – O senhor está falando coisa que não existe. O juiz não. O senhor não pode fazer comparação. Tira o juiz do meio, porque o juiz tem o direito de interpretar, sim. Ele não está restrito só à lei, não, porque, se ele estiver restrito à lei, ele está morto, assim como o senhor, então. Então, vamos puxar para o juiz. O senhor tinha, sim, o dever. Aí, o senhor me desculpe: o senhor tinha o dever tanto moral como ético de trabalho de ter ali a obrigação de ver, sim. O senhor não pode dizer isso. O senhor está me dizendo que o senhor trabalhou como robô.

SR. GALENO FURTADO MONTE – Deputado, eu vim aqui de livre e espontânea vontade. Vim para depor. Agora, eu gostaria de responder para o senhor com mais duas situações... O senhor pode falar, por favor.

DEPUTADO DR. MICHEL – Não. Eu estou ouvindo.

SR. GALENO FURTADO MONTE – O senhor vai falar?

DEPUTADO DR. MICHEL – Não! Eu estou ouvindo.

SR. GALENO FURTADO MONTE – Eu, como presidente, como ex-presidente da comissão de licitação, eu tinha que aplicar o que estava lá, ok?

DEPUTADO DR. MICHEL – Não.

SR. GALENO FURTADO MONTE – Espera aí. O senhor vai me ouvir, por favor.

DEPUTADO DR. MICHEL – Eu estou ouvindo.

SR. GALENO FURTADO MONTE – Agora, como cidadão, eu vou lhe dizer uma coisa: o transporte de Brasília é ruim, é péssimo e não vai melhorar.

DEPUTADO DR. MICHEL – Não... Sim... Eu concordo plenamente com o senhor. 

SR. GALENO FURTADO MONTE – Já respondi para o senhor.

DEPUTADO DR. MICHEL – Não... O senhor está me respondendo como cidadão a respeito da situação que se encontra e que estava... Eu estou perguntando para o senhor, agora como um técnico, como uma pessoa que realmente estudou o edital, aplicou o edital. Como é que o senhor pode então... Agora, o senhor me responde como servidor público zeloso que deve ser, uma pessoa que tem que zelar pelo serviço público, uma pessoa que tem o múnus público, uma pessoa que realmente tem que fazer a diferença, porque serviço público é para servir ao público. O senhor me fala que está ruim e não vai melhorar e como é que o senhor me aplica um edital desses, sabendo que ele era ruim? Porque se está ruim, o senhor sabia, então, que o edital era ruim para o Distrito Federal. 
O senhor não acha que moralmente... Eu não estou chamando o senhor de imoral. Eu estou falando moralmente, dentro do serviço público. O senhor não teria a obrigação de, no mínimo, falar: “desta forma que está aqui eu saio do serviço aqui, agora e vou voltar para onde eu estava, porque eu não vou aplicar um edital desse”. O senhor já me respondeu com outras palavras, porque o cidadão fala aquilo que o servidor público tem que falar. E o senhor foi muito, mas muito feliz na sua colocação. Então, o senhor confirma para mim que o edital é pernicioso para o Estado?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Eu não tenho conhecimento para te responder essa... para te dar essa resposta.

DEPUTADO DR. MICHEL – Mas como é que o senhor pode dizer que o transporte é ruim e vai continuar ruim e não vai melhorar, diante do edital do qual o senhor foi o executor dele?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Eu não elaborei o edital.

DEPUTADO DR. MICHEL – Não. Mas nem sempre...

SR. GALENO FURTADO MONTE – Eu executei o edital.

DEPUTADO DR. MICHEL – Não... Calma. O senhor está ficando nervoso.
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o senhor está ficando nervoso. 

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não, não, não, eu tô falando para o senhor.

DEPUTADO DR. MICHEL - O trem ainda vai pegar fogo. O que quero saber do senhor não é isso. Quero saber do senhor o seguinte: o senhor não elaborou, o senhor não fez, mas o senhor aplicou. Já que o senhor puxa, o senhor faz algumas metáforas, eu vou fazer uma aqui agora. O médico prescreve um remédio, o enfermeiro aplica. Você sabe que os dois respondem? E o enfermeiro sabendo, ele tem de ir perguntar para o médico? E o médico tem de falar: É isso e acabou? E aí? O senhor então não fez, mas o senhor executou. O senhor agora poderia me dizer, com todo o seu conhecimento do edital, esse edital, o senhor só fez executar, mas por que um servidor público... quantos anos de Casa o senhor tem, desculpa a pergunta?

SR. GALENO FURTADO MONTE - Vinte e nove.

DEPUTADO DR. MICHEL – Vinte e nove anos de Casa. Por que um homem com 29 anos de Casa, um servidor público se sujeita a simplesmente aplicar o edital?

SR. GALENO FURTADO MONTE - Deputado, eu não me sujeitei a aplicar o edital.

DEPUTADO DR. MICHEL – O senhor falou. 

SR. GALENO FURTADO MONTE - Não.

DEPUTADO DR. MICHEL – Que simplesmente aplicou. 

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não. 

DEPUTADO DR. MICHEL – Se o senhor não sabe do edital, o senhor acha que tem mazela ali dentro, e o senhor se sujeita a aplicar, o senhor está se sujeitando, porque se o transporte é ruim, vai continuar ruim, não vai melhorar por um edital que o senhor executou. O senhor foi o executor deste. E é aí que eu fico estarrecido. O senhor foi o executor deste edital. E o senhor me disse, com todas as palavras, que o transporte está ruim, vai ficar ruim num edital que o senhor foi o executor-chefe. 

SR. GALENO FURTADO MONTE – Deputado, se eu disser que o transporte está bom, o senhor vai cair de pau. Se eu disser que o transporte está ruim, o senhor vai cair de pau. Qual a resposta que o senhor quer?

DEPUTADO DR. MICHEL – A resposta não sou eu que quero, é o senhor que tem de dar. 

SR. GALENO FURTADO MONTE – Eu dei. 

DEPUTADO DR. MICHEL – Não, o senhor tem a resposta. O senhor era o executor. Quero só saber o seguinte, a minha pergunta não é essa. Não estou aqui para cair de pau em cima do senhor não. Estou aqui é para esclarecer os fatos para que nós cheguemos a um denominador comum. É que esse edital foi uma maracutaia, é isso. O senhor, como servidor público, tem a obrigação, se veio aqui, de colocar em pratos limpos, de mostrar para a sociedade. O senhor está tendo uma oportunidade ímpar, ímpar, ímpar, de botar a limpo, de lavar a alma, de tirar de cima do senhor essa pecha que todos estão jogando em cima do Sr. Galeno. Esse é o momento. E é isso que conclamo ao senhor. O senhor é um homem sério, o senhor é um homem que tem família, o senhor é um homem que não merece o que as pessoas estão jogando nas suas costas. E aí, quando o senhor vem com essa fala de dizer que eu vou meter o pau, se está bom ou se está ruim, negativo! Eu quero que Brasília dê certo. Se estiver bom, eu vou elogiar. E comecei elogiando o senhor, dizendo que o senhor é um homem trabalhador, um homem proficiente, e ao mesmo tempo tive que retirar, no momento em que o senhor me diz que foi o executor do edital, no momento em que o senhor me diz que estava ali só para aplicar o edital. Aí realmente o senhor tem razão.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Eu posso fazer uma intervenção rápida aqui? É o seguinte – talvez até para esclarecer melhor, Sr. Galeno: o pai do Sacha Reck foi contratado para elaborar o edital? Foi isso?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Deputado, eu já recebi o edital. Pronto. Eu soube depois.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Mas o senhor não sabe se ela foi contratada especificamente para elaborar o edital?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Quem fez o edital foi ela.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Mas o senhor não sabe se ela foi contratada pelo Governo? 

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Não sabe informar, não é?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Ok.

DEPUTADO DR. MICHEL – Eu pergunto ao senhor: Sr. Sacha Reck – eu não sei esse nome, eu vou chamá-lo de Sr. Sacha Ré mesmo. Esse moço chamado Sacha Reck, advogado... o pai dele tem a empresa que... e ele era advogado de uma das empresas que ganhou a licitação. Isso não traz para o senhor nenhum constrangimento? O senhor sabia – na época em que o senhor executou o edital ora em tela – que o Sacha Reck era advogado de uma das empresas que ganhou uma das bacias, ou duas bacias, e que o pai dele é que havia feito o projeto do edital de licitação do qual o senhor foi o executor? O senhor não sabia disso à época?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Excelência, eu gostaria que o senhor fizesse uma pergunta por vez.

DEPUTADO DR. MICHEL – Mas é só uma. Então a pergunta é: o senhor se sentiu constrangido com o fato de o Sr. Sacha Reck ser o advogado de uma empresa que foi vencedora, e o pai dele foi quem fez o projeto da licitação? O senhor se sentiu constrangido?

SR. GALENO FURTADO MONTE – O senhor esteve na outra sala hoje, pela manhã?

DEPUTADO DR. MICHEL – Não tive a oportunidade.

SR. GALENO FURTADO MONTE – Pois é. Todas essas perguntas foi dita lá. (sic.)
DEPUTADO DR. MICHEL – Foram ditas lá? 

SR. GALENO FURTADO MONTE – Mas eu vou responder novamente para o senhor.

DEPUTADO DR. MICHEL – Eu agradeço ao senhor. Não, mas se o senhor já respondeu, e os colegas estão todos satisfeitos, se o senhor for me responder, é por pura curiosidade minha.

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não! Respondo o senhor. 

DEPUTADO DR. MICHEL – Então está bom.

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não! Aqui não tem nenhum problema. Se a gente ficar aqui até amanhã, está de bom tamanho. Pagando almoço, não é?

DEPUTADO DR. MICHEL – O senhor não almoçou ainda não?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Ninguém.

DEPUTADO DR. MICHEL – Eu também não. Então...

SR. GALENO FURTADO MONTE – Está bom? Só água! 

DEPUTADO DR. MICHEL – Não. Mas, se o senhor quiser, aí eu...

SR. GALENO FURTADO MONTE – Falta o pão! Falta o pão!

DEPUTADO DR. MICHEL – Mas, se o senhor quiser... Eu acredito, pela benevolência do Presidente da Mesa, que S.Exa. poderia suspender por uma hora, para que pudéssemos arrumar um almoço para o senhor...

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não! Vamos embora! Vamos embora!

DEPUTADO DR. MICHEL – Então a questão do almoço não pode ser empecilho para que continuemos, porque eu fiquei até preocupado.

SR. GALENO FURTADO MONTE – E eu nem falei isso.

DEPUTADO DR. MICHEL – Não! A minha preocupação é maior do que o que o senhor falou.

SR. GALENO FURTADO MONTE – Hoje, eu disse lá – e vou retornar a dizer para o senhor – que nós não elaboramos o edital, não participamos do edital, e esse edital nos foi entregue na seguinte condição: a comissão foi nomeada por cinco pessoas que não tinham conhecimento de licitação – estou deixando claro para o senhor. São cinco pessoas sérias. Eu assino pelos quatro membros da comissão. Eu quero deixar bem claro para o senhor que eu conheço todas as pessoas. Não conhecia, conheço. Assino! E, naquele momento da nomeação, que eu fui consultado para participar da licitação – eu fui consultado! –, eu disse que faria parte da comissão, sim. 

DEPUTADO DR. MICHEL – O senhor era o presidente da comissão?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Senhor?

DEPUTADO DR. MICHEL – O senhor era o presidente da comissão?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Isso. Eu faria parte da comissão. Não tinha nenhum problema. Depois veio a pergunta: você pode ser o presidente? Posso. Eu não sou de fugir de raia, Deputado!

DEPUTADO DR. MICHEL – Isso é importante.

SR. GALENO FURTADO MONTE – Nos foi dado, naquele momento, se não me engano, os 37 volumes – não me recordo bem –, ou 17 volumes do edital. E nos entregaram o advogado para nos dar consultoria. Deputado, até aí a gente não tinha conhecimento...

DEPUTADO DR. MICHEL – O senhor tem nome das pessoas? Quem foi que te entregou esse advogado para dar consultoria? Quem mandou? 
SR. GALENO FURTADO MONTE – Foram dois subsecretários. 

DEPUTADO DR. MICHEL – O senhor poderia dar os nomes?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Sim! O senhor, por favor: Luiz Messina e Augusto Pinto.

DEPUTADO DR. MICHEL – Os dois é que apresentaram o Sacha Reck como sendo o consultor jurídico desse edital?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Isso. A partir dali, começamos a ler o edital. 

DEPUTADO DR. MICHEL – Importante.

SR. GALENO FURTADO MONTE – Tá bom? E marcar o dia da abertura. No dia da abertura, todo o cuidado foi feito para não surgir nenhum aborrecimento na prefeitura, na abertura. Nós fizemos um planejamento perfeito, em que todas as pessoas ficariam em seus devidos lugares. Nós solicitamos ajuda e fomos muito bem recebidos pela Polícia Militar, pela Polícia Civil, pelo Corpo de Bombeiros, pelo SAMU e pela CEB.

DEPUTADO DR. MICHEL – Ajuda de quê?

SR. GALENO FURTADO MONTE – A CEB, para colocar um gerador de energia; se houvesse algum problema de energia, a comissão não parasse.

DEPUTADO DR. MICHEL – Mas onde?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Na abertura.

DEPUTADO DR. MICHEL – Uai, essa comissão ficava onde?

SR. GALENO FURTADO MONTE – A gente está tratando de quê?

DEPUTADO DR. MICHEL – Sim! Estou perguntando em que lugar que precisou colocar esse gerador, só para eu saber onde funcionou a comissão!

SR. GALENO FURTADO MONTE – A comissão funcionou no Palácio do Buriti, no 15º andar. 

DEPUTADO DR. MICHEL – Então, neste dia... Ah, o senhor está falando do dia da abertura da proposta?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Isso.

DEPUTADO DR. MICHEL – Que é a Polícia Civil, PM, Bombeiro?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Isso.

DEPUTADO DR. MICHEL – Mas eu estou lá atrás ainda. Eu estou lá no que o senhor estava estudando, o edital. 

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não, mas eu estou contando para o senhor o edital.

DEPUTADO DR. MICHEL – Sim, mas o senhor estava no estudo do edital. Por isso eu me perdi.

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não tem problema. A gente volta. E nós preparamos toda a documentação assessorados pela assessoria do Sacha Reck, ok? Essa história do pai do Sacha Reck, que fez a coisa toda, a gente veio a saber no final do certame e, quando a gente soube, nós chamamos o Sacha Reck na comissão, ele prestou um depoimento na comissão. Todos os atos da comissão, só um parêntese, todos os atos da comissão, Deputado, eu adotei um livro para fazer um diário. Então, tudo o que aconteceu na comissão, a gente relatava no livro e todos os membros presentes assinavam. E com relação à situação do Sacha Reck, quando a imprensa explodiu, nós chamamos o Sacha Reck e veio ao Buriti. Nós fizemos a reunião com o Sacha Reck, ele esclareceu tudo... 

DEPUTADO DR. MICHEL – Esclareceu o quê?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Contou a história dele. A versão dele que a CPI tem a cópia dessa ata. Esclareceu que o pai tinha a empresa, que tinha rompido com a empresa, que não era...

DEPUTADO DR. MICHEL – O senhor tomou conhecimento de que o edital do projeto de licitação sobre transporte público. O Sacha Reck foi antes ou depois da abertura do certame que o senhor tomou conhecimento?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Depois, muito depois. Já tinha andado. 

DEPUTADO DR. MICHEL – Já tinha feito a abertura das propostas?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Já tinham lotes ganhos. Foi, digamos, 80% da licitação. Deputado, pela data...

DEPUTADO DR. MICHEL – Mas o senhor ainda era presidente da comissão?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não. Tem dois anos que já deixei. Acabou. 

DEPUTADO DR. MICHEL – Não. Não disse se o senhor ainda é. Nós estamos falando a mesma coisa, só que em tempos laborais diferentes. Quando o senhor descobriu que o Sacha Reck era filho do dono da empresa que fez o edital de licitação, o senhor ainda era presidente da comissão?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Sim.

DEPUTADO DR. MICHEL – O senhor não poderia, naquele momento, ter desclassificado a empresa à qual ele prestava assessoria jurídica que também ganhou uma das bacias?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não. Não tinha nada a ver uma empresa com licitação não. Eu soube...

DEPUTADO DR. MICHEL – A empresa com a licitação, o senhor tem toda razão que não tem, mas o Sacha Reck ser o consultor jurídico da... Olha bem a minha pergunta, o Sacha Reck ser o consultor jurídico da comissão de licitação e ser assessor da empresa que ganhou a bacia, o senhor como sendo o presidente 

o senhor, sendo o presidente da comissão de licitação, não se sentiu constrangido, não colocou isso em ata e não tomou providências para que fosse anulado esse edital? 

SR. GALENO FURTADO MONTE – Deputado, nós estamos discutindo aqui é a situação do pai Sacha Reck.

DEPUTADO DR. MICHEL – Não.

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não, espere aí. O senhor decide: ou é o Sacha Reck ou é o pai dele? 

DEPUTADO DR. MICHEL – São os dois, porque os dois fazem parte e o senhor também. 

O senhor me desculpe. Aqui eu estou discutindo o Sr. Galeno, eu estou discutindo o Governo do Distrito Federal, eu estou discutindo os donos de empresa, eu estou discutindo o Sr. Sacha Reck, para poder proteger o que há de mais importante, que é a sociedade. Então, tudo está englobado num só contexto. Se o pai do Sacha Reck... 

Então, vou explicar a minha visão. Eu não queria dar aonde eu quero chegar, não, mas vou mostrar para que o senhor possa entender. 

Se o pai do Sacha Reck ganhou uma licitação... Até então eu calo a minha boca, porque eu não consigo entender, se não há nenhum gnomo, dentro do Distrito Federal, que possa fazer um edital desse. Mas calo a minha boca, porque não deve ter, não deve ter nenhum profissional aqui. Mas não há problema algum. 

Ele ganhou lá a licitação. Alguém aqui deve ter ganho a licitação para fazer a licitação. 

Veja o senhor como a coisa é complexa? Até aí o senhor não está dentro do contexto. 

Vamos à frente. Lá na frente, o pai do Sacha Reck é dono dessa empresa. Ele vai, ganha e faz o edital. O senhor é convidado, sai da Codeplan e vem para a Secretaria de Transportes, para ser o executor do edital, cujo edital o pai do Sacha Reck fez. O seu Sacha Reck é apresentado ao senhor como sendo a pessoa que vai dar suporte jurídico para a comissão desse edital, sendo que o Sacha Reck também é advogado de uma das empresas que ganha a licitação. 

Até então o senhor não sabia. 

Lá na frente, o senhor descobre que o Sr. Sacha Reck, junto com o pai dele, ou só Sacha Reck, ou só o pai dele, fez o edital, e que o Sacha Reck era o homem aqui da empresa e que era também o homem que dava suporte aqui. 

O senhor, como o executor, como sendo o funcionário que sempre coloquei aqui, não tinha a capacidade, a possibilidade, a competência, a atribuição de tomar uma providência? O senhor não percebeu nada dentro desse triângulo que aconteceu: pai de Sacha Reck, Sacha Reck, empresário; Sacha Reck, comissão de licitação? O senhor... Não acendeu uma luzinha pelo menos amarela: “pi, pi, pi, pi, pi”. Tem alguma coisa errada? 

O senhor poderia me informar, como Presidente da Comissão de Licitação que executou esse edital – que executou esse edital, porque foi o senhor; a comissão estava sob o seu auspício –, o senhor que mandava nela; o senhor, tinha, sim, a competência para ter dito: “Apesar do lapso temporal e pelo princípio constitucional, eu quero aqui dizer que essa licitação não pode ter continuidade. Como Presidente, eu anulo essa licitação”. O senhor não poderia ter feito isso?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Deputado, o senhor me fez...

DEPUTADO DR. MICHEL – O senhor poderia ou não ter cancelado essa licitação no momento em que o senhor juntou as pedras? Porque o servidor público foi lá em Curitiba, o pai dele – veio aqui o Nenê Constantino, com genro, com filha e não quem. Sacha Reck. Voltou à Comissão de Licitação. Sacha Reck. 

Nós temos aqui, se fosse um caso de adultério, que o senhor gosta de parafrasear, nós teríamos um triângulo amoroso, mas neste caso nós temos um triângulo para burlar. Não faz sentido isso. Aí eu pergunto: o senhor não teria a competência de ter anulado este edital naquele momento, porque o senhor ainda era Presidente da Comissão?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Deputado, quando veio à tona a história do pai do Sacha Reck, já estava no final da licitação. E eu vou lhe dizer uma coisa, eu tenho... O senhor tem, na comissão – lá na comissão...

DEPUTADO DR. MICHEL – Eu não. Eu só sou abelhudo aqui.

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não, mas o senhor, como Parlamentar, o senhor tem acesso à documentação da CPI. Ou não tem?

DEPUTADO DR. MICHEL – Tenho, tenho.

SR. GALENO FURTADO MONTE – Então, na comissão, na CPI, eu deixei cópia da reunião que foi tratado lá.

DEPUTADO DR. MICHEL – Não. Mas a minha pergunta não é da reunião.

O senhor, como presidente, quando o senhor tomou conhecimento, o senhor não poderia ter cancelado este edital, não dando nenhuma como vencedora ou até mesmo revogando as empresas que ganharam, e mandado fazer um novo edital? Não poderia ter feito isso?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Eu não tinha, naquele momento daquela licitação... Porque, o que acontecia? Quando o senhor se refere à empresa que ganhou, vamos ser claros, o senhor se refere à empresa do Grupo Constantino, não é isso?

DEPUTADO DR. MICHEL – É. Por enquanto é essa, nós temos que ver as outras ainda. Por enquanto é essa, porque havia filhas e filhas, genros e genros, que aí o senhor já disse que caracterizava... E vou querer saber como é que é esse negócio aqui do poderio econômico.

SR. GALENO FURTADO MONTE – Eu vou dizer uma coisa para o senhor. Eu não tenho compromisso com ninguém.

DEPUTADO DR. MICHEL – Não, se o senhor tivesse compromisso com alguém, o senhor não tinha que estar aqui, o senhor tinha que estar na cadeia.

SR. GALENO FURTADO MONTE – É. É verdade.

DEPUTADO DR. MICHEL – Compromisso com a verdade, com o povo e com o GDF.

SR. GALENO FURTADO MONTE – É. Agora, eu vou lhe fazer um pedido.

DEPUTADO DR. MICHEL – Pode fazer.

SR. GALENO FURTADO MONTE – Vamos fazer pergunta e resposta?

DEPUTADO DR. MICHEL – Mas a pergunta é... Eu contextualizo tudo para lhe fazer uma pergunta.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Deixe-me intervir mais uma vez, Deputado.

DEPUTADO DR. MICHEL – Sim.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Sr. Galeno, eu gostaria que o senhor chegasse mais perto do microfone, porque está sendo gravado.

Vou fazer uma pergunta. 

Nós que o conhecemos sabemos que o senhor é bem incisivo nas suas colocações. O Sr. Galeno, até pelo adiantar da hora, está sem almoço. Entendo a ênfase do senhor, bem forte, nós compreendemos, mas, se não for pedir muito a V.Exa., peço que faça as perguntas de maneira que ele possa aqui responder, pois ele está com limitação, pelas horas avançadas já, sem se alimentar. Peço isso para que ele possa trazer essas respostas que V.Exa. quer.

DEPUTADO DR. MICHEL – Eu queria pedir desculpas a V.Exa., mas se eu fizer a pergunta direta, ela não vai chegar onde eu quero. Tenho que contextualizá-la, não dizer para ele o que quero, para ele me dizer o que quero. Se eu disser a ele o que eu quero, ele não vai me dizer. 

(Intervenção fora do microfone.)

DEPUTADO DR. MICHEL – Não diz. Não diz.

O senhor me desculpe. O Sr. Galeno é um homem que está muito bem assessorado juridicamente – não querendo falar mal aqui, porque já foi meu advogado também. Só isso. 

Se o senhor quiser que eu vá direto à pergunta, eu vou, e aí vai ser até constrangedor, porque estou contextualizando para chegarmos... 

Então, vou fazer uma pergunta direta para o senhor: por que é que o senhor não cancelou o edital, diante de tanta falcatrua que eu demonstrei aqui, agora?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Nós tínhamos uma assessoria jurídica, Deputado. Existia uma assessoria jurídica...

DEPUTADO DR. MICHEL – Que era dada pelo Sacha Reck.

SR. GALENO FURTADO MONTE – E também tinha a Procuradoria.

DEPUTADO DR. MICHEL – Espera aí... Espera aí... O senhor tem um documento que o senhor mandou para a Procuradoria, dizendo que o Sacha Reck era filho do homem que fez o edital, que ele dava assessoria jurídica para o pessoal do Constantino, e que, portanto, esse edital é viciado. O senhor tem esse documento que o senhor fez isso para a Procuradoria?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Deputado... Deputado, eu não tinha que mandar documento, porque estava na imprensa. O senhor entendeu?

DEPUTADO DR. MICHEL – Não, não entendi, não.

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não entendeu?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Eu não tinha que...

DEPUTADO DR. MICHEL – Não. A imprensa fala o que quer. Agora, o senhor pode fazer o documento e assinar, porque aí o senhor estava resguardado. O senhor fez isso?

Mas a pergunta não é essa. 

Por que é que o senhor não cancelou o edital, diante de uma falcatrua premente, que está dita, aqui, agora?

SR. GALENO FURTADO MONTE – A comissão não sabia de falcatrua. O que eu estou te falando agora é por causa da imprensa. Eu não tinha nenhum documento que provasse.

DEPUTADO DR. MICHEL – Ah, o senhor está se pautando pela imprensa? Calma! Vamos lá, vai ficar bom.

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não. Eu tô...

DEPUTADO DR. MICHEL – Mais eu também estou.

SR. GALENO FURTADO MONTE – Sim, mas (ininteligível) provocou.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – É isso que eu quero parar aqui um pouquinho, para intermediar. É o seguinte. A exaltação de V.Exa. faz com que o nosso depoente também se exalte e não é isso que a gente quer. Ele está cooperando conosco desde cedo e gostaria de fazer essa pergunta exatamente nesse nível. Peço para V.Exa. se manter um pouco mais calmo, porque senão exalta o depoente e acaba-se perdendo o respeito de ambas as partes. E não é isso que nós queremos.

DEPUTADO DR. MICHEL – Então, está bom. É porque cada um... Viu, Sr. Presidente? Eu quero pedir mais uma desculpa ao senhor e ao Sr. Galeno. Cada um tem uma forma. Mesmo dessa forma aqui, eu estou tranquilo, estou calmo, é só porque eu sou incisivo, porque, gente, gordo tem um problema, vai falando e vai faltando o ar e quer falar e quer falar, para não deixar de falar, e acaba enfartando se não falar. E sai tudo de uma vez só! Mas não é por eu estar querendo aqui... Inclusive, diante dessa minha deficiência, estou até fazendo regime para que eu não possa (sons de ofegante), mas não é nada demais, é só a falta de ar que vai me dando, principalmente, quando a gente... Vamos continuar.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Deputado Dr. Michel, eu queria fazer só uma sugestão no sentido do seguinte. A pergunta, me corrija se eu estiver equivocado, Deputado Dr. Michel, a pergunta que o Deputado Dr. Michel fez ao senhor, Sr. Galeno, é no sentido do seguinte. Ele entende que já demonstrou aqui, pelo que já foi dito, que existiram inúmeras irregularidades em todo esse processo licitatório. Considerando a condição do senhor de servidor público, considerando também que, circunstancialmente, o senhor era Presidente da Comissão de Licitação, considerando que o senhor tomou conhecimento de todas essas irregularidades, por que o senhor não propôs o cancelamento da licitação ou a cassação de algum direito que tivesse sido concedido? Acho que consegui traduzir a pergunta, certo, Deputado Dr. Michel?

DEPUTADO DR. MICHEL – Sim. É isso aí, eu só fiz aquilo ali porque eu queria saber o seguinte: por que o senhor não cancelou o edital?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Eu não tinha prova e não fui provocado.

DEPUTADO DR. MICHEL – O senhor não foi provocado?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não.

DEPUTADO DR. MICHEL – Quem deveria provocar o senhor? Eu não posso.

SR. GALENO FURTADO MONTE – Quem tinha prova.

DEPUTADO DR. MICHEL – Mas eu estou dando as provas para o senhor.

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não, o senhor está dando agora.

DEPUTADO DR. MICHEL – Não.

SR. GALENO FURTADO MONTE – O senhor na época era Deputado?

DEPUTADO DR. MICHEL – Eu? 

SR. GALENO FURTADO MONTE – Sim.

DEPUTADO DR. MICHEL – Era.

SR. GALENO FURTADO MONTE – Era?

DEPUTADO DR. MICHEL – Era.

SR. GALENO FURTADO MONTE – O senhor sabendo na imprensa?

DEPUTADO DR. MICHEL – Sabia.

SR. GALENO FURTADO MONTE – Por que o senhor não denunciou?

DEPUTADO DR. MICHEL – Porque já tinha passado do tempo e eu pensei que o senhor ia fazê-lo.

SR. GALENO FURTADO MONTE – Passado o tempo?

DEPUTADO DR. MICHEL – Sim, o senhor não era mais constituído da comissão... 

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não...

DEPUTADO DR. MICHEL – Quando eu vim saber, por isso que eu perguntei para o senhor, o senhor ouviu a pergunta que eu fiz primeiro, vamos lá: quando é que o senhor tomou conhecimento? O senhor ainda era presidente da comissão? O senhor falou: era. 

SR. GALENO FURTADO MONTE – Sim.

DEPUTADO DR. MICHEL – E o senhor, como presidente da comissão, por que é que o senhor não cancelou esse edital?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Eu teria cancelado, Deputado, se o senhor tivesse feito a denúncia.

DEPUTADO DR. MICHEL – Ah, então o problema foi eu. Então, está certo.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Presidente...

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não. 

DEPUTADO DR. MICHEL – Não, é, o problema foi eu. O senhor tem toda a razão, o problema foi eu, eu assumo a minha culpa. Eu assumo. Eu só queria que o senhor assumisse a do senhor, assim como eu estou assumindo a minha.

SR. GALENO FURTADO MONTE – Sim.

DEPUTADO DR. MICHEL – Entendeu? Então, eu queria que o senhor assumisse a do senhor. É só isso, porque a minha eu assumo. Realmente, o senhor tem toda a razão, eu deveria mesmo ter interpelado o senhor, eu deveria realmente ter atravessado uma petição pedindo ao senhor – deixe eu desapontar o dedo, colocar a mão aqui – que realmente tivesse cancelado o edital. O senhor tem toda a razão, o culpado sou eu. Nós estamos passando aquela parábola do caboclo que pega a namorada ou a mulher dele no sofá, tinha que vender o sofá. O culpado agora sou eu.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Sr. Presidente, só uma questão de ordem aqui, rapidinho. Isso que está se discutindo aqui agora, sobre a atuação do advogado Sacha Reck, nós já perguntamos para o Sr. Galeno, nós perguntamos para os procuradores e tem uma defesa aqui do próprio Estado, pela Procuradoria do Distrito Federal, na qual a comissão se baseou, que diz o seguinte: “Dentre os subconsultores contratados, a Arcadis Logos contratou o escritório de advocacia e Guilherme Gonçalves e Sacha Reck, do qual esse último é sócio, para prestação do serviço e assessoramento técnico jurídico à Comissão de Licitação tal como faz prova o contrato entre a Arcadis Logos e o citado escritório em anexo. (Anexo 8) E com isso o advogado Sacha Reck passou a atuar também na fase externa da licitação. Feita tal digressão, é de se constatar que a atuação do advogado Sacha Reck junto à Secretaria de Estado de Transporte, sobretudo perante a Comissão Especial de Licitação do Edital/Concorrência 1/2011 da Secretaria de Estado de Transporte, não possui qualquer mácula, uma vez que o vínculo formado com o Distrito Federal se deu sempre sobre a intervenção do BID e de forma absolutamente regular”.

Então, a própria Procuradoria nesse documento aqui diz que a atuação do advogado é regular. 

DEPUTADO DR. MICHEL – Sim, eu não... até por que, se ela fosse irregular, a pessoa que comandava o edital tinha que sair era presa. Não estou dizendo aqui nem que é irregular, eu estou dizendo que todo servidor público, o que eu entro no mérito da questão, é que todo servidor público tem que zelar pelo bem. Eu não estou nem discutindo a Procuradoria, eu estou discutindo aqui a questão do Sr. Galeno. Se ele está respaldado pela Procuradoria, ele está respaldado juridicamente. Eu aqui, agora, vou, de fato e de direito... Ele, ao saber dessa situação, desse triangulo todinho, ele... Porque a Comissão de licitação é soberana e a minha pergunta foi a ele dizendo o seguinte... E ele me respondeu que o culpado sou eu, tanto é que ele nem se ateve... Porque eu posso também pegar esse laudo da Procuradoria e me defender aqui, agora, do que ele falou para mim, mas, nem assim, eu estou tirando a minha culpa. Só isso, não tem problema algum. 

Mas vamos para frente então. 

Acabou meu tempo?

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – O Dr. Boris quer usar a palavra e eu vou conceder a palavra a ele. 

DEPUTADO DR. MICHEL – Pode, pode.

SR. BORIS – Deputado Dr. Michel, o senhor sabe do carinho que tenho por V.Exa.

DEPUTADO DR. MICHEL – E eu, pelo senhor, só não está rolando sentimento.

SR. BORIS – (Risos.) Deixe-me explicar alguma coisa que, talvez, o senhor não saiba, quando eu fui procurado pelo Sr. Galeno, eu coloquei, para ele, uma condição: se ele queria ficar calado aqui na CPI. Se ele quisesse, eu me predispus a impetrar um habeas corpus com a possibilidade muito grande de ganhar. Ele me disse que não, que viria falar, que traria os documentos todos que ele tinha – como trouxe e entregou à CPI. Agora, ele, talvez porque os outros não estivessem lá pela manhã, algumas questões que foram feitas por V.Exa. ele já respondeu, mas ele já passou por quatro enfartos e ele está se sentindo um pouco constrangido com essa veemência. Eu não gostaria de orientá-lo a ficar calado, mas, nesse ritmo, o que acontecer... A minha orientação... Porque ele está aqui, inclusive, não na condição de testemunha, ele está aqui na condição de investigado e, como investigado, pode ficar calado. 

DEPUTADO DR. MICHEL – Sim, claro.

SR. BORIS – Então, eu gostaria de saber se... Veja, o que ele disse hoje, na Comissão Parlamentar de Inquérito, é coisa que eu jamais ouvi na vida. Ele foi muito sincero, trouxe toda a documentação, respondeu todos os quesitos. Agora, essa parte subjetiva, Deputado Dr. Michel, o senhor fique muito a vontade de fazer isso quando for fazer o relatório ou qualquer outra coisa.

DEPUTADO DR. MICHEL – Não.

SR. BORIS – Mas, assim, fica numa situação de constrangimento. Que eu gostaria de pedir a V.Exa. que fizesse as perguntas, que ele vai responder. Agora, se continuar desse jeito, ele não vai mais responder.

DEPUTADO DR. MICHEL – Eu agradeço ao senhor e pode ter certeza, até pelo respeito que tenho por V.Sa,. a minha veemência vai diminuir muito agora. Até porque, se ele teve quatro infartos, eu tive dois, e quatro e dois são seis. Divido, dá três, para mim; três, para ele, podemos os dois enfartar. Então, o senhor pode ter certeza de que a minha veemência vai diminuir 100%. Serei uma lady nas minhas perguntas. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Deputado Dr. Michel, mais uma vez, o seguinte, o Sr. Galeno tem sido de uma clareza muito grande, tem cooperado com esta CPI, tem respondido todas as perguntas que nós temos feito e faço, mais uma vez, essas ponderações e tenho certeza de que V.Exa. se aterá a isso porque, mesmo as perguntas diretas, ele não se nega a respondê-las. Mesmo porque, nós temos mais um Deputado que quer perguntar e, pelo adiantado da hora, pensando nele, ainda temos a oitiva do Secretário José Valter Vazquez.

DEPUTADO DR. MICHEL – Então, vou me abster de fazer as minhas perguntas até porque, como disse no início da minha fala, estou aqui de abelhudo, mas eu queria dar a minha contribuição para o Estado, mas, diante do constrangimento que estou trazendo a todos aqui, eu encerro minha fala. 

Agradeço muito, pode ter certeza o senhor, como Presidente desta Casa, que eu não mais comparecerei para trazer constrangimento algum a esta CPI.

Agradeço a V.Exa. e a todos que estão presentes. Agradeço muito, Sr. Galeno, pela sua deferência, e pode ter certeza de que a minha incisividade, a minha forma de falar, em momento algum, foi para constrangê-lo e, sim, para que tivéssemos aqui condições de sabermos da verdade real dos fatos. Em momento algum, quero consternar o senhor no sentido de querer até constrangê-lo. Mas, sim, a minha pergunta é muito bem clara, eu queria dar uma volta porque, senão, fica muito fácil. Ela é muito clara, mas claríssima, vou deixa-la no ar. Coloque a mão na consciência e pense no que aconteceu nesse edital: se o povo do Distrito Federal merece. Isso é subjetivo, como uma lady. O povo do Distrito Federal não merece o que foi feito nessa licitação e assumo minha culpa como o senhor colocou. Assumo minha culpa porque eu realmente deveria ter acreditado menos e tomado a atitude que o senhor falou, mas, por inércia minha, não tomei.

Agradeço ao senhor e agradeço a toda a Comissão da CPI. Muito obrigado.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Deputado, só dizer a V.Exa, que não houve constrangimento de vossa parte nem à CPI, nem também, logicamente, aqueles que aqui estão. A sua presença é sempre bem-vinda.

Concedo a palavra ao Deputado Rodrigo Delmasso.

DEPUTADO RODRIGO DELMASSO – Vou ser rápido e objetivo, Sr. Galeno, até pelo adiantar da hora. 

Uma matéria vinculada, na revista Veja, em 27 de setembro de 2013 – creio eu que foi logo após o encerramento do processo licitatório –, quem fez essa matéria foi o jornalista Hugo Marques, afirma, como diz a matéria... Vou replicar o que diz a matéria, não vou afirmar que o senhor disse isso... Mas a matéria diz o seguinte: que o senhor já tinha comentado com várias pessoas de Brasília que o final da licitação... e que teve a consciência de que o processo fraudulento foi para beneficiar um grupo de empresas do Distrito Federal e que todos os documentos enviados pelo Sr. Sacha Reck eram no sentido de direcionar a licitação e manter os preços mais altos das tarifas, para beneficiar os grupos econômicos pré-selecionados. 
O senhor certa vez até tentou suspender a licitação segundo a matéria da Veja, certo? Tentou suspender a licitação, mas recebeu ordem direta do Palácio do Buriti para encerrar o processo, ou seja, para que o processo terminasse o mais rápido possível, antes que isso acontecesse, mesmo com todas as fraudes envolvidas. Pergunta 1: Essa afirmação é verídica? 

SR. GALENO FURTADO MONTE – Olha, o fato de você falar para um jornalista ou falar em uma mesa de amigos... fazer um comentário como cidadão é uma coisa, mas uma resposta como presidente de uma licitação é outra coisa. Eu posso me manifestar, como eu falei para o Deputado aqui presente: O senhor quer uma resposta como ex-presidente? Eu dou. O senhor quer uma resposta como cidadão? Eu dou. São duas respostas diferentes, está certo? Eu não posso dizer que a licitação foi fraudulenta, de maneira alguma, porque o que eu posso dizer é o seguinte: foram cinco bacias, foram cinco candidatos, foram cinco vencedores. 

DEPUTADO RODRIGO DELMASSO – Ok. Então, o senhor na realidade não confirma essa declaração da Revista Veja? 
SR. GALENO FURTADO MONTE – Não.

DEPUTADO RODRIGO DELMASSO – Ok. Perfeito. Houve, de alguma forma – não vou dizer pressão –, articulação do Palácio do Buriti para que, mesmo logo após as veiculações que foram apresentadas na época pela Deputada Celina Leão de uma suposta fraude no processo licitatório, houve alguma articulação no Palácio do Buriti para que o senhor terminasse a licitação? E se houve... terminasse quer dizer o seguinte: “olha, agiliza logo”; fazer as seguintes afirmações: “agiliza logo esse processo”, “vamos logo cumprir os prazos estabelecidos”, “precisamos resolver essa questão o mais rápido possível”. Se existiu esse tipo de articulação, não digo pressão, mas articulação; se existiu, quem fez esse tipo de articulação? Quem foi que fez esse tipo de articulação? Quem foi a pessoa que fez esse tipo de articulação?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Deputado, não houve, em nenhum momento, nenhuma articulação. Primeiro que eu não tinha contato com o governador e nem com o vice. Tá bom? O Secretário de Transporte nunca nos pediu nenhum favorecimento e nenhuma agilidade. A outra coisa, Deputado, é que nós tínhamos o cronograma, e o cronograma foi cumprido. A comissão demorou, a licitação demorou em função de quê? Mandado de segurança, questionamento, Procuradoria. Então, isso demorou. Pela comissão, isso teria sido resumido em um prazo bem menor. Mas a conjuntura, quando você entra, envolvia muita gente, muita empresa, muito... E, cada dia que a gente chegava, era um oficial de justiça à procura da gente, era um mandado de segurança que tinha que responder. Mas não houve; em nenhum momento, a comissão foi pressionada por ninguém para favorecer ou para agilizar. O prazo foi de Justiça porque, no Brasil, as coisas, por incrível que pareça, quando vão para a Justiça, são demoradas. Então, é isso que eu tenho a dizer para o senhor. 

DEPUTADO RODRIGO DELMASSO – Ninguém por parte do Buriti, nem dentro da Secretaria?

SR. GALENO FURTADO MONTE – E nem empresário!

DEPUTADO RODRIGO DELMASSO – E nem de empresário?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Isso!

DEPUTADO RODRIGO DELMASSO – Ok. Uma última pergunta para terminarmos, Sr. Presidente: Quando o senhor tomou conhecimento de que no processo havia indícios de vício, por ter sido elaborado pela empresa Logitrans, que é do pai do Sacha Reck... Logo após, o filho de quem elaborou o edital, que é o Sr. Sacha Reck, foi apresentado por dois subsecretários, como consultor da comissão de licitação. Ao tomar conhecimento dessas supostas irregularidades ou, no mínimo, desse indício de irregularidade, ou indício de favorecimento ilícito, o senhor, como presidente da comissão, fez algum comunicado à autoridade superior da Secretaria de Transportes sobre essas questões?

SR. GALENO FURTADO MONTE – À época, veio uma denúncia – agora que eu lembrei – veio uma denúncia e essa denúncia foi anexada ao processo e, depois, foi comunicada ao Secretário, e ele mandou tirar toda a denúncia e mandou fazer uma sindicância. É até aí onde eu sei. Até hoje eu não sei o resultado da sindicância.

DEPUTADO RODRIGO DELMASSO – Ok. Então, só...

SR. GALENO FURTADO MONTE – Isso está no processo.

DEPUTADO RODRIGO DELMASSO – Não. Tudo bem. Então, só para eu entender: o senhor recebeu a denúncia como presidente da comissão de licitação, anexou ao processo a denúncia. Normal. Uma denúncia que o senhor anexou, ou seja, o senhor apensou, colocou como folha à parte do processo. 

SR. GALENO FURTADO MONTE – Sim.

DEPUTADO RODRIGO DELMASSO – Comunicou ao Secretário, e o Secretário solicitou que o senhor retirasse a denúncia do processo licitatório, abrisse um outro processo, determinando a sindicância daquela denúncia. 

SR. GALENO FURTADO MONTE – Isso.

DEPUTADO RODRIGO DELMASSO – Com base nessa afirmação do senhor, o Secretário lhe confidenciou por que pediu para fazer o desatrelamento dessa documentação?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Porque era investigação. Era caso de polícia. Era para investigar. 

DEPUTADO RODRIGO DELMASSO – Era para fazer investigação?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Sim. A denúncia que foi feita... Eu não me lembro o nome da empresa. Não sei se era uma associação... Era uma coisa assim que fez esse pedido. Nós tiramos e mandamos para a frente. A gente, em nenhum momento, a gente ficou a ver navios. Agora, não me cobre, por favor, resultado.

DEPUTADO RODRIGO DELMASSO – Não, não. 

SR. GALENO FURTADO MONTE – Eu não tive depois o que aconteceu com esse fato. Tirou do processo, a comissão saiu fora e deixou por conta da investigação.

DEPUTADO RODRIGO DELMASSO – Só mais uma pergunta, Sr. Presidente.

O senhor tem o número ou a cópia do memorando, solicitando a abertura do processo de sindicância referente a essa denúncia?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Deputado, eu não me recordo se eu tenho este documento, mas está no processo. Quando retira os documentos, tem um despacho do Secretário, mandando tirar, desapensar, desapensar do processo aquelas folhas e mandou abrir um outro processo. E foi tratado diretamente no gabinete dele.

DEPUTADO RODRIGO DELMASSO – Então, o próprio Secretário fez um documento, um memorando ou um despacho, pediu o desatralamento dos autos daquela documentação e ele mesmo determinou a abertura de processo sindicante?

SR. GALENO FURTADO MONTE – É isso mesmo.

DEPUTADO RODRIGO DELMASSO – Ok. 

Dr. Galeno, só mais uma. Aí, eu já encerro a minha inquisição.

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não... O senhor fique à vontade.

DEPUTADO RODRIGO DELMASSO – Primeiro, quero parabenizar o senhor pela coragem de ter vindo aqui e falar tudo, de falar a verdade, certo? Quando o senhor recebeu o edital de licitação, com certeza, na realidade, a licitação é precedida de várias fases, a fase interna, que é elaborada em tese por uma equipe técnica, seja ela contratada ou não; a fase do procedimento licitatório, que é a fase externa, e o senhor participou dessa fase externa. Um dos itens do edital – estou aqui com a parte do edital aberta –, salvo engano, existiam três lotes: o lote 1, o lote 3 e o lote 4. 
Dentro disso, está aqui como parte do edital, por exemplo, no item 7 de edital, dos investimentos iniciais do valor estimado à contratação. Em tese, foram três lotes e, a título de esclarecimento, esses três lotes viraram cinco bacias e cada lote tem o valor de mais ou menos, Deputado Rafael Prudente, em torno de 1 bilhão e 400 milhões de reais, um pouquinho a mais e um pouquinho a menos. Existiram empresas de todo o Brasil, salvo engano, que entraram com seus envelopes para participar desse processo de licitação. O senhor recorda quantas empresas entraram no total? Não sabendo por bacia, mas, no total, quantas empresas participaram desse processo de licitação?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não passaram de 15 empresas. Agora, do Brasil, não. Do Brasil, só veio uma empresa de São Paulo, que era uma cooperativa, veio a Piracicabana também de São Paulo, veio a Marechal, de Curitiba, se não me engano, veio a HP-ITA, de Goiânia. Que eu me recorde...

DEPUTADO RODRIGO DELMASSO – As empresas que operavam o transporte coletivo à época, a saber, Viação Planalto, Viplan, a Cidade Brasília, as empresas do Grupo Amaral entraram para participar do processo licitatório?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Todas elas entraram no processo de licitação. Agora, eles não tinham um documento hábil para se habilitarem. Eles não...eu digo assim, eles acreditavam que não haveria a licitação e elas todas tinham dívida de impostos, mas não tiveram a capacidade de chegar à Receita e negociar. Se eles tivessem negociado e tivessem voltado, eles teriam conseguido se habilitar, mas eles não tinham documento, está certo? E eu lembro bem que tinha uma empresa que devia aos tributos federais, em 2011, setecentos milhões, só federal. 

DEPUTADO RODRIGO DELMASSO – Qual empresa?

SR. GALENO FURTADO MONTE – Não vamos declinar o nome dela não. 

DEPUTADO RODRIGO DELMASSO – OK.

SR. GALENO FURTADO MONTE – Tá bom? Por favor.

DEPUTADO RODRIGO DELMASSO – Ok. Está certo.

SR. GALENO FURTADO MONTE – Então, essa empresa devia à União 700 milhões. Não tinha como... se ela tivesse negociado isso em cem anos, vinte anos, pagava a primeira parcela e estava habilitada.

DEPUTADO RODRIGO DELMASSO – OK. A pergunta que eu quero fazer é a seguinte: sabendo disso, que tinha empresas que estavam, à época, operando o transporte público no Distrito Federal – participaram da licitação –, o edital de licitação, em algum momento, pelas suas especificações, ele impedia, fora a questão documental e com regularidade fiscal, que isso, na realidade, é estabelecido pela Lei nº 8.666... Para você participar de processo licitatório, você tem que estar com regularidade fiscal. Fora a regularidade fiscal, o edital, em algum momento, não permitia que as empresas que atuavam em transporte à época não participassem da licitação?

SR. GALENO FURTADO MONTE – O edital, ele tinha umas cláusulas que impedia as empresas pequenas participarem do edital. Por exemplo, o mais grave dessas partes era que uma... a empresa teria que ter transportado 40%, nos últimos seis meses, do total de passageiro que ela iria transportar. Então, essa é uma cláusula que limita, limita o universo dos concorrentes. E depois o edital também exigia. Eu não vou discutir a legalidade, se está certo, se está errado. Não era o meu feitio discutir a legalidade, era aplicar o edital. Está certo? Eu era pago para aquilo, para aplicar o edital. Muito bem. E as empresas que aqui se estabelecessem teriam que ter quantidade de ônibus, condição de ônibus. E as empresas aqui – eu acho, isso é meu, eu acho –, elas estavam sem caixa para comprar ônibus, para esse tipo de coisa, está certo? Ela estava meio sucateada. Quando o senhor falou do Grupo Amaral, o Grupo Amaral, naquele momento, estava numa situação muito crítica, né? Eu lembro bem, eles não tinham motor para repor aos ônibus quebrados. Os ônibus quebravam, saíam de circulação, porque não tinha motor para repor – esse é um fato –, não tinha pneu para repor os ônibus. Então, acontecia esse tipo de coisa. 

DEPUTADO RODRIGO DELMASSO – Obrigado. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Muito obrigado, Deputado Rodrigo Delmasso. Quero agradecer o Sr. Galeno Furtado Monte, o Dr. Jonas. E quero aproveitar para dispensá-los, para que o senhor também possa se alimentar. Vamos suspender por alguns minutinhos, enquanto chega o Sr. José Walter. Logo em seguida, vamos começar a ouvir o Dr. José Walter. Peço à assessoria que possa convidá-lo a vir à reunião da CPI.

SR. GALENO FURTADO MONTE – Deputado Bispo, eu vou almoçar, vou para casa, e quero deixar o senhor à vontade. Eu estou à disposição da CPI a qualquer momento. O meu telefone já deixei. É só me ligar que eu venho, se faltar um documento, se questionar um documento. Eu venho e esclareço. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Agradeço o senhor pela colaboração. Agradeço o Dr. Jonas. Só tenho a agradecê-los. 

Declaro suspensa a reunião.

(Suspensa às 16h4min, a reunião é reaberta às 16h23min.)

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Declaro reaberta a 5ª Reunião da Comissão Parlamentar de Inquérito do Transporte.

Aos 25 dias de junho de 2015, às 16h36min, no auditório da Câmara Legislativa do Distrito Federal, compareceu o Sr. José Walter Vazquez Filho, que ora qualifico.

Por gentileza, o nome completo.

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – José Walter Vazquez Filho.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Onde é nascido, Sr. José Walter?

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Três de setembro de 1957.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Nasceu onde?

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Santana do Livramento, no Rio Grande do Sul.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Estado civil?

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Divorciado. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – A filiação?

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – José Walter Vazquez e Ruth de Dellamea Vazquez.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Onde reside, se possível?

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Eu resido no Condomínio Privê do Lago Norte. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Qual a sua profissão e em que lugar exerce a sua atividade?

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Eu sou economista e atualmente ocupo um cargo de diretor na Adasa.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Sr. José Walter Vazquez Filho, esclareço que o senhor está diante de uma Comissão Parlamentar de Inquérito, que deverá dizer a verdade, sob palavra de honra, sobre o que souber e o que lhe for perguntado. Esclareço ainda que, de acordo com o art. 342 do Código Penal Brasileiro, fazer afirmação falsa ou negar ou calar a verdade é crime punível com pena de reclusão de um a três anos e multa.

Em primeiro lugar, boa tarde, muito obrigado por estar aqui. Eu pergunto ao senhor se gostaria de fazer preliminarmente alguma colocação.

DEPUTADO DR. MICHEL – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Concedo a palavra a V.Exa.

DEPUTADO DR. MICHEL – Sr. Presidente, eu venho a público pedir veementemente desculpas a V.Exa. pela minha forma de ter saído daqui na hora em que V.Exa. estava falando. O senhor não é merecedor da minha atitude, mas muitas vezes, quando a gente fica meio nervoso com determinadas situações, a gente toma decisões precipitadas. E a minha, não ter ouvido o senhor falar, foi uma decisão precipitada. Então, venho de público, veementemente, pedir desculpas a V.Exa. pela minha forma de ter agido, mas nada pessoal contra V.Exa. Simplesmente, porque eu sou muito impetuoso, saí daquela forma. Era isso o que eu tinha que falar.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Eu que quero pedir desculpas a V.Exa. Mas V.Exa. já vai sair de novo sem me ouvir? (Risos.)

Então, o seguinte, eu gostaria de pedir a V.Exa... Nós que pedimos que V.Exa. nos desculpe, estamos já um pouco cansados. A presença de V.Exa. aqui para nós sempre é muito importante e a sua colaboração é fundamental para que esta CPI dê certo. Muito obrigado ao senhor.

Então, Dr. José Walter Vazquez Filho.

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Eu pediria para colocar o primeiro slide, por favor. Eu queria agradecer a V.Exas. o convite que eu recebi para vir até esta Comissão Parlamentar de Inquérito e, primeiro, eu gostaria de me apresentar: eu sou um brasileiro, trabalhador. Tenho 57 anos, há 41 anos, eu trabalho, já ocupei todos os cargos de governo que não precisam de voto. Nunca tive um voto. Eu já fui Subsecretário; já fui Secretário de Estado, em mais de um Estado; já fui Diretor de autarquia; Presidente de autarquia; já fui Diretor de estatal; Presidente de estatal; já fui Ministro de Estado interino e nunca, nos meus quase 42 anos de trabalho, nunca levei uma multa ou tenho uma condenação. Já fui ordenador de despesa, fui o primeiro coordenador de PDV, já participei de processo de privatização – todos processos complexos e de alto volume de recursos – e hoje eu ocupo um cargo na Adasa. Eu entrei, no Governo do Distrito Federal, no dia 28 de maio de 1982, na, então, Fundação de Serviço Social. Eu trabalhei com onze governadores diferentes: com Aimé Lamaison, com José Ornellas, com Ronaldo Costa Couto, com meu amigo José Aparecido de Oliveira, com Joaquim Roriz, com Wanderley Vallim, com Maria de Lourdes Abadia, com Rogério Rosso e com Agnelo Queiroz. E ainda trabalhei, quando Secretário, com o ex-Prefeito do Distrito Federal, Vadjo Gomide. E trabalhei com dois outros Governadores, fora daqui, com o Amaral de Souza, no Rio Grande do Sul, e, com Marcone Pirillo, no Estado de Goiás. Eu queria fazer algumas distinções entre o modus com que nós iniciamos os nossos trabalhos, quando assumimos a Secretaria do Trabalho... Desculpe-me, Deputado, a Secretaria de Trabalho era sua... A Secretaria de Transportes, em que a primeira questão que nós tentamos fazer foi aproveitar tudo o que estava feito. A roda já tinha sido inventada e nós não queríamos reinventá-la. Foi assim que nós conseguimos aprovar, nesta Casa, por unanimidade, o Plano Diretor de Transporte Urbano. Eu queria lembrar que, quando nós assumimos o Governo, 75% da frota que rodava, no Distrito Federal, sequer tinha contrato. Você não tinha relação formal entre o Estado e os operadores. Em 2001, o Ministério Público, entrou com uma ação civil pública para que o Governo do Distrito Federal fizesse o primeiro processo licitatório geral, para fazer o acerto dos contratos e poder, então, conseguir que o sistema entrasse na legalidade. A primeira sentença foi obtida só em outubro de 2008, e ela foi referendada, com sentença complementar, no dia 24/06/2009. Desde 2009, existia uma determinação judicial para que os governantes, à época, fizessem um processo licitatório, pudessem dar legalidade às relações do Estado com seus fornecedores de serviços de transportes. E aí, na verdade, eu via um primeiro problema quando comecei a me deparar com esse processo. O art. 42 da Lei de Licitações fala que, quando você encerra um processo de concessão, você tem de fazer uma indenização aos operadores. Existiu uma dúvida jurídica de que se essa indenização era prévia ou posterior ao processo licitatório. Este era o nosso maior medo jurídico: de que a gente não pudesse fazer o processo licitatório sem ter a capacidade de pagar. Eu tenho aqui um documento, posso passá-lo, depois, a CPI, do primeiro pleito dos empresários para fazerem um acordo com o Governo. Nesse pleito... Era um termo de acordo proposto pelos empresários, que pediam a pequena quantia, para acertar as indenizações, a pequena quantia de R$ 3.771.662.219,22 (três bilhões, setecentos e setenta e um milhões, seiscentos e sessenta e dois mil, duzentos e dezenove reais e vinte e dois centavos). Essa era a proposta inicial dos operadores que estavam, em Brasília, há, praticamente, 50 anos, para poderem aceitar o processo de licitação. Ocorre que, no dia 2 de outubro de 2012, só em 2012, o Conselho Especial do Tribunal de Justiça determinou que não existia a necessidade prévia para o processo licitatório. Se, por um acaso, existisse um direito dos operadores a terem essa indenização, essa indenização deveria ser posterior ao processo licitatório, que era uma posição um pouco divergente da que o Tribunal de Contas tinha e que poderia inviabilizar o processo licitatório. Essa ação possibilitou que a gente tivesse – aí, sim – a tranquilidade jurídica de enfrentar o processo licitatório. O que já tinha acontecido nesse momento? Nesse momento, quando nós assumimos o governo, o governo anterior tinha deixado dois editais prontos: um edital para trezentos veículos em três lotes de cem, que foi publicado no dia 11 de fevereiro de 2010 e suspenso pelo Conselheiro do Tribunal de Contas, Ronaldo Costa Couto, a pedido dos empresários; e outro edital, de novecentos veículos, que era para uma frota geral ainda licitado por frota, para substituir o pedaço da frota que estava rodando em Brasília. Nós, no meio da negociação sindical, inclusive como forma de pressão – nós estávamos com uma eminência de greve –, como forma de pressão aos empresários, pegamos esse edital que já existia, que tinha sido preparado pelo governo anterior, e publicamos esse edital. Esse edital é exatamente o Edital n.º 01/2011. Esse edital foi publicado até que a Decisão n.º 3.984, de 2011, do Tribunal de Contas decidiu que a Secretaria deveria estudar se a licitação por frota era realmente a melhor forma. Nós aproveitamos mais uma vez o que tínhamos já desenvolvido na Secretaria. Ou seja, o governo anterior tinha um contrato com duas empresas, Logit e Logitrans, que possibilitou que nós pudéssemos, então, fazer essa licitação por bacia. É bom lembrar... A gente tem dito muito, tem ouvido muito o seguinte: “Olha, está tudo muito ruim”, “está tudo uma porcaria”, “o sistema é horroroso”. Mas eu queria lembrar o que rodava em Brasília, em 2011. Se pudessem passar as fotos da frota... Pode ir passando, por favor? Esse ônibus tinha mais de vinte anos e rodava na W3. Você imagina o perigo que era um ônibus desse padrão, à disposição da sociedade. E outra coisa: quem não lembra que, todo dia, pela manhã, as rádios faziam a competição de quantos ônibus iam quebrar na 020? Eram quatorze, dezesseis ônibus que quebravam, deixavam os passageiros a esperar as outras... Pode passar. Pode deixar aí. Qual era a concepção que estava por trás do sistema que o governo buscava implantar? Para você fazer um processo licitatório, você pode fazer um processo licitatório, eu diria, pelo menos, em cinquenta opções. Não tem... Você pode fazer por linhas, você pode fazer por conjunto de linhas, você pode fazer por bacia, você pode fazer por frota, você pode remunerar por quilômetro, você pode remunerar por passageiro, você pode remunerar por mês, você pode remunerar por ano. Então, não existem dois ou três editais. Existe uma gama. O que nós temos hoje nas grandes cidades brasileiras? As grandes cidades brasileiras, todas elas, funcionam por bacia. Uma grande parte delas funciona por passageiro, e um pedaço delas funciona por quilômetro rodado. Qual é a melhor? As duas têm vantagens e desvantagens. Você tem vantagens para ter por quilômetro, você tem vantagens para ter por passageiros. Mas o que é mais importante, quando se fez uma concepção, é que um processo de modernização de um sistema de transporte que está há cinquenta anos operando do mesmo jeito, nas mãos dos mesmos empresários, não é um processo simples. E nem é um processo curto. Nós extinguimos três etapas claras, para que a gente pudesse ter um transporte de qualidade, o que significa chegar a um patamar mínimo e ter que continuar trabalhando. Não existe sistema pronto. O primeiro seria o processo de licitação. Esse, nós concluímos. O segundo, que parece ser um processo simples, mas eu posso dizer para os senhores que é uma das coisas mais complexas que eu já mexi na minha vida, que é você demitir, recontratar, 12 mil trabalhadores. Doze mil trabalhadores que precisavam ser demitidos, a 11 e 59 de um dia, e estarem na outra empresa a 001, com todos os seus documentos habilitados a trabalhar. “Ah, mas era só trocar”. Espera aí. Você põe um motorista num ônibus, ele tem responsabilidade sobre a vida das pessoas. Ele tem responsabilidade sobre o patrimônio que ele está. Não é uma pessoa que fica num gabinete trancada. Foram 12 mil vínculos empregatícios e aí? A grande estratégia de quem estava no sistema não era ganhar a licitação. A grande estratégia de quem estava no sistema era inviabilizar que a licitação pudesse ser feita. Para tanto, a primeira estratégia foi: vamos fazer a licitação junto com o Entorno. Até hoje a licitação do Entorno não foi feita. A segunda estratégia: vamos criar problemas não para nós ganharmos, porque os operadores daqui sequer tinham a mínima capacidade de comprovar pagamento de tributos. E quem não paga imposto não pode trabalhar para governo. Então, quando a gente fez essa licitação, eu gostaria de lembrar que ela veio por uma determinação judicial e, segundo, ela foi uma criação coletiva. Ao contrário do que quer se dizer de que o Executivo impôs uma fórmula de fazer a licitação, é bom lembrar que o Executivo fez uma proposta, o Tribunal de Contas mandou mudar o sistema e mais: depois do sistema mudado, o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios mandou alterar, porque poucos lembram que a proposta original do governo era de trocar só 17% da frota e as outras eram trocadas ano a ano. Com a determinação e a imposição do Ministério Público, nós trocamos a frota que deveria ser só 17% para 100% zero Km euro 5. Essa diferença fez com que se tivesse que refazer absolutamente todos os cálculos tarifários, porque uma coisa é você comprar 170 ônibus e outra coisa é você comprar mil ônibus. O investimento inicial é diferente. Hoje, nós não teríamos a menor condição de fazer um processo licitatório só por um motivo: não existe financiamento para ônibus. Hoje ninguém mais consegue crédito barato como se teve há tempo atrás. É bom entender que uma licitação não resolve o problema de transportes e nunca se disse, no governo, que se resolveria. O processo licitatório é um passo no arranjo do sistema de transportes. O segundo passo era qual? Era trocar os vínculos empregatícios, certo? Quando nós trocamos os vínculos e conseguimos chegar ao fim, chegamos então a um terceiro passo, e esse é o mais difícil. Mexe com a vida de um milhão de pessoas. Ele é imprescindível. Não vai se ter um sistema racionalizado em Brasília se nós não fizermos essa racionalização. Bom, o que tem-se dito com relação ao processo? Que não melhorou nada, que tudo está uma porcaria, que o sistema é caro. Bom, eu queria primeiro dizer o seguinte: que a única pesquisa que eu vi com metodologia e registrada no Tribunal Regional Eleitoral foi feita em agosto do ano passado e que dava conta de que entre as ações do Governo do Distrito Federal, aquela que tinha o maior reconhecimento público era o transporte. Vinte por centro dos entrevistados achavam que o transporte teria sido o maior avanço do Governo Agnelo. Em segundo lugar, estava a educação com sete. Então, nós lembrarmos que chovia dentro de ônibus, que a 020 tinha dez ou vinte ônibus parados todos os dias, que nós tínhamos um risco e um nível de acidente altíssimo, eu mesmo cansei de sair para estar em processos de acidente de veículos dentro do Distrito Federal. Outra questão que se coloca: bom, está muito cara a tarifa. Eu queria dizer que, nos dois anos do Governo Agnelo, nós fizemos dois reajustes tarifários, que somados dão 20%. Só no primeiro semestre deste ano, o atual governo já deu um reajuste de 40% e outro de 30% para duas operadoras. E uma coisa engraçada é que eu tenho aqui uma notinha de jornal, de julho de 2014, em que o Sr. Mino Pedrosa diz que os operadores vão ganhar um presente. Tarifa técnica é termo usado para o subsídio que o governo paga para as empresas, e já está embutido no preço da passagem. “Para a surpresa de especialistas em Brasília, o governo autorizou um mega-aumento de 40% da tarifa técnica”. O governo não autorizou. O governo tinha um pedido, analisou e constatou que ele não era devido, por quê? Porque reequilíbrio de tarifa só após a implementação do sistema. Então, hoje... Quando a tarifa subiu, um salário mínimo comprava cem passagens, em 2009. Hoje, um salário mínimo compra 262 passagens. Então, houve um decréscimo do custo de transportes para a sociedade. E aí você me pergunta: mas e o subsídio? Uma passagem de metrô custa sete reais e cinquenta centavos. O passageiro paga 4 – paga 3, desculpe. Quatro e cinquenta é pago pelo Estado, de subsídio. “Ah, mas em Paris o transporte é bom!” Uma passagem em Paris custa 11 reais. O sistema que eu mais conheço fora do Brasil é o de Madri. A Prefeitura de Madri gasta um bilhão de euros por ano para subsidiar tarifa. E só tem duas formas: ou você subsidia, ou você quebra as empresas, ou você tem um transporte vagabundo. Aí você fala: bom, mas existem técnicos que acham que o transporte deveria continuar por frota. Eu afirmo, sem nenhum medo de errar: se nós mantivéssemos a licitação dos novecentos veículos que estavam programados, hoje a saída norte já estava em colapso, nós não teríamos mais ônibus, porque você não encontra ônibus encostado num canto. E mais do que isso: a tarifa já teria subido. Vide o que está acontecendo com as cooperativas. As cooperativas não têm condição de funcionar, porque a tarifa dela é preço público, e você não tem como subsidiar. O nível de subsídio é uma decisão principalmente da sociedade através desta Casa. Esta é a Casa de Leis que deve dizer a que nível de subsídio a sociedade tem que suportar para que o transporte possa ser de um certo nível. Uma coisa que é importante ver... Vocês estão vendo isso aqui? Você fala: “o contrato é ruim, o contrato só favorece as empresas!” Se as empresas, em dois anos, não atingirem 80% de qualidade na sua prestação de serviço, elas perdem a concessão! Está no contrato! Está no contrato. Agora: quem tem que administrar o contrato? O gestor da época! Outra questão: “ah, licitaram um ônibus de menos”. Essa é piada, porque essa é de quem não leu o contrato. Se os senhores pegarem o contrato, vão ver que não houve licitação de frota! Houve licitação de região! E qualquer operador é obrigado a botar dois mil ônibus, se o Estado mandar, por obrigação contratual! Não houve licitação... Não é 8.666, que só pode ampliar 25%. Então, o que eu queria dizer é que nós fizemos um esforço. Eu acho sobrenatural. Foi um esforço muito grande. Conseguimos fazer uma coisa, que eu lembro que, quando eu cheguei, todo mundo ria da minha cara. O editor-chefe da Globo disse que eu tinha óculos cor de rosa. Achar que poderia se licitar com a existência do Sr. Wagner Canhedo, com a existência do Sr. Amaral e outros poderosos desta cidade. O edital pode ter alguma falha? Acredito que possa! São 160 volumes! O edital tem alguma mácula insanável? Até agora eu não vi nenhuma. Não sou prepotente para dizer, também não sou jurista. Quais são as duas coisas que são mola-mestra da questão que se põe contra o edital? Vamos lá. Advogado Sacha. Esse advogado, ele foi primeiramente contratado no governo anterior. Ele já estava quando a Logit-Logitrans já prestava um serviço ao Distrito Federal quando eu tinha, nos estudos que fiz relativos ao processo licitatório, o meu maior medo é que o GDF tivesse que fazer as indenizações, eu procurei vários advogados. Vários. Entre os quais o que me disseram que eram o cara que mais entendida de indenizações de concessões, um tal de Dr. Guilherme, que não podia me atender, não podia me atender. E, um dia, eu esperei ele, no aeroporto em Brasília, até às 11h30 da noite. Eu disse: “O senhor vai conversar comigo. Eu não tenho como pagá-lo, mas eu quero tirar uma dúvida. O senhor vai me ajudar”. E fui com ele. E ele me disse: “Não, o seu pensamento está equivocado. Não precisa não. A indenização é posterior”. E, depois, chegamos à conclusão junto com a Procuradoria Geral do Distrito Federal que sequer necessitava indenização, porque os contratos eram precários e em contratos precários não se fala indenização. Então, qual não foi a minha surpresa que esse cidadão chamado Guilherme, que eu não conhecia, mas que estava muito bem recomendado... “Mas pera aí, você está na Secretaria de Transportes, tem um advogado lá que entende para cacilda desse troço, que é o tal do Dr. Sacha”. E falei: “E ele já está contratado por vocês”. E foi aí que eu conheci o tal famoso Dr. Sacha. O que eu tenho a dizer dele? Um advogado jovem. Acredito, extremamente competente. Se ele fez alguma coisa errada, eu não sei. E não sou responsável por isso. Se houve algum erro de conduta do Dr. Sacha, quem tem que responder é ele. O que eu sei é que ele entrou lá dentro do Distrito Federal com um contrato feito no governo anterior, que depois foi renovado. E que ele era uma pessoa de uma competência ímpar. Esse contrato foi renovado no âmbito da Secretaria de Transportes e, quando houve o questionamento, a Procuradoria Geral do Estado, do Distrito Federal, manuseada por informações da Secretaria, fez a defesa dessa questão em juízo. Como a questão está judicializada, compete à douta Procuradoria dizer se estava errado ou se estava certo. Ela fez a defesa em juízo. A outra questão que se coloca é: favorecer o Nenê. Deixar o grupo econômico entrar. Bom, primeiro, eu nem conheço o Nenê. Queria deixar bem claro que nunca o vi, nunca estive com ele. Segundo, essa é uma questão jurídica e eu não sou advogado. Mas todas as questões que foram colocadas e a gente tenta simplificar: não, mas tem a da família, é parente, tem o mesmo gestor... As questões para se formular um grupo econômico são questões de cunho legal. E, mais uma vez, essa questão está judicializada e foi defendida pela Procuradoria. As duas questões chaves que se contesta estão judicializadas, estão defendidas pela Procuradoria Geral do Distrito Federal. E mais do que isso, não lograram êxito liminar. Ah, mas não foi julgado o mérito? Não foi julgado o mérito, mas não lograram êxito na liminar. Isso aqui é um trabalho que eu tenho, mas que não tenho cópia, desenvolvido por uma ONG internacional, uma das ONGs mais importantes do sistema de transporte no mundo, chamada Embarque. Ela chegou à conclusão... Se vocês pegarem os índices de poluição que hoje existem na Rodoviária antes e depois da frota, os senhores vão ver o que é isso. O CO2 diminuiu, o dióxido diminui. Todos os índices de poluição em Brasília melhoram depois da frota nova. A frota nova Euro 5 polui 180 vezes menos que a frota anterior. Aí eu vou lhe perguntar: mas o sistema de transporte está uma maravilha? Não está. A construção de um sistema de transporte é uma coisa de uma complexidade porque mexe com os hábitos das pessoas. E mexer com os hábitos das pessoas... A gente está vendo, toda vez... Agora mesmo, o governo tentou fazer uma mexida lá... Não foi no Recanto? Foi no Recanto. Lá no Recanto. Não tem jeito, as pessoas... E aí faço uma autocrítica: qual foi o maior erro nosso na Secretaria de Transportes? Ser tecnocrata. Tecnocrata tem dificuldade de falar com a população. E faltou conversa com a população. A D. Maria que pega, todo dia, o ônibus num lugar e vai para outro, ela precisava ser respeitada. Tinha que chegar lá e dizer a ela: D. Maria, infelizmente... E não podia ser de um dia para outro. Tinha que ser seis meses. Tinha que ser cinco meses antes. E nisso nós erramos. Erramos! Como acertamos um monte de outras coisas. Certo? Agora, é um erro insolúvel? Acredito que não. Acho que o processo de melhoria dos transportes é um processo inexorável. Você vai ter que fazê-lo, porque as cidades vão parar. Agora, eu tenho uma transparência que eu não ia mostrar, mas eu vou mostrar. Faz um favor, vai passando aí. Aí são os rodoviários. Isto aqui: olha que Mercedes bonita. Isso aí é como a população vê a gente. “Olha, governo é um negócio bonito, tem ar condicionado, cafezinho”. É isso aqui. Aí, passa aí. Passa para o outro. Isso aí é o que exige do governo. (Inaudível.) Isso aqui. O governo tem que resolver todos os problemas do universo. Passa ao próximo. Esse é o governo. Essa é a estrutura que o governo tem hoje, essa é a estrutura que o Executivo tem. E não é o meu governo, não é o governo do Zé, do João. Tirante a Procuradoria-Geral do Distrito Federal, essa Casa e a Fazenda, o resto está à deriva. Não tem... Olha, os senhores que são... que têm mais contato com a população... Dá vontade de chorar as estruturas que as administrações regionais têm, sabe? O governo acabou! O governo faliu! E ele precisa ser repensado. A própria estrutura das administrações regionais tem que ser repensada, ela não atende mais a sociedade. A sociedade... E mais uma coisa: acabou essa história de esconder de ninguém. Hoje, um atraso no trem do metrô chega à Rádio Bandeirantes antes do que o CCO. Porque o cara passa lá um... Então, acabou aquela história de você... A população já está no ritmo da informática, e o governo, da 866. Então, esse descompasso não é o governo do Seu Zé, não é o governo da Dona Dilma, não é o governo do Sr. Fernando Henrique. O governo faliu, ele tem que ser repensado. A sociedade, hoje, é outra, exige dele coisas que não exigia antes e, mais do que isso, ele está cada vez mais despreparado. Por incrível que pareça, tirando o fisco, que foi em todos os níveis... É, porque para arrecadar, haja tecnologia! Hoje, o que nós temos de tecnologia em termos de receita federal é um negócio de ponta, de primeiro mundo. Então, é muito importante que a gente entenda, e acho que... E aí eu passei quatro anos no governo, e vou dizer mais uma coisa: eu não fiquei quatro anos no governo porque sou amigo do Tadeu Filippelli, não. Eu fiquei quatro anos no governo porque eu trabalhava das 4 da manhã às 11 da noite. Eu fiquei quatro anos no governo porque eu não deixava ter um acidente de ônibus sem ir lá. Quando a rodoviária teve que ser trocada para o andar de cima, eu e o Coronel Tedeschi chegávamos às 6 da manhã e saíamos 11 da noite. Certo? Por isso eu fiquei quatro anos no governo. Porque existiam muitos outros amigos do Tadeu Filippelli para ocupar aquele cargo, ou amigos de outros membros do governo. Eu fui um dos poucos secretários que fiquei quatro anos lá, porque... Não adianta, a Secretaria de Transporte é uma moedora de gente. Se você não vai para a base, se você não vai para a parada, você não sabe. E, mesmo assim, erramos. Falamos pouco com a comunidade. Precisávamos ter... É urgente que o Distrito Federal tenha um conselho de transportes que seja representativo da sociedade. O nosso conselho é um conselho burocrático, que o Governo manda e desmanda, faz o que quer, porque ele tem maioria. Então, o recado que eu queria dizer é que nós não fizemos o que gostaríamos. Fizemos muito mais do que os nossos adversários achavam que nós iríamos fazer, e temos muita coisa para fazer, quer seja esse, quer seja o próximo, quer seja o governo que vier. O grande desafio do transporte, senhores, por incrível que pareça, chama-se velocidade. O sistema brasileiro de transporte perdeu vinte milhões de passageiros em dez anos. Perdeu! Nós tínhamos sessenta milhões de passageiros, baixamos para quarenta. Agora que está recuperando, e muito mais em função da crise. Se você... A velocidade média do transporte no Brasil era 24km; hoje, é 12. Se você passar de 12 e voltar para 24, você diminui o custo de transporte em 25%. Outra questão que se tem que se ver: metade do custo de transporte chama-se pessoal, e nós estamos longe de remunerar bem os rodoviários. Um rodoviário que dirige um ônibus leva... pode levar até cem pais de família de um lugar para outro. Ele precisa ser qualificado. Ele precisa ser treinado. Ele precisa entender de que ele é um prestador de serviço, coisa que ele não entendeu ainda. Que ele tem um papel. Qual é o papel dele? Prestar serviço para a sociedade. Então, a construção num sistema de transporte passa pela melhoria das linhas, pelo treinamento do pessoal e, mais do que isso, não dá mais para deixar o Estado desaparelhado como está. Hoje, o Estado está totalmente desaparelhado. Era o que eu queria falar de início.
PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Muito obrigado por sua explanação. 

Vamos passar a palavra aos Deputados. O Deputado Raimundo Ribeiro deu uma saidinha.

Concedo a palavra ao Deputado Rafael Prudente.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Boa tarde, Sr. José Walter. 

O Governador, ou Vice-Governador, ou algum Parlamentar procurou influenciar o texto da licitação ou a favor de alguma empresa?

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Com relação ao Exmo. Sr. Governador Agnelo Queiroz, ele me passou uma missão, nós iniciamos a missão e eu tive com o governador duas reuniões para mostrar a concepção que havia por trás do novo sistema de bacias e o novo sistema de remuneração. Eu nunca recebi de qualquer Parlamentar da Oposição ou da Situação desta Casa, da Câmara Federal, do Governador ou do Vice qualquer pedido para alterar o edital, para fazer qualquer mudança nas qualificações ou nas classificações, até porque eu tinha quase certeza que a grande maioria das pessoas achavam que a licitação não daria certo. Então, ninguém queria muito se aproximar da licitação porque ela era uma derrota certa.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – A Procuradoria-Geral do DF teve papel preponderante ou secundário no processo licitatório?

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Bom, uma das coisas que eu posso deixar bem claro é que, sem a atuação da Procuradoria-Geral, esse processo não teria vingado. Eu diria, eu daria 70% de crédito à Procuradoria, porque existe uma coisa que é indubitável, os senhores procuradores são todos muito competentes, senão não passariam naquele concurso. Mas ser competente não é 100% do que você precisa para um servidor público. Nós tivemos procuradores indo à meia-noite em casa de juiz, certo? Então, a Procuradoria não só foi presente sempre, como ela foi essencial para que o Governo do Distrito Federal tivesse vitória e conseguisse assinar os contratos.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – O senhor tinha algum relacionamento ou um conhecimento prévio com o advogado Sacha?

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Como eu disse. Eu conheci o advogado Sacha já no governo, ele já estava contratado num contrato da Logitrans, que era a empresa do pai dele, e ele prestava serviço dentro do PTU, do Programa de Transporte Urbano do BID. E eu o conheci quando eu, conversando com o sócio dele, o tal Guilherme, ele me recomendou ele para discutir a questão das indenizações (ininteligível). Eu nunca tinha visto. Eu não, não, não... Não tenho nenhum relaciona... tenho por ele uma consideração técnica muito grande, isso sim.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – O trabalho de implantação do novo sistema concebido já foi concluído?

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – De jeito nenhum. E não é um trabalho simples. E é um trabalho que vai exigir, mesmo que se façam algumas alterações, se este governo entendê-lo que as precisa, ele será muito duro, porque ele vai mexer basicamente com os hábitos das pessoas. Eu tenho algumas experiências que a gente pode ver. Florianópolis nós tivemos uma grande queima de ônibus quando se mudou a ligação entre a ilha, tirando de ponto a ponto para... com conexão. Transantiago foi o maior exemplo de falência de um sistema extremamente bem concebido, bem montado e que foi tentado se implantar de um dia para o outro. Santiago ficou quinze dias sem se locomover e derrubou até o ministro dos transportes. Então, ainda estamos no processo, o processo tem que ser gradual e, mais do que gradual, tem que ter muito apoio de comunicação, muito apoio de contato com a sociedade, porque você tem que pedir para a sociedade uma troca. Obviamente que é desconfortável trocar de ônibus, ninguém diz que pegar um ônibus direto não é melhor. Então, o que você tem que pedir para a sociedade? Eu troco esse desconforto seu por menor tempo de deslocamento, porque o que nós precisamos é fazer com que as pessoas saiam do seu destino e cheguem, saiam da sua origem e cheguem ao seu destino no menor tempo possível para que elas possam aproveitar o resto da sua vida. 

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Nós tivemos uma oitiva aqui uns quinze dias atrás mais ou menos, em que o atual Diretor-Técnico do DFTrans... Falou-se muito sobre questão de integração, questão de novos ônibus, questão de falta de ônibus, questão de uma terceira porta nos ônibus. Falou-se também que o governo não teria condições de fazer integração, porque ficaria mais caro para o Estado. 

Eu queria que o senhor falasse um pouco a respeito disso, porque isso foi muito comentado aqui nessa oitiva que nós fizemos do Sr. Adônis.

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Vamos lá. O Adônis é um técnico respeitado, profissional de quem eu discordo muito, mas é um profissional, qualificado. O Adônis sempre defendeu a licitação por frota, que eu não defendo. Acho uma fórmula já ultrapassada e que concentraria muito poder na mão dos anteriores operadores. Com relação às três portas, é importante se dizer que as nossas linhas são muito longas. Para você ter uma ideia, a maior linha de Fortaleza, que tem a mesma população de Brasília, é de 14 km. A nossa maior linha é de 68. Além da velocidade de deslocamento dos veículos, existe uma questão fundamental que se precisa melhorar no desempenho dos ônibus, que é a velocidade de embarque e desembarque, principalmente de desembarque, porque é onde as pessoas estão mais concentradas. Vamos lá. Em 68 quilômetros, se você tiver trinta paradas, se você perder trinta segundos em cada parada, você já perdeu quinze minutos de atraso na ida e quinze minutos de atraso na volta. Então, o tempo... Aí você perde, o banco perde. O que nós precisamos entender é que você precisa, além de acelerar... Você não perde capacidade de transporte, você perde capacidade de transporte sentado. Você vai ter que fazer algumas conscientizações de que transporte é uma coisa cara e que você vai ter que diminuir seu custo. O maior desafio que Brasília tem, em termos de custo de transporte, que é uma coisa muito difícil de atacar, chama-se cobrador. O cobrador aumenta a passagem em 13%. Goiânia não tem mais cobrador. Não precisa ir a Paris, não. Vá a Goiânia. Agora, nós temos uma questão social. Nós temos uma gama de trabalhadores. Então, nós precisamos fazer um trabalho, e esse trabalho é para cinco, dez anos. Só que ele tem que começar agora. Nós temos que parar de contratar cobrador, treinar. Temos que melhorar a questão do uso do cartão, porque esse vai ser fundamental para você tirar o cobrador. E nós temos ainda algumas deficiências; nós precisamos ainda de trabalhar... Faltam dois terminais, que precisam realmente ser construídos, para que você possa dar ao sistema de integração mais agilidade. Agora, uma coisa é certa: transporte custa caro. Ao contrário do que se pensa, transporte custa caro. E, além de nós termos que trabalhar em todos os sistemas para que você tenha baixas de custo, nós também temos que trabalhar no sentido de que a sociedade se conscientize de quem vai financiar o transporte. Em grande parte da Europa, o transporte é funcionado um terço, um terço, um terço. Ou seja, um terço do usuário, um terço do Estado e um terço do usuário do carro. Aí, você tem pedágio de rodovia, você tem uma gama de coisas... Um terço, o Tesouro paga e um terço... para você poder ter uma passagem de nível. Agora, esse subsídio existe em todo lugar do mundo? Não. Não existe. São Paulo tem subsídio. Singapura não tem. Agora, a passagem em Singapura é por paradas. Se tu andar uma parada, custa tanto; se tu andar três paradas, custa o triplo. Então, nós ainda temos uma população cuja renda ainda não atingiu patamares ideais. Nós fizemos uma recuperação de renda da sociedade, nos últimos doze anos, que... Eu posso dizer isto sem nenhum medo de errar, porque eu não sou petista. Então, reconheço que a maior vitória do governo petista foi o ganho do salário mínimo. Eu fui Secretário de Emprego e Salário; eu fui Subsecretário de Salário. Sabe qual era o sonho que nós tínhamos, Deputado? Ter um salário mínimo de cem dólares. Era o sonho da sociedade brasileira termos o salário mínimo de cem dólares. São quantos? Trezentos reais. Hoje o salário mínimo é 788. Certo? Mas, mesmo assim, nós precisamos que o transporte seja acessível à sociedade. Primeira coisa, e o Governo já está enfrentando ele, é a desoneração. E, nesse ponto, Brasília é campeã. Brasília é a unidade da federação que mais desonerou o transporte. E com uma questão, que é fundamental... Porque nós temos uma diferença com relação aos outros: nós somos estado e município. Então, nós temos condições de mexer no ICMS do diesel e no ISS, coisa que as prefeituras, que dão concessão, não têm. Então, temos muito por fazer. Temos que eu digo não é o Governo, é o Governo, a sociedade, os rodoviários. Por quê? Nós demos um passo; demos o segundo. Existem vários passos. Um sistema de transporte, para funcionar, exige uma capacidade de planejamento e acompanhamento assustadora. Eu confesso que tenho muito medo – não sei se está certo, se está errado, porque eu também não sou mais... Tudo o que eu tinha que fazer, eu fiz nos quatro anos em que estava lá. Agora eu tenho é que esperar que dê certo o que os outros quatro estão fazendo. Mas eu me assusto quando vejo a proposta de mandar a bilhetagem de volta para os empresários. Tá errado? Não sei se está errado, mas é uma coisa que o Estado precisa estar muito atento porque é um risco muito grande, e nós tivemos esse risco. Quando nós assumimos, nós não tínhamos informações, certo, sobre como planejar o sistema de transportes. Então, tem muito o que fazer, Deputado, e eu acredito que não é coisa para um governo só, certo? A gente precisa ter a capacidade de entender. Tem um... Dizem... Tem um pessoal... Eu não sei, a primeira pessoa que eu ouvi falar isso foi o Paulo Renato Souza, não sei se a afirmação é dele. Ele falou assim: O filme... A foto está ruim mas o filme está bom. Que a foto está ruim? Se você olhar um instantâneo, nós não estamos atendendo as necessidades da sociedade, mas se você olhar a sequência do que aconteceu nos últimos momentos, nós estamos com um filme de melhora. Nós estamos poluindo menos, nós estamos com menos acidente, nós temos instrumentos para penalizar os empresários que não existiam. Agora, nós continuamos com uma estrutura de governo pífia, mal preparada, e isso é uma coisa muito difícil de resolver.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Até o final de 2014, na análise do senhor, depois de toda essa licitação, de todo o gasto posterior que o governo teve – porque antes tinha ônibus antigos, o sistema era diferente, mas também o custo para o Estado era bem menor, acho que o repasse era a questão dos estudantes, questão de gratuidade –, na visão do senhor, o que o senhor entregou até o final de 2014, além da mudança da troca da frota, de ônibus mais antigos para ônibus zero quilômetro, o que mais mudou?

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Bom, na verdade, primeiro, nós temos um plano diretor. Segundo, esse governo recebeu projetos executivos porque, como eu disse no início, você precisa, cada vez mais, aumentar a velocidade do transporte coletivo porque é ele que vai dar menor necessidade de investimento e menor custo operacional. E todos os projetos já são projetos executivos. Eu acho que a gente precisa aprender a parar de fazer licitação com projeto básico. Isso é muito arriscado, você tem problemas de aumento de custo ou de ter que fazer grandes transformações sob pena de construir uma porcaria. Então, nós deixamos uma herança em termos de projetos que é, talvez seja a coisa mais importante que um governo pode receber. Esse governo vai ter uma dificuldade significativa porque a captação, nós estamos num processo recessivo. Nós tivemos uma vantagem, existia dinheiro para mobilidade urbana durante o nosso governo, então conseguimos mudar a frota, senão nós não... A mudança da frota foi importante, mas, mais do que a mudança da frota, o mais importante foi que o sistema passou a ter regras. Se o Estado quiser penalizar uma empresa, ele tem um contrato. Se o Estado quiser tirar uma concessão da empresa, ele tem regras. Em dois anos, se ela não atingir 80% de satisfatório, legalmente, você pode tirar a concessão dela. Então, isso pode até parecer pouco, mas o nível de acidentes diminuiu, o nível de poluição diminuiu, e eu tenho certeza de que o transporte em 2015 é melhor que o transporte de 2011. Não tem... Agora, o custo aumentou? Bom, a gente tem que entender que, primeiro, não foi feita a racionalização que precisava. Culpa desse governo? Não. Culpa nossa, mas culpa nossa, por quê? Nós tivemos duzentas ações, o sistema... A única coisa que os empresários que estavam no sistema em Brasília queriam era não ter licitação, mais nada, eles não queriam ganhar, não queriam nada, simplesmente. Tivemos um processo de troca de doze mil vínculos empregatícios. Se não tivéssemos feito isso, se não tivéssemos feito isso, a saída norte de Brasília só teria transporte pirata, não teríamos como manter o mínimo. O Grupo Amaral já estava falindo, e você não encontra ônibus encostados num canto para poder botar eles para rodar. As cooperativas chegaram aos sete anos, elas se esgotaram. Com relação à questão da frota, não foi licitado um número de ônibus. O número de ônibus, o que foi licitado? Foi licitada uma área para que os operadores operem naquela área a um certo nível de qualidade que tem que ser cobrada. Agora, como eu disse, o Estado precisa se aparelhar melhor, independente de qualquer que seja o sistema, independente de quem seja o governo. Nós hoje temos um Estado que faliu, faliu para atender às suas mais básicas funções, quer seja de Saúde, quer seja de Educação. É importante que os gestores sejam alterados, que tenham gestores? É, mas também é importante que você tenha uma base para quem distribuir tarefas. O senhor tem ideia de quantos técnicos tem a Secretaria de Transportes no seu quadro? Um. O senhor tem ideia de quantos advogados tem a Secretaria de Transportes? Nenhum. Nós tínhamos, eu não lembro o número, mas algo em torno de cem servidores, cento, assim... Noventa e poucos, eu tinha dois servidores de nível superior na Secretaria de Transportes. Como é que você faz política de transporte com um troço desse? Certo? Então, essas questões, elas têm que ser enfrentadas, não tem jeito. A gente conseguiu... Ó, eu confesso, gente. Nós montamos uma equipe pequena, mas extremamente focada. E tem mais uma coisa, para poder fazer a licitação, deixamos de fazer um monte de coisa. Nós não fizemos a licitação de táxi; tem que ser feita. Nós não fizemos o acerto da maioria. Fizemos muitos terminais, melhoramos muitos terminais, inclusive a rodoviária hoje está muito melhor do que era quando a gente recebeu a rodoviária. Por pior que ela possa estar, ela está muito melhor. Inclusive tiramos o entorno de lá, certo? Então, tem muita coisa para fazer, mas eu acho que nos quatro anos que nós passamos lá não resolvemos o problema, mas demos um passo que, mesmo com essa questão de custo... E é bom relembrar que essa questão de custo foi recrudescida com as duas concessões de reajuste dado por esse governo.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Foi bom o senhor tocar nessa questão do reajuste. Quero fazer uma pergunta. Desde a assinatura do contrato até o momento em que o senhor entregou a secretaria no final de 2014, qual foi o reajuste concedido na sua gestão? E o senhor tem conhecimento do reajuste que foi dado neste primeiro semestre desse governo?

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Nós concedemos dois reajustes, um de 6.6% e outro de 12%. Esses dois somados dão 20%, que é reajuste em cima de reajuste. Mais uma vez é muito bom lembrar que 50% do custo do sistema de transporte é salário de rodoviário, certo? Então, não dá para brincar com salário de rodoviário nem esperar que o rodoviário ganhe mal o resto da vida, certo? O atual governo deu uma revisão tarifária de 31,69% para a Pioneira e de 45,7% para a empresa Marechal. 

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Trinta e um por cento e quarenta e um por cento? 

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Quarenta e cinco ponto sete. Trinta e um vírgula meia nove, e quarenta e cinco ponto sete.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Ok.

Ok, Sr. Presidente. Se eu me lembrar de mais alguma, depois eu pergunto. Obrigado, Sr. Walter.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Concedo a palavra ao Deputado Raimundo Ribeiro.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Boa tarde. Seja bem-vindo, secretário.

O senhor participou daquilo que nós, ao longo dessa jornada de hoje, chamamos de joia da princesa. Quer dizer, o grande programa do governo era mudar o sistema de transporte público no Distrito Federal. E o senhor, como secretário, comandava essa situação e entregou a presidência da comissão de licitação ao Sr. Galeno. Parece-me que, em declarações anteriores que o senhor teria prestado aqui, o senhor admite ou confirma que foi indicação do senhor o Sr. Galeno. 

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Sim, senhor.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor confirma isso, não é?

O senhor sabia que o Sr. Galeno nunca tinha participado de qualquer licitação, nem como membro nem como presidente? 

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Eu posso lhe dizer o porquê que eu escolhi o Sr. Galeno. Eu escolhi o Sr. Galeno e escolhi o Sr. Augusto porque os dois tinham formação militar. Foi isso que me levou a escolhê-los. Por que por ter formação militar? Foco, disciplina, comando. Isso me levou a escolhê-los. Técnicos em licitação nós colocamos dois lá dentro, como técnicos em transporte também tinham dois. Então, o que me levou... Eu não era um profundo conhecedor do Sr. Galeno, como não sou profundo conhecedor de nenhum dos membros, até porque o meu critério foi não ter nada que o desabone em sua ficha funcional. Com relação ao comando, foi porque tinham formação militar. Os dois eu fiz questão de ter. Eu vinha de uma experiência importantíssima na minha vida, que foi trabalhar com militares no Palácio do Planalto. Eu fiquei maravilhado com a disciplina, com a objetividade para tarefas que têm início, meio e fim. Então, essa foi a razão. Eu não tinha nada que o desabonasse. Ele tinha essa formação militar. E, por isso, ele foi escolhido. A escolha foi minha. Não houve nenhuma influência externa. E, como eu disse agora, nós precisávamos ter funcionários efetivos, e o número de funcionários efetivos na secretaria é mínimo.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E não incomodava o senhor o fato do completo desconhecimento dele acerca do tema que ele presidiria?

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Não diria que é completo, primeiro. Segundo, ele iria coordenar um processo, certo? Com pessoas... Ele tinha toda uma assessoria, ele tinha todo um respaldo jurídico e técnico. Eu não via problema, não. A escolha foi minha. Confirmo!

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – A afirmativa do completo é porque ele próprio afirmou aqui que realmente ele não tinha conhecimento nenhum. Ele não entendia desse assunto...

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Qual assunto?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor Galeno.

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Não! Qual assunto? 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Assunto licitação. E o senhor então, em razão da sua formação militar...

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Eu não sou militar.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não, não, o senhor Galeno.

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Não, a escolha entre os membros... Primeiro, tinha que ser funcionário efetivo. Nós mantínhamos poucos.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sim.

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Segundo, fiz questão de ter alguém com formação militar. Isso era importante para mim. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Certo.

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Pelo tipo de embate que teríamos. Nós teríamos um embate com gente poderosa. Um embate duro. Então, esse foi o critério. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok! Não foi levado em conta o conhecimento técnico da matéria?

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Bom, ele em nenhum momento disse para mim que não conhecia de nada. Certo?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sim, mas o senhor, evidentemente, ao indicá-lo, na condição de secretário, o senhor certamente teve informações da formação dele?

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Tive informações sobre o histórico... Eu conheci ele como secretário de município. Ele era o secretário de... Eu nem sabia que ele era funcionário do GDF, fui descobrir quando cheguei na secretária e ele apareceu por lá. Mas não tenho nenhum arrependimento quanto à escolha, não.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Perfeito! O senhor também indicou os demais membros?

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Não. As pessoas foram indicadas por mim, a indicação foi minha. Quem assinou a portaria de nomeação fui eu.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sim. Quem assinou foi o senhor, também sei como funciona dentro da administração pública, mas eu pergunto se a indicação foi uma escolha livre do senhor, ou alguém indicou para o senhor e o senhor indicou?

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Não, as escolhas foram muito mais no caráter técnico, no sentido administrativo, de pessoas que têm... Deputado, não tem muita gente que queira entrar em comissão de licitação para ganhar absolutamente nada e apanhar feito um condenado, certo?

Eu, por exemplo, vou lhe dizer uma coisa: eu não fiz a licitação de táxi porque eu não admitia expor servidores públicos que não ganham um centavo a mais para fazer o que estavam fazendo, um linchamento público, como foi feito com esses trabalhadores. Eu não fiz a licitação por causa disso. Eu consegui arrumar problema na licitação para não fazê-la. Por quê? Eu não tenho dúvida que, se fizesse uma licitação de oitocentos táxis, os meus primos... E não tenho nenhum primo em Brasília. Mas eu tinha primo que ia ganhar táxi, eu tinha irmão que ia ganhar táxi – não tenho irmão –, certo? Então, eu realmente disse o seguinte: não vou enfrentar essa parada.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor teve notícias, ao longo de todo esse processo, de possíveis problemas com relação à composição acionária das empresas que participavam do processo licitatório? 

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Não. Houve a questão de você... Se era grupo econômico ou não?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sim.

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Essa questão não... Com relação ao operacional da comissão de licitação, eu sempre os recebi quando eles precisavam falar comigo.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não entendi.

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Eu sempre os recebi. Eu coloquei a licitação ao lado da mesa. Eu não atuava no dia a dia da comissão. O dia a dia da comissão era da comissão, até porque eu era a instância de apelação.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Claro.

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Então, o que acontecia? Se a comissão quisesse falar comigo, quisesse alguma orientação, ou quisesse discutir alguma coisa, eu estava sempre à disposição. Houve momentos em que eles me procuraram e tal, mas eu não me imiscuí no dia a dia. Eu recebia os resultados, conversava de vez em quando com os meus assessores, mas com a comissão em si, não.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor Galeno, antes do senhor, afirmou aqui que... Primeiro, ele afirmou desconhecer o tema. Foi presidente porque o coloraram lá. Como servidor público, ele aceitou o encargo. E ele disse que sempre que precisava de informações, e, às vezes, nem sempre quando precisava, nem precisava ser provocado, ele se socorria do advogado que era consultor da Secretaria de Estado de Transportes, o senhor Sacha Reck. Talvez isso explique o fato de ele nunca ter recorrido ao senhor, será que não?

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Não sei, isso tem de ser perguntado a ele, mas eu entendia que eu não deveria participar do dia a dia da comissão. Era uma questão formal. Obviamente que sempre que havia alguns problemas, principalmente mais problemas externos e políticos, eu acabava... Problemas de imprensa, de ajuda ao Duda, fora isso não me imiscuí no dia a dia. A não ser algumas discussões jurídicas com os procuradores quando os procuradores iam lá porque tinham que fazer alguma defesa, mas aí já era instância judicial.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok.

Eu tenho aqui algumas informações que vou passar para o senhor e depois formulo a pergunta. Um mesmo grupo econômico participou de mais de uma bacia – isso é uma informação. Houve alteração de composição acionária ou alteração contratual de licitantes durante o certame. A empresa Viação Pioneira, até o início do certame, tinha sócios também junto à Empresa Piracicabana. No dia 10 de setembro de 2012 a empresa Piracicabana promoveu a alteração contratual. 

A Expresso União é uma holding que engloba diversas empresas, inclusive a Pioneira e a Piracicabana. A participação dessa holding em mais de uma bacia, se chegou ao conhecimento do senhor, não arranharia, de alguma forma, um dos princípios regentes do procedimento licitatório, ou da atuação administrativa como um todo, que seria o princípio constitucional da moralidade?

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Eu acredito que, se for caracterizado que eu tinha um grupo econômico e que houve alteração para que se buscasse disfarçar isso, eu acho que o Judiciário tem que ser acionado. Eu acho que esse é um problema do Poder Judiciário, já que essa questão está judicializada.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Veja, ela está judicializada a partir de um determinado momento...

O SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Sim.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas a primeira instância é administrativa. Ela não é judicial. Judicialmente se recorre quando não se resolve no âmbito administrativo. 

Aqui eu estou falando porque eu sou é servidor público. Eu também sou há 41 anos. Então a gente – não é? – tem atuação na mesma seara, mas com vertentes diferentes, evidentemente. Não é?

O SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Eu não consigo vislumbrar essa questão no processo licitatório. Quer dizer, se houve isso, em termos formais, dentro do processo. Se em algum momento houve a caracterização dessas alterações e essa caracterização ficou comprovada que houve a intenção de disfarçar uma configuração de grupo econômico.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então o senhor não teve nenhuma informação segura de que poderia ter ocorrido essa situação. É isso?

O SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Não, eu...
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Porque, veja, se o senhor teve essa informação segura, caberia no âmbito do Poder Executivo uma decisão de natureza administrativa que poderia ser judicializada por aqueles que se considerassem prejudicados, esgotada a instância de natureza administrativa. Eu estou invertendo aqui o polo, na verdade, quem deve judicializar a questão. E a judicialização não se presta a suprir a instância administrativa; a instância administrativa pode e deve decidir, e evidentemente a sua decisão não impede que possa ser apreciada no âmbito judiciário.

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO - A decisão relativa a esse ponto deve estar nos autos do processo, certo?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sim.

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO - Se o senhor me perguntar se houve nos autos do processo, se se levantou esse procedimento como um procedimento que feria a legislação, eu, como figura de apelação, devo ter tomado minha posição nos autos.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas o senhor não se recorda.

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO - Não me recordo. Desse ponto específico aí da questão da Empresa União, eu lembro da briga sobre a questão do grupo econômico ou não. Mas essa alteração de grupos acionários para que você pudesse descaracterizar isso eu não consigo recordar não.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – É porque são detalhes que na verdade com o tempo a gente vai perdendo também, evidentemente. A notícia perde a sua atualidade à medida que o tempo vai passando, isso é natural. Em algum momento o senhor recebeu alguma recomendação do Ministério Público para que se revogasse a habilitação da empresa Piracicabana?

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO - Eu recebia tanta recomendação do Ministério Público...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas essa especificamente. Eu digo porque, veja só, o governo sempre tratou essa questão como a joia. Então era tão relevante que o governo pediu à Procuradoria...

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO - Deputado, eu não faço TAC com o Ministério Público. Eu fiz um porque me obrigaram a fazer no governo, me arrependo até hoje, certo? E, outra coisa, recomendação do Ministério Público para mim é recomendação, eu faço se eu quero.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Claro.

Sr. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO - Então... Mas não lembro de ter tido uma recomendação expressa do Ministério Público. Nós tivemos algumas recomendações do Ministério Público com relação à questão do motor traseiro – eram do Ministério Público do Trabalho –, que a gente também não cumpriu. Nós tivemos algumas recomendações do Ministério Público com relação à especificação da frota, que também a gente não... Nós tivemos uma recomendação do Ministério Público de trocar a frota para 0 km, o que a gente cumpriu, ou seja, não discutiu.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – A recomendação do motor atrás não foi apreciada?

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Não, depois eles judicializaram e perderam.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sim, mas quando eles recomendaram à Secretaria?

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Não, porque o que estava no edital? No edital estava dito que o motor podia ser dianteiro, traseiro ou central. Não dizia que o motor era obrigatoriamente dianteiro. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Certo, mas certamente uma recomendação do Ministério Público, nós podemos até discordar dos seus fundamentos, mas ele traz fundamentos. E certamente, quando recomendou que não fosse na frente, deve ter fundamentado.

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Tem fundamentos, tem razões. Quer dizer, eu não sei se as razões... Olha, é muito melhor, não tenho a menor dúvida de que é muito melhor para o trabalhador o motor traseiro ou o motor central. Isso aí é inequívoco. Só que isso custa, certo? E mais: nós temos que fazer evoluções constantes. Nós estávamos fazendo a estação de 10 anos, provavelmente eu acredito que a gente possa ter, por exemplo, para renovação dessa frota, já uma outra tecnologia, inclusive de ônibus elétricos. Certo? O final desse processo, eu acho que seria um processo... Nós já estávamos fazendo muitos avanços. É aquela velha história, Deputado: você tem um desafio para fazer. Esse desafio pode ser feito de uma forma, de outra, de outra, de outra. Cabe ao gestor...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Claro.

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Correndo os seus riscos, fazer a decisão. E mais: se você for para o ideal, você vai levar 150 anos para fazer o edital e não vai fazer. Eu, por exemplo, tive coisas desse edital que não havia condições nem técnicas nem políticas de fazer. Eu acho que a concessão deveria vir junto com os terminais, mas existia uma postura política de que os terminais não deveriam ser privatizados. Então, isso aí, eu só posso aceitar isso, continuando a achar que era melhor fazer o contrário. Certo? Outras questões também. Eu não tenho dúvida que os ônibus com ar condicionado eram mais confortáveis, mas haja tarifa, certo? Então, você tem que balançar algumas coisas que muitas vezes é o custo/benefício. Eu posso ter, claro, um ônibus melhor, uma forma de comunicação melhor, um trabalho melhor, mas isso custa. Então, você faz opções. 

Outra coisa de que eu não tenho dúvida de que é melhor: piso baixo. O ônibus de piso baixo é cem vezes mais confortável do que o ônibus de piso alto. Ele é muito mais caro e, mais do que isso, o nosso sistema viário não aguenta rodar com ônibus de piso baixo. Com esse número de quebra-molas que a gente tem, mata a vida útil de um ônibus desse pela metade. Então, alguém tem dúvida de que o ônibus de piso baixo é melhor? Nenhuma. Alguém tem dúvida de que o ônibus com ar condicionado é melhor? Nenhuma. Alguém tem dúvida de que o motor traseiro ou o motor central é melhor para o trabalhador? Nenhuma. Agora, se nós botarmos todas as coisas ideais, todas as coisas 100% no processo licitatório, nós inviabilizaremos o preço dele para o usuário.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Eu acho que essa oitiva do senhor é muito boa, porque até nos permite rememorar velhas lições que estão lá atrás, da área do Direito Administrativo. Viu, Deputado? O senhor falou da questão das opções. Claro, todos nós sabemos aqui que o gestor pode e deve agir ou vinculado ou discricionário. O discricionário lhe permite as alternativas, o vinculado lhe impõe uma conduta.

O senhor falou da questão da recomendação do Ministério Público. A recomendação do Ministério Público é só uma recomendação mesmo. Ela não tem a eficácia, não tem o poder de determinar, por isso ele recomenda. Mas, normalmente, a recomendação vem acompanhada de uma fundamentação. O senhor próprio diz que ninguém tem dúvida de que o motor atrás ou no meio é melhor do que na frente, e o senhor teria, evidentemente, dentro do seu poder discricionário enquanto agente público, que convencer ou estimular as empresas que agissem dessa forma. Mas dentro da ideia do senhor, isso poderia encarecer o valor final. É isso?

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Isso encareceria significativamente o custo da frota. Com relação a essa questão, tanto é que o edital não obrigava o motor dianteiro.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sim, mas também não obrigava que fosse traseiro. Quer dizer, tinha várias alternativas.

JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Você tinha as três alternativas. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O Senhor não viu aí uma boa possibilidade de buscar o melhor, que seria o traseiro?

JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Não. Claro que eu vi, inclusive nós justificamos isso. O fato de o Ministério Público fazer uma recomendação, acho que a primeira coisa que o agente tem que fazer é responder. É uma questão de educação.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Claro. 

JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO - E dar as suas justificativas. É um problema. Nós tínhamos uma determinação judicial para fazer essa licitação, e essa licitação tinha que ser viável. Não era só para cumprir tabela. Você podia fazer uma licitação inviável e depois dizer ao Judiciário: “Olha, deu vazia. Deu vazia”.

Mas não era o caso. Existia um clamor popular pela troca da frota, certo? Existia um clamor popular pela troca dos ônibus. A nossa frota destoava das outras capitais, certo? Ela destoava pela qualidade, pela idade, pelo estado de conservação. Então, urgia que a sociedade, que o governo atendesse à sociedade e atendesse à legalidade no sentido de ter um contrato de concessão, quer dizer, nós tínhamos aí ônibus que sequer contrato tinham. Rodavam, recebiam dinheiro do governo, cuidavam do dinheiro do faturamento, e o governo ficava sempre como expectador. Então, precisávamos ter alguns avanços. Obviamente, durante os quatro anos que nós passamos no governo, nós não resolvemos todos os problemas do transporte. Não resolvemos mesmo. Eu mesmo aqui faço um mea culpa no sentido de que algumas coisas nós conseguimos fazer e outras não. Nós erramos mesmo no sentido de não nos aproximarmos mais do usuário. Isso foi um equívoco no sentido de que nós precisávamos estar mais próximos. Por quê? Porque você precisava compactuar com a sociedade aquela mudança que ia ser desconfortável no início. Inegavelmente desconfortável. Qualquer obra que você faça, se você faz uma rodovia, você atrapalha o usuário.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Causa desconforto.

JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Isso faltou, mas eu não tenho nenhuma dúvida, Deputado – e continuo com a mesma convicção –, de que nós avançamos num caminho correto. Agora, não tenho a ousadia de dizer que era perfeito. Eu posso lhe dizer claramente: há muita coisa por fazer. Eu diria mais: o governo, quem quer que seja – não estou fazendo aqui apologia de nada –, se não se der um respaldo muito grande, institucional à área de transporte, quem vai sofrer é a sociedade. Está cada vez mais difícil ser gestor. Está cada vez mais difícil estar na ponta, porque o nível de comunicação do usuário hoje é violento, o nível de exigência dele também e o nível dos instrumentos dados ao gestor público são pífios. Por exemplo, nós temos turmas no Judiciário que entendem que transporte pirata não é crime, que isso não tem problema para o sistema, enquanto há turmas que não entendem assim, querem mandar prender e tal. Outros, mandam soltar e ainda mandam o Estado indenizar a van que estava parada lá. O transporte é 24h por dia. O Coronel Tedeschi, todo dia, 4h30min da manhã fazia tocar o meu telefone, porque a gente tinha de estar na base, tinha de estar na ponta. Nós não conseguimos montar equipes permanentes – esse é o grande problema. Hoje a Secretaria de Transporte tem um técnico em transportes, um técnico em transportes!

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – É. A situação é muito difícil. Deixe-me perguntar ao senhor, já mudando um pouco. Quando o senhor estava fazendo uma breve explanação, falou alguma coisa da Rodoviária, disse que tirou os ônibus da região do Entorno lá da Rodoviária? É isso? Foram transferidos ali para aquele prédio do Touring? Aquilo teve um custo, não é? Um custo financeiro mensal, parece-me, da ordem de 300 mil reais.

SR. JOSÉ WALTELR VAZQUEZ FILHO – Disso aí não era a Secretaria que cuidava, era o DFTrans, certo?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sei, mas foi a Secretaria que estimulou a transferência, não é? 

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Não, não. O que aconteceu? Nós estávamos num momento tenso. Havia muitas mobilizações de greve de rodoviários em função das trocas de vínculo, ao mesmo tempo a gente tinha, para você ter uma ideia, o Entorno representa hoje noventa milhões de viagens/ano. Nós temos algo em torno de mil e quinhentos ônibus entrando aqui no Distrito Federal, e essa mistura entre os ônibus do Distrito Federal e os ônibus do Entorno estavam gerando problemas na operação. Como o DFTrans não tem nenhuma ingerência sobre os ônibus do Entorno, porque eles são de competência da ANTT, não dava mais para ficarem lá dentro. Eles estavam começando a prejudicar a operação dos nossos ônibus. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – A solução encontrada foi, então, transferir, fazer uma espécie de um terminal na entrada da Esplanada dos Ministérios.

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Foi passar, transferir... E é o seguinte: o que acontece? Apesar de os ônibus serem de competência da ANTT, os terminais são de responsabilidade do governo local. Então, qual era a área? Porque o ideal seria que esses ônibus parassem ou na rodoferroviária, ou no terminal da Asa Sul, ou no terminal da Asa Norte, que ainda não existe. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Claro.

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Esse é o ideal que a gente precisa perseguir. Mas, para que esse ideal ocorra, nós precisamos fazer uma homogeneização de legislação, porque o ônibus que vem do Entorno não tem bilhetagem automática. Então, não tem como fazer a integração. Ele não tem passagem de graça para estudante. Ele tem tarifa mais cara. E a grande maioria deles é uma concessão precária ou então é uma liminar de operação.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Entendi, Sr. José Walter. Mas eu pergunto o seguinte: então, a solução encontrada foi transferir para a entrada da Esplanada dos Ministérios...

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – A única área disponível que a gente tinha seria lá ou então a gente...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Que era o antigo Gran Circo Lar, que era os camelôs.

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Isso. O que acontece? Você teria uma outra opção: botar eles lá fora. Você poderia botar eles, inclusive, na rodoviária. Só que você ia jogar para o trabalhador um custo de mais de três reais.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Entendi.

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Porque ele não tem como integrar no nosso sistema. Ao jogar um custo de mais três reais, você baixaria completamente a empregabilidade deles. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok. Mas a minha pergunta é: a ação da transferência dos ônibus do Entorno para a entrada da Esplanada dos Ministérios...

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Não, eles já estavam na entrada da Esplanada dos Ministérios.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – ...onde ficava o Gran Circo Lar, que abrigava, na época, alguns camelôs, ao custo de trezentos mil/mês foi a solução encontrada pela Secretaria de Transporte?

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Foi.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok. O senhor também fazia as indicações de servidores ou passava pelo senhor a indicação dos servidores lá do DFTrans?

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Não. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não?

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Não. Nunca escolhi. Nunca fui perguntado. Nenhum servidor, nenhum diretor, nenhum...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Eu pergunto porque o primeiro depoente que nós tivemos aqui foi, durante quatro anos praticamente, Diretor Técnico do DFTrans. Era até meu xará, um senhor de nome Raimundo Lúcio. Ele foi Diretor Técnico, tinha um nível de atribuição extremamente complexa e só tinha o 1º grau.

JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Não, eu não participei de nenhuma escolha de dirigentes.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ele, inclusive, disse que foi indicado pelo Sindicato dos Rodoviários.

JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Bom, eu também não nomeei, não recomendei, não fui consultado. Eu fiquei muito contente, isso sim, fiquei muito contente no dia que o Sr. Governador colocou o Coronel Tedeschi lá, onde nós conseguimos ampliar nosso intercâmbio entre o...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Claro. O senhor poderia relembrar para nós como é que foi esse ingresso do advogado Dr. Sacha Reck em todo esse contexto de licitação de transporte público do DF?

JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Bom, o Sacha Reck já estava lá quando estava se concebendo o edital. Ele tinha sido contratado no governo anterior.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, ele foi contratado no governo do Governador Rogério Rosso?

JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Não, no governo do Governador José Roberto Arruda.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – No Governo Arruda, ele já era consultor por intermédio do BID, é isso?

JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Consultor por intermédio do BID, porque ele trabalhava numa empresa chamada Logitrans, que, por acaso, parece que é do pai dele.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ah, então, ele já era da casa?

JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Não, ele não era da casa, ele já estava lá. E, aí, quando eu procurei... Que eu tinha essa grande dúvida com relação ao art. 42. Procurei vários especialistas. Alguns me alertaram que isso poderia gerar a impossibilidade do processo licitatório, que já tinha acontecido isso no Distrito Federal, que o art. 42 inviabilizou que se fizesse o processo licitatório. Disseram-me que esse Sacha Reck entendia dessa questão, era um especialista nessa questão. Aí eu o conheci.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Quando o senhor o conheceu, o senhor tinha conhecimento ou veio a tomar conhecimento posterior que ele era patrono na área jurídica de diversas empresas que participariam ou que já participavam, já era do conhecimento desse procedimento licitatório, o que possivelmente geraria um conflito de interesses?

JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Não. Eu fiquei sabendo, um dia, que a Comissão me procurou. Foi uma das vezes que a Comissão me procurou para dar... Na época, eles me diziam que o Sacha Reck era empregado da Marechal. Foi essa a informação que chegou.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Certo.

JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Aí eu falei: não, se ele é empregado da Marechal, a bacia da Marechal tá prejudicada. Aí, depois, chegou assim: não, ele não é empregado da Marechal, ele teve uma procuração da Marechal para fazer uma defesa da Marechal. Essa defesa... A procuração foi dada porque ele trabalharia para o sindicato, e havia a alegação que o Juiz podia não aceitar o sindicato como substituto processual, por ser sindicato patronal. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, o fato foi levado ao conhecimento do senhor?

JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Foi, sim.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Qual foi a providência adotada? 

JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – A primeira providência que eu fiz foi... Procurei o Consultor Jurídico do Sr. Governador – na época, tinha sido membro da Ordem – e perguntei se existia algum conflito de interesse nisso, se existia alguma ilegalidade nessa questão. Ele pediu para ver essa questão e depois me disse que não havia nenhum empecilho legal no fato de ele ter advogado para alguém que fazia parte do processo licitatório. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Isso, quem informou para o senhor foi o Consultor do Governador?

JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – O Consultor Jurídico do Governador. E, quando foi feita a defesa, a própria Procuradoria encampou essa tese. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Perfeito. Então, só para que eu possa entender – porque nós aqui somos servidores públicos ao longo da nossa vida, e a gente sabe da necessidade da formalização dos atos –, o senhor formalizou essa consulta ao consultor?

JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Não. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Foi oral?

JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Não. Não foi oral. A grande questão que se colocou foi com relação à posterior vinda de... Foi chamado o Sacha, para fazer... para ele se explicar. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Eu sei. Essa foi uma etapa. O que eu pergunto é o seguinte: a Comissão de Licitação levou ao senhor um fato, ou seja, a pessoa que está contratada como Consultor da Secretaria de Transporte, para atuar nessa questão da licitação também advogou ou advoga – não sei se a procuração já tinha sido revogada – para empresas que têm interesses no desfecho dessa questão. Isso, aparentemente, em um primeiro momento, pode parecer um conflito de interesses. Ou seja, a comissão levou ao seu superior, no caso o senhor.

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Sim.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor adotou qual providência? O senhor...

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Foi formalizado uma consulta ao próprio advogado, que fez a...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Foi antes ou depois da consulta ao consultor do governo?

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Não, para consultor, foi na hora que ele me falou. Eu desci lá, conversei com ele. Falei: isso tem algum problema? Ele falou: “Deixa eu ver; vamos ver.” Aí ele me recomendou: “Faça uma arguição formal ao advogado.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ao advogado.

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Eu o fiz. Essa arguição foi feita. Ele, inclusive, anexou um parecer – eu tenho até aqui o parecer – do Marçal Justen Filho.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – De quem?

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Marçal Justen Filho. De que não haveria nenhum conflito de interesses nessa questão. Essa questão depois foi judicializada e a própria Procuradoria defendeu a tese que não existia.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – A Procuradoria defendeu a tese...

 SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – A questão do Sacha Reck foi judicializada.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sim.

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Certo? Houve... Quem fez a defesa do Distrito Federal, nessa questão, foi a Procuradoria-Geral. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Certo. A Procuradoria disse, hoje de manhã... E, para mim, não é nada diferente porque, quando se advoga para um ente público, louva-se nas informações do seu cliente. No caso, a Procuradoria deu a entender que recebeu as informações da Secretária de Transportes.

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Toda defesa que a Procuradoria fazia, todas as informações saiam na Procuradoria...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, se a Procuradoria disse que não havia nenhum problema, foi por orientação da Secretaria de Transportes. 

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – o senhor me desculpe, mas Secretário de Transporte não orienta Procurador.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não, eu compreendo. Eu, como advogado, não aceitaria mesmo, não. Eu estou é lhe dizendo os fatos. Eu estou em cima do fato concreto.

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Em questão jurídica, eu não digo nada para Procurador.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sim, mas a Procuradoria se louvou e admitiu isso aqui hoje.

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – O quê?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Que ela sempre se louvava das informações que recebia dos senhores. 

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Sim.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Da Secretaria de Transportes.

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – E as informações foram dadas.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor está me dizendo que a própria Procuradoria defendeu esta tese de que não haveria. Evidentemente...

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Claro que ela defendeu. Se ela se posicionou no processo quando alguém pedia nulidade do caso porque existia esse conflito de interesse e foi a Procuradoria que fez a defesa do Distrito Federal, ela se posicionou favorável à tese. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sim. Veja só, Dr. José Walter, o senhor colocou a informação aqui de que a própria Procuradoria teria se posicionado favorável à tese. Eu estou dizendo ao senhor que a Procuradoria, mais cedo, hoje de manhã, nos deu a informação de que – e não poderia ser diferente – de que ela sempre, para instruir a defesa que ela apresentaria, ela se louvaria nas informações de vocês. Isso é natural. 

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Sim, nem pode ser diferente.

Agora, quando o senhor me diz que a própria Procuradoria defendeu a tese, mas ela defendeu porque ela recebeu as informações de vocês. O senhor tinha uma assessoria jurídico-legislativa lá?

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Tinha.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Essa assessoria foi consultada? Porque...

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Geralmente é esse o procedimento...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Deixe eu lhe dizer: para mim, é muito claro, eu não preciso consultar ninguém, existe conflito de interesse.

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Está certo.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Está certo? Para mim é muito claro. Agora, a Procuradoria ter defendido que não havia conflito de interesse, ele certamente se louvou em informações que foram prestadas.

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Sim, mas as informações que são prestadas não são de mérito, são de fato. Eu digo: olha, consultei, contratei um advogado, ele foi contratado dia tal, da forma tal, ele tinha procuração da forma tal e tal.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Na visão do senhor, e aí a gente não precisa ser operador do direito, na visão do senhor, havia conflito de interesse ou não?

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Eu acho que não.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor entende que não, ele tendo advogado...

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Eu entendo que haveria conflito de interesse se ele fosse empregado da empresa.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Empregado? Se advogado, não?

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Não, empregado advogado ou empregado qualquer função. Se ele fosse empregado...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sim, mas está comprovado que ele tinha procuração em diversos processos em nome das empresas.

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Mas isso não é ser empregado, ele não tem subordinação à empresa, ele prestou um serviço à empresa.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – É... Era essa a questão de ordem, Presidente?

DEPUTADA CELINA LEÃO – Só para pegar um gancho aqui, pegar um gancho na sua fala, Deputado. Eu estive na CPI de Curitiba. O advogado Sacha Reck é empregado sim da Viação Marechal, porque ele constava na CPI de Curitiba – se V.Exa. quiser, eu te passo os autos – como empregado advogado, empregado, da... Contratado, inclusive, pelo Sindicato dos Transportadores, do qual o Presidente do Sindicato era o dono da Viação Marechal, do Grupo Gulin. Então, essa informação não procede, ela não é verdadeira, havia um vínculo formalizado entre o advogado Sacha Reck e o sindicato no qual ele prestava atendimento. E não só à Auto Viação Marechal, mas também a outras, à Viação Pioneira, que também foi constatado...

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Deputada, só um aparte. Se o que a senhora está dizendo é materialmente verdade, eu acho que a Viação Marechal tem que ser eliminada.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Pois é, Secretário...
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas a questão é do tempo, o timing, a gente tem momentos de tomar decisões...

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – ...o seguinte, se durante, não... Mas o problema é o seguinte, a informação que nós temos não é essa. A informação que está colocada nos processos...

DEPUTADA CELINA LEÃO – Então, o Secretário...

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – ...tanto é que o Judiciário não concedeu liminar.

DEPUTADA CELINA LEÃO – Diante das informações que ele tinha.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não, não. Não conceder liminar... Primeiro, liminar é uma medida precária. Do julgamento de mérito é que há um pronunciamento definitivo. O fato de não conceder liminar não significa absolutamente nada, a não ser que não antecipou os efeitos. Agora, independentemente, aqui a gente não vai entrar em conceito do que é empregado ou não. Eu sou advogado da União há 36 anos. Eu não vou advogar em uma causa na qual os interesses da União sejam conflitantes com os interesses do órgão público. Isso é uma coisa evidente, uma coisa óbvia. Aqui não precisa você ter uma carteira de trabalho e o sujeito assinar. O simples fato de você advogar... advogar significa defender, patrocinar. Então, o conflito de interesses, no meu entendimento, no meu sentir, era evidente, era patente. 

Agora, a informação que a Deputada Celina Leão traz torna a situação até mais grave, porque, se havia, realmente, uma relação empregatícia com todas as características que uma relação empregatícia traz, faz com que no mínimo a gente já verifique que há uma contaminação nesse processo porque, pelo que se sabe, esse Sr. Sacha Reck era um dos artistas principais desse filme. Segundo o Sr. Galeno Furtado Monte, era ele quem orientava. Antes de se tomar decisão, se encaminhava para o escritório do pai dele. São essas as informações.

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Não, acredito que não, porque o escritório do pai dele já não tinha mais nada a ver com o escritório dele nessa época.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então o Sr. Galeno mentiu, temos que reinquiri-lo. 

DEPUTADA CELINA LEÃO – É, aí é grave.

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Não sei, pode até ser erro de informação dele achar que ele continuava ainda no mesmo escritório do pai. Acredito que não. Eu também não tenho certeza dessa informação. O que eu estou dizendo é que eu entendo... Data maxima concessa venia, eu não sou advogado e respeito muito V.Exa., que tem uma posição diferente da minha. Eu queria dizer o seguinte: se a materialidade que foi colocada pela Presidente da Casa de que ele tinha vínculo empregatício, coisa que não constava dos autos do processo – que é bom que se diga –, eu entendo que, se isso for comprovado, a bacia que a Marechal ganhou está comprometida. Porque houve...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas não só a da Marechal, porque veja: a interferência dele, devida ou indevida – no momento certo é que se vai verificar –, ocorreu em todo o processo. É o processo que está contaminado, caso se configure esta situação, porque ele era o consultor para tudo, segundo o depoimento do Sr. Galeno.

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Não. Ele era o consultor. Isso não, não, não, não tem nenhuma...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – A questão aqui...

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – E, e, e, e reitero o que eu digo aqui. Eu não sou advogado do Sr. Sacha. Não o conheço, não conheço a sua formação pessoal. O que eu posso lhe dizer é que ele é um advogado brilhante. Eu acho que ele é um advogado brilhante. Esse conceito eu já externei em vários lugares. É jovem, é brilhante. Agora, com relação à honestidade dele, até porque competência não...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não, mas honestidade dele aqui nós não estamos... Nós estamos apenas falando que, no meu sentir, há um conflito de interesses evidente – mas no meu entender.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Mas, sobre isso, Sr. Secretário José Vazquez, o próprio Ministério Público tem já esse entendimento. Eu acredito que aqui todo mundo está corroborando com a mesma opinião, do conflito de interesses do advogado Sacha Reck, naquilo que o Galeno disse hoje, naquilo que o Deputado Raimundo Ribeiro está dizendo. Parece-me que está bem materializada essa situação do Sacha Reck. A pergunta, na sequência do que o Deputado Raimundo Ribeiro está dizendo, é a seguinte: nessa época, o senhor não tinha conhecimento disso?

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Não. Que ele... Eu tinha conhecimento que ele tinha advogado para o sindicato das empresas de Curitiba, cujo sócio era a Marechal, e que ele teria essa procuração em função de que, por um cuidado processual, não se poderia confiar que o juiz aceitaria o sindicato como substituto processual. Essa é a questão, certo? E aí, eu, sem ser advogado, discordo do eminente Deputado. Mas é uma questão de posição. Eu li... Eu não posso... O Marçal Justen Filho não pode ser uma pessoa, em termos de saber jurídico, completamente disconsiderado. E quando foi feita a defesa não cabe ao solicitante à procuradoria fazer a defesa jurídica. A defesa jurídica cabe à procuradoria. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O Professor Marçal a que você se refere funcionou como parecerista, não é? 

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Para os interesses do Sacha.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Para os interesses do Sacha? O senhor sabia que ele era professor do Sacha? O senhor tinha conhecimento disso?

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Eu sabia que eles tinham uma certa relação.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ah!

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Não sabia que era de professor. Não sabia se eles tinham trabalhado em algum escritório. Eu sei que eles se conhecem.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok.

Qual era a sala em que o consultor trabalhava lá na Secretaria de Transportes. Onde ele ficava?

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Não tinha. A comissão de licitação tinha uma sala ao lado da minha. Porque ela estava numa sala longe, eu achei perigoso. Aí eu coloquei a comissão dentro do gabinete do...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sim, mas o Sr. Sacha vinha contratado desde a época do Governo Arruda. Não é isso?

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Sim.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ele tinha algum lugar que ele ocupasse antes dessa comissão.

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Não, não tinha.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ou até durante a comissão. Não?

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Não, não tinha. Não tinha, não. Ele era consultor. Consultor não precisa de sala.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Passa por lá, recebe e vai embora. Deixa o trabalho. É isso?

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Deixa o trabalho. Faz a... Trabalha na sala de reunião. Ele não tinha uma sala específica para ficar lá, não. Que eu saiba, não. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok.

Ainda, somente para finalizar essa questão, o senhor consultou o consultor jurídico do governo, o senhor não consultou a Procuradoria do Distrito Federal?

Eu vou fazer uma distinção...

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Não, a primeira coisa... Primeiro, é o seguinte: eu consultei o consultor jurídico para pedir uma orientação. Ele me deu uma orientação que a gente acionasse o... É... O advogado. O advogado fez toda uma defesa, certo? Eu não sei em que timing esse processo foi judicializado. Aí foi informada a procuradoria, que fez a argumentação junto ao juízo. O timing das coisas é que eu não sei te dizer.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Está bem. Eu quero fazer aqui a distinção porque há uma bifurcação nessa coisa. O consultor jurídico do governo é o advogado de confiança do governador, que vai procurar dar revestimento a tudo o que o governador quer fazer.

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Esse é o papel dele.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Esse é o papel dele.

O papel da Procuradoria-Geral do Distrito Federal ou da Advocacia-Geral da União – no caso, era o meu órgão – é orientar juridicamente o governante acerca da legalidade de suas pretensões. Por exemplo: se o senhor é governador e quer fazer algo, mas eu entendo, como advogado da União, que aquilo ali fere o dispositivo legal, eu te oriento a não fazê-lo. O consultor normalmente não faz isso, o consultor procura dar o revestimento às ações que...

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Ou alertar o governador que ele não deve fazer coisas...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não. Normalmente o consultor não faz essa parte antipática, ele faz a parte simpática. Ele dá um revestimento legal às bobagens que, às vezes, o governador quer fazer. É isso. Tem que se falar claramente, a verdade é essa! O sujeito contrata um consultor para... A procuradoria não foi acionada então, a Procuradoria-Geral do Distrito Federal, sobre essa questão?

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Foi acionada no momento em que houve a...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – A judicialização. Ok.

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – A judicialização.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Em algum momento nesse processo, Dr. José Walter, o senhor recebeu alguma sugestão, recomendação no sentido de rever as normas editalícias por parte do Tribunal de Contas, com atuação do Ministério Público?

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Hein? Com relação ao Tribunal de Contas ou ao Ministério Público?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não. O Ministério Público com atuação no Tribunal de Contas? O Ministério Público de Contas.

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Do Tribunal de Contas, sim; do Ministério Público, não me recordo. Do Ministério Público de Contas, do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, sim.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ah, do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios o senhor recebeu?

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Sim. Várias. Algumas foram inclusive apensadas ao edital. Tiveram várias questões, relativas ao meio ambiente, à poluição, que foram também...
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Foram colocadas...
SR. JOSÉ WALTER VASQUEZ FILHO – Foram colocadas. Esse edital, Deputado, se o senhor me permite, ele não foi uma construção que não se possa dizer de uma construção coletiva. Ele ficou muito tempo à disposição da sociedade para ser questionado. Ele recebeu várias contribuições do Ministério Público do Trabalho, do Ministério Público do Distrito Federal e do Tribunal de Contas. Inclusive, o questionamento da forma de licitar foi um questionamento do próprio Tribunal de Contas.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok. O senhor se recorda dos critérios que adotou para a contratação da empresa Logic Consultoria e Serviços em Tecnologia e Informação? Se houve licitação, se foi contratação direta?

SR. JOSÉ WALTER VASQUEZ FILHO – Não, ela foi contratada pelo BID — Banco Interamericano de Desenvolvimento.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ah, foi o próprio BID que já veio com o pacote pronto?

SR. JOSÉ WALTER VASQUEZ FILHO – Foi contratado no Governo do Governador José Roberto Arruda. Eu acho. Não sei. Foi no governo anterior.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Está. O senhor herdou essa situação então?

SR. JOSÉ WALTER VASQUEZ FILHO – Herdei. Herdei essa situação.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok. O Consórcio Logit/Logitrans também? Ou não?

SR. JOSÉ WALTER VASQUEZ FILHO – É. Só que teve uma data. Eu tinha essa data em que a Logitrans saiu e ficou só a Logit. A Logitrans saiu. Teve um momento em que ela entregou um primeiro produto e ela se retirou da consultoria.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok. Eu tenho aqui a informação de que a Logic foi contratada para prestar serviço por três meses, de janeiro a março...

SR. JOSÉ WALTER VASQUEZ FILHO – Depois. Depois nós contratamos, continuou.. Até porque nós estávamos no meio do processo. Ela tinha feito o edital, nós tínhamos os recursos do BID, mantivemos ela por alguns períodos maiores.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então ela foi contratada depois?

SR. JOSÉ WALTER VASQUEZ FILHO – Depois ela foi novamente contratada...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas inicialmente pelo prazo de três meses, de janeiro a março de 2012, para elaboração do projeto básico para o sistema de ITS — Inteligent Transportation System —, com vistas à bilhetagem automática e informação ao usuário. É isso?

SR. JOSÉ WALTER VASQUEZ FILHO – Eu não lembro, não consigo... Mas isso.... A Logit foi contratada.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – A Logit foi para a análise de proposta financeira das licitantes?

SR. JOSÉ WALTER VASQUEZ FILHO – Sim.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O Consórcio Logit/Logitrans para a consultoria com vistas à licitação. É isso?

SR. JOSÉ WALTER VASQUEZ FILHO – Sim. Para a modelagem do edital.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Depois, houve uma nova solicitação de contratação do mesmo consórcio para serviços complementares?

SR. JOSÉ WALTER VASQUEZ FILHO – Sim. Foi.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Foi contratada também a empresa Escola de Excelência para consultoria e planejamento estratégico e a Empresa Delphos para desenvolvimento organizacional?

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO - O programa do BID tem vários contratos, tem contrato inclusive para fazer terminal, tem vários contratos. Eu não saberia lhe dizer a lista dos contratos e nem se esses contratos serviam para a licitação ou para outro fim, porque nós temos ali na UGP, que era a unidade lá, vários. Esse contrato serviu, a gente contratou construção de edital, desculpe, construção de terminal, reforma de terminal, e tinha alguns recursos para a parte de – como é que eu poderia dizer, como é que é – gestão, para a área de modernização da gestão. Não sei se chegaram a ser contratados.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Perfeito. Eu volto já, já à questão dos contratos. Mas lá atrás o senhor falou da indenização dos permissionários, não é?

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO - Sim, art. 42 da Lei de Licitações.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Parece-me que o senhor exteriorizou alguma dúvida com relação à questão dessa indenização. Foi formalizada alguma consulta à Procuradoria do Distrito Federal, até mesmo em razão ou em homenagem à monta?

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO - Foi. Não, isso tem inclusive um decreto do Governador, que montou um grupo de trabalho para falar sobre isso.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E esse decreto foi provocado pela secretaria, foi iniciativa da secretaria, tudo formalizado?

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO - Foi, isso. Tá, tá tudo... Eu não tenho aqui, mas toda...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – A Procuradoria então foi instada a se manifestar?

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO - A Procuradoria tinha dois membros no grupo que montou o decreto.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não, perfeito. Mas eu digo o seguinte: quem provocou a Procuradoria, que por sua vez motivou a governadoria na edição do decreto, foi a Secretaria de Transportes?

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO - Foi a Secretaria de Transportes.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok. O senhor solicitou formalmente ao BID a formalização de um aditivo, seria o segundo aditivo, no dia 29 de dezembro de 2011, não é isso?

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Não, eu solicitei, o aditivo eu solicitei, eu não lembro a data, o senhor vai me desculpar, mas a data eu não lembro. Mas que eu solicitei eu solicitei. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – É, eu tenho as datas aqui, em razão da pesquisa que foi feita, e um dos objetos desse aditivo seria a questão da modelagem da licitação. Entretanto, nós temos aqui a informação de que já existia uma modelagem de licitação que veio a se efetivar com a Concorrência nº 01, de 2011, elaborada pelo Consórcio Logit/Logitrans. Inclusive, levou em conta – só para eu poder concluir e o senhor ter uma visão mais completa – o período, se eu não me engano, de outubro de 2010 a quase outubro de 2011.

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – A questão básica é a seguinte: a modelagem...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Aparentemente isso torna, então, até repetitivo o trabalho ou desnecessário, não?

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Não. Por que não? Porque essa modelagem foi feita no governo anterior, certo? Para que você transforme a modelagem num projeto básico e num edital, porque ele estava defasado, você precisava continuar e fazer uma nova pesquisa de origem/destino. Então, o que foi feito? Foi feito um aditivo àquele contrato com esse recurso do BID para que as outras fases do processo fossem concluídas. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok. O modelo que foi adotado aqui é um modelo muito assemelhado com o de Curitiba, ou não?

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Tem uma diferença: Curitiba remunera por quilômetro.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok. Eu pergunto ao senhor, Dr. José Walter, porque nós temos aqui um relatório de um grupo de trabalho que foi instituído agora em fevereiro de 2015 e eles fazem uma análise, evidentemente que o senhor não precisa concordar com a análise, em que são colocadas... E é necessário para que a gente possa entender. Ele diz o seguinte, que o modelo desenhado foi definido para cidades que possuam integração em terminais fechados. Diz também que o PDTU prevê o modelo de integração aberta temporal, o que, evidentemente, num primeiro momento, pode parecer contraditório, e que, como resultado disso, toda a integração é contada em duplicidade. E que essa regra contratual estaria em desacordo com a legislação em vigor, que o modelo estampado no contrato de concessão seria danoso ao sistema, pois todas as vezes que o poder concedente racionalizar uma rede e retirar uma linha direta e obrigar o usuário a fazer uma integração, pagará duas ou mais tarifas técnicas. O usuário sofreria com o transtorno do transbordo e o único beneficiário seria a concessionária, com o aumento da arrecadação. Esta regra deveria estar inserida no sistema de bilhetagem automática e na matriz de integração.

SR. JOSÉ WALTER VASQUEZ FILHO – Eu me permito discordar, porque isso depende do valor que a tarifa estiver fixada. Pode até acontecer isso, não tenha dúvida de que pode acontecer.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – É possível?

SR. JOSÉ WALTER VASQUEZ FILHO – É possível, sim. Mas eu diria que... Eu li esse trabalho e acho que esse trabalho foi feito, diríamos, um pouco viesado. 

Aquela velha história, o senhor quer que eu escreva sobre a Madre Teresa de Calcutá, eu lhe pergunto: a favor ou contra? Se for para escrever contra, eu sei escrever contra, bem contra. E esse projeto tem coisas que chegam a beirar a provocação. O relatório. O trabalho diz o seguinte: da ilegalidade do contrato. Não tem nenhum procurador aqui no grupo. No contrato de concessão do objeto, apresentada uma ilegalidade, quando estabelece que a Sociedade de Transporte Coletivo de Brasília não poderá operar novas linhas. Se eu quiser que a TCB, no dia que ela queira, vá operar uma outra linha, uma linha de qualquer um, não tem licitação nunca, certo? Existiu uma determinação judicial para se licitar. Tem coisas interessantes nesse relatório que devem ser olhadas. Agora, o que que acontece? Primeiro, o sistema não está implantado, é o primeiro ponto. Segundo ponto, que é muito importante: por que você faz uma melhoria no sistema de transportes? Primeiro, para que o consumidor possa ter tempo de viagens menores e, segundo, para que cada vez mais pessoas deixem o carro em casa e usem o transporte coletivo. 

Nessa questão, nesse quesito, o que pode ser colocado aí como uma forma de prejudicar o Estado em favor do operador, faz a coisa ao contrário. Você favorece o Estado contra o operador. Porque se você fizer um sistema simplesmente de reajuste pelo INPC, você fala: “todo ano te dou o INPC, reajusto a tua tarifa”. O que que acontece? Se acontecer de um número de passageiros por ônibus ter aumentado, eu posso baixar a tarifa dele. E aí, eu, Estado, vou ter vantagem. Então, existem momentos que é um contrato novo, é um contrato moderno, e é um contrato que mais do que tudo exige que o Estado se aparelhe. Porque hoje, eu já fui diretor de empresa grande que prestou serviço para o governo, existe uma diferença brutal entre a forma de gerenciar um contrato do Estado onde o servidor público está preocupado com a legalidade e com o formalismo, e o cara da iniciativa privada está suando para tirar sangue do dinheiro daquele contrato. 

Então, por exemplo, eu coordenei a obra do Palácio do Planalto. Meu pessoal tudo recebia em função do lucro que eu tirava da obra. Os caras matavam para tirar um centavo, enquanto você tinha do outro lado uma preocupação muito mais com o formal. Esse contrato vai exigir que o Estado, para realmente botar os operadores, dá trabalho. Esse contrato dá trabalho, não dá para ficar de braço cruzado. Esse contrato vai exigir que o Estado esteja presente, mas foi o fato de o Estado sair do sistema que levou o sistema de transporte a ser o que era. Quer dizer, eu não acredito em empresário freira, certo? Mas também o que a gente precisa fazer é o seguinte: o Estado tem que cobrar. Se o Estado não cobrar, o cidadão não presta o serviço que ele tem que prestar. Você não vai esperar que ele faça isso por livre e espontânea vontade. 

Aí, você fala: “Mas por que não?” Eu, por exemplo, tenho até uma certa simpatia pelo pagamento por quilômetro, acho que ele tem algumas vantagens, mas ele tem uma desvantagem violenta no nosso perfil. Nós temos pouquíssima fiscalização. Se o cara for receber por quilômetro, se ele ficar indo e voltando sem pegar nenhum passageiro, ele recebe do mesmo jeito, e o passageiro que se lasque. Então, você tem em todos os lugares vantagens e desvantagens.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Entendi. Claro. Eu tenho visto que nós tivemos um corte, quer dizer, o antes e depois desse modelo que foi implantado. E aí, vista a distância, mas com cuidado, porque está se buscando defender os interesses daquele que é nosso patrão – do senhor, meu, de todos que estão aqui –, que é o cidadão. Foi informado que nós tivemos uma renovação de frota e que tiramos de linha ônibus que, parece-me, eram considerados inservíveis, eram os excepcionais. Não é isso? Foi dito nos depoimentos. Nós teríamos ônibus que tinham problema de pneus e vários outros problemas. O Sr. Raimundo Lúcio até informou, se não me engano, que eram 836 ônibus. Isso, evidentemente, não é resultado da mudança, porque isso deveria ter sido feito antes, sem precisar mudar nada, era só cumprir a obrigação de tirar o ônibus que não presta do meio da rua, que poderia ser feito a qualquer tempo. Não é isso? Houve também uma diminuição no número de ônibus oferecidos. Ou não? Pelo menos, todos que estiveram aqui informaram que houve uma diminuição de veículos.

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – O que houve? Eu entendo que essa diminuição não é concreta. O que acontece no sistema? Você tem ônibus cadastrados. Diminuiu o número de ônibus cadastrados? Diminuiu. Só que ônibus em atividade não é só ônibus cadastrado. Ele tem de estar cadastrado e tem de apresentar...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Em condições de rodar.

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – E apresentar bilhetagem no período. Por exemplo, o Canhedo tinha ônibus zero quilômetro escondido lá em Sobradinho. Tinha oitenta ônibus zero quilômetro, mas ele não botava para rodar. Esses ônibus estavam lá no cadastro como existentes. No entanto, como ele não bilhetou, ele não rodou. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Quando ele não bota para rodar, não está faltando uma fiscalização? 

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Está. Nós temos problemas de fiscalização. Mais do que problemas de fiscalização, que o edital tenta enfrentar com tecnologia. Certo? Mas tecnologia também exige mão de obra qualificada. Não se põe só tecnologia. Eu confesso ao senhor que eu, pessoa física, o José Walter, se orgulha muito do trabalho que fez. Eu me orgulho muito do trabalho que fiz. Não foi fácil. Foi difícil. Eu sofri muito com aquela questão de jornal, de televisão, de não sei o quê. O que aconteceu? Nós conseguimos chegar a esse processo de licitação aos trancos e barrancos, apanhos e não apanhos. Eu cheguei até a andar com segurança uma época em que eu fui ameaçado e tal. 

Primeiro, perdemos um timing em função dos processos judiciais. O senhor imagina o que é entrar numa jornada dessas de peito aberto, com o maior espírito público possível, e toda sexta-feira tomar uma liminar pelas costas? Porque você pegava o juiz de plantão. O juiz de plantão, não sabendo da situação, parava todo o processo. Depois que nós conseguimos, nós tivemos que trocar doze mil vínculos empregatícios. Você dava baixa em duas, três mil carteiras. Você tinha que fazer homologação pelo sindicato tal num dia. Foi um operacional muito pesado. E aí você fala o seguinte: resolveu o problema? Não resolveu. O problema é um processo. Se você não levar esse processo adiante – e aí eu acho que falta um pouco de entendimento para esse governo que está. Eu vou fazer uma coisa muito mais construtiva.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Claro.

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – É o seguinte: Se tem defeitos, vamos atacá-los, mas tem um problema seríssimo nesse processo. Esse processo só vai trazer resultado se continuar andando, certo? E se esse governo destruir, ele não se deu conta de que quem tem que botar o negócio no lugar é ele. Porque não basta destruir o que foi feito. Você tem que dizer: isso não foi feito. Eu tenho que botar isso assim, e a população vai ter ônibus. Porque o seguinte: o ônibus não pode parar um dia para esperar que o burocrata vá pensar como vai fazer, certo? Operar o sistema de transporte não te deixa dormir porque funciona 24 horas por dia.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Claro.

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Uma cooperativa para num canto. A pressão sobre você é muito forte, é a pressão do usuário. Nós tínhamos empresários – aliás, muito competentes – que tinham uma visão deles mesmos. Quer dizer, eles estavam operando. Eles estão operando. Todos eles operam para ganhar dinheiro. Há duas formas de você ganhar dinheiro no sistema de transporte. Uma é fidelizando. Vou lhe dar exemplo, não vou citar as empresas, mas nós trocamos doze linhas de uma empresa para a outra. Em um mês, esse cara botou vinte mil passageiros a mais. Por quê? Ele cumpriu horário. Por quê? Tem empresário que entende que o jeito de ganhar dinheiro é prestar o melhor serviço.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Claro.

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Agora, tem empresário que acha que o jeito de ganhar dinheiro é furar viagem. Então, o seguinte: eu deixo o cara mais vinte minutos na parada porque eu que vou passar; depois eu pego ele. Então, os empresários não são todos iguais, como nós não somos todos iguais, como os trabalhadores também não são todos iguais. Então, essa responsabilidade de você entender que é um serviço que não pode parar e, se alguém destruiu o que tem aí, tem que botar algo no lugar, porque a cidade não pode parar, é uma coisa muito importante.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Perfeito. Que encareceu o custo para o Estado me parece que é notório. O senhor tem noção do quanto encareceu esse novo modelo que foi implantado?

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Eu permito fazer uma correção no que o senhor falou: o quanto encareceu a não implantação desse modelo que foi concebido. São duas coisas diferentes. Quando se concebeu o modelo, nós tínhamos... E aí foi por motivos alheios a nossa vontade, quer seja pelo fato de os trabalhadores não terem sido demitidos das velhas empresas, quer seja pelo excesso de ações judiciais que eram demandadas pelos próprios operadores para não fazer a licitação, para não fazer a implantação. Isso nos perdeu um timing entre o que tinha sido concebido e o que a gente conseguiu fazer. Certo, a gente pensou que essa licitação ia ser difícil, mas que não ia ser tanto. A gente não teria tantas questões que judicializassem essa questão. E a segunda foi que a troca de vínculos fosse... os empresários não jogassem tão pesado na não demissão, o que fez com que atrasou. Esses dois atrasos nos passaram de um ano. Esse um ano, nós perdemos e perdemos na racionalização do sistema. Juntando esse um ano que a gente perdeu na racionalização do sistema, o que que foi? O fundo que nós tínhamos para fazer essa transição não conseguiu... À época, nós tínhamos algo em torno de 50 milhões no Fundo de Transporte, que seria exatamente para a gente procurar fazer esse subsídio de transição. Não conseguimos. E aí veio toda a questão de você não ter conseguido, por falta de... Eu acho que a maior falta, volto a dizer, foi a comunicação com a sociedade, que nós tivemos muita dificuldade na... porque é difícil e vai ser difícil para o próximo governo.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sr. José Walter, só para que eu possa focar, qual foi o acréscimo de custo que nós tivemos com essa mudança? Em torno de cem por cento, duzentos por cento, quatrocentos por cento?

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – O subsídio? 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – É.

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Não, o subsídio pode ser. O subsídio estava em dezoito milhões. Eu não sei quanto é que ele está hoje. O subsídio estava em dezoito milhões. A ideia é de que ele crescesse mais cinco milhões, para que a gente pudesse fazer a transição, e depois ele fizesse a função inversa. Certo? Que ele voltasse pela racionalização. 

Uma outra questão, que eu sei que é muito difícil tanto para governo quanto para agente público, é que a nossa tarifa está completamente defasada. A tarifa de transporte público de Brasília, que já foi a mais cara do Brasil, hoje está abaixo da média nacional. A tarifa média em Brasília é 2,52; a tarifa média nacional, juntando as pequenas cidades, é 2,60. Eu até fiz a comparação: quando foi reajustada a tarifa de ônibus, um salário-mínimo comprava 100 viagens; hoje um salário-mínimo compra 262 viagens. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok, mas nós vamos chegar lá. Só para que eu possa entender, porque, às vezes, eu tenho dificuldade: no período em que o senhor esteve, qual foi o acréscimo nesse custo todo que nós tivemos?

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Toda a parte financeira, toda a parte de acompanhamento financeiro era feita pelo DFTrans. A Secretaria não fazia nenhum pagamento. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, o senhor não...

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Eu não acompanhava, eu não fiz pagamento. A Secretaria nunca fez pagamentos. Os pagamentos eram feitos pelo DFTrans. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, hoje, perguntado, o senhor não sabe dizer se o sistema hoje é mais barato ou é mais caro.

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Não, é mais caro. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – É mais caro. O senhor não sabe em termos percentuais.

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – E se sabia que seria mais caro.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok. Já foi confirmado que ocorreram diversas modificações de cláusulas do edital após o edital ter sido apreciado na Procuradoria-Geral do Distrito Federal. Essas alterações não voltaram para a Procuradoria. Elas teriam ocorrido no memento em que os autos se encontravam, parece-me, sob a guarda do gabinete do Secretário. O senhor tinha conhecimento desse fato?

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Não tinha conhecimento e não acredito que ele aconteceu.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok.

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Acho que o gabinete... os profissionais que trabalhavam comigo são suficientemente cuidadosos para isso não ter ocorrido.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não, mas ninguém está colocando em dúvida a idoneidade dos servidores, não. O que está se colocando é que a Procuradoria-Geral do Distrito Federal avaliou o edital, fez uma série de recomendações; posteriormente, este edital foi modificado na Secretaria de Transportes e não houve o retorno que deveria ter acontecido à Procuradoria-Geral do Distrito Federal, para nova análise ou para uma reanálise. Nada a ver com a questão da idoneidade dos servidores do gabinete.

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Não tenho conhecimento disso e... a não ser que tenha sido algumas modificações que tenham sido por orientação do Ministério Público quanto à frota, definição de frota. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ainda assim, Dr. José Walter, a partir do momento em que a Procuradoria-Geral do Distrito Federal analisa, sob o aspecto formal e sob o aspecto jurídico, um edital, esse edital – aí ela dá o seu entendimento – volta para Secretaria e ela faz modificação nesse edital, seja de onde venha a sugestão de alteração, precisa-se do retorno...

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Não, eu não estou dizendo que houve, porque eu acredito que não houve. Esse é o primeiro ponto, certo? Em havendo, se for a questão de quantitativo de ônibus, eu não vejo por que voltar, porque não é matéria jurídica. Certo? Mas eu não acredito que as modificações, se tiverem modificações de méritos, não tenham retornado à Procuradoria.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok.

Presidente, satisfeito por enquanto. Esse por enquanto é que dói, não é? 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – É, porque estamos aqui só desde as 9 da manhã. Mas está tudo tranquilo.

Deputado Ricardo Vale.

DEPUTADO RICARDO VALE – Vou ser rápido, porque também tenho um compromisso agora inadiável. Tenho aqui uma série de perguntas, muitas perguntas que preparamos, mas que, na sua abordagem inicial, na sua explanação inicial aqui, acho que setenta por cento delas já foram esclarecidas. Então, até para a gente não perder tempo, vou apenas tentar entender melhor duas questões. Você falou muito bem que todo esse processo de transformação no transporte coletivo do Distrito Federal passou por umas três, quatro fases, que foram o processo de licitação, a troca dos ônibus, a questão da manutenção dos trabalhadores e, por fim, você falou da questão da racionalização, que entendo que deve ser a questão da integração, digamos assim. A racionalização deve ter alguma relação com a integração do transporte público. Eu rodo muito essa cidade, é lógico, todos nós, Deputados, e a gente percebe que a população, embora esteja satisfeita com os ônibus novos, reclama muito que o serviço piorou do ponto de vista do tempo de passar o ônibus, da quantidade de ônibus. Surgiram algumas dúvidas aqui, durante as oitivas que fizemos: se esse transporte já está integrado ou não. Se já está... Pelas reclamações que a gente escuta, é de que não está bom. Se não está, é um dos processos lá do início da licitação. Vai ter que ser feito. Eu lhe pergunto: a gente sabe que...você mesmo falou que ainda há falhas, que as coisas ainda não estão como a gente gostaria que estivessem, mas eu pergunto para você o seguinte – e a Celina costuma falar que o Governo atual é a continuação do Governo passado: digamos que você, por um acaso, continuasse sendo o Secretário de Transportes. O que a gente faria ou o que a gente estaria fazendo, o que você estaria propondo ao Governo para a gente resolver essa última etapa, que é, no caso, a racionalização, a integração do transporte? Na minha avaliação, esse é o grande problema hoje que a população enfrenta? Então, se você fosse o Secretário ou se o Governador fosse fazer uma consulta a você agora, o que a gente faria para melhorar o transporte público? Eu queria que você me respondesse isso.

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Bom, eu acho que a única coisa, em termos de sugestão, que eu poderia fazer... Eu acho que o que eu tinha que fazer eu tive quatro anos para fazer, se eu não fiz, deixa o outro fazer, né? Mas uma das coisas que eu acho que seria muito importante é que o governo se conscientizasse de que ele precisa contratar inteligência externa, quer seja UnB, quer seja empresa de consultoria... O governo é carente de formulação, sabe? O governo é carente de técnicos, é carente de... E mobilidade é um conceito novo, certo, que depende não só de ônibus, mas também de sistema viário. Além de sistema viário, de muito planejamento. Só vou dar um exemplo. Quando foi implantado o BRT do Rio de Janeiro, a viagem demorou, a viagem diminuiu o tempo em praticamente, ponto a ponto, duas horas. O que que aconteceu? Zoneou o sistema. Por quê? O que aconteceu? Logo no início, as pessoas começaram a ver que o tempo era menor, começaram a ir mais tarde para a parada. O sistema de despacho manteve o mesmo. Quando ela chegou, os ônibus já tinham saído. Então, lá, operação é ajuste fino, não tem jeito. Se você não tiver... E, nessa forma, tem mil formas de fazer, não tem uma fórmula só. Você quer ver uma coisa? Por exemplo, como é que funciona na Colômbia, que é exemplo, TransMilenio, que é o exemplo? Lá, é o seguinte, o cara só é dono do ônibus. Ele é dono do ônibus. Ele tem que entregar o ônibus limpo, lavado. Tantos ônibus e tal. Quem opera é o governo. Tem uma central de operação que é feita pelo governo. Goiânia é o contrário. Quem opera é um pool de empresários. 

Então, você tem formas de fazer, agora, precisa de inteligência. Eu acho que uma das coisas que a gente tem que ter é humildade para saber que precisamos contratar um pouco de inteligência externa e fazer concurso, porque não tem jeito de formar quadros. Você não tem... São todos cargos de confiança. Todos os técnicos que estão lá, que já estavam antes, tal, são cargos de confiança. O próprio DFTrans tem uma equipe técnica desse tamanhozinho, precisa investir em qualificação, precisa investir em gente, porque não se faz esse tipo de coisa só com tecnologia.

DEPUTADO RICARDO VALE – O sistema está integrado?

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Não, o nível de integração está baixíssimo ainda, nós estamos bilhetando 1 milhão e 700 mil integrações, eu acho. Foi a última, a última que eu vi.

DEPUTADO RICARDO VALE – Quantos por cento mais ou menos você acha que foi integrado ao sistema?

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Espera aí, deixa eu ver se eu tenho aqui a tabelinha. (Pausa.) Mas eu acredito que você não tenha hoje... você está integrado na Saída Sul em função do BRT, porque aí as pessoas já começaram a comprar cartões. Na Saída Norte, você tem uma pequena integração lá em Planaltina, na chegada, que ainda está em execução. Então, eu não acredito que 15%, 20% do sistema esteja implantado.

DEPUTADO RICARDO VALE – Só mais uma pergunta com relação à tarifa técnica. Você já falou um pouco sobre ela, mas há uma pergunta aqui muito bem elaborada. 

Até aqui, os trabalhos da CPI foram pouco esclarecedores. Aliás, as pessoas que aqui vieram ou não conheciam a licitação ou não conheciam do sistema de transporte, portanto nada poderiam ajudar na investigação. Todavia, tenho notado uma grande confusão e um grande alarde nessa questão da tarifa técnica. A impressão que estão deixando transparecer é que ela foi criada para tirar dinheiro do Estado e remunerar as empresas. Por isso, acho fundamental que o senhor dê uma explicação sobre isso, sobre essa questão da tarifa técnica.

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Bom, ela, se mal administrada, acontece isso. Se você administrar a tarifa técnica de forma relapsa, sem controle, você vai fazer isso, vai tirar dinheiro do Tesouro e dar para o empresário. De outra forma, é o seguinte: transporte tem custo, e a tarifa técnica é uma das poucas formas que eu conheço de você evitar que todo o custo vá para o cidadão. Quer dizer, você tem aí o Estado como... porque tem dois papéis completamente diferentes. O papel do empresário é ser operador, é ganhar dinheiro; e o papel do Estado é formular política. Você não vai esperar que um operador formule uma política de governo. Ele não vai fazer. Então, a tarifa técnica vai te permitir inclusive... por exemplo, se você quer incentivar uma região, você pode dizer o seguinte: “Olha, você vai fazer: os primeiros seis meses, para quem for morar lá, a tarifa é zero.” É uma política pública. Você fala o seguinte: “Olha, eu vou criar um novo conjunto habitacional, sei que as pessoas estão gastando com outras coisas. Nos primeiros seis meses, quem morar no Pipiripau não paga ônibus”. Você tem um instrumento público de fazer política que a outra não tem. Então, essas coisas precisam ser enfrentadas. Agora, obviamente, se você deixar esse bicho solto, os empresários vão deitar e rolar. Ainda mais com a bilhetagem na mão, com 40% de reajuste, é complicado.

DEPUTADO RICARDO VALE – Obrigado, Sr. José Walter e Presidente.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Com a palavra, o Deputado Rodrigo Delmasso.

DEPUTADO RODRIGO DELMASSO – Sr. José Walter, primeiro, boa noite.

Eu vou ser rápido em minhas perguntas. A primeira pergunta é: hoje nós tivemos a oitiva do Sr. Galeno, que foi o presidente da comissão de licitação. Ele afirmou que o Sr. Sacha Reck foi apresentado por dois servidores da Secretaria de Transportes para ser o consultor da comissão de licitação. O senhor determinou algum servidor da secretaria para que apresentasse o Sr. Sacha Reck como consultor da comissão de licitação?

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILLHO – Bom, primeiro, o Sr. Sacha Reck estava contratado na secretaria quando nós chegamos. Segundo, o Sr. Sacha Reck, eu o reputo uma das pessoas que mais conhece sistema, questões jurídicas do sistema de transportes que eu conheço. Terceiro, ele estava lá e ele foi disponibilizado para a comissão para ajudar em tudo que ele podia. Ele tinha muita competência para se evitar que se fizesse alguma questão. Obviamente que você tem servidores que têm o seu papel. Você tinha subsecretários que têm o papel normal. Quer dizer, uma coisa é apresentar, outra coisa é definir que ele fosse o seu... Não, a questão básica é o seguinte: ele foi definido pela secretaria como o consultor da licitação. Quer dizer, é aquela velha história, se você tem uma notícia ruim, não é o carteiro que é a notícia ruim, quer dizer, o fato de alguém apresentar foi porque foi uma decisão coletiva. E que a responsabilidade final só pode ser do secretário porque ele é que tem a competência de definir isso, e foi definido que o Sr. Sacha Reck faria assessoria. O Sr. Sacha Reck não era presidente da comissão, o Sr. Sacha Reck não era o dono da comissão. Agora, que era uma pessoa de uma competência ímpar, eu não tenho dúvida.

DEPUTADO RODRIGO DELMASSO – Ok. 

Como foram escolhidos os membros da comissão de licitação?

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – A primeira... Primeira escolha, ele se deu pelo motivo de... Tinha que ser funcionário do quadro. A secretaria tem pouquíssimos funcionários. Primeiro. Segundo: tem que ter pouco amor à vida, porque o cara assumir um tiro desses não é fácil, não. Então, nós fizemos a apresentação e eu escolhi dois coordenadores, um fora da comissão e o outro de outra comissão – já falei isso para o relator –, pelo fato de terem formação militar. Isso foi preponderante por quê? Mais do que o conhecimento técnico sobre o assunto – se tem consultoria, se tem o jurídico, se tem todo uma secretaria para dar –, ele tinha que ter capacidade de comando e foco no que fazer, porque é uma missão muito difícil que foi recebido por esses jovens.

DEPUTADO RODRIGO DELMASSO – O Sr. Galeno estava lá antes de a comissão de licitação ser instalada?

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Tava. Tava. Ele já era... Ele já estava lá na secretaria. Ele é funcionário da Codeplan e já estava lá.

DEPUTADO RODRIGO DELMASSO – Ele estava lá antes de o senhor assumir como secretário?

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Não, não. Não. Antes de eu assumir a secretaria não. Ele nos procurou pedindo para ir para a secretaria porque ele estava, estaria com problemas com o atual presidente da Codeplan, e eu o conheci, eu nem sabia que ele era funcionário do GDF, eu o conheci como Secretário de Indústria e Comércio do Município de Alexânia, onde eu era amigo do prefeito. E aí ele pediu uma oportunidade para ir para a secretaria, nós tínhamos carência de quadro, e a gente aceitou que ele fosse para lá. 

DEPUTADO RODRIGO DELMASSO – Então, só para entender, o senhor foi Secretário de Estado em Goiás também?

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Foi. E presidente da Companhia de Energia Elétrica.

DEPUTADO RODRIGO DELMASSO – E Presidente da Agência Goiana de Transportes e Obras – AGETOP, não é?

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Heim?

DEPUTADO RODRIGO DELMASSO – O senhor foi presidente de uma agência lá?

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Eu fui Secretário de Estado, presidente de uma agência, e presidente da maior empresa de Goiás, que é a Celg.

DEPUTADO RODRIGO DELMASSO – A Celg. Ótimo. Então o senhor conheceu o Sr. Galeno antes de vir para o Distrito Federal, ele já era Secretário Municipal de Infraestrutura em Alexânia?

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Secretário Municipal de Indústria e Comércio do Município de Alexânia, e ele fez uma viagem junto com o governador numa comitiva para a Europa, eu acho. Certo? E aí eu o conheci, mas eu conhecia o prefeito, certo? Aí, quando ele veio da Codeplan e me pediu para ir para lá... Ele tinha feito um bom trabalho lá em Alexânia como secretário. Tanto é que você teve depois a Schincariol que foi para lá, teve o shopping que foi para lá, isso tudo foi plantado na gestão do Galeno. Eu achei por bem que ele pudesse ir para lá, até porque nós tínhamos carência de profissionais, ele era economista.

DEPUTADO RODRIGO DELMASSO – Então, ele, em tese, era um profissional renomado nessa área de indústria e comércio, relacionamento?

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – É. Ele era secretário. Secretário...

DEPUTADO RODRIGO DELMASSO – Secretário?

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Tem cada um que é secretário também, não é?

DEPUTADO RODRIGO DELMASSO – É... Pena que o relator não está aqui... Não sei se as perguntas que estamos fazendo estão sendo gravadas. (Pausa.)

Ótimo. Era importante deixar isso claro. 

Então, ele procurou espontaneamente o senhor?

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Ele que procurou a secretaria para ir para lá. E nós... E aí nós tínhamos carência de profissionais. Funcionário efetivo, não tinha nada que desabonasse ele, economista. Tinha sido secretário de município e feito um bom trabalho. Eu falei: pode vir.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Então já era seu amigo pessoal há muitos anos?

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Não. Quer dizer, eu o conhecia. Eu o conhecia.

DEPUTADO RODRIGO DELMASSO – Então ele não foi para a secretaria...

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Para ser presidente da comissão.

DEPUTADO RODRIGO DELMASSO – ...no intuito de ser presidente da comissão?

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Não. Não. Quando ele estava lá, nós reunimos e foi falado: “Quem é que pode ir para comissão? Vai fulano que é isso”. Trouxemos um funcionário do DFTrans e montamos uma comissão mais ou menos equilibrada entre conhecedores. Entre um gestor, uns conhecedores de licitação e uns conhecedores de transportes.

DEPUTADO RODRIGO DELMASSO – Ótimo. Ok. É porque ele, inclusive, afirmou aqui na oitiva que ele não tinha conhecimento de licitação nenhum e que foi a primeira licitação que ele presidiu, não é? Ele afirmou isso e inclusive falou que não sabia, primeira licitação da vida... É até a frase dele: “Primeira e última licitação que...”. Mas disse que foi convidado e que não refutou o convite. Primeiro foi convidado para ser membro da licitação, e segundo foi convidado para ser presidente. Isso confere?

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Sim.

DEPUTADO RODRIGO DELMASSO – Ok. Para finalizar, o senhor tem conhecimento de alguma desclassificação de alguma empresa? A desclassificação de alguma empresa com a justificativa da comissão de licitação de que a desclassificação dessa empresa se deu por falta de um carimbo de junta comercial na apresentação da documentação? E essa empresa teria sido desclassificada porque não apresentou a documentação com carimbo e o seu recurso não foi dado provido? Alguma empresa apresentou recurso? Essa empresa desclassificada apresentou o recurso e o seu recurso não foi dado provimento. O senhor conhece alguma?

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Por um carimbo, eu não me recordo, Deputado. Acho que...

DEPUTADO RODRIGO DELMASSO – É, a desclassificação por um carimbo, faltava um carimbo da junta comercial autenticando o balancete. Ou seja, sabemos que, na realidade, esse tipo de prática não é necessária dentro de um processo licitatório. Se faltasse o carimbo, a própria comissão poderia abrir o prazo para que se conseguisse esse carimbo na junta comercial. O senhor tem conhecimento de que alguma empresa que participou do processo licitatório foi desclassificada por esse motivo?

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Só por esse motivo não, não.

DEPUTADO RODRIGO DELMASSO – Não, ok.

Presidente, agradeço a V.Exa. a oportunidade. Obrigado.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Agradecemos aqui também a presença do Deputado Chico Vigilante. Pergunto a V.Exa. se gostaria de fazer alguma pergunta ao Secretário José Vazquez. (Pausa.)

Deputado Raimundo Ribeiro, mais alguma pergunta? Eu volto então para o senhor já.

Deputado Ricardo Vale? Deputado Rafael Prudente? Não. Deputado Rodrigo Delmasso?

Só aguardar aqui o nobre Relator para ver se ele vai fazer mais alguma pergunta.

Quero agradecer aqui os meus amigos por se sentarem logo na primeira cadeira. Só amigo meu. Depois quero convidar vocês para passarem ali fora também. Meu amigo Tedeschi.

(Conversas fora do microfone.)

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Deputado Raimundo Ribeiro, mais alguma pergunta?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Na verdade, Presidente, primeiro eu quero agradecer a paciência de V.Exa. Segundo, é muito mais uma informação para o depoente. Nós falamos aqui sobre a questão das alterações que teriam ocorrido na Secretaria de Transportes e que não retornaram à Procuradoria. Foram inclusões e exclusões, inclusive algumas que tiveram impacto financeiro razoável. Eu vou disponibilizar, depois, para o senhor...

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Inclusões que tiveram impacto financeiro tiveram. Tiveram (Ininteligível).

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Pois é. As inclusões e as exclusões, o que, evidentemente, invoca uma análise por parte da Procuradoria acerca da questão da legalidade. Quando se colocou que, por exemplo, o que foi analisado dizia que cada concessionária deverá implantar e manter em perfeito funcionamento o sistema de vigilância de frota, atendendo a todas as exigências do Anexo II deste edital a partir do início da operação, isso foi excluído na Secretaria. O que foi acrescido: em relação às instalações e equipamentos de garagem, as concessionárias, durante os primeiros 24 meses de operação de serviço, poderão utilizar terrenos, instalações e equipamentos provisórios, bem como serviços terceirizados de abastecimento, lavagem, manutenção de veículos, até a conclusão da garagem definitiva, atendendo a todas as especificações do Anexo II 6. 

Ainda teve aqui uma outra questão que foi alterada, que foi acerca da remuneração da concessionária, quando fala: e quando houver... Deixe-me ver aqui... Não, não, não é isso. Com relação ao passageiro pagante transportado: no que se refere, ainda que em regime de integração temporal. Isso foi acrescido. E aqui foi acrescido também na cláusula que fala da remuneração: e quando houver terminais e estações de transbordo e de outras eventuais receitas acessórias.

Quer dizer, de alguma forma, as alterações foram substanciais e modificam até mesmo conceitos, o que, no meu entendimento, se eu fosse, se eu tivesse tido o privilégio de ser chefe da Assessoria Jurídico-Legislativa lá da Secretaria que o senhor ocupava, eu teria recomendado que fosse reencaminhado para reanálise da Procuradoria-Geral do Distrito Federal. Mas esses documentos estão aqui na CPI e poderão ser disponibilizados, caso o senhor assim deseje.

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Eu gostaria de receber, se o senhor puder disponibilizar...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Você providencia depois?

Por favor, fale no microfone para que se consiga gravar.

SR. JOSÉ WALTER VAZQUEZ FILHO – Eu gostaria de ter uma cópia, sim, porque eu queria ver o que que realmente houve...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok. Então, providenciem cópia, por favor.

Sr. Presidente, muito obrigado pela generosidade e pela paciência de V.Exa.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – A minha marca é a paciência.

O senhor, José Walter, disse que teria alguns documentos que poderia deixar conosco. Não me pergunte quais, porque agora eu não lembro, mas o senhor falou que tem alguns documentos. Se puder disponibilizá-los, eu agradeço.

Queremos agradecer ao Sr. José Walter, ex-Secretário de Estado de Transporte. Agradeço ao meu amigo Deputado Ricardo Vale, que, pacientemente, esteve conosco desde a manhã, bem como ao querido amigo, relator, Deputado Raimundo Ribeiro, ao pessoal da nossa assessoria e aos jornalistas que nos acompanham até agora. Mais uma vez, agradeço ao Chico por não ter me disponibilizado o plenário.

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente 5ª reunião ordinária da CPI do Transporte.

(Levanta-se a reunião às 19h14min.)
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